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Pelo presente instrtimento, em atendimento à Lei 14,133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e «Planejamento Documento de Formaliza ão

x ns RRE = SA
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1.598.970/0001-01

»

de que
dequada
seja qualquota parte de FPM,

for a modalidade de quit:
Isso porque, apesar de os
arrecadação com o IR e com IPÍ
União vem deixando de repassar val
Federal do Brasil e da Secretaria do Tesour:

do o produto da
Onalmente definidos, a

Ódigos de receita da Receita

Da mesma forma, existem diversas cifras de IR e IPI que, apesar de efetivamente arrecadadas pelo Contribuinte,
são redirecionadas aos chamados programas subvencionados (incentivos fiscais por subvenção) e, assim, por
não perpassarem a contabilidade da União Federal, também não são incluídas na base de cálculo do Fundo de
Participação dos Municípios (FPM).
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Não é
pos: êFeder M nos últimos anos, razão pela qual se deve optar pela via judicial. Nos termos dos

unais superiores, como a ACO 758, a ACO 3050 e a ADI 3837, o Supremo Tribunal Federal é
recomposição de base de cálculo por parte dos Municípios.

exigidos na
judicial pon
Ente Feder:
próprio; e a
também, o vi

Tendo em
desampara
obrigações
estender-se

O
Analisando o mer:

Criação de grupo esp
demandas em nome do À

Contratação de escritório de a:

previsto no art. 74, inciso Ill da Lei
e licitação, conforme

A despeito do grande número de profissionais da area juridica disponíveis no mercado, os serviços que se
pretende contratar, por sua especificidade, não podem ser facilmente prestados por qualquer advogado. Diz-se
árido o tema porque não apenas trata de direito financeiro, mas também porque eventual ação judicial lidará
com a qualificada equipe da Advocacia-Geral da União, a qual, diferentemente da Procuradoria Municipal, tida
com temas similares de forma recorrente.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av, Mota e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil
www .senadorlarocque.ma.gov.br

Página 2 de 5



E” ESA FE
PREFELTURA DE

SENADOR
LA ROCQUE
FAZENDO UMA CIDADE MELHOR.

à afismentares no Portal Na:

Ebrtob ando que a práti

Assim, cons
Procurado

Diante das
entende-s
inexigi
Município d E kh

“Sei ,

isto porque
contagem d

tm Municipais.
de unidade es; lizada dentro derER

74, inciso III, quantá;
case), caso em que,
8.666/1993, desde que
Administração Pública, po! expressamente
(necessidade de procedimen: j peci /

tureza singular do
serviço), deve observar: (i) inad:

)

(jo! o Poder Público; e (ii)
cobrança de preço compatível com a respón

é

coso, observado, também, o valor
médio cobrado pelo escritório de advocacia coh

des

similares anteriores”.

No âmbito da prestação dos serviços, importante que abarque, minimamente, as seguintes nuances:

a) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados a menor pela
União, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos;
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encionada(
a.efetiva entr

dus?

Trata-se de
Estima-se,
Município éde
sessenta e três

tu estende-se a
totalidade.

Assim, não há coi

Frise-se que, sequer
em caso de êxito.

Pretende-se, com a contratação, vindicar, é omo perdidos pelo Erário e jamais
reconhecidos pelo ente devedor.

Neste sentido, com o incremento dos Cofres, decorrentes da prestação eventualmente exitosa, políticas públicas
poderão ser fomentadas e implementadas, de forma a trazer benefício de ordem concreta à população local.
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Não se veri
sendo a co

o
Não há, da

sará “em juízo recursos federais importantes ao Município sem qualquer ônus
pais, estando a contratação e

d

juisitos previstos no art. 74, i

/21 e no julgamento do Tei ]

Portaria nº 011/2025
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as impugnações, as ape mormações, as razões e
contrarrazões, os agravos e qua al, tipificado ou não, que seja
relevante;

e O comparecimento (inclusive presencial) em audiências judiciais;
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3.7.

A atuação na forma de despachos em todas as instâncias judiciais, inclusive e especia

periores;

. Diz-se árido O

eventual ação jui

diferentemente da Proc
Ainda, trata-se de ação judicii
de que se reduza ao máximo erros de é

de execução ou inexperiência podem trazer sérios prejuízos ao município, inclusive com o
esgotamento do direito a perceber qualquer valor — o que seria um desastre aos Cofres

riundos de inexperiência temática. Erros

Municipais.

www.senador!
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isitos da notória especialização do Contratado, deve-se permitir que a licitação seja
Xigível para o caso — isto é, que se proceda com a inexigibilidade de licitação para a

antratação dos serviços jurídicos epigrafados.

o é de R$ 8.632.675,63 (oi

proporção e co
economia ao muni

5.4. Os honorários serão adimp
valor do Precatório Federal — ainda que;:pói

:

2ão, plique a limitação dos Juros de
Mora componentes do Precatório, à exemplo do decidido na ADPF nº 528.

5.5. Na hipótese de o Município, após a formalização do presente contrato, desistir da demanda
judicial, revogar o mandato conferido ou optar por não dar continuidade à prestação dos serviços
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to) dos honorários avençados, caso a lide tenha sid

e desiiftprimento
naj

6.3, Compete ao Fis

devendo o servido
É

j Estação do objeto
respectivo, encaminharin mentos fiscais, exercer
o relacionamento necessário coi

:

pair

ascdúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato etc.

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
itos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

,
ção: Hato

barica de advocacia especializada em ações de contencioso de direito financeiro contra

ral é primordial para o êxito ,

risco de
d&

município, nã'f

. A Matriz de Riscos deli 3
!

outras penalidades à

contratada no transcorrer da cípio-Contratante, se for o

caso, rescindir o contrato derivado desta inexigi lidade para todos os fins e efeitos de direito.
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Contratado Substituição do profissional com
outro de capacidade técnica

equivalente

Contratado Aplicação de penalidades

Aplicação de penalidades

cação, para assinar o Contrato ou o instrumento equivalente, conforme

Ê

3!

período,

quando solicitado:
ps

sá |
VO justificado

e aceito pelo Órgão

13.1. Os honorários contratados não serão passíveis de reajuste, variando, apenas, em proporção

ao êxito e da recuperação efetiva.

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque — MA | CNP): 01.598.970/0001-01
Av. Mota e Silva, nº S/N, Alto da Pipira, Senador La Rocque, Maranhão, Brasil

www .senadorlarocque.ma.gov.br
Página 6 de 15



<= |JEVAV FR
BRENEITURA BE

SENADOR
UE

CAREMDO AMA CIDADE AMELMOR

rçamentárias indicadas no quadro abaixo, conforme indicação do Órgão demandante:
& Fonte: FPM, FME, ICMS, ISS e outros Recursos Próprios.

Não se aplica.

20.1.1. Executar o serviço em perfe
5

s, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos, atompan ado da respectiva nota fiscal;
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terpor recurso o

O“ CONTRATADO entregará, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, relató
aolamento processual, o que.:fl E te por meio eletrônico;

21.1.1. comunicar à Contratada, por irregularidades verificadas

na prestação do objeto fornecido, para que'sejá substituído, reparado ou corrigido;
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, fornecer ao CONTRATADO todos os documentos de que dispõe para o bom andamento do

ito, devendo observar os prazos indicados pelo CONTRATADO.

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

“Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprova
pie. ao SICAF ou CRF ou,

ítios eletrônicos ofi
regularidade fiscal, constatad

22.4. Havendo erro na apr Ni -

ntes à contratação,

ou, ainda, circunstância que é
O, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidai posta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
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oPagamento a ser efetuado, pa

tração poderá
suspender a execução onforme art. 45 da
Lei Federal nº 9.784/99.
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22.41.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
ida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

22.14. Havendo expedição de Precatório Judicial em favor do Ente Municipal, permite-se a

remuneração contratual com dedução do valor do crédito a ser percebido.
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ório (até o limite de seu valor). Qualquer excedente apenas poderá ser adimplido com

as próprias e desvinculadas de finalidade constitucionais e legais.

o interesse coletivi
rato;

HaVil

acima, sempre que

23.2.3. Declaração de inidone
:

g ndutas descritas nos

incisos VHI a XI, bem como nas descritá: jém a imposição de penalidade
mais grave, ficando o responsável impedido de licitar'ou contratar no âmbito da Administração Pública
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art. 156, 85º, da Lei);

ulta:

o Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a Xl acima, de 1% a 5% do
valor do contrato.

156, 879, da Lei

23.6. Antes da aplicação da mul y

- j
À (Quinze) dias

úteis, contado da data j
?

23.7. Se a multa aplicada e as indi
, A

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 888, da Lei nº 14.133/2021).
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jurídica sugessora ou à ef |

da sanção, informar e
mi

publicidade no Cadastro
de Empresas Punidas (Cnep), institu

14,133/2021).

“no Cadastro Nacional

Federal (Art. 161 da Lei nº
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prestação
judicial e/o
razão de s
retidos.

Os serviços

o subitem “b”

com o seu

s honorários se
dará na hipótese de efetiva recuperação di utoriza-se, desde já,o
destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento de valores através de Precatório
e/ou RPY, na forma prescrita no art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994. Estima-se que o valor total de
recuperação em favor do Município é de R$ 8.632.675,63 (oito milhões seiscentos e trinta e dois
mil seiscentos e setenta e cinco reais e sessenta e três centavos), representando os honorários
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e/MA, 02 de julho de 2026
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aricaju - SE
São Luís/MA, 6 de2)

Belém « PA À PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE - MA

Belo Horizonte - MG EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) BARTOLOMEU GOMES ALVES

ASSUNTO: PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO —- REPASSES AO FPM —

CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Brasilia - DF

Campo Grande-MS

Cuishid «MT ,Sr(a). Prefeito(a),
Curitiba« PR

Hlgrianôpatis - SC Ao passo que cumprimentamos Vossa Excelência, levamos

esteira - CE ao vosso conhecimento informações relevantes e que podem gerar um

“Gotánia- 60 incremento de receita aos cofres municipais através da Recuperação de

repasses federais diminuídos pela União de forma ilegal.Maceis- AL

Manaus - AM os . oO FPM, principal fonte de receita de 90% dos Municípios

Natal. RN

brasileiros, é composto pela repartição das receitas oriundas com a
Palrreas - TO arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer

Petrolina - PE Natureza — IR e do imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, tendo a

Porto Alegre - R$
i União Federal, por expressa determinação constitucional, o dever de

Porto Velho. RO repassar um total de até 23,5% (vinte e três inteiros e cinco décimos por
cento) aos municípios.

Becite - PE

E, iranico -M Dito isto, devem ser incluídos na base de cálculo do FPM

Rio de Janeiro - R4 TODA E QUALQUER entrada oriunda do IR e do IPI, aí incluídos os
Satyador - BA acessórios das cobranças e não apenas determinadas parcelas, como se
São Luís-MA observa atualmente, além da arrecadação dos incentivos fiscais de

são Paulo SP pagamento, classificados como subvenções, que se referem ao imposto
efetivamente pago pelos contribuintes, mas que não foi inserido

Teresina PI
. .contabilmente como receita de IR e IPI, o qual se transfere a arrecadação

Vitória- ES

Matriz
Reus Eng. Oscar Ferreira, 4?
Cosa Forte, CEP: 52,061-022
Recite - PE
Tel: +55 81 2121,6444
wa monteiro ade.br
monteirofêmontairoade br



Nas confiam om

ADVOGADOS 4S5DCrAnOSROE MONTEIRO

Aentaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Campo Gtande -MS

Culalaá - MT

Curitiba - PR

Elgrianópolis - SC

sdFortaleza - CE

Goiânia -GO

Maceió - AL

Manaus - AM

Natal-RN

Palmas - TO

Petrolita - PE

Porto Alegre - R$

Porto Velho - RO

Racite - PE

Rio Branto -A€

Rio de fanetro - R$

Salvador - BÁ

São Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pi

vitória ES

diretamente para beneficiários de subvenções sociais ou
&

sem que os valores perpassem pela sua contabilidade. Des

suprime-se o direito à inclusão e percebimento desses valores ao FPM,

ferindo, portanto, a norma constitucional.

A título meramente exemplificativo, temos a situação de

determinados ingressos em que os códigos não são considerados peio

Banco do Brasil como originários do IR e do IPI e que por tal razão não

são repassados ao FPM.

Por outro lado, receitas geradas a partir de forma diversas

de adimplemento das obrigações tributárias também não estão sendo

repassadas nos últimos cinco anos aos Municípios.

Ademais, ainda podem ser enquadrados eventuais

incentivos fiscais eventualmente incidentes sobre o IR e o IPI, tais como

FDCA, Incentivo ao Desporto, Doações para Institutos de Pesquisa, etc.

Percebe-se a premente necessidade de correção das

distorções acima apontadas, o que levará ao incremento de Receitas aos
Cofres Municipais.

Dada a especificação do trabalho proposto, bem como as
peculiaridades que envolvem a matéria, o serviço proposto deverá ser
realizado por escritório de advocacia preparado para tal labor.

E Matriz
Rus Eng. Oscar Ferreira, 47

| Cass Forte, CEP: 52061-027
Recie - PE
Tel: +55 81 2121.6444

dom monteiroadu br
monteirodimionteiro.adu.br
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MONTEIRO E MONTEIROA. SLVUGADOS ASSOCIADOS

O Escritório MONTEIRO E MONTEIRO AD
Aracaju -SE

Guiérh - PÁ
ASSOCIADOS é pioneiro na recuperação de créditos em fav

Municípios, como demonstram os precatórios acostados (DOC. 01).
Belo Horizonte - MB

Brasilia - DF De outra banda, o proponente já ingressou com mais de

Campo Grande -MS 1.000 (mil) ações em favor de Municípios em todo o País, também

Cuiabá - MY atuando em favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais

Curitiba -PR como a APM, AMA, AMUPE, FAMES, (DOC. 02).

Elgrianópoiis» SC

À Percebe-se, desta forma, que o Município estará
úrtaleza - CE aro na . a = mrepresentado por Escritório com notória especialização nas recuperações

Goiânia - GO
em favor de Municípios.

Maceió - AL

Manaus - AM No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados

Natal. RN os parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o

p mú
devido procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, consoante
os requisitos encartados no artigo 74, Ill, “c” e “e”, bem como seu &

Petrolina - PE
.3º, da Lei Nº 14.133/2021:

Porto Alegre - RS

Fono Velho-RO Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, emespecialnos casos de:Recife- PE

Y fed
ão Branto- AC

IH - contratação dos sequintes serviços técnicos especializados de
Rio de Janeiro BJ natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
Salvador - BA serviços de publicidade e divulgação:

São Luis - Ma c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

São Paulo - SP

Teresina - PI
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas,

Vitória- ES

1 Matriz
Rua Erg. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CER: 52.061-022
Reco PE.
Tel; +55 81 2121.6444
em monteiro ade.br

Í monteiro6imonteiro adv.br



256% pefienos er Ee,

ADVOBADOS AFSGLIADOS

Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horiente - MG

Brasília - OF

Campo Grande - M$

Cubabá MT

Curitiba - PR

Florianópolis «SC

Wifrateza -TE

Gotênia -GO0

Maceió AL

Manaus - AM

Natal - BN

Palmas TO

Petrolina -PE

Porto Alegre -R5

Porto velho- RO

Recife - PE

dá Branco - AL

Rio de janeiro - Ri

Salvador - BA

São Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina - Pt

Vitória - ES

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.

O requisito da notória especialização necessita de

comprovação documental da capacidade do proponente para a execução

de um serviço, conforme já demonstrado anteriormente.

De igual sorte, impende registrar que recente alteração no

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil esclareceu

que, quando cumpridos os requisitos, o trabalho do advogado é singular e

com características de notória especialização:

Art 3-4; Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização,
nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional
ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Percebe-se, portanto, que os requisitos exigidos em Lei

estão efetivamente cumpridos, sendo possível a contratação proposta.

Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma

avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o

E Matriz
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
tasas forte, CÉP: 52.061-022
Recife - PE.

Tel:-+55 81 2121.6444

vv anonteiro-advbr
monteirobmentero.ad. br
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ADVOGADOS ASSOCIADOS FS ON É)

E “aim em E)
(6) m

ju -SE próprio Conselho Nacional do Ministério Público — CNMP j coro
legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos reqtt tos,

Belém - PA

Beto Horizonte - ME

Brasília - DF

Campo Grande -M5

conforme se vê da Recomendação nº 36/2016 (DOC. 03).

No mesmo sentido, a Advocacia Geral da União, nos autos

da ADC movida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Culatsá -MY Brasil, entendeu pela possibilidade de terceirização dos serviços de

Curitiba - PR
advocacia por entes públicos, nas hipóteses de serviços não corriqueiros

, para as Procuradorias (DOC. 04).
Elorianópulis« SE

w
E mais, quando instados a se manifestar acerca da

pistego -CE constitucionalidade e legalidade de tais contratações, O STF eo STJ

Solânia «SO emitiram pronunciamentos favoráveis (DOCS. 05 e 06).

Maceiã- AL

Manaus - AM Neste sentido, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (DOC.

Natal - RA 07) recentemente sedimentou que é inviável a competição envolvendo a

palmas «TO
contratação de serviços jurídicos, uma vez que abarca profissionais

especializados de modo diferenciado e não há critérios objetivos para
Petrolina- PÉ

comparar os potenciais competidores.
Porto alegre - RS

Porto Velho RÔ Nas palavras do Relator, o Min. Dias Toffoli

Recitê- PE

WA, aranto- AC “Há determinados serviços que demandam primor

fio dê seneiro = RI
técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada

parcela de pessoas, as quais imprimem neles características
Salvador - BA .diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja
São Luis - MA e a ur .

especialização requer aporte subjetivo, o denominado 'toque

São Paúto- SP do especialista”, distinto de um para outro, O qual os qualifica

Teresina -Pt como singular” (Tema 309).

vitória- ES

1 Matriz
Rua Eng. Oscar ferreira, 47
Cosa Forte, CEP: 52,061-022
Recife-PE
Tel: +55 81 2121.6444
wvpundntelroady be
minterogmenteiraade. br
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ADVOGADOS ASSOCIADOS
;

Acacaju - SE

Belém - PA

Beto Herizonta - MG

Brasília - OF

Campo Grande - MS

Culabá MT

Curitibo - PR

Florianópolis » SE

Wínalera CE

Golânia -G0

Macaid - AL

Manaus « AM

Natal -RN

Palas = TO

Petrolina - PE

Porto alegre - R$

Parto Velha - RO

Recie -PE

MW Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ

Salvador- BA

são Luis - MA

São Pauta - 5P

Teresina «PI

Vitótia - ES

Comissa

So

Afirmou, ainda, o Exmo. Ministro, que se os se

questão “são prestados com características subjetivas,

consequentemente são julgados de modo subjetivo, afastando a

objetividade e, com ela, a competitividade, não se justificando a

necessidade de instauração da licitação pública”.

O julgamento conjunto dos RE n.º 656.558/SP e 610.523/SP

que ocorreu pelo PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,

afetados ao Tema 309, corroborou também para atestar que o critério de

justificativa do preço cobrado nos casos de inexigibilidade de escritórios

de advocacia deve ser O PREÇO MÉDIO COBRADO PELO

PRESTADOR | DE SERVIÇO EM SITUAÇÕES SIMILARES

ANTERIORES.

:.,
Portanto, após o Tema 309/STF a cobrança de preço será

compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso,

observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia

contratado em situações similares anteriores

Além disso, ainda que o Município detenha Procuradoria

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para

os fins exclusivos a que se destina — seja pela complexidade, seja pelo

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da

demanda durante toda marcha processual.

iMatrie
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CER: 52.061-022
Recife - PE
Tel: +55 81 2121,8444
vewiwmonteiroadv.br

+ montelrogbmontoiro.adv.br



ALVOGADOS ASPOCIAGDE

Acagafu - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Braxiia - DF

Carpo Grande - MS

Eulabá AT

Curitiba - PR

Florianópolis - SE

Nersiera -CE

Goiânia -GO

Miaceis - AL

Mangus - AM

Natal RM

Palmas - TO

pitrolina - PE

Porto Alegre - RS

Parto Velho - RO

Recife - PE

ni,Branco - AL

Rio de Janeiro - R4

Salvador - BA

Sites Luis - MA

São Paulo - SP

Teresina A)

vitória «ES

Ú .
Cao

Desta feita, não existe qualquer
NE E 4

contratação pleiteada, mormente quando o requerente possui toda a

documentação necessária para a sua contratação, em especial as

Certidões dos Órgãos Públicos atestando a sua regularidade fiscal e

previdenciária (DOC. 08).

Propõe-se, por outro lado, que a remuneração se dê de

forma futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte

centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado

aos Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no procedimento

de Cumprimento de Sentença.

Esperamos ter esclarecido os principais pontos relativos ao FPM

colocamo-nos à disposição para novas consultas, juntamos também a

estimativa dos valores a serem recuperados (DOC. 09), bem como

renovamos os protestos de elevada estima e consideração.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338

Matriz
Rus Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, CEP: 52.061-022
Recife - PE

Tel: +55 81 2121.6444
wednimonteiroady br

É moriteirogmonteiroadv.br
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o Nº 2249; 2047

nd

sc mer

se.stat: Reguisican Salva noSistema

tipo de ReQuiáiças : Geral NERI
Cademry PODER JUDICIÁRIO

Data de CMatroda Reg: dahogmdtr TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA BO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento :
Dol): MitZfiza) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º ERAS, er jutgado,

seeterida p
QUÍSioo pagarmento em favor dote) credores) e: note) valores) Indiviguatizado(6), em vitude dE So 4 informações abélio

GUNS AÇão Originária nº 1999:61.00.0806180. 8. Ação de Execução nº OT çãoindicadas, Intorírio, outrossim,que não exista qualquer recurso péndênitoquanto aos vatores contos mapa .0ii pi rimam Si Ca ii im a cons iii er oami onte

Renbarenio Crador: MUNIGICIS DE AGUA BRANCA EQUTRO(A) ; |

Advogados OAB ; BRUNO HOMERO PEDROSA MONTEIRO  DFO002d0Sa, CPE: EAR) e Tn
Pensuerido/ Devudor UMAD FEDERAL L. Em e )
Eu ESPÉCIEDE REQUISIÇÃO ema16 1 Prquiciçãado Pequeno Valor- RPV

(Fr Onginário | 12Complemo

tx13 Parctal

(x) Procatório

la NATUREZA DOCRÉDITO
Allmentar í Comum ; a sme

1 )!!-Salórios, Vencimentos, Provêntos, Pensõss's indenizações | (w] 21 Não alimentar
por morte e Invalidez fundadas na responsabilidade civil Cb 1º = À uia =” a ridoar. 100ga CF) (. 139 Desapropriações

( )72- Benotícios Previdenciários =" -
Dosngalravest)SimlaNdo remain -

Outros; R .
1

fo ficando da Apuração à Tniiaçio de Bendimanios Resebidos Acumuladamenta - RRA.

Valor Total dó Beruficiário:R$ Dodução paras Base de Cálguio do IR |PRG e REV):

Quantidade de Parcelas dos Exercittos Anteriores: — Total cie Valores-dé Exercicios Anteriores: R$

Quantidadede Mates Exercício Correrite (Sormenta REV):
Tótál de Valores do Exarcicio Corrente (Somente REV): R$.

NATUREZA DA OBRIGAGÃO AQUE SE REFERE
A

REQUISIÇÃO.
—

—

Crisicio Ema FUNDEFIFUNDODE MANUTENÇÃOE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO +

MAGISTÉRIO« CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

Bloqueia/Com Alvará

f
i

TRIBUTÁRIO : (. Sim LX Não Í

f DATAS DE REFERÊNCIA € dia ! mês / ano) :

Data do-sjuizamento do processo de conhecimento: +anóngos
Data do trânsito em luigado do processo de conhecimento ; 61/07/2015
Data do tiânsito em juigado dos ambargos à execução ( se foram opostos) remetem
senão forani opostos ver inciso Xidio art. 8º da Resolução 402016 - CJF; data : 30/01/2017

Adt, 23 de junho de 2017.

DICLANDERSON SANTOS DA SILVA

Asoinátista do(a) juiztiza) requisitante



Des de Clint . PODER JUDICIÁRIO
NCO da Rég: 24062017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4; 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL,
2º VARA FEDERAL - Especlálização - Vara Comum a E.

Requisiçãode Pagamento

:12:350.459/0001-48] NAC

ABL |

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REC COMPLEMENTAR,

. Data Blaze Valor Total :

. CrÉrCNPs dores puta Base Valar) | Cred Exse. Créd Emo.MONTEIO E MONTEINO ADVOGADOS ——

EEEESTESOSTM NÃO | igagis dissoa topos [|
|

emmisimacia

from Sonia or isageeo
í

durparSetic (R$) o JUFOS CompenEafÓrIa

| Justllicadva: SOCIEDADE DE ADVOGADOS a = m na cume
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1.056.295,42

=

-"

Adf, 23 de junho de 2017,

DrELANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura dota) juizliza) requisitante



Nº 22921 20147

situa : 4 - Floquisição Conterita 30/06/2017 16:16:43.

tp? de Requisição : Goral PURVAISIS

PODER JUDICIÁRIO
qua do Cadastro da Rag: 29/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL ; 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

22 VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

: Requisição de Pagamento
Dofa): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA.2º VARA FEDERAL

AO: DESENBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO
,

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(os) individualizado(s), em virtudo de decisão Iransitado em jigada,
proferida na Ação Oliginária nº 1999.51.00.0508159 9 Ação de Execução nº 52214-05.2018.4.01.3400, segunto es informações Dbnixo

indicadas. Informa, autrassim, que não exists quaiquér recurso pendente quanto acs valores contidos na presente Floquisição.

MUNCIMO DE IGAPORA E OUTRA)
RUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO OEQUORgO3 CRE: 3T7A7T.244-00

cm ni nua ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO
. .

' dB|) Requisição de PequenoValor - RPV 7 Ji Originório (2 Complementar

(x)3. Pareiat (YA Suplomentar

ix Brecnósão Ba
ie n E NATUREZADO CRÉDITO....Alimentar

f )14 - Satários, Vencimentos, Proventos, Pensões q indorizações | (yJ 21 - Não-afmentar
por monto B invaliçiez fundadas na responsebilidadecivil (5 1º- A
do am, 109 da CF)

[ +12- Benefícios Previdenciários o
Doença Grava: ( | Sim( kNão |

€ 139-Desaproptiações

í

DT cação Sa Anuncio a Trfhudação de Rensimentas Recebidas Acumuiadamente RA...
Valor Total do Beneficlário: R$ Dedução para 2 Base de Ctquiodo IR (PRC é RPV)
Quantidade do Parcelas dos Exerci A E Total do Valores de Exercicios Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somento RPV):

É eserição: [0304.05.07] FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTALE VALORIZAÇÃO|
: MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO + DIREITO TRIBUTÁRIO

LITT INCIDENTES.
=

BloqueiaiCom Alvará

TRIBUTÁRIO:Do DATAS.DE REFERÊNC!

Data do ajuizamento do processo dé canhecimento: 180900
Data do trânsito em julgado do pr die conhy to : 01/07/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução (se foram opostos) mesm
Se não foram opostos ver inciso Xi do art. 8º da Resolução 405/2016 - CJF; data : 20/01/2017

Adif, 30 de junho de 2017.

DÉLCHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Ansinatura do(a) juiz(izo) requisitams

Scanned by CamsScanner



Nº 2292; 2017
Siatus : 4 - Hequisição Conferiia

Tpº de Requisição : Geral
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 3 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

gota de Cadastro da Req: 20062017

Requisição de Pagamento

PJRVAtS25

BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLEMENTAR, |

SUPLEMENTARou PARCIAL|
i Nome Compisto cornos PERES Data Base Valor(Rs)

Database Valor Total
Créd, Exec. Erê. Exco.

FMUNIGIPIO DE IGAPORA :13.811.4840001-09] NÃO| s0/m016 1 433.955,24 10/2016 | B9B.781,48
i

— Principalças;)

,
Jo Juros/Sefic (R$) Juros Compensatório a, rrenanneo —

É ILE À BRRRA | e) —d

|
mr ==

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, |

i Valor Total
Lin Nome Completo TEONTEIROE MONTEIRO ADVOGADOS Bs sescizoboad NÃO | 102016 | 10829704 02015, | serenata
ASSOCIADOS
Io PrincipalfR$) JUTOs/Selic (R$) Juros Compensatório

,

— 2 BAB64
49 [ll BADIRAR À ='

i .
| Justificativa: CONFORME DETERMINADO -

t

Ad, 30 de junha ds 2017.

INCL CHARLES RENAUO FRAZÃO DE MORAES

Assinatura do(a) fuiz(fzah roquisitante

Scanned by CamScanner



No 6784, 2047
Status :8.n .Cquisição Cadastrado Concluído

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisiçãode Pagamento
Do(a):(2): JUIZ(ÍZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20º VARA FEDERAL

FEDERAL DA 1º REGIÃO
em virtude de decisão transitada em h

Ti Po de Requisição : Geral
Data ce c adastro da Ren: 30/08/2017

uigado.

as informações abaixo indicadas. Inforrno,

ntidos na presente Requisição.

ÃO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL

Proforida
Requisito o pagamento em favor da(s) crodor(es) » no(s) valor(es) individuatizado(s),

outrossi
na Ação Originária nº e Ação de Execução nº 62150-67.2016,4.01.3400, segundo

im, que não existe qualquer recurso pendente quanto sos valores00!

Requeranso7 Credor JAUNICIPIO DE OURICANGAS E OUTRO(A)

ZOAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DFoO020NII CFF: F72577.244:00

04 Devedor : UNIAO FEDERAL 1

-

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO —)
) Requisição do Paqueno Valor - RPY (71. Originário T VE Complementar

e (x)3. Parcial 4 J4 SuplementarPR —
(x) Précatório
É TT NATUREZA DO CRÉDITO

!

Alimentar Comum

ios, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações | (yj 21 - Mão-alimentar
“€ Invalidez fundadas na responsabilidadecivt (5 7º -A

t )39- Desapropriações

acão da Apuração « Trihutacão de Rendimentos B:
;

$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRE o RPV):do Beneficiário: R
Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$

de Parcelas dos Exercicios Anteri

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPVX:

JTotatJa Valores do Exercício Corente (Somente RPV): R$
NARIREZA DA OBRIGAÇÃO À QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO

OLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

crição: (03.04.0507) FUNDEFIEUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENV
IO F

dt MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

ú
. —INCIDENTES

Bloqueia/Com Alvará À

[ = TRIBUTÁRIO: |. 1Sim (XJNão.
E DATAS DE REFERÊNCIA( dia ! mês | ano)

15/tortg0s
Data do ajuizamento do processo de conhecimento:

julgado do processo de conhecimento : o1/o7Iz0tsData do trânsito em
Data do transito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) serie
Se não foram opostos ver inciso Xi do at. 8º da Resolução 408/2016 - CJF; data : 10/03/2017

Brasilia, 30 de junho de 2017.

Dr().ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) jutzilza) requisitante 1



Nº 6784/2017
Status : 5 - Requisição Cadasiraso Conciuido

Tipo de Requisição : Gerat Mars

Cadas:
PODER JUDICIÁRIO

Pata de Cadastro da Rag: 30/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de P e

i Nome Completo

: MUNICIPIO DE OUAICANGAS | 102018] 21250.56800Fa EIAí

pas Ca O TRNNUAR T”
REQ COMPLEMeT( |

Brasilia, 30 de junho de 2037.

Dr(*).ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante



Nº 2250 1 2017 PCTT -82401.01

atatus *" Paquisição Sanano Sistema

tipo de POQUltição : Gerai

êndeta PODER JUDICIÁRIOara “84 Rag: 2308/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL4 125
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDEM.

Zº VARA FEDERAL - Especialização - Vara Com

o de P nDottl: JULZIÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2ºVARA FEDERAL

1ºss ADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO
n

sito

o pagam:ento em favor do(s) Crecortes) & no(ã) valor(ns) individuaiizaso(s). em vitudo de decisão transitada em julgado.

“oo, emana 1º 1999.69.00.080810-0 s Ação de Execução nº 8145941.2018.403,8400, segundo as informações abuisoindicadas, o, + Que não existe qualquer recurso pendente quanto abs valores contidos na presente Requisição

Requerento7 Cracor:” MUNICIPIO DE SANTA LUZIA E OUTRO(A)ctAMoBaIo/ OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DEGU2OGIZ TGAE; ETNIASRequerido / Devagar : UNIÃO FEDERAL

o eeer À
RéSuisição de Pequenã valor . RPV “| 1-Daginário t 12 Complementar

rita (x73 Parcial 1 j4Supiementar
(x) Procatóro '

Cerrito NATUREZA DO créDiTo
Ro Alimentar

, . o

Comum
f Vit = Sátárias, Vencimentos. Proventos, Persia indeiiziijões

=
15021 - Nãoiaipor moriê e invalido fundadasna responsabilidadecit (81. A ta inda mentãs nodan 1G0Ga Cr) nãf Vaz .B icios P

re e a = mes cos seção mr mese cem ú
º

Dosnça Grave :( ) Sim (-pHão

o

a

” re
- Indicação da Apuração 4 Triutação de Rendimentos Recebidos Acumutadamente - RRA.

vator Total do Beneficiário: R$ Dedução paraa Bass de Cáleuto do IR (PRC eRPV):Quantidade de Percolss dos Exercícios Anteriores: Total de Valorks de Exerticios Anteriores: R$
Quantidade de Meses Exercicio Comente (Somerita RPVK.
Total de Vatores do Exercicio Corrente (Somente RPE R$

o . NATUREZADA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFEREÀ
REQUISIÇÃO .q escrição: (03.04.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

“ MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES -: TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

há Blogualo/Coim Alvará

Data dó trênsito em julgado dos embargos à execução | te foram opostos ) - terms
Se não foram opastos ver inciso Xido art, 8º da Resolução 405/2016 » CJF; data: 30/01/2017

Adf, 23 de junhode 2017.

Dr) ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante



Cs

nº 2250/ 2017
gemas: é Requisição Salva no Sistéra

tipo de Requisição | Gera
Cldastro

. PODER JUDICIÁRIO ciOta de da Req: 2utoaraon+ TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL | 1º RE RCASEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL a POB.
2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum porão,

j i

Pa (o)

o Ea Ei ms aca. arion cimo, . SUPLEMENTAR ou PARCIAL

Nome. € Expressa , Dutufiaso Valor Total
MUNICIPIO

DE

SANT mato CrRCMPI Renúncia Osto Baco volortR$) |Cri, Exec Ertd. Exec.

nene, DE o ATUZA 19260634/0001-06] NÃO 102015 | I700171180 I02016 | 28.304364,13

JurosfSeic (R$)

REQ. COMPLEMENTAR,

Valorns)
Data fuso Valor Total

SOCIEDADE DE ADVOGADOS

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 21.386 639,76

Adir, 23 de junho de 2017.

Det) ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante



N

corri

Ta 12047

a Requisição Cadastrado Conciuido tosa
|

aorer2Óto 08:37:44

quottttiltição : Qerat Ls PSRVAIS2S

PODER JUDICIÁRIO
pgs!" ONES da Reg; 3010672017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO 202

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
20º VARA FEDERAL- Especialização - Vara Comum rRequisição de Pagamento

gets): JULZIÍZA) RENATO COELHO BORELL! DA 20º VARA FEDERAL

s0: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO
Requisho« pagamentoem favor Gois) credores) e nota) valor(es) individunlizado(a), em vitude de dacisão iransitada em Julgado.

peida na Ação Originárianº e Ação de Execução nº 81453-54.2016.4.01.3400,segundo ns informações abeixo indicadas, Informo,

astssim, que não existo quiiquer racurso pendente quente aos valores contidos na presente Requisição.

No Fequerento? Credor: MUNICIPIO DE LALIA E OUTRO(A)

abogudo* OAB + BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DEDOOMOIS CPF: 377.377.884-00

fnquarido/ Devedor. : UNIÃO FEDERAL
.

a ESPÉCIEDE REQUISIÇÃO

ó jRequisição de Pequeno Vetor: RPV (41. Onginário | )2 Complementar

D0)2 Parcial ( yASuplementar

(x) Precatório
. EN

L NATUREZA DO CRÉDITO
J

Alimentar a Comum

im NATUREZA DA OBRIGACÃG A QUE SE REFEREA FERNÃO ]

“Descrição: (03.04.0507) FUNDEFIFUNDODE MANUTENÇÃO É DESENVOLVIMENTODO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO|

[HH - Saários, Vencimentos, Proventos, Pensões8 indenizações | (47) 24.-Ni-almentaramorea iemasidez funciadas na responsabiidadecivi (41º + A
dem. 100 da CF) : [[1/738- Dovapropriações

(112- Beneticios Previdenciários

Doença Graves ( ) Sim( ENão

tutros: .

.

Yalor Total do Beneficiário: R$ Dedução para n Base de Cálculo do IR (PRC e RPV]:

Quantidadede Parcejas dos Exercícios Antárioras; Totalde Valores do Exercicios Anteriores: R$

Quantidade Je Meses Exercício Corrente (Somente KEVT:

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPVE RS

RAGISTÉRIO « CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

a GIDENTES 3

Binqueia!Com Alvará

TRIBUTÁRIO:( .38imLA NÃO. ]

DATAS DE RREERÊNCIA La | mês Lanot
y

“Brositia, 30 de junhodó 2017,



Nº 677412017
Status : 5 - Aarquisição Cadastrado Concivído

Tipo de Requisição: Geral

Data de Cadastro du Neg: MODRIGA7

pinta e rãTr need malinay em COTA CD mm TETO TO e e —— = DT = ——— = orgias rarLo. — VALORTOTAL REQUISITADO: R$ 8.500.369,20

frasitia, 30 de junhode 2017.



Nº 237612017
gutus : 5 - Requisição Cadastrado Concuido

tipode Requisição : Geral Sy PJRVAtEZS

PODER JUDICIÁRIO
pasde Cadastro de Req; 30/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

e"

AO:
DESEMBARSADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

.
quisi 9 pagamento em favor do(s) credortes) e no(s) valor(5%) individualizado(s), em viiuda de decisão transitada em julgado,

priaria aAção Originária nº 1900.61.00.056616-0 o Ação de Execiição nº 81454-39.2016.4.01.3400, segundo as tufomações ebalxo
icadas: informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente. Requisição.

Raqueronte/Credor: MUNICIPIO DE VERA CRUZ: E OLTRO(A)

Dad Advogado /0AB : BRUNO HOMERO PEDROSA MONTEIRO DroMbZN0iS” CPF: 577.377,24400
meets mero y

joricio

/ Devedor - UNIAO FEDERAL |
Prsiperda miar - ESCENEBE TENVSIAS rnmmeeioo asi À

%
( YReguisição de Pequeno Valor- RPV 1 31. Originário (U FZ Complementar

hi

1x)3. Parcial E 4 Suplementar

(x) Precatório A
Í NATUREZA DO GREBITO na

Alimentar Comum

1) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações |
gor maria& invalidez fundadas na responsabilidadeCivil (8 1º - À

So art. 10062 CF)

(30 21 - Não-allmentar

1 )32-Desapropiações

f ) 42 - Benefícios Previdenciários

Dosnçã Grave: ( ) Sim ( kNão E
Dutros:il—"jodiacia da Apuração

«
Tilbuiacda sie Rencimentos Etcehidos Acuvaladamante.> ARA. cura

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução paraa Base de Cálculo do IR (PRO e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores do Exercicios Anteriores: R$

tu! f
NATUREZADA DERIGAÇÃO AQUESEREEEREA REQUBIÇAG

|

3 Dasorição: (03.04.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES + TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

ra INCIDENTES.
Eloqueic/Com Alvará

F

1

i
:

FR DATAS DE REFERÊNcIA Ldla/méelano) 7 IT]
|

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15H0/208

Data co trânsito em julgado do processo de conhecimento ! 01/07/2018

Bata do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) :are
É Re não tersm opostos ver Inciso XI do art. 8º da Retolução 305/2015 - CJF; data : 30/01/2017

Adi, 30 de junho de 2017.

Scanned by CamScanner



W 2376/2017
quis : E « Requisição Cadacirado Conciuido:

viço do Requisição : Geral

pudo Cadastroda Req; 30/06/2017

PJRVAIS2O

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Espectalização - Vara Comum

Requisiçãode Pagamento

j
BENEFICIÁRIOS

“REG. GOMPLEMENTAR,

Encarta consta comem

sUPLENENTAR Su PARCIAL |

ressa
"Dota Base  Volorroti |

Nome Gompleto corenpy ea Dsta Base vasoçaso (O cria Exoe |

Foo DE VERA CRUZ
113.891, 130/0091-09] NÃO | 112016 JS 877 ARS4E 19/2016 À 96.051.842, Eo TT eememieatmamem

Juras/Setic (R$) Juros Compensatório
t

IB OLLOSL AR í t

HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Expressa k

CPECNPS  franóncia Data Base ValortRS)

Es.ge2.8120001:00 NÃO | (2 | 63990286

JurasiSele (R$) Ses Compansstório

ZEROS 0 -
)

8.685,45

Adi, 3b de junho de 2047.

Dr) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES

Asuinatura do(a) jutatiza) roquisitante

Scanned by CamScanner



TT - 92401.01
Nº 22711 2017 ora
gurus : 5 - Ranasição Cadastrado Concluído ot PUOBIZOAT 34:38:38

jpo de Requisição : Geral FJRVAIS29
" PODER JUDICIÁRIO

got de Cadastro da Req: 27/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização » Vara Comum

quisição de Pa nto
Dota): JUIZ(IZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) values) individuaizada(s), em vitude de decisão iransitada em iutgjado,
proterida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Exocução nº 65298-94.2016,4.01.3400. segundo as informações abaixo
miicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente tuanto nos vatoras contidos na presonte Requisição

Requerente/ Credor: MUNICIPIO DE ANT! O(A)

Advogado/ OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DE000200/3 CPE: 377.377 244.00
Requerido! Devedor : UNIAO FEDERAL| enter od, dm em name O a aii a nuáis amasm vs
o E ESPÉCIEDE REQUISIÇÃO o j

E
+ 74 e: | Requisição de PequenoValor - REV jÉ 11. Originário (12. Complementar

É

| (x)3 Parcial 1 14 Suplementar
(x) Precatório o oNATUREZADO CRÉDITO RRo Alimentar =" j remain Comum.

nes

um

[+11 - Salários. Vencimentos, Proventos, Pensões aindenizações : (x) 25 + Não-alimentar
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil [5 1º - A Í

doam. 100 da CF)
1 139- Desapropriações

t )12- Benefícios Previdenciários

Doença Grave: ( |) Sim( kNão

Outros:
Ens anna — Indicação da Anuração e Tributação. de Rendimentos Recebidos Acumuladamento .BRA...Vator Total do Beneficiário: R5 Dedução para & Base de Cáicuto do IR (PRC a RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercicios Anteriores: . Total de Valores de Exércicios Anterioras: R$
Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):
Total de Valotos do Exercicio Corrente (Somente RPVI: R$

:
ci NATUREZADA OBRIGAÇÃO À QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO

.
]

Descrição: (0304.08.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES « TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO

INCIDENTES... 4
BloqueiolCom alvará

—IRIBUTÁRIO : 1. Sim(x INãp
.

|

Ta " DATAS DEREFERÊNCIA(lia / mês [ ano)
: mu

Data do sjuizamento do processo de conhecimento: isniori9as
Data do trânsito em julgado do procosso de conhecimento : 01/97/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução( se foram opostos ) : rritinmeres
Se não foram gpostos ver inciso XI do art. 8º da Resolução 405/2016 - CJF; data : 04/04/2017

Adf, 27 de junho de 2017,

Def). CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatura do(a) juz(iza) requisitame



Nº 227112017
129 PETT- 92,401.04

eus a Regusição Ciidastrado Conciaido
sem

Pag 242
Co. tomaria 33

po de Requisição : Gerat
PIRVAISAOPODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL e Fº REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

pats de Gâdastro da Reg. 2106/2017

Requisição de Pagamento

Nome Completo corremos RO muy funo Valoerregs"MUNICIPIO DE ANTONINA DO NOATE OF SNSOQUOOTAB] NÃO rIagiE B2SSO0SIG VISOE : 1207 379.50
Principavas) Juros/Setic (R$) duros Compensatorio

3 332 Bb8.06 2 940.238 VA

e HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO REG COMPLEMENTAR,wir. postem
|

Data Base  Velor TotalNome Compísto CPEICNPS ptunra Onia Base ValortRs) cu Exec. Crud: Exec
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS as sazBradoosa] NÃO | 110% téesrisor mama corceeraremtesASSOCIADOS

. E
PrincipaRs) Juros /Setic Ro 4 aros Compenstório

, emp | e 232.560,50
Justificativa: CONFORME DETERMINADO

VALOR TOTAL REQUIS ITADO: R$. 7.828.870,11

Ad, 27 de junho de 2017.

Dr). CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatura do(a) Raz(iza) requisitante



po
|

PET -92401.01
Nº 2479 ! 2017 j Mo à Pão: 12

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído fem b ="
617 12:17:42

paint PIRVAISAOTipo de Requisição : Geral nd
PODER JUDICIÁRIO

Deta da Cadastro da Rag; 2178/2017
,TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

2º VARA FEDERAL. - Especialização- Vara Comum

Requisiçãode Pagamento
Do(a): JUIZIÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO” ado,
Requisito O pagamentoem favor dois) crodortos) é Nos) vaiórise) individuaizado(s). em virtude dé decisão transitada em (uniE»

Drblerida np Ação Originária né 1999.61.0005081€0 e Ação de Execução: nº 61444-92.2014,4.01.8400. segundoas informações
indicadas. informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto 208 valores contidos ná presente Requisição.

Prquereme/ Credor: MUNICIPIO DETROROTE FoUTROM)
ZDAB * BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO. DFOCO20013. CPE; 377:377.284-00

Requerido / Devácior : UNIAO FEDERAL '
a ”tam o ESPECIEDE REQUISIÇÃO | = nona ( ) Requisiçãode Pequeno Vator - RPy (A. Ortginárto ( 12 Complementar

ne (x23. Parcíaso A
NATUREZADO CREDITO

“» Descrição: (02090507) FUNDEFIFUNDO

wi MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS:. CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO

Alimentar

€ 31 - Salários. Vencimentos; Proventos, Pansões a indtiziiões. | (4329- Não-simentár
por morte é invalidez fundadas na responsabilidade civil (54º -A
doar. 100 da CF)

-
AT IS Desspraprações

t 7 12- Bêneticios Previdenciários
, soDoenia Grave :( | Sim ( ANSo a

Quantidade de Parceies dos Exomícios Anteriores: Totsl de Velóres de Exircicios Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercicio Corrente (Somente REV):
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV):R$
ET. NATUREZA DA OBRIGAÇÃO À QUE SE REFEREÀ REQUISIGÃO

.

DE MANUTENÇÃOE DESENVOLVIMENTODO ENSINO FLNDAMENTAS. E VALORIZAÇÃO |

INCIDENTES.
.

- BloqueialCom Alvará

Ema TRIBUTÁRIO :( Elm X)Não j
f

DATAS DEREFERÊNCIA[ dis /três/ ano) i
1510/1995Data do ajuizamentodo processo:de conhecimento:

Data cio trânsito em Julgado do processo ds conhecimento ; 01/07/2015
Data do trânsito em julgado doi embargos à'execução ( se foram opostos) «renee
Se não forarh opostos ver hiciso XI do art 8º da Resolução 405/2016.- CJF; data : 09/01/2017

Ad, 22 de junhode 2017.

DLCHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante



“a

Nº 2179/2017
Status : 5 - Requisição Cadastrado Conchiido

Tipo de Requisição: Goral

Data de Cadastro da Req: 208201?

"VARA FEDERAL - Especialização- Vara Comtign

equisição da Pagamé.

Name Completo
CPFCNE)  púnrosas

cio DetrBaso  VajoR$)[MUNICIPIO DE CHORO -CE CEI AM [Tae(AB E astro [e É +

o = HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, |vá À
.

:Nome Completo e EpreMp) [van Dita Bése Vatonpesy | coeis Desa SenMONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
$5.54287200015] NÃO | 102016 [. 208B0178 gaoã | amem]Principaiçrs) urvarSenc R$ duros Compensstário “ai Toomas [o mo ( 10| dussiicativa: CONFORME DETERMINADO ,

é)

VALOR TOTAL REQUISITADO:R$ 10.145,458,92

Ade,22 de junhode 2017.

DNCLCHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Asbinatura do(a) jute(ixa)-requisitanit



.pot 3010672047 10:45:51

Pu
» Requisição : Geral e PJRVA1629

Ed PODER JUDICIÁRIO

» go Cadastro da Req: 30/08/2047
| TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

o

pr78 12017
+5- Requisição Cadastrado Conctuido

Pás 4

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
20º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento
gota): JUIZ(IZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20º VARA FEDERAL

e DESEMBARGADOR FEDERAL. PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL. DA 1º REGIÁ

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) é no(s) valortes) individuaiizado(s). em virtude de decisão transitadá”:
groenida. na Ação Originária nº e Ação de Execução nº 61060-32.2018.4,01.3400, segundo as Informações abaixo indicadas. tomo,
quárossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na preserite Requisição.

mperenie Credor: MUNICIPIO DE CROATA E OUTRO(A)
- |

êdo/ OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO Broogaogis CPF: GrrãiT 24200 )

ZDevedor: UNIÃO FEDERAL ai |
ESPÉCIE DEREAUENIS

yRequisição de Pequeno Valor - RPY «|MM. Originário (12 Complementar

TEloas Parciai 4 4 Suplementar

(x) Precatório “ =
(T NATUREZA DO CRÉDITO.

Alimentar E E Comum

(111- Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões indenizações
go morta e invalido fundadas na responsabilidade chil (8 1º

- A

dowt. 100da CF)

ty 21 - Não alimentar

1 te Y39 - Desapropriações
4 )12 - Beneficios Previdenciários

Dosnça Grave :( ) Sim( kNão

Outros:

Valor Total do Benafictário: R$ 45. 202.918, AT Base Cálculo do R IPRS e
e

REV
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Totai da Vatorás dé Exorcícios Anteriores: R$

Quantidadede Meses Exercício Corrente (Somente RPV): .

Total de Valores do Exercicio Corrente (Somente RPV): R$
.

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUG SE REFERE À REQUISIÇÃO

Descrição: (0304.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |
MAGISTÉRIO » CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

L * + INCIDENTES:

BtoqueiofCam Alvará
I TRIBUTÁRIO!YStm (X Não
U DATAS DE REFERÊNCIA[ dia | mês | ano)
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15hn0f1999
Data do trânsito er julgado do processo de conhecimento : 01/07/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) .. remessas
Senão foram opostos ver inciso Xi do art 8º da Resolução 405/2018 - CJF; data : 28/03/2017

f

Brasilia, 30 de junho de 2017.



Nº,6778/ 2017
Status : 5 - Requisição Cadastrado Conctuido

Tipo de Requisição : Geral

PODER JUDICIÁRIOData de Caduntro da Reu: 3046/2017 TRIBUNAL. REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20º VARA FEDERAL, - Espocialização - Vara Comum

Requisiçãode Pagamento

MUNICIPIO DE CROATA

RR Ta = |deremETTa =L. e ma . .
mi

HONORÁRIOS CONTRATUAIS |

Nome Completa COFCNPS frpresssencia Data Bass

MONTEIHOE MONTEIRO ADVOGADOS "Ciao APrincipaRs) Juron/Selic (R$) nm À
l um iso | assa ! |

Justificativa: DEFERIDO O DESTAQUE DOS HONORARIOS CONTRATUAIS, CONFORME DECISÃO DO TRF DE FLS. 237-243 =aL VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 15.602.918,47
.

Brasilia, o de Junho de 2097.



ua w33Nº 8778/2047 PORT -s240101 4guie s. . Pao: A) :
Tipo dê Requisição : Geral

PARVAIES

Outo d Cadastro da Req: 26M6r20AT TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIADO DISTRITO FEDERAL

20º VARA FEDERAL. - Especialização- Vera Comum

Dota): AAZ(IZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DÁ 20" VARA FEDERAL pá
AO; DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

Requiso à pagamento em favor dois) crodortwm) e notoj valortes) indivisaaizado(s), bm viude de cecisdo Franstade um Agado,
protericia na Ação Originário nº 8 Ação de Execução nº E148255.2018.4.01.3400, segundo as inlótmações ababy indicadas. Informo,
MPOPAIO, que Não existo qualiquar recurso pendente quanto sos valoraa contidos na presente Requisição.a am a

nome 778 1
Requi de Pequeno Valor « RPY E FI. Orginária 1 12 complementarRO EXE Perciar € )4Sogiamentar

(xd e eme oqmO rr mena ms a me O ro tema rea
me cmo =” —— eoq TO TENTO DDRD nm DN E= . ecra1111 - Sutários, Vencimentos,Proventos, Poraões é -Eo-almentar
por muto e inyníciar lundadas na reeperanbilidadecit 41º -À tom

.soart 100 da CF) (IM -Oesapmptaçõe TSTf Vt2 -taseipticioa Previdenciários DO Ta eDosnça Goi: é 3 Bm 4 amo 4Omo quim ga TE TT TT
man mem NDA RADIAÇÃO 2 j

= e a DD!
Valor Total do enaficiário: Rj Dedução pari o Bane de Cáleido do IR (PRC 6 REV;
Quantidade de Parcelas dos Exercicios Asturiores: Total de Valorta de Exercícios Anertores: R$

Total de Vatorms do Emeecicio Corrente iScménto REV): R$
o - A PERA

Dois do ajuizamento do processo
f

Bata do trinsio es Jutubdia-do arocensu de conhecimento : G1072CIS
Cota de trincito em julgado dos embartes à execução | su foram aposton | ; reumenso
Se não foram opostos ver inciso XI do art. fº da Resolução SOGZ71S - CJF: data: 06/04/2016

Desaiio,30 de junho de 2017,



Nº er7s12047
Status: 5 - Fecuitção Cadinrado Cano

Tipo de Requisição: Geral

Date de Cotustro da Rua: J0DM3Lt7 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUCIGIÁRIADO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL. »« Especialização --VYari Comum

! Nome Completo concus fera Ort vetores [04 Bee CL E
:MUNBCIPIO DE GENERAS, SAMPAIO Jor. sa sot00on-ga |

02016 3.719.108,84 ARNO ] 650838779

A E A[O TET C ss D sn O.
dmmconva: CONFDEME DECISAO PROFERIDA PELO TAF - FLS. 2a6-232E" == nu, Jo. " eua
Lo VALOR TOTAL REQUINTADO: Rj «denzasas . A

( o.

fraspia,30 de junho de 2017.

Cri ADVERCI RATES MENDES DE ABREU



peçam
vespas

j precos ,PVARa Si [9240101
so NÃÃ.. pad 12Strtug :6. e

Requisição Cadastrado Coneiuido
Tipoide

Requisição - Geres
DAS HO Cada,

PODER JUDICIÁRIO|

Se Rea: 28062017
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO: FEDERAL.

2ºVARA FEDERAL.- Especialização - Vara Comum

Ji Requisiçãode PagamentoPefay: JUiziiza CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERALAo: :

a Em :DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA treÃo. am lug,po Pecuisito o pagamáril E ; e)

walor(as) incividuálizadófo), em virtude de decis ches abaoen, Na Ação Originária 1 ADD SiPiação4 o Exocução nº: 69725-33.2018:4.01.3400, seguido sa informações abs
(o 1PÍOIMO,

ontrosaim, que hão Gxtite qualquer iestiroo poridante-juaçtoabs valiors contidos na presente Flequisição.Pofuor memert Credor MUNICIPIO DE JURO
EBUTROA)

F
SOAB — BRUNO RONERO FEDRDEA MONTEIRO” DRGRÕOS GSE STENÓMIO

[TON SREAL Devecior.7 LiNiÃO FEDERAL o,amo mma eme
ESPÉCIE DÊ REQUISIÇÃOE mnet > Regiiisição de Paqueno Valor- Rev TO YA. Originário f )2 Complementar

4x)3 Parchal ( JA SuplementarET(x) Pracatório

Tem e NATUREZADO CRÉDITOmen a Alimentar
i Comum

E 1H -satários Nêntimentos, Proventos, Pensões ei izaçõ Não-alh. ' +
Pros indenizações | (44 21- Não-alimentasPOr metea invalidez fundadas ná responsabilidade MUSA ta lá

do am, tOQ da Cr) 4 ) 38 - Desaptopriaçãos.to). Beneficios Presidenciárias
Poença Grave :4 ) Sim ( aMão e,Dad a a creme

-
- =Outros:

Voo voEaeAB Tacna Reina Rasehidos Acumutadamenta= BRA, 'Valor Tata? Bonstnano RS”
Dedução paras Base doaço IR (PRC é RPVy:Quantidade-de Parcetas vós Exercicios Anteriores: Total de-Vaioiós de Exorcitios Anteriores; R$Quantidade de Meses Exercicio Corrente (Somente RV): .

AStal de Valores do Exercítio Corrénie (Somente REV): R$. oÉ LOBRIGAÇÃOÀ QUE SE REFERE AREGUISÇÃO
| e S- Descrição: (01.04.05,07) PUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO: E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1” MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS- CONTRIBUIÇÕES. TRIBUTÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO

am
DATAS DE REFERÊNCIA 1 cla / mês 7 ano) uaDota do ajuizamento do processo de conhecimento: Aiigit geoData do trânsito em julgado do Brocesso de conhecimento :'01/07/2015Data do transito em julgado dos embargosà eécução (se foram OPOSOS ) serranaSe nãa foram opostós ver inciso Xido art 8º da Resolução 405/2016 - CJF; data : 3002037

Ad, 26 do juriho de 2047,

EX CHAFLES RENAUD FRAZÃO DEMORIES
Assinôtura de(a) juia(íze) requisitanie



PODER JUDICIÁRIO
|TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
2" VARA FEDERAL - Eopecialização -Vara Comum

Requisição de PagamentoeLo Tea mm ,
Fo SUPLEMENTARdu PARCIAL
:

ôme Co Exprétsa , Data Baes. Valor TotalPONCPO DE a meato CrECNeS  Fenôncia Ditibeso — vniotRt) [cria free. Créd Eta.
E mm 108388.9500007-08] NAS 7” THaG16 | 509475254 10206 | .

17:783006

l TEe==Eeeses —  SUPOSPSOTA (RS) duros Compeonsatórioane F = ”

, REQ: COMPLEMENTAR,

to Nome Cómpreto Exjressa a; Data Base Valor TotalMONDE .
CPECNES memâncio Dita Rasá ValortRS) | cri Exec. Créd: Exec.

ASSOCIADOS TTEIRO ADVOGADOS 85.5426120001-8]NÃO | sdonie | 148868887 102016 |  cmaenisima

! oem PIPAS) Juros Sebctrg
TT

Juros Compentajório.| frosespd LIT feio || sustncentra:
CONFORME DETERMINAÇÃO oLo vatoR TOTAL REQUISITADO: R$ 7.443.441,90

Adi, 28 de junho de 2047.

Dry CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatyra-do(a) uteliza) requisitamo



POTT - 92,401.01
2181/2017

——
:

Pág. 1i 2

—.Status : 4 - Requisição Conterida 2710612017 46:87:01

Tipo de Requisição : Geral SE PJRVAIS29

PODER JUDICIÁRIO

Data de Cadastro da Req; 21/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

22 VARA FEDERAL. - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento
Do(a): JUIZ(IZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

Requisito o pagamento em favor do(s) crador(es) & no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em juigado,

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução nº 61471-75.2016,4.01.3400, segundo as informações abaixo

indicadas. informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto sos valotes contidos na presente Requisição.

Requerente/ Credor: MUNICIPIO DE MARI E OUTRO(A)

(Advogado/ OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00020013 CPE: 377.377.244-00

Requerido/ Devedor : UNIÃO FEDERAL
|
)

ESPÉCIE DE-MEQUISIÇÃO +
Wu Requisição de Pequeno Valor -RPV ( )1.Ortginário 4 12. Complementar

(x)3. Parcial ft YA4.Suplomentar

ix ) Precatório
(

NATUREZA DO CREDITO o ]

Alimentar TEOR E Comum

£ 11 - Satários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações

por morte & invalidez fundadas na responsabilidade civil (8 1º - Av
do art 100 da CF) e PE MTC] E y39 - Desapropriações

center trem - 7

i 0d 21 - Não-alimentar

( 12 - Benefícios Previdenciários
,

Doença Grave : ( ) Sim ( ;Não
das po

Qutros: .
: RD

ndicacã ê staçãode Ra Re  Acumuladamente - RRA o
Valor Total do Beneficiário: R$ . Dedução para a Base da Cálculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriorss: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):

Total de Valores do Exercicio Corrente (Somente RPV): R$ -

í INCIDENTES
—

. . a!

-Blogueio/Com Alvarê

À . TRIBUTÁRIO ; ( )Sim t X Não |

[ DATAS DE REFERÊNCIA ( dia / mês / ano) )

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: +t5/10/1999

Data do trânsito em juigado do processo de conhecimento : 11/07/2015
Data do trânsito em julgado dos ambargos à execução ( se foram opostos 3 E eremita
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8º da Resolução 408/2016 - CJF; data : 09/01/2017

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr) ANDERSON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) juiz(jza) requisitante



Nº 2181/2017
Status : 4 - Requisição Conferida

Tipo de Requisição : Geral

Data do Cadastro da Req: 21/06/2017
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

PCTT - 92.401.0%
Pág: 212

27/08/2017 16:57:01

BEN, Os REQ. COMPLEMENTAR,
SUPLEMENTAR ou PARCIAL

Nomo Completo CPECNPI penúncia DataBese  Vajor(R$) ca Exec, etaEe.
MUNICIPIO DE MARI :08.917.108/0001-86] NÃO | 10/2016 | 42887337,5% 10/2016 | 25.890.783,23

Principai(R$) Juros/Selte (R$) Juros Compensatório
Fm 7.297.998,94 589.338,56 )

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, |

J

!

:

Nome Completo CPEICNPS Esncia Data Base Valor(RS) ErrEsse E retal |

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS B5.54261200015] NÃO | 10206 | 322185498 102016 | | rms]
PrincipaiR$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório

[ 1.397.334,84 US i

Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS =
i

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 16.109.171,90

Adf, 27 de junho de 2017.

Drt. ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juiz(iza) reguisitante



À Descrição: (03040507) FUNDEF FUNDO

ke 228712017 UR
Status* 6 - Requisição Cadastrado Concíuido A
Tipode Requisição: Geral

Í

patado Cadastroda Roq: 2810812017 TRIBUNALREA PEDRA, REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2? VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisiçãode Pagamento
Dola): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MÓRAES DA 2º VARÁ FEDERAL
AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIAa hugado

À

Requisito o pagamito em favbe do(s) crador(as) &
É Indiviaitliziicio(o),“em virtude de d oraiações

o

proferida na Ação Originária nº-1900.61.00.050616.6 Elo do Ea nº 81594-73,2016.4.)3.3400, segundo as abaixo
freada. informa, aurtrbesir, qui não fui qualquer recurso pandente quarto sos valores contidos na presente Requisição,

a 6 rs Tá lGiPiODE EPE E 6 ta
“OAB: BRUNO AQMERO PEDROSA MONTEIRO DRDOGS0O1SRequerido/ Devador : UNIAO FEDERAL a mm

CPE: 3T7BIT.244-00

- 4 je ionimemáciar

Da o PES. Parciat € ASiplomeatar .
- 4

(119 - Satários, Vencimentos, Proventos, Pensõese indenizações |
par morte 8 invalidez furidadas na responsabilidade Civil [6 1º -A k . o rena quamdoar. I0nda CEj "
| 345 ires PIERRE me | j e o ODoença Grave :( ) Syn | kNão AOutros: o ' aDea rm --Jiicaçãodá Apu io cia Randinignioa Recebidos ulaidas .Valor Total do Beneficiário:R$ para a Base de Cálculodo IR (PRC 4 RPVY:
Quantidadede Parcelasdos Exercícios Anferioras:.  Tetai de Valores ds Exercicios Anteriores: R$

— .. NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE AQUISIÇÃO 777 UI DIDI]

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS. CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO

É o DATAS DEREFERÊNCIA| dia! mês
Dat do-ajuizamento do protissode conheciento:: tshortaga
Data do trânsito em Iuigado do processods conhecimento. : 01/07/2015
Data do trânsitoem julgada dos embargos à execução (xe foram opostos ) .xsemma
Senão foram opostos ver inciso Xi-do art. 8º da Resóiução 405/2016- CJF; data : 30/01/2017

Adf, 26 de junho do 2017.

Drt9.CHARLES ARNAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatpra dois) julêliza) requisitante



-Nº 2257 / 2047

Data Base Vafor Tota!

| Mto. Exec. Créd. Exec.

statvt 55 - Requisição Cacantrado Canciuido
: -

Tipode Requisição+ Garaj 6 be
. da a PODER JUDICIÁRIO

—

Dota de Cadastroda Reg; agitação? TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL g 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDIBIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização-Vara Comum

equisiçãode Pagamee metem gem mperrt cairem 2 -BENEFICIÁRIOS.fesameenesms
em

j
nose oh vdarmam
ss. Tot |

—

Nome Completo CrRCNI RO ourstiasm vtortri) | créa Ee Cri toe imero DE Expe
(11.040. 870000100] NÃO ig

ASSLTA 102018 |... di

MONTEIROE MONTEIRO ADVOGADOS
OSS Cizoniad NÃO [EE noBotê 1o Prepare diros/Serc (RS) Juros Compensatário TUTTI TT

Ê ET. BOT MTO [ITmidustificatva: CONFORME DETERMINAÇÃO Í

n VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 9.530.738,88 o A

Ad, 26 de junho de 2077.

DrELCHARIES RENAUD FRAZÃO DE MORRE
Assinatura do(a) jutz(ixa) reijuisitante



= Nº 6783! 2017 PCTT - 92.401,01

Status ; 5 - Requisição Cadastrado Concluido
Pag 42

? JOBST 16:09:01

Tipo de Requisição : Geral estadas
PODER JUDICIÁRIO

Data ds Cadastro da Roq: 3048/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum ; a No &

isi e Pagamento 2

Dota): JUIZ(ÍZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

Requisito o pagamento em favor do(s) credores) e no(s) valor(ao) individualizado(s). em virtude de decisão iransitada em juigado,

proferida na Ação Originária nº a Ação de Execução nº 62342-70.2018.4,01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. Informo,

outrossim, que não existe qualquer recurso pondente quanto 8os valores contidos na presenté Requisição.

(")1. Originário
.

( )2 Complementar

4x)3. Parcial ( 14 Suplementar

ix) Procaiório
”

i NATUREZA DO CREDITO TIA
Alimentar Comum

( 119 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões « Indenizações 1 (99 21 - Não-alimentar
poe morte e invalidez fundadas na responsabiidade civil (8 1º -A
do art. 100 da CF) , “| 4 39- Desapropriações

í N 42 - Benefícios Previdenciários

Doença Grave:( ) Sim( kNão

Valor Total do Beneficiário:R$

Quantidadeda Parcelas dos Exercicios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$

ibuteção da Rendimentos Fe
Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRG e RPVJ:

i
Decenção: 193/040597) FUNDEFIFUNDO DEMANUTENÇÃOE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

MAGISTÉRIO » CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

INGIDENTES.
BloqueiaiCom Alvará

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução [ se foram opósios ) peniana
Sa não foram opostos ver inciso x! do art. 8º da Resolução 405/2016- CJF; data: 19/03/2017

Brasilia, 30 de junho de 2017.

Tre, ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinanira do(a) juiz(iza) requisitante



6783 / 2017

tus : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

PCTT - 92.404,04
Pag: 212

Jorosizv1? 16:09:01E cad
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

20º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Reguisição de Pagamento

BENEFICIÁRIOS

Nome Completo CRFICNPS Expresas Duta Baso Valor(RS)
.

PALMEIRINA PREFEITURA [10.144 038/0001-91] NÃO | 102018 À 2.545.519,38] 10/2015 | 3.962.356,70

Principsi(R$)
TT

Jurow Sie (R$) Juros Compensatório
[ ternos Lezssaaos | 3

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, |
. Valor Ti

Nome Completo CPRCNPS  Refrincia Data Base VelonfRS) | cosa Enes. Créd, Ego

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS $5.542612/0001-9] NÃO | 102016 | G3EI7M 102016 | emenmeneeettinii

na Principais) MrosSeic RE. Juros Compensatário

í. airzrod a1880e79 | ]

Justificativa: HONORÁRIOS CONTRATUAIS CONFORME CONTRATO FLS. tOg//113

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 3.181.899,22 1

“or +

Brasilia, 30 de junho de 2047.

Dr() ADVERÇI RATES MENDESDE ABREU

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante



Nº2285) 2017
gts; 5 - Requisição Cadastrado Conciuido

ripo de Requisição : Geral “TE
, , PODER JUDICIÁRIO

="pota 6 Cadastroda Req: 28082017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL4 tº REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA BO DISTRITO FEDERAL.

2º VARA FEDERAL - Especialização - Vark Comum

Requisiçãode Pagamento
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2: VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTEDO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DÁ-º REGIÃO
Requisito o pagamentoem fxvor do(s) cracir(esi é nofs) valortes) individuntizado(s), es vifhicia dá dacição transitada em julgado,proferida na Ação Originária nº 1909.81.00.05D616-0 .e Ação He Execução nº 61620:71.2016.4:01,3408, segundo as Informações. abaixoindicadas. informo, quiroasim, que não existe qualquer recursopenderitã quanto sos valores contidos na presanto aquisição.

Requerento Credor: MUNICIPIODE PANELAS PE E GUTAGI TT o É

ddrogado/ OAB: BRUNO ROVERO PEDROSA MONTEIRO. DEIOGNIS CRE ATZ IITEMO
Requerido / Devecor à UNIAO FEDERAL

.
i

ma sim e rr 1ESPETEDE qslisiçÃo

O 7] ) Requisição de Fquono Vidor
=

APY if Fi-Originário (32 Complementar

Dadá

looa.e :

mem mm md amem cuteix Tresstório

«Alimentar
(MN - Saiários, Vencimentos. Proventos, Penaões é indenizações:
por morte e invalidez tundeidasna resgonaabilidadecit (8 1º. A i

»

mms umas rm uma vem PR
wo É -Não-alimentar

do mn. 100 da CF)
4 )12- Beneficios

Previdenciários

Doença Grave;( ) Sim( YNão

de feto rca mea ———-udipação da Avuração. e Tributação de Randirientas Recahidor, ufa .Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução: pára e Base.de Cálculo do IR (PRO. RPVI:
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Amteridres: Totalde Vatarsa de Exercícios Antiiiores: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somwitta RPyj:
.Totaí de Vafores-do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ -. a .

een NATUREZADk OBRIGAÇÃO À QUE SE REFERE À REQUISIÇÃOÊ Descrição: [03040507] FUNDEFIFUNDO-DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTODO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES + TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO

tsftojiasa
Data do trânsito em iuigado do procebse de conhecimento : 04/07/0015,
Data do trânsitoem julgado dos embargos à execução (xe forkm opostos ) : rasta
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8º da Resolução 405/2016 - CJF; data: 3001/2017

Adi, 26 de junho de 2017.

DP). CHARLES RENAGO FRAZÃO DE MORAES:
Assinahua Sofá) joleliza) requistárito:



Nº2265 / 2017

grates; 5 - Requisição Cadastrado Concluído

spo de Requisição : Geral
Í

PODER JUDICIÁRIO
pon fe Cadastro da Req: 24/08/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL ; 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIADO DISTRITO FEDERAL
Z VARA FEDERAL » Especialização- Vara Conium

Requisiçãode Pagamento

beta Base velortom
Créd. Exec. Créd: Exec.

8%, 10/2016 |” 15.811736,17

Nome Completo CPRICNDY Enincia Data Base
MUNICIPIO DE PANELAS PE —

DAS ITEMOOIA] NÃOEm - .

4 rs
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS:

1.285.430,13

ADO

0... VALOR TOTAL REQUISITADO:R$ 12675.690,76 —

ÁdtY, 25.90 junho de 217.

Dr) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES
Assinatura-do(a) julztiza) reqquisitame



FO premia
í 3 SMPe .

y' 2297 12017 - q3aPoTÊ-Szao .g24

9º; - envisição Conterda
í P Ve Ê

a mdBaor7 16:28:00 19017 46

Ada Requisição : Geral Ê

PODER JUDICIÁRIO E a
de Castastro da Reg; 25/06/2017

t ºq TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

22 VARA FEDERAL. - Especialização - Vára Comum

Requisição de Pagamento
po(a): JUIZ(IZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO Eou Par
Requisita 6 pagamento era favor do(s) crador(es) e no(s) vstor(es) individuafizado(s), em vidudo dê decisão transhaeia ee julgado. for Tora

proferida na Ação Originária nº 1999.61.00.050816.0 e Ação de Execução nº 61632-85.2015.4.01.3400, segundo as informpições “abaixa de Exor

indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto 208 vstoras contidos na presente Roquisição. 2.820.4€

Requerente 7 Credor: MUNIGIPIODE SOUDAO EOUTROIS
| i = ELim

Agvagado OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DFDODZMO(I CRE: 377.377.244:00

ty Requerido / Devedor : UNIAO FEDERAL|
L ao ne

EBPECIE DEREQUISIÇÃO
|

CNT
e Doi

LD] ) Requisição de Pequena Vaior - RPV
CA Baginário (JE complementar EMENTA

(x)3. Parciat 1) 4 Suplementar " Total

Extremo um Lemenor cimo Loo

COIRANRSADo Dino
: i

Alimentar

| )11- Satárice, Vencimentos, Proventos, Pensões& Indenizações to 21 - Não-glimentar

que monte 6 invalidaz fundadirs na responsabilidade civil (8 1º - À :mamae om e areia

dam tou ear) .

4.38 « Desapropriações mus.
(12 Benefícios Previdenciários le mr resteconta uma amenm— - ua

Doença Grave: ( ) Sim ( kNão

CUT oo inticacfiadia Anuracão e Teibutacho.de Rendimentos Recebidos Acumuladam

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRG e RPVK

Quantidade de Parcelas doz Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exorciolos Anteriores: R$

Quantidade de Meses Exercicio Corrento (Somente RPVX

Total do Valores do Exercício Gorrante (Somente RRV): R$ a— meme [NATUREZA DA OBRIGAÇÃOA QUE SE REFERE À
Ri

Descrição: (03.04.05.07 DADO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS + CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

oO LO LOTTO NSDENTES
BloqueloiCom Alvará

ne
FERÊN

Data do ejutzamento do procesãodo conhecimento: i5Hor19as

Data do trânsito em luisiado do processo de conbacimanto : 01/07/2015

Data do trânsito em julgado dos embargos à execução [ se foram opostos ) femea
Sa não foram opostos ver Inciso XI do art E“ a Resolução 405/2016 - CF: data; amo tzoy?

dt, clearts mea
Adf, 30 de Junho de 2017.

Def) CHARLES AENAUD FRAZÃO DE MORAES

Ansinatua do(a) juiztiza) rotuiaitanto

Scanned by CamScanner



é Nº 2297/2017
Ê

'

us

Masttaa
cent

ana

aa

Pr cedia - Requião Cortar

quite Requisição : Geral

casóe Cadastro da Req: 2'0g st? aPODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL à 1º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento
f

“o eaà COMPLEMENTAR,

BENEFICIÁRIOS SUPLEMENTARou PARCIAS,

E ne Du e mea seg qnt et mem E o no ne emo “rata Busco vator rosa!

Nome Completo cprexPs Donos Pata Base Varas) Créd. Exsc. Créd Exec.

ARENPIODE SCUDAS RB
PrincipaRs)

ta Basa Valor Tot
Expressa Data Base

Nome Completa Renúncia

MONTEIpoRraNe sos

“VALORTO TAL REQUISITADO

Adr, 36 de junho de 2017.

Dr.CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES

à eatnmiriva Anta) trévitras requisitanto

Scanned by CamScanner



corner,

2
mena RRa o EP

Nº 2301/2017 ps PCT. 82,401.01

gotas ; 4 Requisição Conferida 86 Pomar?
' É ente d

rigodo Requisição: Gerat 4 o na q ad “o
J o A

PODER JUDICIÁRIO S PPOIRANO &

parade Cadastro de Req: 28/06/2017 TRIGUN AL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGI ão £ o 8

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL ê 4. z
2º VARA FEDERAL. - Especialização - Vara Comum

l
Requisição de Pagamento

o(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

O:A CSA cADon FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

º
agarmento em favor do(s) nrador(es) e no(s) vaior(es) indivigualizad ii

j juigô

proferido na Ação Originária nº 1999.61,00.050616-0 e O ONadO, sogondo
ms

infarmaçõo bato
pro ária n

et, Ação de. Execução nº 62299-85.2516,4,01,3400, segundo as Informações abaixo

indicadas. infarmo, ourrossir, que não exists qualquer recurso pendente quanto aos valores centos na presentePosição, º
Requeranta! Credor: MUNICIPIO DE TEREZINHA E OUTRO(AL
Advogado /DAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00020015 | CPF; 377.377.244-00

T

Requerido/ Deveior: UNIAO FEDERAL T

em net rr em . ESPÉCIEDE REQUISIÇÃO | |

7 y Requisição de Pequeno Valor - RPV Co Me). Originário T 2 Complementar
j

8x) 8. Parelal ( jASuplamentar

(x | Precatório
-

NATUREZA DO CRÉDITO. IE 1

— Alimentar

(4) 11 - Salários. Vencimentos, Proventos, Pensões & Indenizações (x) 21 - Não-alimentas

por monte 8 invalidez fundadas na responsabilidade civl (ST -A till| erga é eram
so as. 100 ca CF) ()39 - Desapropriações

í j12- Beneficios Prsvidonciários

Doença Grave:( | Sim( kNão

!

t
í

!

=Elkutacãode Rendimentos Rerebidos. AcumuiadomanteRA —

Dedução pera a Base-de Cálculo do IR (PRE e RPY:
Total'de Valores dg Exerciciôr Anteriores: R$

Quantidado de Parcelas d

Quantidade da Meses Exereicio Corrente (Somente REV):

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPVE RS oo DRdus? s
e am recoCEC NATUHEZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE BRÉERE À REGUSIGAO — ==",

Descrição: (0304.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I

MRSISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

TUTO TITO AReIDENTES TT
Blogueio/Com Alvará

—FRIBITÁRIO«1 Aftm (X INão

| jATAS

DE REFERÊNCIAdia mê

é
hocimento: 1510998
de conhecimento + 0107/2015

s à exocução (se foram opostos )

ução 05/2016 + CJF; data - 0062017
« uerrteeçirt

Osta do trênsito em julgado dos embargo:
:

Se não foram opostos ver inciso Xi do am Bº da Regot:

Adt, 30 de junho de 2047.

RENAUD FRAZÃO DE MORAES.
DrCHÁRLES

dota) juizfize) requistocieAssinatura

Scanned by CamScanner



Nº 2301 / 2017
gutus : 4 - Requisição Conterida

am per. 92.401,01
Pg ara

” do SQOBROST 1:43:06

tipo de Requisição : Geral PJRVAISZ9
PODER JUDICIÁRIO

pata do Cadastro da Req: 2508/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL q 12 REGIÃO
SEÇÃO JUBICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

22 VARA FEDERAL - Especialização + Vara Comum

Requisição de Pagamento

ENEFICIARIOS

ess arte ancnteo sra .

Name Completo corenes CRS mambo VolorRS)

MUNICIPIO DE TEREZINHA ressdosvoores: NÃO | 102018 | 166510488 10/2016 | ,  2869.117.90

Principal(RS)
TT hurovsete (Ry Juros Compensação 7,ingeremmae BRL À E : mmaé meme

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, !

Database Valor Totaf
Nome Completo CPEICNPS Expressa Data Buse Valor(R$) | Créd. Exec, Créd, Exec. 4

MONTEIROE MONTEIRO ADVOGADOS 35.542.612/0001-8] NÃO| 102016 | dB8.526.21 AOÍU16 É temerinterirtmo

(ASSOCIADOS S/C ,

o PrincipaitAS) Juros /SeHe (RS) Juros Compensarório T.

: [
—— musa [LD amd LO TT

É Justificativa: CONFORME DETERMINADO e - eme
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 2.332.637, 0. ]

Adi, 30 de junho de 2047.

Dr(i).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES

Assinatura dota) juiztiza) requisitente

Scanned by CamScanner



Nº 2344/2017
Pig 2Statug : 5 - Racuisição Cadamendo Conciuido 3008ONE 18:44:01

PSRVÁTEOTipo-de Requisição : Geral

Data do Cadastro de Req; 30/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL PeDeR AS
+ galão S%SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2 VARA FEDERAL-- Eiwperisiização- Vara Comum

Dota): JUMIÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2º VARA FEDERAL

AG: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL UAU!

Requisito oo emqaimarto, aim fu do(m) condertónha noel vabirina) Nesvidallzmioial. em srhudo di e Cilio tardar y

proterida ria Ação Originária nº 1900.61.00080818-0 o Ação de Execuçãonº B1SE3-H6.2016,6:01.3400, segundo as tÃo abao
indicadas: informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Fraquisição.

fRequerenia/ Credor: MUNICIPIODE JAPARATUBA E OUTRO - “o = oAdvogado ! OAS: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO: DEOO0S0DIS CPF: 377.377:224-00, É

Requerido/ Devedor : UNIAO FEDERAL
É

Ha o EBPÉCHEDE REQUISIÇÃO
| a

R esuisição de Pequeno vaior - Pv Ag1 Originário 12 Complementar

ds (x73 Parcial € 14Soplementar

(x) Precatório
,

na
— NATUREZADO CREDITO -

Alimentar A Comum nnque«Salários, Vencimentos, Proventos; Pensões a indenizações. à

13) 21 -Não-atimontar
fot more a invalidez fundadas na respanganidado Chá (6 1º-A

.

doa 100 da CF) 40) 39- Desspronciações

E! 42 - Boreficios Previdenciárias ao ed to
Bosnça Grave (| Sim( Não Gs

BERRA...nmmmIndicação da Aburmcko « Tributação de By
y di

Valor Total-do Beneficiário: R$ Ominaio pera 4 Ens 04 iluda SR (PRO RN
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Viloras de Exercítios Antáriônia: R$

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somentt REV):
Totai de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ “

crição: (03:04.06.07) FUNDEF/FUNDODE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |
TÉRIO- CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS-cairamTRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO:-

.

“EloqueiiCom Aivri

f TRIGUTÁRIO [1 Jim (XiNão
É DATAS DE REFERÊNCIA[ dia | mãa | ano)
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: isnigNada
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento : 01/07/2015
Data do trárisito em Julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) :mrmmen:
Sa áo foram opontos vor inciso Xi de ar Grda Racotução AOBANNE-= CJF: data: 13/01/2017

“

Adf, 20 de junhodé 2017.

Dri ANDERSON SANTOS DA SILVA



PETT - 92.401,01
Pag: 212

Jara? IS:M4:04

Leme aiiéNe Nome Compio

MONTEIROE MONTEIRO ADVDEGADOS

rol tiasi À

| Atifcutha: SOCIEDADEDE ADVOGADOS
i

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$:1.668,853,33
|

Adf, 30 de junho de 2017.

Def) ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juiz(iza) tequisitante



Nº 6782/2017
Status : 5 - Requisição Cadastrado Conojuído

Tipo de Requisição : Geral
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Data de Cadastroda Req: 30/06/2017

uisição am
Do(a): JUIZIÍZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20º VARA FEDERAL,

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

proferida iria AbiFada perto em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado.
€ Ação de Execução nº 61574-37.2016.4.01.3400, informações absixo indicadas. Informo,

Outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto 806 valores contidos na proserdo Fasquiição.

Requerente / Credor: MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE E OUTROIA) a
y

/ OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00020013

Requerido/ Devedar : UNIAO) FEDERAL
CPE: 377.377.244-00

nr rima ESP REQUISIÇÃO To
ad 4 y Requisição de Pequeno Valor « RPV [( 31. Originário À )2 Complementor

nu
[1%)3. Parcial (FA Suplementar

(x) Precatório ) .
T

— NATUREZA DO CRÉDITO TT
a cen Almentar Comum

—

| )11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões « indenizações | (4) 21 - Não alimentar
por morte e invalidez fundadas na responsabildadecivit ($ 1º A+.»

goart. 100 da CF) ces o [)3-D :

( ) 12 - Benetícios Previdenciários N

Doença Grave ; ( ) Sim ( kNão À

Valor Total do Benefictário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC o RPV;-

Quantidade de Parcelas dos Exercicios Anteriores: Total de Valores de Exercicios Anteriores: as
Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): |.

Totatde Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$

e NATUREZA DA GERIGAÇÃO
A

QUE SE REFEREÀ REQUISIÇÃO TN
(A Descrição: (03.04.0507) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO|

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

- Bloquelo/Com Alvará

mn TRIBUTÁRIO : (. )Stm (XUNão, ]

E - DATAS DE REFERÊNCIA ( dia ( més ano)
|

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 18n0n99s

Datado trânsito em lulgado do processo de conhecimento : 01/07/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( e foram opostos ) 2 amd
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8º da Resolução AOEI2016 - CJF; data : 03/04/2017

Brasilia, 30 de junho de 2017.

Dr() ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) juiztize) requisttante



Nº 6782/2017
“Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

Tipo de Requisição : Geral

Data ds Cadastro da Req; 30/06/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
20º VARA FEDERAL - Especialização - Vará Comum

PCTT -92401.01
Pág: 2a

30OB2DTT 18:43:34

Nome Completo CPEICNPS aorssa Duta Base Valor(R3) Eamvlrsea] Vidor Toa
'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS Beseeicnoos]NÃO | ioamo | 20601874 10206| a' o epa. Juros/S efe (R$) Juros Compensatório

:

:
— —

oe ur7 os t “101.044,70 l nn 3

| Justificativa: HONORÁRIOS CONTRATUAIS PARA SOCIEDADE CONFORME CONTRATO DE FLS. 169/173
:

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1.040.095,87

Brasilia, 30 de junho de 2017.

Dr().ADVERC! RATES MENDES DE ABREU

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitanto



Nº 2277/2017
Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído

Tipo de Requisição : Geral

Data de Caduntro dia Ru: 2060

Dd

€: YRaquisição de Puueno Vator - RPY

PODER .HJDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.

2º VARA FEDERAL - Especialização - Verá Comum

Requisiçãode Pagamento
Do(a): JUÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2º VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PREMENTE DO TRIBUNAL RECIONAL FEDERAL DA 1º REGUO
Pepita & pagamento: em favor cais) cradir(es) & nois) vulorjos) infuduelizadois), em virtude se qqoado nanshada am kigaro,proferida na Ação Originária nº 1090.64.00.050618-0 e Ação de Execução (º BTOBA46,2016.4.01.3400, segundo es informações abaixoindicadas, Infonvo. Qutroggtm. que não esdete aunquer recurso pondente quento aca wiores contidos na présento Fequisição.

Requerente Crador: MUNICIPIODE MURIBEÇA E OUTRO Asia
Advogado7OAB - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTORO DEDONHOOIS CRF: STL ATT 2040 TT TESé t

(x) Precstório

0941 - Salários. Vencimentos, Proventos, Pergões o indenizações . tod 2! : Nãc-alimentar
DOr morte e invalidez Amdadas na responsatitidade comi (5 1º. A

.SOM 100ca CE)

â ) 32» Baneticios Previdenciários

Ocença Grave. | ) Sim(| kNão

- Insticação da Apurscka e Tributação de Rendimentos Recebidos Acunuladamente - RA,
Valor Total do Bemifictário: R$ Desução para a Bee de Cálculo do IR (PRC q RPyj
Quantidade ve Parcerias dás Exercicios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$
Quantidade de Mises Exercicio Correrria (Somente REV).
Fatal de Valores do Exercício Comente [Somente RPVK RS

. NATUREZA OA ÃO A QUE SE REFÉRE À nEoiuSIÇÃO
Descrição: (03040667) FUNDEF/FUNDODE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃOMAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -

* TRIBUTÁRIO - DIREITO YRIBUTÁRIO
“ANCIDENTES.

BoqueluiGom Alvará

RR . a = - DATAS DE REFERÊNCIA(ia | rodo ! avo],
Data de ajuizamento do processo de conhecinunto: tTantrd0o
Dota do trânnitoem julgadodo proceso de conhecimento: 03/07/2014
Data do trénsio eum julgado dos embargos 3 execução 7 ve foram opostos ) - erramSe não forám opostos ver inciao Xi do art. 8º da Resolução 405/20 - CJF: data - 2001/2097

Adf, 28 de junho de 2017.

EH PLCHARLES BENAUI FRAZÃO DE FEST



Co

No zarrizor r
Status : 5 - Astpisição Cadastrado Concíuido Les

Tipe da Requisição : Gerat indi
PODER JUDICIÁRIO

Duty de Coduitrode Req: 2805/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL ; 1º REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIADO DISTRITO FEDERAL

2º VARA FEDERAL- Especialização + Vara Comum

isição de Pa ent:

€ HONORÁRIOS CONTRATUAIS

É RAÇÃO,a
GTT - 92401:
; sm: 212
jum62017 17:07:25

None Completo

ASSOÇIADOS.

. sasioas
Justificadva: CONFORME DETERMINADO. RED

VALOR TOTAL REQUISITADO: “R$ -S47,757,55

Modf, 28 de juro de 2017.

Ort CHARLES RENALO FRAZÃO DE MORAES
Desprramana MUALISA osiasioms an ratennao
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Tipo deBeguisição : Goral ++
PODER JUDICIÁRI

Cata de Cadastro da Reg; 301062097 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
4 9º REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2" VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comtm

uisição e
Dofa): JUIZ(ÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2º VARA FEDERAL

AO: DOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO

;

O pagamentoem favor do(s) credor(es) e no(a) valor(es) Endividuabizado(a vindo do decisão iransiadaem juigado,

Frueroa na Ação Originária nº 199981.00050696-0 e pad do Exmsidão nº TS SSI TEA S40M, segundo es asas abaixo

. Informo, ouivosgim, que não exisie qualquer recurso p quanto sos ; contidos n& pr Requisição.

requerente t Credor: MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DE 4D) E OUTRO(A)

ps £OAB : BRUNO HOMERO PEDROSA MONTEIRO 13 CPE 37T.877.294-00

Requerido / Devedor : UNIÃO FEDERAL
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

( ) Requisição de Pequeno Valor « REY (31. Originário t 42. Complementar

(x) 3. Parcial (4 Suplementar

(x) Prevatório
NATUREZADO CREDITO Cd

Alimentar .

Comum

4 Y11- Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões indenizações
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade ova (81º -A

doar. ooda CF)

bd Não-alimentar

1 )34-Desaproprações

()1Z- Bensficios Previdenciários
ú

Doenga Grave: ( )Stm (anão

Outros:Qurest paca ni o e Penis Rc BeVator Total do Beneficiário: R$ Dedução para e Gage da Cálculo do IR (PRC e RPV):

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Yotal de válores de Exercícios Antecioros: R$

cuantidade de Meses Exercício Corrente [Somente RPV);

Total de Valores do Exercísio Corrente (Somente, R$ J
i ua

A AQE sRRRERsÂRcanNÃO | ora me tmn
t

Descrição: (0304.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO |

i es
TRIBUTÁRIO: O iSim Dedo j

E. memeSD=0D0DATAS OF BSFERÊNGIA (ia) mép! noi ]

Data do ajuizamento do processo de conhecimerito: soa
Uata do trânsitoem lulgado do proctaso de conhecimento ; 01/07/2015

Data do trânsito em Juigado dos 4 (oe foram 31
Senão foram opostos ver Inciso Xi do art. 4º da Rasoluçãa 405/2016 - COF; data: 12/01/2017

Adt, 30 de junho de 2017.

Dr ANDERBON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) julx(iza) requistante
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Justiça Federal da 1º Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1080160-09.2023.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 4º Vara Federal Civel da SJDF
Última distribuição : 16/08/2023
Valor da causa: R$ 73.331,00
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

MUNICIPIO DE CHAVES (AUTOR) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (REU)

Decisão17695 /21/08/2023 16:01
79056



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4*Vara Federal Clvel da SIDF

PROCESSO: 1080160-09.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE CHAVES
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para o fim de compelir a União Federal a obrigação
incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM do Município de CHAVES - PA, na
base de cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram
realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, além dos
insertos no art. 1º, parágrafo único da Lei Complementar nº. 62/89, referentes aos seus
respectivos adicionais e, ainda, com a reclássificação dos códigos de receita dos tributos
arrecadados e classificados de modo equivocado, e que, por esse erro na classificação
não compuseram a base de cálculo dos repasses ao FPM, sendo todos eles, de logo,
inseridos na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM.

Instruiu a inicial com documentos, entre eles, procuração (id 1761831085).

o, É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municípios - FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos
por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.
IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. | - Os recursos oriundos da

arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos

4

Assinado eletronicamente por: RENATO COELHO BORELLI - 21/08/2023 16:01:08 Num. 1769579056 - Pág
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autos, o apelante não logrou infirnar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos: parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, !l- A competência
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos Municípios

. Inteligência do art. 6º, parágrafo único, do CTN. !lf - Ao dispor sobre a repartição das
receitas do IR e do IPI, o art. 159, |, CF, refere-se expressamente ao "produto da”
arrecadação”, sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF — RE 736497 —Min.

Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)
+

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o
acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista
que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE. Nao

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM. ,..

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias: No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Documento Assinado Eletronicamente
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17/05/2023, 14:33 1013465-73.2023.4.01.3400 - Justiça Federal da 1º Região
DECISAO

Petição Id. 1576042369. Descumprimento de determinação
judicial.

Nos termos do Código de Processo Civil, constitui ato
atentatório à dignidade da justiça o não cumprimento com exatidão das
decisões jurisdicionais, estando sujeito a a parte ao pagamento de
multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a
gravidade da conduta, sem prejtizo das sanções criminais, civis e
processuais cabíveis.

A intimação deverá ser realizada via oficial de justiça.

Após a intimação da PFN, dê-se vista à parte autora para
réplica, devendo se manifestar sobre a preliminar de ausência de
interesse de agir. Prazo: 15 dias.

Com a réplica ou decorrido o prazo, conclua-se para
sentença.

Ressalto que eventuais diferenças não pagas e
configuradas como descumprimento da decisão liminar, serão apuradas
em sede de liquidação de sentença.

Assinado eletronicamente por RENATO COELHO BORELLi

17/05/2023 13:41:21
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Justiça Federal da 1º Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1013465-73.2023.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 4º Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 16/02/2023
Valor da causa: R$ 73.331,00
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios, Repasse de Verbas Públicas
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)MUNICIPIO DE JUSSARA (AUTOR)

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (REU)
EETER ono ni

14989 17/02/2023 17:21 |Decisão Decisão
19847



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judlclária do Distrito Federal

4º Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO: 1013465-73.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE JUSSARA
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgência para: a) que a União Federal inclua, nos
próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses, as baixas
administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação,

tu Dação em Pagamento, Parcelamentos; b) que a União Federal conceda a liberação do
acesso aos sistemas informatizados do PFM, no que diz respeitos às arrecadações
devidas ao município autor.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação
dos Municípios — FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os
extintos por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa
moratória, cobrados administrativamente ou judicialmente, com a correspondente
atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

Assinado eletronicamente por: RENATO COELHO BORELL! - 17/02/2023 17:21:11 Num. 1498919847 - Págva E A
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“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE
RECEITA. FPM. ART. 159,.CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO
AOSPARCELAMENTOSESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE
BENEFÍCIOS FISCAIS. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. | -

Os recursos oriundos da arrecadação dolRe dolPlpor meio dos
parcelamentosespeciais (REFIS, PAES) devem fazer parte da cota do FPM
devida aomunicípio, entretanto, no caso dos autos, o apelante não logrou
infirmar a assertiva da União de que vem repassando regularmente os
valores atinentes aosparcelamentosespeciais. Ressalte-se que a União
informou, e não foi contrariada pelomunicípio, que já houve o pagamento
dos valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, Il- A

competência tributária da União para instituir imposto de renda eimposto
sobre produtos industrializadosnão sofre qualquer alteração pela
circunstância de parte da arrecadação de tais tributos ser destinada ao
FundodeParticipaçãodosMunicípiom, Inteligência do art. 6º, parágrafo

tu único, do CTN. It - Ao dispor sobre a repartição das receitas dolRe dolPI, o
art. 159, |, CF, refere-se expressamente ao “produto da' arrecadação”,
sendo ilegitima a pretensão do recebimento (STF — RE 736497 —Min. Dias
Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas
informatizados do FPM, a Suprema Corte; no julgamento do ACO 3151, adotou o
entendimento de que o acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao
sigilo fiscal, tendo em vista que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação.
Nesse sentido, deferiu o pedido de tutela'para; determinar que a União fornecesse aos
autores o devido acesso às informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que
a União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a
devida inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses
repasses, das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por

tu meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União
Federal para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União
Federal para que apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as
provas que pretenda produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as
provas adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Assinado eletronicamente por: RENATO COELHO BORELLI - 17/02/2023 47:21:11 Num. 1498919847 - Pág
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Documento Assinado Elettonicamente
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Justiça Federal da 1º Região
Pue - Processo Judicial Eletrônico

31ptanaa

Número: 1004429-07.2023.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 4º Vara Federal Civel da SIDE
Última distribuição : 20/01/2023

Valor da causa: R$ 73.331,00 é

Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios, Repasse de Verbas Públicas

Segrado ds justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Portos Procurador/Tareelro vinoulado

MUNICIPIO DE NAZARENO (AUTOR) 'BHUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO registrado(s)
elviimente como BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

(ADVOGADO)...
UNIÃO FEDERAL (REU)

Docuinshtos
td. Pati da Dosumento. Tipo

Assinsivra:
14628 [23/01/2028 14:40: ii Decisãpisa pacisão E



PODER JUDIOIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Júdiolária do Diatrito Federal

euVara Facoral Civelda SUDE

PROCESSO: 1004429-07.2023.4,01.9400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE NAZARENO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338
POLO PASSIVO-UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgênciasgara: a) que a União Federal inclua, nos
próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses, as baixas
administrativas a titulo de IR e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação,
Dação em Pagamento, Parceolamentos; b) que a União Federal conceda a liberação do

acesso aos sistemas informatizados do PFM, no que diz respeitos às arrecadações
devidas ao município avtor,

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1969,
integração a base de cálculos das transterências relativas ao Fundo de Participação
dos Municípios — FPM, aíém do montante dos impostos neie referidos, inclusive os
extintos por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa
moratória, cobrados administrativamente

0

ou judicialmente, com a correspondente
atualização monetária paga. o

Quanto ao parcelamento, O pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

"CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO, REPARTIÇÃO DE
RECEITA. FPM. ART. 158, CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO
AOS PARCELAMENTOS ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE

agitado uisironicumenta pos: RENATO COELHO BORELL - 23711220251
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BENEFÍCIOS FISCAIS. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. | -

Os recursos oriundos da arrecadação do IR e do IPi por meio dos
parcelamentos especiais (REFIS, PAES) devem fazer parte da cota do
FPM devida ao município, entretanto, no caso dos autos, o apelante não
logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando regularmente
os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a União
informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento

dos valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, Il- À

tompetência tributária da União para Inátiluir imposto de renda e imposto
sobre produtos industrializados não sofre qualquer alteração pela
circunstância de parte da arrecadação de tais tributos ser destinada ao
Fundo de Participação dos Municípios. Inteligência do art. 6º, parágrafo
único, do CTN. Il - Ao dispor sobre a repartição das receitas do IR e do /PI,
o art. 159, !, CF, refere-se expressamente ao "produto da' arrecadação”,
sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF — RE 730497 —-Min. Dias
Toffoti, Julgamento 17/05/2017)

Por tim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas
informatizados do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou a
entendimento de que 0 acesso a tais Informações não representa, por si só, ofensa ao
sigilo fiscal, tendo em vista que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação.
Nesse sentido, deferiu 0 pedido de tutela para determinar que a União fomecesse aos
autores 0 devido acesso às informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedidodá tutela de urgência, para determinar que
a União Federal efetue o repasse das cotas do FPM. em favor do requerente, com a
devicia Inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálcuio desses
repasses, das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por
meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do

acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acérca da prasente decisão, assim como a União
Federal para cumprimento no prázo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União
Federal para que apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as
provas que pretenda produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as
provas adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Documento Assinado Eletronicamante
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4º Vara Federal Civel da SIDF

PROCESSO: 1004429-07.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE NAZARENO
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

Raia

DECISÃO

Intime-se a PFN para que comprove o cumprimento da decisão ld.
1462888365. Prazo: 10 dias, sob pena de multa.

Após, vista ao autor para réplica, devendo se manifestar sobre a preliminar
suscitada. Prazo: 15 dias.

Por fim, conclua-se para sentença.

Num. 1607623870 - Pág.



Justiça Federal da 1º Região
Pdo « Prócésso Juticial Eletrônico

Número: 1005019-81.2023.4.01.3406.,.

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 20" Vara Federal Civel da SJDF
Última distribuição : 23/01/2023

Valor da causa: R$ 73.457,32 +

Assuntos: Fundo de Participação dos Municipios
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partos
y “Procurador Terceiro vinculado

MUNICIPIO DE NAZARENO (AUTOR) ERUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO segistrado(a)
lolviimente como BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

LABVOGADO) e iemania enio rieamiiUNIÃO FEDERAL (REU) n
D

(a. Date da Bocumanto Tipo
Agsinatuia

14631 :23/01/2023 16:37 |Docisão Decisão



PODER JyONIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

20% Vara Fodeco! Gived da BJDF

PROCESSO: 1005019-81 2023.4,01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE NAZARENO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE 11338

POLO PASSIVO:UNIÃO SEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum, com pedido de tutela ds urgência,
ajuizada pelo MUNICÍPIO DE NAZARENO am foi da UNIÃO FEDERAL na qual se objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgência para: a) compeiir a União Federal à inserção
imediata, na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM do Autor, do produto bruto da

arrecadação de IR e IPI, sem a dedução dos incentivos fiscais criados por legislação
intraconstitucional, constantes nas IN REB 257/2002 e 1138/2011, bem como o PIN é
PROTERRA, nos termos da ACO 758/SE, a saber, referentes ao imposto de Renda Pessoa
Física: FOCA, Fundo do Idoso, Incentivo ao Desporto, Programa Nacional Incentivo à Cultura,
PRONAS/PCD, PRONON; e ao Imposto dê Renda Pessoa Jurídica: Atividade Audiovisual,

Doações para ONGs, Doações para Institutos de Pesquisa, FDGA, Fundo do idoso, Incentivo ao
Desporto, PAT, PRONAC, PRONAC - Dedução IR, PRONAS/PCD, PRONON, Vals Cultura

(todos discriminados no doc. 04 — constanteida ttifdial), bom como o PIN 6 PROTERRA;

fnicial Instruída com procuraçãoo, documentos, eventos nº 1482030869 ao
1462097850.

É o relatório. DECIDO,

No ano de 2018, por ocasião do julgado do ACO 758/SE, a Suprema Corte já havia
analisado a questão posta nos autos. Nos termos do voto do Ministro relator, “O enfoque se
mostra apropriado no que, por melo dos programas PIN é Proteria, a União, procedendo
mediante diplomas que não têm envergadura constitucional, acabou por solapar, por diminuir, o

valor que deveria ser considerado para efaito dia divisão imposta pela Carta Federar.

Por sua vez, em 2021, por ocasião do julgamento do RE 1.348.658, com

repercussão geral reconhecida (Tema 1.187), o Supremo Tribunal Federai reafirmou o

oe som Num. 1483180368- Pá
301 S
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entendimento acerca da Impossibildade do at atimento doe incentivos concedidos ao Programa
de integração Nacional (PIN) e ao Programa de Redisinbuição de Terras e de Estímulo à
Agroindústria do Norte e do Nordeste !F "vcarra) da base de cálculo do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM). Contira-se:

CONSTITUCIONAL. TEIGUTÁSIO. REPASSES DE COTAS REFERENTES AC FUNDO DE

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. IMPOSTO DE AENDA - IR E IMPOSTO SOBRE

PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IP1, PIN E PROTERRA. EXCLUSÃO DA BASE DE

CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. *

Ab initio, cumpre delimitar a questão controvertida nos autos, qua! seja: consiitucionatidade da

cedução dos valores provenientes das conirinulções ao Programa de intagração Nacionat - PIN

& so Programa de Redistiibuição da Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do
Nordeste - PROTERRA da base de cáfculo do Fundo de Participação dos Municipios - FPM,

Com efeito, a matéria aqui suscitada possu! densidade ounstiluciona! suticiente para O

reconhecimento da existência de rapercussão geral, competindo a esta Suprema Corte

manilaslar-se sobre a escorreils Interpretação do artigo 159, |, b, da Consiltuição Eederal, de

modo a daterminar se é possivel a exclusão, ou não, de receitas atreladas a incartivos fiscais

concedidos peia União da base de cálculo do FPM.

UR)

Nessa mesma linha, so julgar a Ação Ctvel Originária 758, Rel. Min. Marco Aurélio, Dde de

1/8/2017, esto Supremo Telbunal dechiiu pela Inadmissibilidado da dadução, pela União, da

recaita decorrente das contribuições ao EiN-a ao PROTERRA ca base de cálouto do montante a

ser repassado à ouros entes federativos. Leia-se a ementa do julgado.

FUNDO ESTADOS PARTICIPAÇÃO ARTIGO 155, INCISO à, ALÍNEA 4, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL ALCANCE PROGRAMAS PIN E PROTERRA SUBTRAÇÃO IMPROPRIEDADE. A

participação dos Estados, no que arrecadado peia União, laz-so segundo O figurino

consiltucianal, sendo impróprio subirair valores destinados aos Programas PIN e PROTERRA,

PRESCRIÇÃO OBRIGAÇÃO DE DAR QUINQUÊNIO. Uma vez toconhecido certo direito,

cumpre observar q prazo prescricional. (Grifei)

es. e
Ressallo que a definição sobr à impossibilidade de redução dos montantes repassados aos
Munlcipios, por meio do FPM, am razão de Incenilvos fiscais concedidos unilateralmente por

outro onte federativo, alinha-socam axúeta de redução das desigualdades (ODS 10 da Agenda
2080 das Nações Unidas).

Dastante, para os fins da repercussão geral, proponho a seguinte tese:

É inconstitucional a dedução dos vaiores advindos das contribuições ac Programa da Inlegração
Nacienal - PIN e ao Programa de Aedistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do

Narta e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Funda de Participação dos Municipios

- FPM.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que &

MENDES DE ABREU zu0uaono Ga rã0 Num. 1463180269- Pê
JocumentoiisRio asas 250 Z2TEIIHSanGOgOO: ASUUE3saa
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União Federal efetue o repassa das cotas do FPM em favor do requerente, com base no
produto bruto da arrecadação, sem as deduções de incentivos fiscais, como PIN &

PROTERRA.

Clta-gg o réu.

Deixo de realizar a wudiência de conciliação e mediação prevista no ar. 334, CPC, sm virtude da o
direito ora discutido nestes autos não admift autocamposição (art. 234, $d*, 1, CPC).

Apresentada contestação, Inlime-se a parte autora para apresentar tópica, no prazo de 15 (quinze)

dias.

Desde já, ressalto serom as questões debatidas na fsito matéria unicamente de direito, razão pela quei

devem ps autos virem conolusos para julgamento após a ráplica.

Intimem-so

Brasfta-DF, 28 de janairo do 2029

(assinado eletronicamente)

ADVENCI RATES MENDES DE ABREU

Juiza Federal Titular da 20* Vars/SJDF

|Asilicado eletrontcanento por; ADVERCI RATES MENDES DE ABREU . 23012003 18:07:00

ERR bt tg de Ju br: 80) sia, dem ?xa2 018976 E

DON Iyternro di anesimianin: BUM DREMÁASARDENI GRNRRINSAS
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Justiça Federal da 1º Região:

|
PJe- Progiisão Judicial Eletrônico

Número: 1033136-82.2023.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL.

Orgão julgador: 4º Vara Federal Civel da SJDF
Última distribuição : 17/04/2023
Valor da causa: R$ 73.331,00
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Padido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

penaarenaadMUNICIPIO DE CONDADO (AUTOR), BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)
NÃO

15823 Dei
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AUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciáriado Distrito Federal

4º Vara Federai Civel da BJDF

PROCESSO: 1033136-82,2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO.COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO -DE CONDADO
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO -

338
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgência nos seguintes termos:

a) seja concedida a tutela provisória de urgência inaudita altera parte, com
esteio no art. 300 6 segs. do-CPC, para o fim de compeiira União Fedora! a
obrigação incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM do Autor, nabase de cálculo desses repasses, es baixas adralnistrativas a titulo de IR e IPI,
que foram realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento,
Parcelamentos, além dos insertos no art. 1º, parágrato único da Lei
Complementar nº. 62/89, referentes aos seus respectivos adicióriais à, ainda;
com a reclassificação dos códigos de receita dos tributos arrecadados eclassificados de modo equivocado, 8 que, por esse erro na classificação não
compuseram a base-de cálculo dos repasses-8o FPM, sendo todos-eles, de
logo, inseridos na base de cálculo dos próximos repasses so FPM:

b) seja a União Federal condenada na obrigação de fazer, consistente na
exibição dos documentos a liberação do acesso aos sistemas informatizados
que descrevam e comprovem o montante atualizado, correspondentes às
baixas administrativas a titulo de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, além dos insertos noar. 1º, parágrafo único da Lei Complementar nº. 62/89, referentes a0s sous
respectivos adicionais com a correspondente atualização monetária paga e,
ainda, a arrecadação dos tributos em referência com classificação de códigos.de receita que inviabilizam a sua inserção na base de cálculo dos repasses ao
FPM, a exemplo do que ocorreu com o Estado de Minas Gerais, em queexistiam 92 códigos de arrecadação federais que não eram reconhecidos pelo
programa informatizado da Secretaria de Macro Avaliação Govemamental, paraque constassem como integrantes de base de cálculo dos repasses ao FPE,

nado eletronicamente por: RENATO COELHO BORELL! - 20/04/2029 08:49:17
QT jura bro ipi onsiultaDe low geme2304 1914 1CBDBBBNOOOASE7ESI04S

Imera da documento: 23041514 105988600001567853046
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referentes aos tiltimos 08 (cinta) anos anteriores ao ajuizamento da ação &
aquelas raferantes ao período em que iraimitor o presente feito, à partir do-Sei
ajuizamento; ibiltando, ássim, à apuração do quantum debentur
Municipio? : tuelo com baso na Leite Acesso à Informação-e né forma do
art. 396 e segs. do CPC;

c) seja a União Federal condenada na obrigação de fazer, consistente na
correta classificação (reclassificação) dos códigos de receita dos referidos
tributos arrecadados (IR e IPI) para o fim de viabilizar a sua inserção na base
de cálculo dos repasses ao FPM, referentes aos últimos 05 (cinco) anos
anteriores ao ajuizamento da ação e aqueles roferentos ao período em que
tramitar o presente feito, a partir do seu ajuizamento, possibilitando, assim, &

apuração do quantum debealur pelo Município/Autor;

DECIDO.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1988,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação
dos Municípios - FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os
extintos por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa
moratória, cobrados admiristrativamente ou judicialmente, com a correspondente
atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO, REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM, ART.
159, CF/88, INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO
AOSPARCELAMENTOSESPECIAIS. POSSIBILIDADE, EXCLUSÃO DE

BENEFÍCIOS FISCAIS. IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1- Os recursos oriundos da arrecadação doiRe dolFIpor meio
dosparcelamentosespeciais (REFIS, PAES) devem tazer parte da cota do FPM

devida aomunicípia, entretanto, no caso dos autos, o apelante não logrou
infirmar a assertiva da União de que vem repassando regularmente os valores
atinentes aosparcelamentosespeciais. Ressalte-se que a União informou, e não
foi conirariada pelomunicípio, que já houve o pagamento dos valores atrasados,
acrescido da devida correção monetária.

1!- A competência tributária da União para instituir imposto de renda eimposto
sobre produtos industrializadosnão sofre qualquer alteração pela circunstância
de parte da arrecadação de tais tributos ser destinada
aoFundodeParticipaçãodosMunicipios. Inteligência do art. 6º, parágrafo único,
do CTN.

Ht - Ao dispor sobre a repartição das receitas dolRe dolP|, o art. 189, |, CE,
refere-se expressamente ao “produto da' arrecadação”, sendo ilegítima a
pretensão do recebimento.

(STF — RE 736497 — Relator Ministro Dias Toffoli, julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas

gelnado aletonicamente por: RENATO COELHO BORELL! - 20/04/2023 08:49:17
tp:ltojo1 g art jus. br:BO!pjesProcesso!ConaultaDocumentoIstViaw seam7x=2304 1914105968800007 567853046
lômero do documenta: 24041914 105988500001567853046
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informatizados do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o
entendimento de que o acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao
sigilo fiscal, tendo em vista que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação.
Nesse sentido, deferiu o pedido de tutela pará determinar que a União fornecesse aos
autores o devido acesso às informações relativas ao FPE,

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que
a União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a
devida inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses
repasses, das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por
meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autorá acerca da presente decisão, assim como a União para
cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as
provas adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Datadoe assinado eletronicamente

trt qua der 80 ta nofiniView amam ?x2304 1944105 GEBBCODOS 557853046
Pg. Núrnero do documenta: 23041914 105966E00001587853948
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Tribunal Regional Fódgral-da 1º Região
Pue - Processo Judicial Elstrônico

04/10/2022
Número: 1034393-94.2022,4,01.0000
Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO
Órgão julgador colegiado: 8º Turma
Órgão julgador: Gab, 24 » DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Última distribuição : 29/09/2022
Valor da causa: R$ 1.000,00
Processo referência: 1055078-10.2022.4.01.3400
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios
Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador Teresiro vinoulado
MUNICIPIO DE ALVORADA DO GURGUEIA (AGRAVANTE) |BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO reglotendo(s)

clyiimente como BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

sms ue LADVOGADO)
+

[UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentos
td, Bata da Bogumento TAssineturo ú po

Rgbza [aOrODo 19:37 Decisão Dosidi



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA BEGIÃO

Gab. 24. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Processo Judicial Eletrônico

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1034393-94.2022.4.01.0000
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
AGRAVANTE: MUNICIPIO DE ALVORADA DO GURGUEIA

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PEtig3a-A
AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto para reforma da decisão proferida em
primeiro grau que indeferiu antecipação de tutola em procedimento comum movido à agravada
para compeii-ia a repassar a cota do agravante do Fundo de Participação dos Municipios-FPM
sem a dedução dos valores dos incentivos fiscais criados por normas iniraconstitucionais.

Decido;

Em que pese ao entendimento anteriormente adetado no âmbito daste Tribunal no
sentido de reconhecer a corstitucionalidade da dedução dos incentivos fiscais da base de cálculo
do FPM, o fato é que, em face do que decidido peic STF na ACO 758/SE, entendo que é o caso
de alterar o meu entendimento, mesmo porque há diversas decisões morocráticas no âmbito da
Suprema Corte estendendo a orientação firmada na aludida ACO para os casos envelvendo q
FPM,

Sob esse prisma, de voto. condutor do acórdão da lavra do eminente Ministro Maito
Aurélio, na AGO 75B/SE, extralo, por pertinentes, os seguintes trechos: "O conflito da interesses
envoive recoita compartilhada. Consoante dispõe o artigo 159, inciso |, alinea 'a', da Carta
Federal, a União entregará ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 21,5% do
produto da arrecadação dos impostos sobre. renda e proventos de qualquer natureza e sobre
produtos industrializados: Vê-se que a premissa do mencionado pracelro é Unica. Da
arrecadação dos aludidos impostos, ta como prevísio no figurina constitucional é legal especítico,

há divisão, destinando-sa aos: Estados a percontagem de vinte e um inteiros e cinco dócimos.
Sob pena de esvaziamento da que estabelecido no Diploma Maior, as balizas a serem
respeitadas estão bom definidas a dizem respeito - repito - à regência dos tributos, não se
podendo considerar políticas outras norteadas pelo ínleresse da União. Mostra-se sintomático
que o $ 1º do citado artigo da Carta de 1988 discipline o cálculo a se fazer e, de forma oxaustiva,
disponha sobre exclusão de certa parcsla ligada à técnica de arrecadação do imposto de renda o
proventos de qualquer natureza, É que a guota-parte alusiva ao desconto na tonte
refereniemente a servidores dos Estados e do Distrito Federa! — artigo 157, inciso | - e dos
Municípios - artigo 158, inciso | -, parque procedido pelas próprias unidades da Fodsração, não
entra em tal cálculo. Em síntese, a Única possibilidade de desconto agasalhada
constitucionalmente concerne a essas parcelas, não cabendo admitir o aditamento à Carta,

mediante legislação ordinária, para chegar-se a sublrações oliversas, esvaziando-se o objetivo da
norma, que outro não é senão a transferência do que arrecadado peia União, no percentual
referido, com imposto sobre renda e proventos da qualquer natureza e sobre produtos
industriaiizados. A consideração de outras parcelas para desconto pressupõe amenda
constitucional à Carta, como veio a ocorrer quanto ao Fundo Social de Emergência, instituído por

so
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meio da Emenda Constitucional de Revisão nº 1. Assim, o que arrecadado pela União, mediante
sintoma conducente à diminuição do que devido-a título de imposto sobre a renda, presentes os
programas PIN e Proterra, destinados a financiar despesas públicas, não poce, sob o ânguio
negativo, ser distnbuído entre os Eslados. Vale frisar, por oportuno, que em jogo estão
programas federais e não estaduais. O primeiro — PIN - para financiar o piano de obras de
infraestrutura nas áreas de atuação da Sudene e da Sudan, promovendo a integração dessas
áreas à economia nacional, O segundo — Proterra — tem como objativo a redistribuição dB terras
8 o estímulo à agroindústria do Norte a do Nordeste, Ressalto, mais uma vez, o resultado das
incidências. Altera-se, em última análiso, à rubrica, em tarmos de receita, do que devido pelas
pessoas jurídicas a título de imposto sobre a renda, vinda-se a fatiar o bolo, com subtração de
parcela, à ser alvo do compartilhamento. A entender-se de forma diversa, ficará aberta a porta à
que, ao sabor de certa política governamental, vonha a União a esvaziar o preceito do artigo 159,
inciso |, aífnea "a", da Constituição Federal! bem como ouiros que versem a partilha do que
arrecadado a titulo de tributo. (...). O entaque se mostra apropriado no que, por maio dos
programas PIN e Proterra, a União, procedendo mediante diplomas que não têm envergadura
constitucional, acabou por solapar, por diminuir, o valor que deveriá ser considerado para efeito
da divisão imposta pela Carta Federar,

O eminente Minisira Ricardo Lewandowski, acompanhando o Relator, bem resumiu
a questão nos seguintes termos: "Eu estou entendendo, também, com a devida vênia, assim
como o eminente Relator, que os programas PIN e PROTERRA foram introduzidos no mundo
jurídico, mediante normas infraconstitucionais, diminuindo o valor a ser recebido pelos Estados,
mediante o fundo de participação dos Estados previsto no artigo 159, |, a, da Carta Magna.
Portanto, acompanho o eminente Relator, dando pela procedência da ação”

Saliento, ainda, como já dito, que, no âmbito da Suprema Corte, há diversas
decisões monocráticas dando provimento a recursos extraordinários interpostos por municípios
pisiteando atastar as deduções referentes ao PIN e ao PROTERRA dos valores relativos ao
Fundo de Participação dos Municípios, decisões essas que têm com fundamento justamente q
entendimento firmado pela Corté nã ACO 758/SE. A titulo exemplificativo, cito: RE 1214790/PE,
Rei. Min. Roberto Barrosa, DJe 1/10/2018, RE 736.492/PE, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Die
27H 142018; RE 765.196/PE, Rel. Min. Dias Toftoil, De 26/10/2017.

De se ressaltar que os demais Fundos em referência nesta ação (FINOR, FINAM,;
FUNRES e FCEP) também foram criados pcr normas infraconstitucionais, pelo que, na linha do
que consignado no voto divergente e consoante a jurisprudência do STF, não devem ter os ssus
valoras deduzidos dos rapasses feitos peia UNIÃO aos municipios a titulo do FPM.

Ante 0 exposto, dou provimento ao agravo Cs instrumento para, reformando a
decisão recorrida, determinar que a agravada se abstanha de deduzir do repasse feito a título do
FPM ao Municipio os valores relativos aos incenlivos fiscais criados por normas
infraconstitucionais.

Publique-se e intimem-se.

Bor manifestação, arquive-so.

Brasília, 3 de outubro de 2022.
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Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator
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Justiça Federal da 1º Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1006824-06.2022.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 2º Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 09/02/2022
Valor da causa: R$ 73.000,00
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

ps
MUNICIPIO DE SURUBIM (AUTOR) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UNIÃO FEDERAL (REU)
Em

Decisão



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

2º Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO: 1006824-06.2022.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SURUBIM
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de ação cível comum ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SURUBIM/PE em face da UNIÃO,

na qual pede, em sede de tutela de urgência:

a) seja concedida a Tutela Provisória de Urgência requerida, compelindo a União a fomecer e
dar acesso aos seus sistemas informatizados que tratam do controle do FPM, bem como acesso
integral ao SIAFI;

b) seja determinado a exibição dos documentos que descrevam e comprovem o montante atualizado
correspondente as baixas administrativas à título de IR e IP!, que foram realizadas ou por meio de
compensação, ou por meio de dação em pagamento, referentes aos últimos 05 (cinco) anos, contados da

da propositura desta ação, na forma do artigo 396, do CPC, sob as penas da lei;

Na petição inicial (id 921095188), o Município autor alega que, após levantamento e análise dos
Demonstrativos de Base de Cálculo do Fundo de Participação do Município (FPM), consubstanciados na
documentação disponível no sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), infere-se que a União,
de forma injustificada, vem desconsiderando parte do montante efetivamente arrecadado do IPI e do IR para a
composição da base de cálculo dos repasses constitucionais devidos aos Municipios. Aduz que a União
Federal está deixando de incluir na base de cálculo do FPM os valores referentes às compensações tributárias
e às operações de extinção de créditos tributários através de dações em pagamento efetuadas pelos
contribuintes para fins de quitação do IR e do IPI e seus respectivos adicionais, juros e multa moratória, com a
correspondente atualização monetária, além, dos valores arrecadados por meio de programas de parcelamento
e transação tributária. Sustenta, em síntese, que a União, além de ferir o pacto federativo e violar diversos
princípios constitucionais, de forma inconstitucional e ilegal, promoveu a diminuição unilateral da base de
cálculo do FPM. Ressalta que situação similar é objeto de ações cíveis originárias (ACO 3150 e ACO 3151)
ajuizadas por Estados em face da União requerendo a prestação de contas dos repasses da União ao FPE.

as Assinado eletronicamente por: ANDERSON SANTOS DA SILVA - 13/10/2022 18:40:18 Num. 1356567256 - Pag.42 https://p]e1g.trt1 jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22101315265975500001345032942
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Junta procuração e documentos

Atribui à causa o valor de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais).

Distribuída a ação, este Juízo determinou a intimação da União para se manifestar sôb

pedido de tutela de urgência.

A União apresentou informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacionat! (Id

980949684). Afirma que a União já disponibiliza, na rede mundial de computadores no Portal da Transparência,

informações relativas à arrecadação de sua receita tributária, sendo possível a toda e qualquer pessoa efetuar

consultas e extrair informações relativas ao montante dos impostos arrecadados, bem como sua origem,

espécies e respectivos desdobramentos.

É o relato necessário. DECIDO.

A tutela de urgência de natureza antecipada será concedida quando houver elementos que

Y evidenciem: (a) a probabilidade do direito; (b) o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo; e (c)a
reversibilidade dos efeitos da decisão (art. 300 do CPC/2015).

No caso dos autos, os requisitos estão presentes.

O Município autor alega que os documentos oficiais disponibilizados pela União não comprovam
o valor arrecadado a titulo de IR e IPI por meio de dação em pagamento e compensação, nem que tal

montante foi transferido a título de FPM. Aduz que tal conduta já é objeto de manifestação do STF (ACO 3150

e ACO 3151).

A União afirma que ao utilizar as informações contidas no Portal da Transparência o municipio
utilizará na verdade as informações processadas por meio do SIAFI. Aduz que o SIAFI não se presta a dispor

de informações pormenorizadas do FPM, como base de cálculo e outras métricas, bem como o resultado da

distribuição dos valores por ente federado, motivo pelo qual a disponibilização de “acesso amplo ao SIAFI” não

atenderá as necessidades pleiteadas pelo reclamante.

Nesse contexto, entendo que há certa plausibilidade nas alegações do Município autor, uma vez

que a própria União admite que as informações oficiais, disponibilizadas no Portal da Transparência, que,

tu segundo alega, correspondem àquelas constantes do SIAFI, não se prestam a dispor de informações
pormenorizadas do FPM.

Presente a probabilidade do direito.

Observa-se que também está presente o perigo de dano, decorrente da redução das receitas do
Município.

Por fim, os efeitos da decisão são reversíveis, caso advenha decisão de mérito desfavorável à
autora.

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A TUTELA PROVISÓRIA para determinar à União

que, no prazo de 30 (trinta) dias, informe, no que se refere ao último exercício financeiro, quanto foi arrecadado
a título de IR e IPI por meio de dação em pagamento e compensação, bem como se tal montante foi transferido
a título de FPM ao Município Autor.
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Cite-se a União, para apresentar contestação no prazo legal.

Intimem-se.

Brasília, 13 de outubro de 2022.

(Assinado eletronicamente)

ANDERSON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto da 2º Vara/SJDF
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Justiça Federal da 1º Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Número: 1074256-08.2023.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 4º Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 31/07/2023
Valor da causa: R$ 73.331,00
Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios
Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

MUNICIPIO DE BAIÃO (AUTOR)

04/08/2023

UNIÃO FEDERAL (REU)

Decisão



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4*Vara Federal Civel de SJDF

PROCESSO: 1074256-08.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE BAIAO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338
POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para: a) que a União Federal inclua, nos próximos
repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses, as baixas
administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de Compensação,
Dação em Pagamento, Parcelamentos; b) que a União Federal conceda a liberação do
acesso aos sistemas informatizados do PFM, no que diz respeitos às arrecadações
devidas ao município autor.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municipios — FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos

a por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.

IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. | - Os recursos oriundos da
arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos
autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, !l- A competência
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
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arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos M

. Inteligência do art. 6º, parágrafo único, do CTN. tl! - Ao dispor sobre a repai
(

receitas do IR e do IPI, o art. 159, |, CF, refere-se expressamente ao “prod

arrecadação", sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF — RE 736497
Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

,

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o

acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista

que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR & IPI, que foram realizadas por meio de

Nu Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Documento Assinado Eletronicamente
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4º Vara Federal Civel da SIDF

PROCESSO: 1079297-53.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE COLORADO DO OESTE
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão do pedido de
tutela de urgência para: a) que a União Federal inclua, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de
cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de IR e !PI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos; b) que a União Federal conceda a liberação do acesso
aos sistemas informatizados do PFM, no que diz respeitos às arrecadações devidas ao município autor.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989, integração a base de
cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM, além do montante dos
impostos nele referidos, inclusive os extintos por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e
multa moratória, cobrados administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária

paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE
RECEITA. FPM. ART. 159, CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO
RELATIVO AOSPARCELAMENTOSESPECIAIS. POSSIBILIDADE.
EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS. IMPOSSIBILIDADE.
APELAÇÃO DESPROVIDA. | - Os recursos oriundos da arrecadação
dolRe do Pipor meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no
caso dos autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de

que vem repassando regularmente os valores atinentes aos
parcelamentos especiais. Ressalte-se que a União informou, e não foi
contrariada pelo município, que já houve o pagamento dos valores
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atrasados, acrescido da devida correção monetária, Il- A côr
tributária da União para instituir imposto de renda e impo
produtos industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância
de parte da arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de
Participação dos Municípios. Inteligência do art. 6º, parágrafo único, do
CTN. !ll - Ao dispor sobre a repartição das receitas dolRe dolPI, o art.
159, |, CF, refere-se expressamente ao "produto da' arrecadação”, sendo
ilegítima a pretensão do recebimento (STF — RE 736497 -Min. Dias
Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados do FPM, a
Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o acesso a tais informações não
representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista que o exame ficará limitado aos dados de
arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o
devido acesso às informações relativas ao FPE.

o Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a União Federal
efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida inclusão, nos próximos repasses ao
FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses, das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram
realizadas por meio de Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do acesso do Município ao
sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal para cumprimento
no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que apresente contestação no prazo de 30
dias, devendo indicar as provas que pretenda produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas adicionais que
pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Documento Assinado Eletronicamente
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4*Vara Federal Clvel da SJDF

PROCESSO: 1079211-82.2023.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE MONSENHOR PAULO

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

Cuida-se de ação pelo procedimento comum na qual se objetiva a concessão
do pedido de tutela de urgência para o fim de compelir a União Federal a obrigação
incluir, imediatamente nos próximos repasses ao FPM do Município de MONSENHOR
PAULO - MG, na base de cálculo desses repasses, as baixas administrativas a título de
IR e IPI, que foram realizadas por maio:de Compensação, Dação em Pagamento,
Parcelamentos, além dos insertos no art..1º, parágrafo único da Lei Complementar nº.
62/89, referentes aos seus respectivos adicionais e, aínda, com a reclassificação dos
códigos de receita dos tributos arrecadados e classificados de modo equivocado, e que,
por esse erro na classificação não compuseram a base de cálculo dos repasses ao FPM,
sendo todos eles, de logo, inseridos na base de cálculo dos próximos repasses ao FPM.

É o relatório. Passo a decidir.

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei Complementar nº 62/1989,
integração a base de cálculos das transferências relativas ao Fundo de Participação dos
Municípios — FPM, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos
por compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e muita moratória, cobrados
administrativamente ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.

Quanto ao parcelamento, o pedido encontra amparo na jurisprudência da
Suprema Corte:

“CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. REPARTIÇÃO DE RECEITA. FPM. ART. 159,
CF/88. INCLUSÃO DO NUMERÁRIO RELATIVO AOS PARCELAMENTOS
ESPECIAIS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS.

IMPOSSIBILIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA. | - Os recursos oriundos da
arrecadação do IR e do IPI por meio dos parcelamentos especiais (REFIS, PAES)
devem fazer parte da cota do FPM devida ao município, entretanto, no caso dos
autos, o apelante não logrou infirmar a assertiva da União de que vem repassando
regularmente os valores atinentes aos parcelamentos especiais. Ressalte-se que a
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União informou, e não foi contrariada pelo município, que já houve o pagamento d
valores atrasados, acrescido da devida correção monetária, !l- A competênci:
tributária da União para instituir imposto de renda e imposto sobre produtos
industrializados não sofre qualquer alteração pela circunstância de parte da
arrecadação de tais tributos ser destinada ao Fundo de Participação dos Municípios

. Inteligência do art. 6º, parágrafo único, do CTN. ll - Ao dispor sobre a repartição das
receitas do IR e do IPI o art. 159, |, CF, refere-se expressamente ao “produto da'
arrecadação", sendo ilegítima a pretensão do recebimento (STF — RE 736497 —Min.

Dias Toffoli, Julgamento 17/05/2017)

Por fim, no que diz respeito ao acesso do autor aos sistemas informatizados
do FPM, a Suprema Corte, no julgamento do ACO 3151, adotou o entendimento de que o

acesso a tais informações não representa, por si só, ofensa ao sigilo fiscal, tendo em vista

que o exame ficará limitado aos dados de arrecadação. Nesse sentido, deferiu o pedido
de tutela para determinar que a União fornecesse aos autores o devido acesso às
informações relativas ao FPE.

Pelo exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar que a
União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com a devida
inclusão, nos próximos repasses ao FPM do Autor, na base de cálculo desses repasses,
das baixas administrativas a título de IR e IPI, que foram realizadas por meio de
Compensação, Dação em Pagamento, Parcelamentos, devendo proceder à
reclassificação necessária de códigos, assim como para determinar o desbloqueio do
acesso do Município ao sistema do FPM.

Intime-se a autora acerca da presente decisão, assim como a União Federal
para cumprimento no prazo de 10 dias. No mesmo ato, cite-se a União Federal para que
apresente contestação no prazo de 30 dias, devendo indicar as provas que pretenda
produzir.

Apresentada contestação, intime-se para réplica, devendo indicar as provas
adicionais que pretenda produzir. Prazo: 15 dias.

Documento Assinado Eletronicamente
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ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

CNP]: 06.554.950/0001-44
Praça Juscelino Kubitschek, 351, Centro, Várzea Grande - Piauí

INEXIGIBILIDADE Nº 003/2022
CONTRATO Nº 01.0808/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
GRANDE - Pl E A EMPRESA MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DOS VALORES
DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS - FPM AO MUNICÍPIO DE VÁRZEA
GRANDE- PI.

Por este instrumento particular, a PREFERÊURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE,
inscrita no CNP] sob o nº 06.554.950/0001-44, com sede na Praça Juscelino
Kubitschek, 351, Centro, Várzea Grande - PL neste ato, representada pelo seu
Prefeito Municipal, o sr. Robert Eudes Nunes de Sousa Segundo, portadora do CPF
nº 935.044.623-53, doravante denominada abreviadamente de CONTRATANTE, e
de outro lado, a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
pessoa jurídica inscrita no CNP) sob o nº, 35.542.612/0001-90, com sede na Rua
Engenheiro Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife-PE, CEP: 52061-022, neste
ato representado pelo Sr. Bruno Romero Pedrosa Monteiro, portador do CPF

nº 377.377.244-00 e CI nº 2.377.431 SSP-PE, doravante denominada
CONTRATADA, têm entre si justó e acordado a celebração do presente
Contrato, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO .
O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de recuperação dos valores devidos
ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM ao Município de Várzea
Grande - PI, conforme proposta em anexo, que integra esse contrato.

CLÁUSULASEGUNDA - DO PAGAMENTO

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA percas
remuneração honorária fixa e irreajustável, correspondente a R$ 0,17 (dezessete
centavos) para cada R$ 1,00 (um real), totalizando o valor de R$ 197.705,52
(cento e noventa e sete mil, setecentos e cinco reais e cinquenta e dois
centavos), do montante efetivamente recuperado aos Cofres Municipais e
condicionado a que isso venha a ocorrer.

Referido valor será pago com verba própria e/ou sem vinculação
específica, nos moldes da Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se
permitindo sua dedução dos créditos do Município (estes adstritos à educação
básica, por vinculação constitucional).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PESSOAL
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Os técnicos e advogados que o CONTRATADO eventualmente agregar 3

trabalho serão de responsabilidade deste, correndo a remuneração por sua conta,
salvo estipulação em contrário.

CLÁUSULA QUARTA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
O CONTRATADO deve agir com zelo, pontualidade e diligência no

atendimento dos interesses da CONTRATANTE e a critério desta, mediante
autorização, determinação emanada do Gabinete do Prefeito Municipal e Secretaria
Municipal de Administração, nos processos de licitações, sob pena de rescisão
antecipada e motivada do presente termo.

Parágrafo Primeiro
O Contratante deve cumprir e fazer cumprir os itens constantes da cláusula

primeira deste Contrato responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à
administração ou a terceiros, decorrentilsttie sua culpa ou dolo no cumprimento do
presente Contrato e assumir por sua conta exclusiva, todas os encargos como
impostos, taxas, contribuição previdenciárias e securitários pessoais.

O CONTRATANTE se obriga a providenciar todos os documentos
solicitados pelo CONTRATADO, no prazoestipulado ressalvando-se aqueles que este
se comprometer a providenciar.

Parágrafo Primeiro
Os documentos necessários que estiverem a cargo do CONTRATANTE e,

cujo atraso ou não entrega cause prejuízo para a administração, isentam o
Contratado de qualquer infração ética ou ressarcimento por danos no desempenho
profissional.

Parágrafo Segundo . '

O CONTRATANTE deve comunicar e comprovar ao Contratado o
requerimento e eventuais dificuidades na obtenção de documentos.

A presente contratação não guarda qualquer relação com vinculação
empregatícia, significando tão somente prestação de serviços, não gerando
responsabilidade trabalhista à CONTRATANTE.

À presente contratação é de meio, isto é, assunção por parte do
CONTRATADO de obrigação em zelar pelo curnprimento do pactuado.

- E

O presente Contrato poderá ser alterado no todo ou em parte, atravéstão”
Termos Aditivos, nos termos da Lei. ”

O Contrato poderá ser rescindido, independente de notificação judicial
ou extrajudicial, de acordo com os art. 78 a 80 da Lei Nº 8.666/93, é no caso de
descumprimento de uma de suas cláusulas, não sanada pela parte inadimplente no
prazo da notificação enviada pela outra parte.
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Parágrafo Primeiro
O Contratado reconhece os direitos da Administração, em caso de

rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações,
aplicando-se à execução deste Contrato e, especialmente, nos casos omissos, a Lei nº
8.666/93 e o Código Cívil Brasileiro.

CLÁUSULADÉCIMA - DAS PENALIDADES

O Contratante e o Contratada obrigam-se a respeitar o presente
Contrato em suas cláusulas e condições, incorrendo a parte que infringir qualquer
disposição Contratual ou legal, na multa igual ao valor correspondente a 2% (dois
por cento) da remuneração, que será pago integralmente, qualquer que seja o tempao
Contratual decorrido, inclusive se viMficada a prorrogação do Contrato. O

pagamento da multa não obsta a rescisão do Contrato pela parte inocente, caso lhe
convier.

Às despesas decorrertes do presente Contrato correrão da Fonte de
Recurso: ,

ÓRGÃO: 03 SEC. MUN, ADM. FINANÇAS E PLANEJAMENTO
ÓRGÃO: 0300 SEC. MUN. ADM. FINANÇAS E PLANEJAMENTO
04.122.0003.2020.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3.3.90,39.00 SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE 500.

O presente Contrato estará sujeito ao regime da Lei Nº 8.666/93, ficando
assegurado ao Contratante todos os direitos e vantagens conferidas pela legislação
que vier a ser promulgada durante a prestação de serviços.

O Contratante providenciará a publicação deste Contrato no sistema
oficial da publicação do Municipal, em forma resumida, em obediência ao disposto
noart. 61, parágrafo único, da Lei Nº 8.665/93.

O presente Contrato foi objeto de inexigibilidade de licitação, conforkçé”
art 25, Il, eart 13, HI, ambos da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA
O contrato será por escopo, prorrogado a cada 12 (doze) meses mediante

termo aditivo por igual período, conforme previsto no Artigo 57 da Lei Nº 8.666/93,
tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu
recebimento pela administração.

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
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As partes elegem o foro da Comarca de Elesbão Veloso - PI, paraRequaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato.
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubrica o

presente instrumento, em 03(três) vias, de igual teor e para um só efeito, na
presença de duas testemunhas.

Várzea Grande - PI, 08 de agosto de 2022.

ROBERT EUDES NU NES |
:: Assinado de forma digital por
+: ROBERT EUDES NUNES DE SOUSA

DE SOUSA SEGUNDO:93504462353
SEGUNDO: 9350462353 Dados: 2022.08.08 11:10:05 -03'00'

Robert Eudes Númes de Sousa Segundo
PREFEITURA MUNICIPALDE VÁRZEA GRANDE-PIaeBrunôamoTetces,

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNP) Nº 35.542.612/0001-90

CONTRATADA
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CONTRATO Nº 057/2024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OLHOS
D'ÁGUA/MG, E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS PARA OS FINS NELE INDICADOS.

O MUNICÍPIO DE OLHOS D'ÁGUARIS, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede a Praça Dona Quita, nº 90, Centro, Olhos D"Água, Estado de Minas Gerais, inscrito sob o
CNPJ nº 01.612.547/0001-00, isento de inscrição estadual e denominado de CONTRATANTE,
representado por seu prefeito, Sr. Rone, Douglas Dias, e a empresa MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90
estabelecida na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE, aqui denominada de
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Dr. Bruno Romero Pedrosa
Monteiro, inscrito no CPF sob o número 377.377.244-00, devidamente inscrito na OAB/PE sob o
nº 11.338, OAB/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338-A, OAB/RJ
2.483-A, OAB/SP 161.899-A, residente e com endereço na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47,
Casa Forte, Recife/PE, e-mail: bruno. monteiro(Qmonteiro.adv.br, RESOLVEM celebrar este
Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA-DO FUNDAMENTO
1.1- O presente Contrato tem como fundamento a Lei 14.133/2021 e suas alterações, o
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 062/2024, TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº
015/2024, e seus anexos, devidamente homologados pelo Sr. Prefeito, a proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Prestação de serviços advocatícios visando o correto repasse ao Fundo de Participação do
Município — FPM, de todas as parcelas recebidas pela União Federal de IR e IPI.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS
3.1- O valor estimado deste Contrato é de R$2.544.824,82(dois milhões quinhentos e cinquenta e
quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais e oitenta e dois centavos), a título de honorários,
correspondente a R$0,20(vinte centavos de real) para cada R$1,00(um real) efetivamente
recuperado aos cofres públicos sendo que, o valor total será apurado no cumprimento de sentença;

$1º - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de
R$12.724.124,1 (doze milhões setecentos e vintee quatro mil cento e vinte e quatro reais e onze
centavos);
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Cofres Municipais.

8
$3º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebiipento ”

valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906N,9

& 4º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à CONTRATADA,
não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos

$ 5º - Os valores mencionados, são meramente estimativos, restando sua fixação final a partir da
fase de liquidação/cumprimento de sentença.

3.2 - O valor será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro Municipal, com a
classificação funcional: tafa
03.01.01.04.122.0002.2008 — 33903900 — FICHA 50

[ITEM | QTDE]
|

DESCRIÇÃO DO ITEM [ ESTIMADO |

3.3- A prestação de serviços advocatícios visando o correto repasse ao Fundo de Participação do
Município — FPM, de todas as parcelas recebidas pela União Federal de IR e IPI deverá:
3.3.1 - Identificar nas notas fiscais, mês a mês, os fornecedores de bens e/ou serviços, sujeitos à
retenção do IRe IPI, nos termos das normas constitucionais, legais e infralegais.
3.3.2 - Verificar a alíquota aplicável a cada fomecedor em função dos bens e/ou serviços
fornecidos.
3.3.3 - Apurar, no caso concreto, se houve ou não a efetiva retenção do IR e IPI.
3.3.4 - Verificar se as retenções efetuadas foram objeto de repasse à União.
3.3.5 - Qualificar e quantificar, nota a nota, os valores das antecipações do IRe IPI, nos seguintes
casos:
a) Não houve a efetiva retenção;
b) Houve a efetiva retenção, não tendo sido recolhida à União;
c) Houve a efetiva retenção e o efetivo recolhimento à União.
3.3.6 - Elaborar laudos e planilhas com os resultados encontrados, conforme procedimentos acima
citados.
3.3.7 - Atualizar os valores das planilhas, conforme legislação da Receita Federal do Brasil - RFB.
3.3.8 - Elaborar relatório da auditoria, no qual constará a fundamentação legal de cada
procedimento adotado.
3.3.9 - Solicitar à RFB as restituições cabíveis e/ou orientar, fundamentar e acompanhar as
declarações de compensações do município.
3.3.10 - Se necessário, fornecer à procuradoria municipal, toda a fundamentação, do direito
creditório (direito material).
3.4 - Assessoria no acompanhamento das retenções de IR e IPI no sentido de padronizar os
procedimentos para que as retenções e os recolhimentos de tributos e contribuições sejam
realizados em conformidade ao que determina 'a legislação, bem como sejam cumpridas as
obrigações acessórias de prestação de informação à Receita Federal do Brasil e a secretaria de
fazenda do município.
3.5 — Auditoria no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, levantamento dos
recolhimentos a maior ou indevidos, efetuando o pedido de compensação ou restituição perante a
Receita Federal do Brasil, orientando os servidores quanto ao preenchimento da documentação
necessária no que se refere aos dados apurados pela auditoria.
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3.6 — Apresentação mensal de relatórios e diagnósticos que demonstrem os
andamento dos trabalhos pactuados.
3.7 — Revisão administrativa da dívida do município perante a Delegacia da Receka
Brasil, com o objetivo da redução desta dívida fundada.
3.8 - Após a autorização do início para execução dos serviços e de posse dos documeritos
necessários, a Contratada deverá apresentar relatório prévio no prazo de 30(trinta) dias.

+

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
4.1- O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) meses
contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente prorrogada,
independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput, do Art. 111,

da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos Públicos), observando-se o seguinte:
ae

a) a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
b) a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência
de créditos orçamentários vinculadosàcontratação e a vahtagem em sua manutenção;
e) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de
créditos orçamentários para sua contihuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
d) Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo.

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela
Prefeitura Municipal de Olhos D' Água/MG, por processo legal, através de fatura no período de
até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e
ainda, CND's do FGTS, Federal e TRABALHISTA;

,

5.2 — Os custos devidos montam a importância do valor contratado pelo município apurado sobre
as reduções efetivamente realizadas e após o reconhecimento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil, pela procedência dos pedidos por meio de Despachos Decisórios, ou após as
compensações efetuadas em GFIP;

5.3 — Nos custos estarão considerados os gastos com pessoal, material de expediente, passagens,
hotel, transporte, alimentação, encargos sociais, impostos incidentes sobre a nota fiscal e demais
despesas e custos inerentes à execução dos serviços;
5.4 - Se os serviços não forem prestados conforme condições deste Projeto, o pagamento ficará
suspenso até seu recebimento definitivo.
5.5 — Para efeito da prestação de serviços o valor devido a título de honorários será
correspondente a R$0,20(vinte centavos de real) para cada R$1,00(um real) efetivamente

recuperado aos cofres públicos sendo que, o valor total será apurado no cumprimento de sentença;
5.6 - O pagamento será efetuado na mesma proporção que os valores forem compensados e/ou
restituídos em favor do Município de Olhos Dº Água/MG, após emissão da Nota Fiscal;
5.7 — Somente serão devidos pagamentode valores efetivamente compensados e/ou restituídos em
favor do Município de Olhos D' Água/MG;
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cu9:-

5.8 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, O Ênto será
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados:
5.9 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.
5.10 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo
de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado (s).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES
6.1- O contrato firmado com este Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem
autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão.

6.2 - São direitos da contratante: ate
a) emitir a essencial “ordem de serviço” inicial, com definição de sua abrangência;
b) fiscalizar, direta ou indiretamente, os serviços e fornecimento contratados, visando ao
atendimento das normas técnicas, especificações e projetos integrantes do edital, adotando
medidas que se revelem necessárias à melhor produtividade ou qualidade do objeto contratado;
c) aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas em Lei e neste projeto;
d) solicitar e receber, a qualquer tempo, dados e informações referentes ao objeto contratado;
e) receber o objeto licitado, tal como projetado, licitado e contratado, pronto e acabado,
atendidas as normas técnicas que lhe forem pertinentes;
B ordenar correções, reparos, remoções ou substituições que se fizerem necessárias, tudo às
expensas da contratada, na hipótese de vícios, defeitos ou incorreções na execução ou no
fornecimento do objeto contratado;

6.3 - São responsabilidades da contratante:
a) manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato;
b) cumprir as obrigações que lhe são fixadas, pela Lei 14.133/2021;

6.4 - São direitos da contratada:
a) receber, livre e desembaraçada, a área ou local é documentos necessários para a execução
dos serviços;
b) receber, dentro do prazo contratual, sob pena de correção monetária, os valores relativos
aos serviços executados.
c) executar, tal como projetado e contratado, o objeto licitado, salvo sua redução no limite
permitido no artigo 125 da Lei 14.133/2021;

6.5- São responsabilidades da contratada:
a) assinar o contrato elaborado na conformidade da minuta que integra o edital, dentro no
prazo de O5(cinco) dias úteis;
b) executar os serviços com estrita obediência dos projetos, das especificações, dos detalhes
técnicos e das instruções emanadas da contratante, atendendo com absoluto rigor as normas
técnicas que lhe forem aplicáveis;
c) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;
d) assegurar durante a execução, a proteção e conservação dos serviços prestados;
e) disponibilizar o pessoal necessária à execução do objeto contratual;
1) permitir e facilitar à Fiscalização do Contratante, em qualquer dia e horário, devendo
prestar todos os esclarecimentos solicitados;

05377477 Dates
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£) participar à Fiscalização do Contratante a ocorrência de qualquer fato ou condição que
possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o prazo
estipulado por este Instrumento, indicando as medidas para corrigir a situação;
h) respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas do Contratante sobre
execução de serviços em locais públicos;
i) responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração;
» responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do contrato;
9) manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
D Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem dos técnicos
durante as visitas técnicas semanais para súpérvisionar a execução dos serviços contábeis, na sede

tu do Contratante.
m) Disponibilizar um profissional de nível superior, devidamente inscritos na OAB,
supervisionar a execução dos serviços;

n) Iniciar a execução dos serviços no prazo máxiimo de 05(cinco) dias, após o recebimento da
ordem de serviços.
o) Executar, fielmente e em tempo-hábil e de forma singular, que lhe é própria, todos os
serviços jurídicos objeto do presente contrato, previstos na cláusula primeira;
p) Quando solicitado, emitir relatórios contendo informações acerca de processos ou
serviços, que estiverem sob sua responsabilidade,
q) Enviar para o devido reembolso a prestação de contas instruída com os documentos
necessários à comprovação dos gastos realizados (telefone, fotocópias, correio, deslocamentos
etc.) para a execução dos serviços.
r Encaminhar em até noventa dias relatório prévio com os valores passíveis de

compensação ou de restituição dos últimos cinco anos.
s) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

a, CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E
GERENCIAMENTODO CONTRATO

7.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 2.600/2022, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias.
7.3.1- Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.3.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
7.4- para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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7,3 - DO PREPOSTO
a) A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, ante
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação Ye
contratado.
b) A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição dos contratantes durante
toda a vigência do contrato, no modo “on line”, e quando solicitado, presencial.
c) Quando for solicitada a presença do preposto, este deverá comparecer na sede do
município no prazo máximo de 03(três) dias úteis;
d) A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.
e) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, aliffitindo-se o uso de mensagem eletrônica por e-mail,

para esse fim.

) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

eeução do objeto

7.4- Rotinas de Fiscalização
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelo respectivo substituto, como prevê o art. 117, caput, da Lei 14.133/2021.

7.5- Fiscalização Técnica
7.5.1 - A fiscal técnico do contrato, será a Dra. Josiane Maria Ribeiro Souza, OAB/MG 222.115, e
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.5.2 - A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste termo de referência, para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos.
7.5.3- Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
7.5.4- O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.
7.5.5- O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.
7.5.6- A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
7.5.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada
de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
7.5.8- É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.
7.5.9- O fiscal técnico poderá realizar a avaliação durante a execução dos serviços, para aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
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7.5.10- A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensie
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá ve ar
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021.
7.5.11- A conformidade técnica a ser utilizada na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
7.5.12- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que défiandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência.
c) fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual. ' -*.

7.5.13- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.
7.5.14- As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
7.5.15- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.5.16- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.5.17- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.5.18- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.5.19- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual.
7.5.20 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da prestação de serviços, o fiscal técnico
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6- DAS OBRIGAÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO
7.6.1 - Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021,
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em
aspectos técnicos e administrativos, especialmente:
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I- acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quanti
II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e st fecessário,
esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução
do objeto contratado;
HI - recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da
despesa pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

IV - conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo
assinado pelas partes;
V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contratado, quando for o caso;
VI - manifestar-se a respeito da suspensão difexecução contratual quando solicitado;
VH - adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações e
esclarecer eventuais dúvidas;
b) utilização de check lists, isto é, listas 'de verificação para a análise dos aspectos técnicos
referentes à contratação;
c) elaboração de relatório periódico de. acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes
públicos, registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no
contrato e respectivos termos aditivos;
XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XTH - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho, quando cabível;
XTV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames € ensaios
quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e
serviços ou dos bens a serem adquiridos;
XV — manifestar, por meio alertas e/ou'relatórios de vistoria, as ocorrências verificadas e realizar
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;
XVI — comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou
iminência de prejuizo ao interesse público;
XVII - formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo
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prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, Sob pena de
encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do
respectivo processo de apuração € aplicação de penalidades;
XVII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas
contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na
instrução do processo;
XIX - propor medidas que visem à melhoria continua da execução do contrato;
XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto
recebido;
XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive
com a emissão de parecer;
XXII- consultar a Administração sobre a Albtessidade de acréscimos ou supressões no objeto do
contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXUIT - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que,
a seu critério, comprometam o bom andamêento dos serviços;
XXIV — receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuário; e
XXV - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

7.7— DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO
7.7.1 — A gestora do Contrato será à 'Sra. Eliene de Souza Pereira, Secretaria Municipal de

Administração e Governo, competindo a ela, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de
2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até
sua finalização, em aspectos gerenciais, especialmente:

I — manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposta licitatória, mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação
econômico-financeira do contrato;

II — controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas
€ demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente,
quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quando admitida;
HI- manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil,
ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua
vigência, quando for o caso;
IV - prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do
prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da
prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens
entregues e/ou serviços prestados;
V - avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico financeiro do contrato a
serem decididos pela autoridade competente;

VI - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;



BRUNO : feridas
ROMERO; Bebo
PEDROSA seorosa.

MONTEIR Serinoar”
Oa77377 ue
24400 sans mor

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOSD
Praça Dona Quita, 90 — Centro — Tel: (38) 3251-712

CEP: 39398-000 - Estado de Minas Gerais

VII - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatóri
relativos ao objeto contratado;
VIII - decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o
Termo de Suspensão;
IX - adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou
na legislação de regência;
X - aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de

2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste
regulamento; :

XI - analisar a documentação necessária ao
,

pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato,
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a
execução da despesa pública, devolvendo-osdo fiscal do contrato para regularização, quando for
o caso;
XII — incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias
ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao
setor responsável;
XIII - acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando
for o caso, respeitando a competência do exercício;
XIV- efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada
nos sistemas da Administração; :

XV - realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato
no site do Município, verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual;
XVI - exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente
atribuída.
7.8- Do recebimento
7.8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03(três) dias úteis, pelo fiscal
técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo!.
7.82 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
7.84- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.8.5 - Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução dos serviços:
a) o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;
7.8.6- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.8.7- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

!Art. 140, La, da Leinº 14.133 e Arts, 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022.
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9.1.3- Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contida
139 da Lei 14.133/2021.
9.2- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3- Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou
restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos preços constantes da
Proposta Comercial, devido em face dos produtos efetivamente entregues pela contratada até a
data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1! - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I- advertência;
NH - multa;
HI - impedimento de licitar e contratar;
TV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
& 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I- a natureza e a gravidade da infração cometida;
Il - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

.

82º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso | do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
$ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.
$ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste item será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos TF, III, TV, V, VI e VIT do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021!, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no ânibito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
8 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIIT, TX, X, XI e XTE do caput do art. 155 da Lei
14.333/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos IL, IL, IV, V, VI e
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no 4 4º deste artigo, e impedirá o respotisável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) anos e máximo de é (seis) anos.
$ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:
I- Será de competência exclusiva do secretário municipal;
$ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste item poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste item.

o
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.8.9- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviçõe-a
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.10- O recebimento provisório também ficará sujeito, quanto cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e a entrega dos manuais e instruções exigíveis.
7.8.11- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
7.8.12- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8.13- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03(irês) dias úteis, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviços e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.
78.14 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção de seu desempenho na
execução contratual. o7.8.15 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a' liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.
7.8.16- Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.817- Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.818- Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
7.8.19 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teordo art. 143 da Lei nº 14,133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.8.20- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8.21- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
8:1- O recebimento dos serviços será' feito pelo Departamento de Administração do
CONTRATANTE.

ame

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1- A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:
9.1.1 — Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 137 da Lei
14.133/2021.
9.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo.
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$ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorês
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda de

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste item não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.
10.3 - A aplicação das sanções previstas nos incisos IIl e IV do caput do art. 156 da Lei

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
$ 1º Em órgão ou entidade da Administraçãe, Pública cujo quadro funcional não seja formado de
servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois)
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com,
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.
$ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis; contado da data da intimação.
8 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias óu intempestivas.

$ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração,
e será:
I- interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste
item;
IE - suspensa pela celebração de acordo de léniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de outubro de
2013;

:

HI - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
10.4- Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de outubro de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
10.5 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.6 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos 1, II, HI e IV do caput do
art. 156 da Lei 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de
contratos distintos.

mattom2A400  Cesasranor
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10.7 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a mu
forma prevista em edital ou em contrato.
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas nesta Lei.
10.8 - admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumulativamente:
I- reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
HI - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V- análise jurídica prévia, com posicionartflftito conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VHL e XII do caput do art. 155 da
Lei 14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

ad dC mora, na

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE
11.1 - Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de vigência a
contar da data do orçamento estimativo?(3º, artigo 92, Lei 14.133/2021), utilizando-se o índice do
IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais
vantajoso para a Administração;
11.2 - Os valores consignados no Contrato poderão ser alterados, nos termos do $2º do artigo 104,
da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro;
11.3 — O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da ordem de
fornecimento.
11.4 — Para a solicitação e comprovação do reequilibrio econômico-financeiro a Adjudicatária ou
Contratada deverá:
a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da forma
que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item;
b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e outra de
emissão atual (data de solicitação do reequilibrio econômico-financeiro);
c)Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro;
d)Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais.
eJO reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de lucro
auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do produto ou
pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual que comprovem a compra
do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado mediante coleta de orçamentos, como
determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.
f)Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração.

? Entende-se como data do orçamento estimativo, a data em que houve a consolidação da pesquisa de mercado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO /Z
12.1- As partes elegem o foro da comarca de Bocaiúva/MG, como o a para
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

12.2- E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a
tudo assistiram, na forma da lei.
Olhos D' Água/MG, 23 de outubro de 2024.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº076/2023
PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE Nº005/2023
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃ
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de
Prestação de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O
MUNICÍPIO DE NOVA GLÓRIA - GO, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 00.098.095/0001-28, com sede na Pc. Civica, 75 -

Centro - Nova GlórialGO - CEP 76305000, doravante denominado
tu Y CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a)

CARLOS LUIZ DE OLIVEIRA, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte,
Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em
monteiro(Dmonteiro.adv.br, .neste- ato representado pelo seu sócio BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, doravante denominada CONTRATADA,
conforme as cláusulas é condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas na Lei nº
8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), com as alterações

tu ulteriores, e pelas convenções estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou
administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios —

FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

FABIANA - Assinadode forma

FERREIRA “PSA ea CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL
DOS DOSSANTOS

SANTOS” Tesaso 1900

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo
Licitatório, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita

Praça Cívica, nº 75, Centro, Nova Glória - Goiás, CEP.: 76.305-000
Fone/FAX: (62) 3345-3159, e-mail: prefnovagloriaQig.com.brROBERTO

WEBSTER
BARBALHO:05

25070418 1
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conformidade ao prescrito no Art. 25, inciso li, da Lei nº 8.666, de 21 d&j
1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento
de honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos)
para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal. Estima-se que o
valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 2.161.749,49 (dois
milhões centos e sessenta e um mil setecentos e quarenta e nove reais e quarenta
e nove centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado
de R$ 432.349,90 (quatrocentos e trinta e dois mil trezentos e quarenta e nove
reais e noventa centavos)

$ 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação
de valores aos Cofres Municipais.

CE
8 2º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no
art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

8 3º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os
mesmos. :

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

1 — Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a
execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA.

2 — Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento
contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judícia.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA a:

1 — Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-
os até final instância, efetivando todas as providências processuais e/ou

Praça Cívica, nº 75, Centro, Nova Glória - Goiás., CEP.: 76.305-000
Fone/FAX: (62) 3345-3159, e-mail: prefnovagloriaOig.com.br
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administrativas previstas no ordenamento jurídico.

2 — Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tive:

relativos à CONTRATANTE.

3 - Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que
exijam habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade.

4 — Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das
decisões que venham a ser proferidas.

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas.

6 — Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.

sas
CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte
da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de
qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer
das hipóteses prescritas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com as
modificações posteriores. o
CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze)
meses contados de sua assinatura e possibilidade prorrogação mediante termos
aditivos, extinguindo-se, tão somente, com a conclusão do objeto e ingresso dos
Recursos no Erário Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais
serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

Praça Cívica, nº 75, Centro, Nova Glória - Goiás., CEP.: 76.305-000
Fone/FAX: (62) 3345-3159, e-mail: prefnovagloriaQig.com.br
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O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, atr.

documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos
dos Arts. 781 e 784, inciso Il do"Código de Processo Civil, obriga as partes e
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como o competente para
dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em
virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro
por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos
legais e administrativos.

Nova Glória > GO, 19 de Junho de 2023
CARLOS LUIZ DE í Assinado de forma digital por

: CARLOS LUIZ DE

OLIVEIRA:29061 121 “QLIVEIRA:29061121191
Dados: 2023.07.06 09:46:22

191 . É 300
MUNICÍPIO DE NOVA GLÓRIA - GO

CARLOS LUIZ DE OLIVEIRA
BRUNO ROMERO *

Assinado de forma digital por
-. BRUNO ROMERO PEDROSA

PEDROSA
*  MONTEIRO:37737724400

MONTEIRO:3773 7724400 Dados: 2023.07.11 10:57:18 0300'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

Assinado de formaTESTEMUNHAS: ROBERTO |; £: Assinado de forma
WEBSTER oessren  eNTO FABIANA digitalpor FABIANA

BARBALHO atm. FERREIRA
Nome: 525070/418 Vedoin! Nome: DOS SANTOS Badêsiox0711

10:57:36 -03'00'

CPF: CPF:
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Av. Hudson Charles, s/nº - Alto Bonito — Matias Cardoso/MG
Site: www.matlascardoso.mg.gov.br - Email: licitacao(Omatiascardoso.mg.go!

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS Nº 67/2024.

O MUNICÍPIO DE MATIAS CARDOSO/MG, inscrito no CNPJ nº
25.209.115/0001-11, com sede na Avenida Hudson Charles, nº 02, Alto Bonito,
Matias Cardoso/MG, CEP 39478-000, representado pelo Prefeito, Exmo. Sr.
Maurélio Santos Pereira, inscrito no CPF sob o nº 068.465.926-36, a seguir
denominado CONTRATANTE e a empresa MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº
35.542.612/0001-90, com sede na Ruaggno. Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte,
Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em monteiroômonteiro.adv.br,
neste ato representado pelo seu sócio Bruno Romero Pedrosa Monteiro, brasileiro,

casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, a seguir
denominado (a) CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, com
fundamento no Processo nº 43/2024 - Inexigibilidade nº 15/2024, em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais
legislação aplicável, aplicando-se a esté instrumento suas disposições irrestrita
e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

1- CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

1.1. Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria para
estudos, levantamento e propositura de demandas judiciais e/ou
administrativas para o correto repasse ao Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) de todas as parcelas recebidas pela União Federal com
imposto de Renda e o Imposto sobre Produtos Industrializados.

1.2. AH. 74, inciso III, letra C, 8º 3, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.3 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de
Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, Proposta
Comercial apresentada pela CONTRATADA, eventuais anexos dos
documentos supracitados, ambos constantes deste Processo.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

21 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, de
27/06/2024 a 27/06/2025, contados da data de assinatura do contrato, na forma
do art. 105 da Lei 14.133/21. Podendo ser prorrogado entre as partes.

3 — CLÁUSULA TERCEIRA- DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS
CONTRATUAIS

'
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PREFEITURA MUNICIPAL. DE MATIAS CARDOSO - ESTADO DE MINAS GE
CNPJ 25.209.115/0001-11

Fone: 0** 33:3616-3141 — Fax: 0** 38 3616-3113
Av. Hudson Charles, sin” - Alto Bonito — Matias Cardoso/MG

Site: www.matiascardoso.mg.gov.br - Email: licitacao()matiascardoso.mgtgov.br

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao
pagamento de honorários contratuais ém montante correspondente a R$ 0,20
(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário
Municipal.

,

Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$
750.700,83 (setecentos e cinquenta mil setecentos reais e oitenta e três
centavos).

& 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação
de valores aos Cofres Municipais.

8 2º - Autoriza-se, desde já, o destaqilt dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita
no art. 22, 8 4º da Lei Nº 8.906/1994.

$ 3º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre
os mesmos. o
4 - CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

1 — Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a
execuçãodo objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA.

2 - Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento
contratualdo instrumento de mandato. com os poderes da cláusula ad judícia.

5 - CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA a:

— Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-os até
final instância, efetivando todas as providências processuais e/ou administrativas
previstas no ordenamento jurídico.

— Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos
à
CONTRATANTE.

— Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam
habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade.

— Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões
que venham a ser proferidas.

nente,2 NE:
Folha Nº

40
te
+

(2)

v



PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS CARDOSO - ESTADO DE MINAS GERÁ 8
CNPJ 25.209.115/0001-11 z

Fone: 0*1.38:3616-3141 — Fax: 0** 38 3616-3113 =:

Av. Hudson Ciárles, sinº - Alto Bonito — Matias Cardoso/MG 5
Site: www.matiascardoso.mg.gov.br - Email: licitacao(Omatiascardoso.mg.g óv.br

— Remeter, sempre que solicitado peia CONTRATANTE, relatório detalhado e
atualizadodas medidas interpostas e providências realizadas.

— Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.

6 - CLÁUSULA SEXTA - DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte
da CONTRATADA.

7- CLÁUSULA SÉTIMA -— DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de
suas cláusulas, bem como diante das.ajpóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº

14.133/2021. ú

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga dirétamente aé partes e seus sucessores, aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora.estipulados.

O presente Contrato poderá ser - modificado, alterado ou aditado, através de
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de” título: executivo extrajudicial, nos termos dos
Arts. 781 e 784, inciso Il do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus
sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

9 - CLÁUSULA NONA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como o competente para dirimir
quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do
cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais
privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos
legais eadministrativos.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao (a) Município de Matias Cardoso/MG divulgar o presente
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INEX Nº 04-2023

Processo administrativo nº INEX 04-2023

inexigibilidade nº INEX 04-202

Pelo presente Instrumento de Contato Administrativo de Prestação de Serviços
de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE ITABELA - BA,

pessoa jurídica de direito público intemo, imscrito no CNPÍ/MF sob o Nº
16:234.429/0001-83, com sede na Av. Manoel Cormeiro, 327 - Cento - Habela/BA

- CEP 45848000, doravante denorrinado CONTRATANTE. neste ato representado
pelotu) Exmo(a). Srto). Prefeito(a) LUCIANO FRANCISGUETO, e do outro a
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidumente inscita no
CNPJ sob o Nº 35.542:612/0001-50.:corá sede na Rua Eng: Oscar Ferreira, Nº 47,
Casa forte, Recife/PE CEP 52061-020. com endereço eletrórico em
mônteiroOmonterocov.br. neste lato representado pelo seu sócio BRUNO

ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, doravante denominada CONTRATADA,

contorne es cláusulas E) condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à
Contratações realizedas pela Administação Pública, especialmente o ar. 74

inciso fi, “cr e “e”, bem como teu 8 9º date: la 133/2021.

€ ULA SEGUNDA- DO NTRATUA

O presente Contrato tem por objeto q Prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando q revisão judicial dos valores
devidos vo Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu
repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado alravés de
Procedimento de Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito no
art. 74 inciso il, “c" e “e”, bem como seu $ &, da lei 14.133/2021.



CNPJ 25.209.115/0001-11
Fone: 0** 38 3616-3141 — Fax: 0** 38 3616-3113

Av. Hudson Charles, s/nº - Alto Bonito - Matias Cardoso/MG .

Site: www.matiascardoso.smg.gov.br - Email: licitacao(Qmatiascardoso.mg.g

Matias Cardoso/MG, 27 de Junho de 2024.
É Assinado de forma digital porMAURELIO SANTOS . : maureLIO SANTOS

PEREIRA:06846592636 PRERAOsASso2cao
Dados: 2024.06.27 10:54:19 -03'00'

Município de Matias Cardoso/MG
Maurélio Santos Pereira — Prefeito Municipal

Contratante
BRUNO ROMERO Assinadode forma digital por

- BRUNO ROMERO PEDROSA
PEDROSA MONTEIRO:37737724400

MONTEIRO:37727724400 "Dados: 202406.27 09:27401 0300"

Monteiro e Monteiro Advogados Associados
Contratada

Testemunhas:

CPF nº: enc

CPF nº:



Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus aU pagamento
de honorários contralvais em montante correspondente à R$0:20 ivinte
centavos de real) para cada R$ 1,00 jum real) recuperado ao Erório Municipal.

81º) pagamento des honorérios se dará na hipótese de efetiva recuperação
de valores aos Cofres Municipais.

82º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores através da Precatório e/ou RPV, na forma prescrita
no art, 22,8 4º, da LeiNº 8906/1994.

$ 3 - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência dao CONTRATANTE sobre os
mesmos,

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Otrigase q CONTRATANTE a:

1 - Fomecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a
execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA,

2 - Quiorgar à CONTRATADA, no ado da assinatura do presente. instrumento
contratual, do instrurnento de mandato com os poderes dá Cláusvia ad judicia,

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONIRATADA

Clriga-se ca CONTRATADA a:

1 Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanharndo-
os até frag! instâncio, etetivando todos as providências processuais e/0uU

administrativos previstas no ordenamento jurídica,

2- manter sgio em face de todas os informações e dd
relelivos 4 CONTRATANTE,

3 » Emssendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realizo as de.

exijom nabilitoção legal específico e sob suo exclusiva responsabiilideça



Prefeitura Municipal de tab:

decisões que venham a ser- proferidos.

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, reigtóro detalhado e
atualizado das medidas inlerpostas e providências reciizados.

é- Manter as condições de regularidade duranie toda à vigência do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por porte
do CONTRATADA.

CLÁUSULA ONAVA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser tescindido caso haju descumprimento de
qualquer de suas cióusuios, bem como diante dos hipóteses previstos nos artigos
104 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA “
O presente instrumento Controtual será por escopo, com vigência de 12 (doze)
meses contados de sua assinaturc-e possibilidade prorogação medionte termos
aditivos. exiinguindo-se, tão somente, com a conclusão do objeto e ingresso dos
Recursos no Erório Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucensóres, aos quais
serão fronsferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

& presente Controla poderé ser modificado, cilerado ou adiado, através de
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de titulo executivo exirgjudicial, nos termos
dos arts. 781 e 784, inciso tl do Código de Procesfo"Civi. obriga es pages e
tombém seus sucessores etetivos em todas os obrigaldespqui as
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Prefeitura Municipal de itabela

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO Aspartes elegem o Foro da Comarca
de Brasília/DF, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou
divergências que porvenivio venham a ocorrer em vitiude do cumprimento do
presente contrato, em detrimento de qualquer ouiro por mais privilegiado gue

se configure.

£ por essorem casim justas e acordes, assinam as partes este instrumentoem 02
(duas) vias, na presença destestemunhos abaixo, pora que produza seus efeitos
legais e acministrativos.

TABELA-BA 23 de Outubro de 2023

JNICÍPIO DE MABELA - BA
LUCIANO FRANCISQUETO

MONTEIRO NTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTERO

TESTEMUNHAS:

Nome...
.

CPE ;

, Nome: . o . emo

tuo” CRE entr iam cm



MUNICÍPIO DE GOIATUBA

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 159/2024

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE Nº 008/2024
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Pelo presente instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de
Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE

GOIATUBA, Estado de Goiás, sediada a Rya São Francisco nº 570 - Centro, devidamente
inscrita no CNPJ nº 01.753.722/0001-80, neste ato legaimente representado pelo seu Gestor
Municipal o Sr. GILSON ROSA BATISTA, brasileiro, divorciado, autônomo, residente e
domiciliado à Rua Floriano Peixoto nº: 1087 Qd. C Lote 02, Setor Oeste, nesta cidade,
doravante denominada CONTRATANTE, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, devidamente. insctitã no CNPJ sob o Nº 35.542.612/0001-
90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira,:Nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020,
com endereço eletrônico em monteiroG)monteiró.adv.br, neste ato representado pelo seu
sócio BRUNO ROMERO PEDROSA ' MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, doravante denominada CONTRATADA,
conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações
realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das
disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA

em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores
devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM em razão de seu repasse em
patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA —- DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de
Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito no Art. 74, II, c, 8 3º, da Lei Nº
14.133/2021 ssoseuem ESET

Traço

Assinado de forma
GILSON ROSA digital por GILSON

BATISTA:8024 ROSA

9469120 . “BATISTABOZ49469

120



MUNICÍPIO DE GOIATUBA

CLÁUSULA QUARTA — DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de
honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para
cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal.

Segundo o levantamento realizado o Município possui um crédito da ordem estimada de R$

29.690.304,76 (vinte e nove milhões, seiscentos e noventa mil, trezentos e quatro reais
e setenta e seis centavos)

$ 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores
aos Cofres Municipais, de forma proporcional ao recebimento, após o valor recuperado estar
em posso do município, em conta bancaria. .,.

$ 2º - Autoriza-se, desde já, o destaque 'dos honorários contratuais na hipótese de
recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, 8 4º,
da Lei Nº 8.906/1994. no

& 3º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA,
não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

1 — Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a execução
do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA.

2 — Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento contratual, do
instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judícia.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obriga-se a CONTRATADA a:

1 = Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-os até final
instância, efetivando todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no
ordenamento jurídico.

GILSON é Assinado de
ROSA à forma digital por

* “GILSON ROSA
BATISTA:802 gprisTA:802494

49469120 69120



MUNICÍPIO DE GOIATUBA

2 — Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à
CONTRATANTE.

3 — Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam

habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade.

4 — Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que
venham a ser proferidas.

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado

das medidas interpostas e providências realigadas.

6 — Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da
CONTRATADA. Dvs
CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas
cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento Contratual será de 12

(doze) meses, a contar da data de sua assinatura e terá sua vigência automática e

sucessivamente prorrogada, independeritemente da assinatura de termos aditivos, por

força do disposto no caput, do Art. 111, da Lei no. 14.133/202.

Parágrafo Único: Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações

assumidas pelas partes se estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o

efetivo e eventual ingresso das receitas recuperadas aos Cofres Municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

BAN ROMEO dadetera
MONTEROIPA MesesEnredo

Assinado de forma
GILSON ROSA qigital por GILSON

BATISTA:B024ROsA

9469120 BAMISTASO2MDASO
1



MUNICÍPIO DE GOIATUBA

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento
escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781

e 784, inciso Il do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores
eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de:Goiatuba-GO, como o competente para dirimir

quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do
cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado

que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e
administrativos.

N

Goiatuba-GO, 23 de dezembro de 2024.

GILSON ROSA :: Assinado de forma

. - digital GILSON
BATISTA:80249 (sta! por

469120 é BATISTA:80249469120

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIATUBA
GILSON ROSA BATISTA

Gestor Municipal

BRUNO ROMERO : Assinado de forma digital por
PEDROSA "BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO:37737724400 MONTEIRO:37737724400

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

TESTEMUNHAS:
VANESSA MOURA DÊ Assinado de forma digital

JOSE VIEIRA DO | Assinado de forma

CARVALHO:0287216 por VANESSA MOURA DE PRADO: 546899026digital por JOSE VIEIRA

Nome: 7137 CARVALHO:02872167137 Nome: 100 DOIS 4689902100

CPF: CPF:



Exu
Governo Municipal
dontos, eonstruindo um crio:

CONTRATO Nº 486/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 067/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 016/2024

CONTRATOADMINIS TRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SE RVIÇ OS JURÍDICOS QUE ENTRE SI FAZEM A

PRE FE ITURA MUNCIP AL DE EXU E O ESCRITÓRIO
MONTE IRO E MONTEIRO A DV OGA DOS
ASSOCIADOS PARA OS FINS NELE INDICADOS.

Pelo presente instrumento, o MUNICIP IO DE EX U, pessoa jurídica de direito público interno, sediada
na respectiva Prefeitura, situada na Rua Eufrásio Alencar, nº 13, Centro, CEP 56230-000, neste
munic ípio de Ex u-P E, insc rita no CNPJ /MF sob o nº 11.040.870/0001 -00, neste ato representado pelo

seu Prefeito Municipal, RAIMUNDO PINTO SARAIVA SOBRINHO, brasileiro, Casado, Professor,
inscrito no RG sob o nº 6.527.091 SDS/PE esgg CPF/MF sob o nº 049.446.164-06, residente e
domiciliado na Rua Coronel J cão Carlos, nº 101 -A, 1º andar, doravante denominado CONTRA TA NTE,
e do outro lado MONTE IRO E MONTE IRO A DV OGA DOS ASS OCIA DOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

35.542.612/0001-90, c om sede na Rua Engenheiro Ogc ar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife-PE, CEP nº

52.061-022, neste ato representado por BRUNO ROME RO PE DROSA MONTE IRO, brasileiro, c asado,
advogado, inscrito na OAB/PE sob o-nº 11.338, RG 2.337.431 SSP/PE e no CPF/MF sob o nº
377.377.244-00, residente e domiciliado na Rua de Apipucos, 317 — Aptº 901 — Bairro Apipucos —

Recife-PE , dorav ante denominado CONTRATA DO, têm justo e ac ordado o presente CONTRA TO DE

PRE STA ÇÃO DE SE RV IÇOS P ROFISS IÓNA ÍS DE A DV-OCA CIA, mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas
pela A dministraç ão Públic a, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei

Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela CONTRATADA em favor
da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de
Participação dos Munic ípios - FP M em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente
cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de
Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito no Art. 74, III, c,8 3º, da Lei Nº 14.133/2021

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Em contraprestação aos seus serviç os, a CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários

contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um

real) recuperado ao Erário Municipal.

8 1º- O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres

Municipais.

EAN ROMERG eo
MONTERO Meda RUA EUFRÁSIO ALENCAR, 13 - CENTRO EXU-PE. mmNdO PAIO srs7724400 inss CNPJ — 11.040.870/0001-00 FONE: 87 — 3879 — 1156 SARA serNeo Depiss 10406

SOBRINHO04944616406" Dias: 20241218 170816
6 suo

E-mail: prefeituraDexu.pe.gov.br
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$ 2º. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Municipio é de R$ 33.494,242,97 (trinta e três

milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, duzentos e quarenta e dois reais e noventa e dois centavos),

representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 6.698.848,58 (seis milhões, seiscentos

e noventa e oito mil, oitocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e oito centavos).

8 3º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento de

valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

$ 4º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATA DA, não havendo

qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CQMIRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

1 - Fomecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a execução do objeto

descrito na CLÁUSULA SEGUNDA. e
2 —- Outorgar à CONTRATADA, no ato da agsinatura do presente instrumento contratual, do

instrumento de mandato com os podgresrda Slâugula “ad judicia.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA Ebureaaoa
Obriga-se a CONTRATADA a. Poa
1- Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando -os até final instância,

efetivando todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento
jurídico.

,

2 — Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à
CONTRATANTE.
3 — Em sendoo caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam habilitação
legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade.
4 — Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que venham a
ser proferidas.
5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das
medidas interpostas e providências realizadas.
6 Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas
cláusulas, bem comodiante das hipóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA —- DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze) meses
contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente prorrogada,
BRUNO ROMERO Astudode torrada!rá Sm RUA EUFRÁSIO ALERCAR, 13 - CENTRO EXU-PE, rmumoemo
Trago À inntaror CNPJ — 11.040.870/0001-00 FONE: 87 — 3879 — 1156 Sion acao Ensaios

E-mail: prefeituraDexu.pe.gov.br
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independentemente da assinatura de termos aditivos, por força do disposto no caput, do Art.

111, da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos Públicos).

Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes se estenderão até o

trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventual ingresso das receitas

recuperadas aos Cofres Municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para realização deste instrumento são oriundos das seguintes Dotações
Orçamentárias:
Órgão: 03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Unidade: 01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Funcional: 04.122.1001.2021.0000 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
Natureza da Despesa: 3.3.90,00.00 - APLICAÇÕES adNBETAS

Órgão: 04 - SECRETARIA DE FINANÇAS
Unidade: 01 - SECRETARIA DE FINANÇAS
Funcional: 04.122.1001.2028.0000 - MANUTENÇÃOYDAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS

Natureza da Despesa: 3.3.9000,00 - APLIC AÇÕES. DIRETAS
-

Órgão: 05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ++
Unidade: 01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO + “oc.
Funcional 12.361.1019.2034.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Natureza da Despesa: 3.3.90.00.00 — APLICAÇÕES DIRETAS

Órgão: 05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Unidade: 01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Funcional: 12.361.1019.2053.0000 - DISPÊNDIO COM PRECATÓRIO FUNDEF

Natureza da Despesa: 3.3.90.0000 - APLICAÇÕES DIRETAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os
direitos e obrigações ora estipulados.
O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito,
devidamente subscrito pelas partes contratantes.
O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781e 784,

inciso Il do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucess ores eletivos em todas as
obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como o competente para dirimir quaisquer
dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cump rimento do

presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 04 (quatro) vias, na
presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos.

BRUNO Assinadode formaa dE Exu (PE), 17 de dezembro de 2024,
prMONTEIRO SD, smerana RAIMUNDO PINTO: assruco deforma dial ço

RASÍNDO
PACTO SAUNA

7737724400 vascas sv , :

RUA EUFRÁSIO ALENCAR, 13 — CENTRO EXU-PE. ENACNPJ — 11.040.870/0001-00 FONE: 87 — 3879 — 1156 ss Om
E-mail: prefeituraDexu.pe.gov.br
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Assinado de forma digital por BRUNO ROMERO PEDROSA! BRUNO ROMERO PEDROSA

RAIMUNDO PINTO SARAIVA; RAIMUNDO PINTO SARAIVA

SOBRINHO:04944616406 EcrasT7a549.0300
MONTEIRO:537787 724400 + onda 1218 145656 4300"

RAIMUNDO PINTO SARAIVA SOBRINHO MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Prefeito Municipal BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

Contratante Contratado

TESTEMUNHAS: - Asinado deforma digitaRAYAN JESUS DOS sinado de forma digital

4 FABIANA
|; Assinadode forma 3

SANTOS:70991296435 Samos uss120645s

. E qi FAS ,

NOME: FERREIRA : FERREIRADOSSANTOS NOME:
CPF: DOS SANTOS issue -asoo CPF:

RUA EUFRÁSIO ALENCAR, 13— CENTRO EXU-PE.

CNP) — 11.040.870/0001-00 FONE: 87 — 3879 — 1156
E-mail: prefeituraddexu.pe.gov.br



MUNICÍPIO DE ARARI - ESTADO DO MARAN
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Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, Cep.$5.480-000, Telefone: (98) 3453-1140

CONTRATO DESERVIÇO

PROCESSO Nº 110/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 013/2024
CONTRATO Nº 362/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S1

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARI-MA,
E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA O FIM

MAE À SEGUIR SE DECLARA.

Pelo presente instrumento, que entre si celebram a Prefeitura Murticipal de

ArariiMA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.242.846/0001-14, por intermédio da Secretaria

Municipal de Administração e Gestão Financeira, neste ato representado por seu Secretário, o Sr.

Dini Jakson Machado Praseres , brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 802.937.193-49

doravante denominado simplesmente . CONTRATANTE e de outro a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ Nº.
35.542.612/0001-90, com sede a Rua, Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte

.

Recife/PE, CEP: 52.061-022, doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
neste ato representada na forma de seu ato constitutivo pelo (a) Senhor (a) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro(a), CPF: 377.377.244-00, tendo em vista

o que consta no Processo Administrativo nº 110/2024, e o resultado final da

inexigibilidade 013/2024, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, finmam o presente
|

contrato, que se regará pela Lei Nº 14.133/21;% suas alterações, a legislação que rege a
espécie, atendidas as cláusulas e condições quese anunciama seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1.0 presente contrato tem como fundamento a Inexigibilidade Nº 013/2024,
devidamente autorizada pelo Secretário Municipal de Administração e Gestão Financeira e a
proposta da contratada, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.10 presente contrato tem por objeto a Contratação direta por
inexigibilidade de licitação de serviços técnicos profissionais especializados na
recuperação de créditos e de acréscimos legais do município relativos aos repasses ao
Fundo de Participação dos Municípios --FPM.

22. A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao
acompanhamento os processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em

julgado, é, durante o período em que auferir remuneração pelos serviços prestados.

2.3. Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas:ÉBauNo
df

ROMERO E Areo rena
PEDROSA“ Woanthoamsrim as
37724400;
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MUNICÍPIO DE ARAR; - ESTADO DO MARANHÃO E o"7 APODER EXEGUTIVO
Av, Dr. João da Silve Lima, sir, Centro, Cep 65.480- 000, Telefone: (98) domo

a) Btapa 1 — Elaboração de estudos técnicos e consultoria nº ad
identificar a possibilidade de propositura de demanda de conhecimento
visando o recebimento dos valores devidos ao município, ou ainda,
identificação de título judicial de titularidade de terceiros que possam atingir
o objetivo aqui proposto;
b) Etapa 2 — Propositura de demanda judicial ou administrativa;
c) Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor;
d) Etapa 4 — Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório;
e) Etapa 5 - Acompanhamento dainscrição e pagamento do precatório até à
efetiva entrada dos valores nos cofres do município.

serei

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E HONORARIOS CONTRATUAIS

3.1 Em contraprestação aos Seus serviços, a CONTRATADA: farájus ao
pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,17 (dezessete
centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) reduperado ao Erário Municipal.

$ 1º O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação
de valores aos Cofres Municipais." 1

$ 2º- Autoriza-se, desde já, o

o

destaque dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores através de Precatório &/ou RPV, na forma prescrita no art. 22,
$ 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

$3º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os

mesmos.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

4.1. Os preços pactuados não sofrerão reajuste de preços.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

5.1. O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12
(doze) meses contados de sua assinatura e terá sua vigência automática e sucessivamente
prorrogada, independentemente da assinatura de: termos aditivos, por força do disposto
no caput, do Art. Ill, da Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos
Públicos).

5.2 Conforme previsto nesta Cláusula, as obrigações assumidas pelas partes
se estenderão até o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o efetivo e eventualingresso
das receitas recuperadas aos Cofres Municipais

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
BRUNO ROMERO, Asida aros agnt

PEDROSA “é EE
Arataãoo) e



Comissão de contratação

Fis

Rubrica
MUNICÍPIO DE ARARI - ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO
Av. Dr. João da Silva Lira, sir, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140

6.1. Os serviços jurídicos elencadosno item acima do presente documento,

Escritório PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da

remuneração, atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1,00 (um real) dos

valores financeiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao

PROPONENTEo valor de R$ 0,17 (dezessete centavos), sendo devidos, após o repasse .

dos mesmos 205 cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos

quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação

judicial, extrajudicial ou compensação.
:

.

6.2. O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no

$4º do art. 22 e dos arts. 23 é 24 todos Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia é à
Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011

de 14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha

regulamentar o destaque de honorários contratpais no âmbito do Poder Judiciário, sendo

autorizado o destaque dos honorários advocatígios.
6.3. As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para

fins dé previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em

virtude de que os valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem
executados posteriormente ao certame licitatório.

6.4. O valor dos honorários estipúládos nesta Cláusula é devido aínda que
haja eventual acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes.

6.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 08 elementos necessários e essenciais do :

documento, tais como:

6.5.1. O prazo de validade;

6.5.2. A data da emissão;

6.5.3, Os dados do contrato e do órgão contratante;

6.5.4. O período de prestação dos serviços;

6.5.5. O valor a pagar; & eventual destaque do valorde retenções
tributárias cabíveis

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 2

Contratante;
: o

(1) Será considerada data dó pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

PEDROSA 4
MONTEIRO:3775 Dinamite

Assinado de forma
BRUNO ROMERObre o)PEDROSA

FIZAMDO 2 rrapes mos
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de atualização financeira, é sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) so ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas;

EM =IxNx VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre adita prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; Ee

VP = Valor da parcela a ser paga,ER| = Índice de compensação finânceira= 0,00016438, assim apurado:

PO (6/00) I=0,00016438
1=(0) - a “: TR = Percentualda taxa anual = 6%

BANCO ITAÚ

CÓD. 341

AGÊNCIA: 1247

CONTA: 28500-8

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Os honorários de sucunibência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os
mesmos. :

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. São obrigações da Contratada:

SRUNO OMERO perdem egoPEDAGSA Apm eMONTERÇAT79772 sensataso PARA
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a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Prefeitura de Arari - MA

Procuradoria Geral do Município, por injerimédio dos seus respectivos tin
utilizadas na medida judicial proposta;

b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser
criada pauta interna para controle dos prazos judiciais;

c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais
atividades forenses;

.

d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do
trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relátórios mensais
ou específicos, estes quando soligitados. expressa e extraordinariamente pela
CONTRATANTE, com informações

f

alizadas sobre todas as demandas sob o seu
patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao administrador/gestor do
contrato;

e) Não formalizar qualquer dcordo,sem a expressa autorização do órgão
competente da CONTRATANTE; ú

f) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos
relativos às atividades da CONTRATANTE c da sua atividade profissional
contratada;

£) Efetuar o pagamento dos salários: de seus empregados, os quais não terão
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos
encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e fiscais; .

h) Responder pelos danos € prejuízos decorrentes de paralisações na
execução do(s) serviço(s), salve na ocorrência de caso fortuito, ou força maior,
apurados na forma de legislação vigente, quando comunicadas ao
CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, a ordem

expressa e escrita do CONTRATANTE; -..

à) Comunicar à CONTRATANTE; imediatamente, qualquer ocorrência ou
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços;

|) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual;
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva

entrada dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da
demanda.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

a) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de pessoa
por ela credenciada; :

BRUNO ROMERO É pa ma - q,MONTERO:377377 Meopara dorm
24406 doar
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v
b) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os escl

y

eventualmente necessários à prestação dos serviços
c) Exigir o cumprimento de todas às obrigações assumidas pelo Contratado;

de acordo com o contrato e seus anexos; :

d) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, anotando e registrando as
ocorrências;

e) Não consentir que outrem execute o objeto sob responsabilidade da
CONTRATADA;

£) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer instruções ou
procedimentos sobre assuntos relacionados comd Contrato;

8) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, a abertura de procedimento
administrativo para a apuração de condutas irregulares, concedendo-lhs prazo para
defesa;

h) Comunicar à CONTRATADA, «por escrito, a aplicação de eventual
penalidade, nos termos do Contrato;

i) Efetuar a análise da nota fistal enviada pela contratada, atestar em tempo
hábil, e encaminhar para a realização do pagamento;

5) O contrato será acompanhado ' fiscalizado por um: representante da
Prefeitura de Arari-MA especialmente designado, conforme o art.117 da Lei 14.133/23;

k) Rejeitar, no todo ou em parte; os serviços em desacordo com as
especificações e obrigações assumidas pelo, fornecedor, além daqueles que não
apresentarem condições de serem utilizados.

1) Exigir da empresa, a qualquer tempo, a comprovação das condições
requeridas no Contrato

m)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

n) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

o) À Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

P) Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais,
tais como:

- SICAF;
- Cadastro Nacional de Empresas Ínidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União datransparencia.gov.br/ceis), e
- Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

BRUNO ROMERO É asmade fora dig por
5, xao mcOA.PEDROSA ES

MONTERO:377377. Dedmenstass raisy q
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MUNICÍPIO DE ARARI - ESTADO DO MARANHÃO a

PODER EXECUTIVO
,

Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, Cep $5.480-000, Telefone: (98) 345311407

Controladoria-Geral daUnião (https://

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, quê prevê;
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja-sócio majoritário.

P.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatóriode Ocorrências Impeditivas Indiretas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração adrivisigtrativa nos termos do art. 155 Lei nº
14.133/21, a CONTRATADA que: ::

1 - Dar causa à mexecução parcial do contrato;

H - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos Ou ao interesse coletivo;

HI - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para à

contratação, quando convocado dentro do prazode validade de sua proposta:

VII - Ensejar o retardamento da exeçução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

VIH - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação au a execução do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

FRUNO ROMERQ Assitaçãode fenodiggor daN
PEDROSA ÍRROMRO MEAOSA,

MONTEIRO:3773 ame oertéitanel
7724000 o Traresao E
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X -Comportar-se de modo inidôneo bu cometer fraude de qualquer ê 8

natureza; E
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013.

9.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRA TSIDA as seguintes sanções:

1. Advertência; :

E - Multa;
IE - impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade |

para,Heitar ou contratar.

a) A sanção prevista no inciso / será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso T do caput do art, 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

b) A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma
do edital ou do contrato, não poderá ser inferior à 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do.contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsávelTpor qualquer das infrações
administrativas previstas no art: 155

c) A sanção prevista no inciso Ildo caput deste artigo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IM, IV, V, VI e VII
do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

d) A sanção prevista no inciso IV.do caput deste artigo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XL e XII do
caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos TE III, TV, V, VI e VI do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida ho $4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.2Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dies, à contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

BRUNO ROME fado tra
MONTERO:3793, Met
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10.3Caso o valot da muita não
$

T

Sausados pela condúta do licitante, o município -de Arari - MA poderá cobrar o
Temtanescenie judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,

IQ4A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 — O instrumento contratual firchido em decorrência da presente licitação
poderá ser rescindido de conformidade êBth é disposto nos arts. 137 a 139 da lei nº
14.133/21,

1.2 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante
distrato entre as partes, não se exonerando, porém; das obrigações totais assumidas quanto
aos honorários advocatícios, tendo o CONTRATADO direito ao recebimento integral do
percentual estipulado nesta cláusula, calculado. sobre todos os direitos patrimoniais
auferidos pelo CONTRATANTE, e decorrentes do pedido principal da ação proposta em
favor deste, independentemente da contratação de outro profissional, para a obtenção do
mesmo benefício decorrente da lide, ou seja, com ou sem interrupção do contrato, os
honorários apenas serão devidos na hipótese do CONTRATANTE vir a ser efetivamente
beneficiado através da decisão judicial ou administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece
o art, 166 a 168, da Lei nº 14,133/21 e suas alterações.

12.2» Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente
arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Prefeitura
Municipal de Arari-MA:

12.3-0s recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Arari-MA
e encaminhadosà Comissão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1 - As despesas decorrentes deito contrato, correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias: :

Fonte de Recurso ]

Órgão 02 — Poder Executivo:
Unidade 02 — Secretaria de Administração

PERO ROMERO rara orisom ES q
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Função 04 — Administração -.

Subfunção 122 - Administração Geral
Projeto/atividade 2007 —- Man. e Funcionamento da Secretaria de

Administração ,

Natureza da despesa 33.90.39 - Outros serviços de Terceiros — Pessoa jurídica
Subsiemento da 33.90.39.99 — Outros serviços de Terceiros -- Pessoa
despesa jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DM, RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1. Para recebimento do objeto serão obedecidas as regras dos artigos 140
da lei 14.133/21

14.2 O recebimento definitivo pes concretizado quando comprovada a
participação dos colaboradores participantes ho curso por meio da emissão de-certificado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORQ

15.1- Fica eleito o forg de Atar/MA,; para dirimir as questões relacionadas
com a execução deste contrato não resólvidas pelos meios administrativos.

E, estando assim justos e-acertados, assinam o presente instrumento, em 03
(três) vias de igual teor e forma, lido e achado ponforme, perante duas testemunhas que
também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Secretaria Municipal dá Amháib Faé Gestão Financeira

BRUNO ROMERO
É

ETsiusódefa tit por

PEDROSA A RUNNER pecaMONTESO:37787724400
MONTEIROS37737724200 Dadoit2324,10.28 17:00:27 0x0

Monteiro e Monteiro Advogados Associados
CONTRATADA
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TESTEMUNHAS.
' TESTEMUNHAS:

NOME: ELEN CARVALHO| Minado forno ag Nom: FABIANA FERREIRA fi osCPF nº: Tenro-sisoosasopSetiitdma o CPFnº: DOSSANTOS
,; Susutnicmsrodm



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES
Av. Comendador Luiz Meneguel nº 62 CEP- 786565-000

Nova Bandeirantes-MT

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE NOVA LIRA. ] o. MATO GROSSO, pessoa de

direito público interno, CNPJ
3 ] : v. Comendador Luiz

Meneghel n.º 62, na cidade deN Fesgi elo Prefeito Municipal,
Sr. JOÃO ROGERIO DE SO

:
“dé Identidade RG nº.

0928364-1 SSP/PR,e do CIC/C te e dgmiciliado no Município de

Nova Bandeira .
os

.fiBS,
à

en MONTEIRO E

MONTEIRO AB: E 2.612/0001-90, com
sede na Rua En É

F

tada por seu

vem executando, de
Tó;

ia;

1. Objeto: Consáltoria jurídica e: eendéndo pgsBtação de serviçosRS A Dr .
a

=

o.advocatícios judiciais Fou ad rativos visando a recu o
valores devidos ao Fundoj gira Reraõo |

de Participação dos Municíí os -— FNE CNES E Seu repasse em patâmares inferiores aos

legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros, ocorrências que
desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o cumprimento das obrigações assumidas

pela referida empresa e seu representante técnico.

Nova Bandeirantes/MT, 28 de agosto de 2025.

nadode forma diga

JOAO ROGERIO DE A man
SOUZA621323851] souzAsa132285149

49 — Dador: 20250828 153213
300

JOÃO ROGERIO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO DO ARAGUAIAIPA, pessoa jurídica d

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 10.249.241/0001-22, com

sede à Av Antônio Nonato Pedroza Nº 324 - Vila Administrativa — Cep: 68.570-

000 - São Geraldo Do Araguaia - PA, por intermédio do(a) Sr(a). JEFFERSON

DOUGLAS JESUS OLIVEIRA, Prefeito Municipal, ATESTO, para os devidos

fins, que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita no CNPJ nº 33.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar

Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE, representada por seu coordenador

técnico Dr. Bruno Romero Pedrosa, Monteiro, inscrito na OAB/PE sob o nº

11.338, vem executando, de forma satisfatória, os seguintes serviços:

4. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a prestação de

serviços advocatícios judiciais e/ou administrativos visando a recuperação dos

valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM, em razão

de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente: data não constam, em nossos registros,

ocorrências que desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o

cumprimento das obrigações assumidas pela referida empresa e seu

representante técnico.

São Geraldo Do Araguaia — PA 28 de agosto de 2025.

, Assinado de forma digitatdo ON DOUGLAS , por JEFFERSON DOUGLAS

 VESUS
OLIVEIRA:94770824220 Gy iyEiRA94770824220

JEFFERSON DOUGLAS JESUS OLIVEIRA

CPE: 947.708.242-20

PREFEITO MUNICIPAL



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TESOURO
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICIPIO DE TESOURO - MT, com sede na Rua Humberto Marcilio, nº 158,

Centro, Tesouro/MT, inscrita no CNPJ sob nº. 03.543.303/0001-49, neste ato

representado pelo prefeito Sr. JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO,

portador do CPF sob nº 006.699.691-09 e do RG sob nº 1255318-2 SSP/MT, com

domicílio e residência na Rua Epifânio Quarte, nº 54 Tesouro MT, CEP 78775-000,

ATESTO, para os devidos fins, que a empresas MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº 33.542.612/0001-90, com sede na

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47,.Casa Forte, Recife/PE, representada por seu
coordenador técnico Dr. Bruno Romera Pedrosa Monteiro, inscrito na OAB/PE sob o

nº 11.338, vem executando, de forma satisfatória, os seguintes serviços:

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a prestação de serviços

advocatícios judiciais e/ou administrativos. visando a recuperação dos valores devidos ao

Fundo de Participação dos Municípios — FPM, em razão de seu repasse em patamares

inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros, ocorrências que

desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o cumprimento das obrigações

assumidas pela referida empresa e seu representante técnico.

Tesouro/MT, 27 de agosto de 2025.

JOÃO ISAACK MOREIRA CASTELO BRANCO
PREFEITO MUNICIPAL DE TESOURO/MT

Av: Humberto Marcilio n.8:173- Centro — CEP: 78.775-000'
Fone: (66)3435:1118 - E-mail: adm.tesourogbhoimailcom



PREFEITURA MUNICIPAL DO XEXÉU

UM GOVERNO QUE REALIZA SONHOS!

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

inscrito no CNPJ sob o nº 12.891.511/0001-20, com sede à Rua Prefeito
Manoel Joaquim da Silva, S/N, Centro, Xexéu - PE, por intermédio do(a)
Sr(a). THIAGO GONÇALVES DE LIMA, Prefeito, inscrito(a) no CPF nº

055.499.794-03, ATESTO, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº

33.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa

tu Forte, Recife/PE, representada portiou, coordenador técnico Dr. Bruno
Romero Pedrosa. Mor teiro, inscrito na OAB/PE- sob: Een 11.338, vem
executando, de forma satisfatória, -os seguintes serviços:

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo à prestação de

serviços advocatícios judiciais élou dministrativos visando a tecuperação dos
valores devidos ao Furnido-de Parti ção, dos Municípios “PM, em razão
de seu repasse em patamares inferi

s
legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até,.a presente:data não const sos registros,
ocorrências que desabonem a uta profissional, a responsabilidade ou o

cumprimento das:obrig idas pela referida: empresa e seu

representante técnico.
:

XexéuiPE; 19 se gosto de 2025.

THIAGO o
GONCALVES DE

LIMA:OS5S 49979403 (on
aasaaaãoS

THIAGO GONÇALVES DE LIMA

CPF: 055.499.794-03

PREFEITO MUNICIPAL

AV. MÁRIO MELO, PRÉDIO - CENTRO, XEXÉU-PE



PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUANIL
ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 17.888.108/001-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE AGUANIL, com sede na Rua lIbraim José Abrão, 20, inscrito no
CNPJ sob o nº 17.888.108.0001-65, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.

Ricardo de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 042.288.666-
residente e domicitiado nesta cidade na Rua Evaristo Alves, nº 158, ATESTA, para os
devidos fins, que a empresa MONT ONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita no CNPJ nºe 2/00) de na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47,

“repre ico
Dr. Bruno Romero

scutando, de forma

prestação de serviços
ão dos valores devidos
o de seu repasse em

advocatícios judi

ao Fundo de

tação de serviços
ação. de: verbas de

especializados
recuperação d

FUNDEF não:repassadas
minimo anual por aluno).

Declaro, ainda, que até

Aguanil/MG, 28 de agosto de 2025.

:
Assihado de forma digital porRICARDODE .. *, RICARDODE

JOLIVEIRA:04228866631OLIVEIRA:0422886661 1
Dados: 2025.08.28 14:59:56 0300"

Ricardo de Oliveira

Prefeito de Aguanil/MG

Rua Ibraim Jose Abrão, 20 — Centro — CEP 37273-000 — AGUANIL/MG

prefeituraDaguanil.mg.gov.br & (35) 3834-1297





PREFEITURA DO na

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM/PE, pessoa jurídica de direito público inte

inscrito no CNPJ sob o nº 10.293.074/0001-17, com sede à Praça 19 de Julho,

SIN - Centro, Bom Jardim - PE, por intermédio do(a) Sr(a). JOAO

FRANCISCO DA SILVA NETO, Prefeito, inscrito(a) no CPF nº 068.955.694-21,

ATESTO, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº 33.542.612/0001-90, com

sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife/PE,

o representada por seu coordenadofécnico Dr. Bruno Romero Pedrosa

Monteiro, inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, vem executando, de forma

satisfatória, os seguintes serviços:

4. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a prestação de

serviços advocatícios judiciais e/ou administrativos visando a recuperação dos

valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM, em razão

de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros,

ocorrências que desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o

cumprimento das obrigações assumidas pela referida empresa e seu

representante técnico.

Bom Jardim/PE 19 de agosto de 2025.
: Assinado de forma

POR NCISCO + digital por JOAO

2
é FRANCISCO DA SILVA

NETO:06895559421 NET:06895569421

JOAO FRANCISCO DA SILVA NETO

CPF: 068.955.694-21

PREFEITO MUNICIPAL

Praça 19 de Julho, S/N - Centro Bom Jardim - PE - CEP 55.730-000
CNP): 10,293.074/0001-17 | Fone/Fax: (81) 3838-156 / 1166 e-mail: contatogbbomjardim,pe,goubr



ITACURUBA
PREFEITURA MUNICIPAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE ITACURUBA/PE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob o nº 10.114.502/0001-05, com sede à Av. Patriarca Aníbal

Alves Cantarelli, s/n, Centro, Itacuruba, Pernambuco, CEP: 56.431-087, por

intermédio do Sr. Olegário Junior Cantarelli, Prefeito, inscrito no CPF nº

755.112.154-49, ATESTO, para os devidos fins, que a empresa MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº

33.542.612/0001-90, com sede na RUS Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa

Forte, Recife/PE, representada Porgeu coordenador técnico Dr. Bruno Romero

Pedrosa Monteiro, inscrito na OABIPE sob.o nº 11.338, vem executando, de

forma satisfatória,os seguintes serviços:

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a prestação de

serviços advocatícios judiciais e/ou administrativos visando a recuperação dos

valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em razão

de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros,

ocorrências que desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o

cumprimento das obrigações assumidas pela referida empresa e seu

representante técnico.

Itacuruba/PE, 28 de agosto de 2025.

: Assinado de forma digital por
OLEGARIO JUNIOR - * , OLEGARIO JUNIOR

CANTARELLL75511215449 CANTARELL:ISSIN215449
Dados: 2025.08.28 12:33:59 -03'00"

Olegário Junior Cantarelli
Prefeito de Itacuruba-PE

- CPF'755.112.154-49

Avenida Patriarca Anibal Alves Cantareti, s/n, Centro, Itacuruba/PE. CEP: 56.431-087

CNPJ: 10.114.502/0001-05. | e-mail: gabineteBitacuruba.pe.gov.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE JOAQUIM PIRES-PI, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ

Nº 06.554.208/0001-39, com endereço na Rua Doroteu Sertão, Nº 560, Centro, CEP:

64.170-000, Joaquim Pires-Piauí, através do seu prefeito municipal o Sr. Deyvison

Gonçalves Cruz, inscrito no CPF: 971.360.343-53, ATESTO, para os devidos fins, que a

empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº

33.542.612/0001-90, com sede na Rua'ftligenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte,

Recife/PE, representada por seu coordenador técnico Dr. Bruno Romero Pedrosa

Monteiro, inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, vem executando, de forma satisfatória,

os seguintes serviços:

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a prestação de serviços

advocatícios judiciais e/ou administrativos visando a recuperação dos valores devidos ao

Fundo de Participação dos Municípios —- FPM, em razão de seu repasse em

patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros, ocorrências

que desabonem a conduta profissional, a responsabilidade ou o cumprimento das

obrigações assumidas pela referida empresa e seu representante técnico.

Joaquim Pires-PI, 28 de agosto de 2025.

Deyvison Gonçalves Cruz
PREFEITO MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES-PI

CPF: 971.360.343-53



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ/PA, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrito no CNP) sob o nº 05.125.992/0001-05, com sede na

Av. Barão do Rio Branco, s/n - São Francisco do Pará/PA - CEP 68748000, por

intermédio do Senhor Prefeito ANTONIO RONALDO NOBRE DO NASCIMENTO,

inscrito no CPF nº 186.525.062-72, ATESTO, para os devidos fins, que a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNP) nº

33.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa

Forte, Recife/PE, representada por seu Goordenador técnico Dr. BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338, vem executando, de

forma satisfatória, os seguintes serviços:

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada, compreendendo a

prestação de serviços advocatícios judiciais: e/ou administrativos visando a

recuperação dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios - FPM,

em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos

registros, ocorrências que desabonem a conduta profissional, a responsabilidade

ou O cumprimento das obrigações assumidas pela referida empresa e seu

representante técnico.

São Francisco do Pará/PA, 28 de agosto de 2025.

ANTONIO RONALDO ;. Assinado de forma digital por
NOBRE DO E

NASCIMENTO: 186525062. Gatos: 2025.08.28 12:00:50
72 co 0300

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO PARÁ- PA

ANTONIO RONALDO NOBRE DO NASCIMENTO



Estado de Pernambuco

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silveira

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO DE TACAIMBÓIPE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ sob o nº 10.091.601/0001-00, com sede na Praça Francelino

Araújo, n1º 136, Centro, Tacaimbó/PE, por intermédio do(a) Sr(a). JOELDA LIMA

DA SILVA PEREIRA, Prefeita, ATESTO, para os devidos fins, que a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº

33.542.612/0001-90, com sede na RdfEngenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa

Forte, Recife/PE, representada por seu coordenador técnico Dr. Bruno Romero

Pedrosa Monteiro, inscrito na OAB/PE sob o nº 11,338, vem executando, de

forma satisfatória, os seguintes serviços: des

1. Objeto: Consultoria jurídica especializada; compreendendo a prestação de

serviços advocatícios judiciais e/ou administrativos visando a recuperação dos

valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM, em razão

de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.

Declaro, ainda, que até a presente data não constam, em nossos registros,

ocorrências que desabonem a conduta profissional, à responsabilidade ou o

cumprimento das obrigações assumidas pela referida empresa e seu

representante técnico.

Tacaimbó/PE,15 de.

uaET,AVÓSJOELDA LIRA BRAS "
PREFEITA

Prefeitura de Tacaimbó
Endereço: R. Sebastião Clemente, S/N - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

Telefone: 181) 3755-1257



A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS ALAGOANOS - AMA, pessoa

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob on.
10.808582/0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antônio Brandão, 218 - Farol,

Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MARCELO

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA "ira os devidos fins, que possui contratos

firmados com a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

escritório de advocacia situado na cidade do Recife - PE, inscrito no CNPJ/MF

sob o n. 35.542.612/0001-90, objetivando, entre outros:

n) A sustação dos efeitos da Portarin n. 743/2005 do MEC, com a devolução

à conta do FUNDEF dos municípios alagonnos do quantum ilegalmente estornado;

b) À recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados

nos Municipios alagonnos em face da ilegul fixação do valor mínimo nacional;

c) A recuperação dos onlores do FUNDEB - Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica - devidoa desoneração sofrida pelos FPE - Fundo

que prrticipação Estadual -, FPM - Fundo de Participação Mumicipal e !PI — Exportação

que contribuem com 20% na base de cálculo do fundo;

d) O repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a

incentivos fiscais e/ou qunisquer restituições.

Por outro lado, informa-se que aludidas contratações foram

previamente autorizadas em Assembleias Gerais Extraordinárias, realizadas na

sede desta entidade, conforme consta dos respectivos livros e atas.

dies



ãoRessalta-se gue o aproveitâmento de eventual crédito peios
municípios em decorrência dessas ações, pressupõe a adesão ao processo
coletivo, bem como a contratação do escritório acima mencionado,

io
Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de

forma exímia, não existindo em nossos registros; até à presente data, fatos que
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações
assumidas.

Maceió - AL, 02 de fevereiro de 2015.

ASSOCIAÇÃ NICÍPIOS ALAGOANOS - AMA
BELTRÃO SIQUEIRA

dv 13 AntÃnia Brandão 244º Esmnt Ammnih dt meta prna ema mms cm mama mun o
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os
devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato
de prestação de serviços jurídicos em etesa dos municípios associados visando o

repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e

quaisquer restituições concedidas pela União.

Constatamos, ainda, que os Serviços jurídicos são executados de forma
eximia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua
conduta técnica e responsabilidade com asobrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015.

Rua Duque de Caxias, 34] - São José + CEP: 49015-320 - Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Tet: (79) 3211-6306/3211-8619

Site: www.fames.org:br E-mail: fames(Dfames.orp.br



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos munisípios associados visando à

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEB

decorrentes das desonerações fiscais na.hges de calculo do FPM.

.
o

No
N PRA

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, “até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015.

CHRISTIANO ROGÉRI VALCANTE

Rua Duque de Caxias, 341.- São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619

Site: www.fames.org.bi E-mail: fames(Dfames.org.br
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ATESTADO DÊ CAPACIDADE TÉCNI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES, |

de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 1
Atesta para os devidos fins qug,a Empresa Monteir

Advogados Associados, inscrita no CNPI sob onº 35. 542 é

12/0001-

Municipalidade,

informamos ainda que os: serviços vem sendop est

satisfatória é que até a presente data não existem (
E

fatos que desabonerti sua Conduta técnica e responsabilid e com as...
obrigações assumidas:

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de tlha das Flores - SE. Rua Graccho Cardoso; near EP aggbo:0do es
CNP4:13,111:224/0001-12



ESTADO DE SERGIPE
.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR

onº 13.104,75
para os devidos fins que a Empresa Monteiro e Monteiro A

Associados, inscrita no CNPJ sob.o.nº 35.542. Esc
com esta Administração contrato para O Asses
continuado no âmbito do gontencibso é consultivo,

|

procedimentos. judiciais e iadministrativos cade

Municipalidade. o

Direito Público, iinscrita.nodo CNP. do.

Informamos ainda que os serviços “vem sendo.
satisfatória é que até a presente data não existem em n “registros
fatos que desabonem-suá conduta técnica e responsab e com as
obrigações assumidas.

Atenciosamente,

Praça 25 de Novembrs, 133 — Centro-=Malhador/SE — CNPI 13,16 31-27.

Telefone: (79) 3442-1252
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ConseLHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO Nº 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Cademo
Processual, de 6/7/2016, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que
devem ter os membros do Ministério Público ao

lisar a contratação direta de advogados ou
escritórios de advocacia por ente público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da

competência fixada no artigo 130-A, $2º, I, da Constituição Federal e com fundamento no

artigo 147 , inciso IV, do Regimento Intemo do Conselho Nacional do Ministério Público-

RICNMP, nos autos da Proposição nº 0.00.000,000171/2014-42, julgada na 2º Sessão

Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016;

Considerando que para à contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da

Lei nº. 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp nº. 1.192.332/RS

(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossivel aferir, mediante

processo licitatório, o trabalho intelecwual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de

licitação ao julgar o Inq 3074 /SC, 1º Turma, rel, Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação



ConseLHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utitizar da

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida

no julgamento da Ação Penal 917 (julgadaem 07/06/2016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou improbo,

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição,

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO: “;g..

Art. 1º A contratação direta de advogado ou escritório dé advocacia por ente público,

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação,

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de

Licitação.

Brasilia-DF, 14 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO Nº 35, DE 14 DE JUNHO DE 2016 22
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

INFORMAÇÕES N.º 00127/2016/NUINP/CGU/AGU-RMS
PROCESSO N.º 00688.000780/2016-81
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N.º 45

REQUERENTE: CONSELHO FEQERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL

REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL
RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geralda União,

Trata-se de ação declatatória de constitucionalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e 25,

inciso IL, da Lei n.º 8.666, de 21 dé junho de 1993, os quais preveem a contratação, pela

Administração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de licitação,

reconhecendo, assim, à impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições do País, enquanto os advogados que contratam com a Administração Pública

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa. a”



3. Acentua, ainda, 0 Requerente que a inexigibilidade de licitação é o ni
meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado ecliente. Acrescenta que a mercantilização

da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório poderia

incorrerem punição perante o Órgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Triburil Federal, em razão de sus demonstrada

constitucionalidade.

5, Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os Juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidade

dos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.º 8.666, de 1993.

ó. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.º 9.868, determinou: “()
solicitem-se informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Nacional, noprazo de dez dias; (ti) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazode cinco dias; e, (iii) sucessivamente,

colha-se oparecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias”

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original):

“Art 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especialitados os trabalhos relativosa:
(..)
V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; q



a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.
$2.º Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber. à
disposto no art. 11] desta Lei.

$3º 4 empresa de prestação de serviços técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licitação,ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Cera DaNtai race nn Rd AMIN DAS SEN GS AH DANA)Amore terra nana ne coa taaas caretnta iate asat nando

Art 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

é.)
! - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

(.) |

$ 1.º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrenie de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

$2.º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos $8 2.ºe 4.º do art. 17 e no inciso lile
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8.º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
(Redação dada pela Lei n.º 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:

€

1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique arddispensa, quandofor o caso;
.



JH - razão da escolha do fornecedor ou executante;

EH » justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. (Incluídopela Lei nº 9.648, de 1998)"

8. Um traço característicoda relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompatibilidade conceitual entre o
instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia — os quais, nada obstante

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9, Tanto assim é que a Lei nº8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas
individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art.

15,$3.9.

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional. dos advogados e a competição própria do processo
licitatório. De fato, o art. 5.º do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o
exercício da advocacia. E o art. 7.º, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação
de clientela.

It. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tornar

naturalmente inexigivel toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais
de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a própria Lei n.º 8.666, de 2] de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de

ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir
notória especialização. Ud



13. Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singulans

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são

passíveis de contratação direta, sem à observância do regular procedimento licitatório.

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos pará autorizar o abandono da

observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração — objetivos da licitação expressos no art. 3.º da Lei n.º

8.666.

O QUE AFIRMA A DOUTRINA**
14. Nãoé outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO!, a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

“Não são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas
sim os serviços técnicos e especializados. O serviço é técnico quando sua
execução depende de habilitação especifica. A lei faz remissão ao art. 13,
onde estão mencionados vários desses serviços, como os de pareceres,
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, patrocínio de causas etc.

Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera
de notória especialização o profissional ou a empresa conceituados em seu
campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamenito,
organização, equipe técnica e outros do gênero: Por outro lado, é preciso
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse
profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto
do contrato. Embora não seja muito comum encontrar apessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que é possivel que haja mais de uma no
mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de
notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido.
Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza
singular. Serviços singulares são os executados segundo caracteristicas
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que “singulares

q”
! CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Lumen Juris, Rio de Janeiro,

2005, 13* edição, revista, ampliada e atualizada, pág. 207.



são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa
maneira SSdeterminado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou

empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida no
bojo da notória especiutização' (EROS ROBERTO GRAU, Inexigibilidade
de Licitação - Serviços Técnico-Profissionais Especializados — Notória
Especialização, in RDP 99, pp. 70 e seguintes).
Revestindo-se o serviço de todas essas características, pode a Administração
contratar diretamente à profissional, e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição.”

Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO? enfatiza à

necessidade da presença de três reguisilps, para se caracterizar a inexigibilidade:

“A contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação (inciso H); não
é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13,
o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializado; Assim é considerado, nos termos do & 1.º do
artigo 25, “o profissional.ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente: de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado àplena satisfação
do objeto do contrato ',

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os interesses públicos em jogo tornem o serviço
singular. de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar
expresso que não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e
divulgação; isto pode causar estranheza, porque tais serviços já não são
incluídos entre os serviços técnicos especializados do artigo 13, o quepor si
exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis pôrfim à interpretação
adotada por algumas autoridades e aprovada por algums Tribunais de
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço. O
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extremo
oposto, proibindo a inexigibilidade. para a publicidade e a divulgação, sem
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que A

2 DI PIETRO, Maria Syívia Zanella. Direito Adminissrorivo. Atlas, São Paulo, 2001, págs. 312/313,



realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licitação Jerá,

de qualquer modo, obrigatória.
Com relação à notória especialização, o $ 1.ºdo artigo 25 quis reduzir a
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essencialidade e indiscutibilidade do trabalho, como sendo o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar em
zona de certeza, quanto à esses aspectos, para ser válida a inexigibilidade”

16. Masé CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO" quem parece atingir

o ceme da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a
relevância da singularidade para a Administração (original com geifos):

“Em face do inciso HI do art. 13 (contratação de profissional de notória
especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou empresa
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade
da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, nele sobreleve a importância
de sua natureza singular?
Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver
mencionado 'de natureza singular”, logo após a referência feita aos serviços
arrolados no art. 13.

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que seja prestado por “A' ou por 'B', não haveria razão alguma
para postergar-se 0 instituto da licitação. Pois é claro que a singularidade
só terá ressonância para o tema na medida em que seja necessária, istoé,
em que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesse
administrativo a ser provido.
Veja-se: o patrocinio de uma causa emjuizo está arrolado entre os serviços
técnico-especializados previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples
executivos fiscais a Administração não terá necessidade alguma de contratar

— e diretamente — um profissional de notória especialização. Seria um
absurdo se o fizesse. Assim também, haverá perícias, avaliações ou projetos
de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia
em aspectos irrelevantese por isto incapazes de interferir com o resultado
do serviço.
Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como
singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório. q”

* MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrotivo. Malheiros, São Paulo, 2002, 14º
edição, refundida, ampliada e atualizáda, págs. 489/490.



atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectual, artistica, ou a argúcia de quem o executa,
atributos, estres, que são precisamente os que a Administração reputa
convenientes e necessita para a satisfação do Interesse público em causa.
(o)
É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado — a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de
reconhecida competênciana matéria — recaia em profissional ou empresa
cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que. para o
caso, serãopresumivelmente mais Indicados que os de outros, despertando-
lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.
Há, pois, nisto, também um cômponente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata”

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

18. Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n.º 86198-PR (Min. SEPÚLVEDA

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão

substançiado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

“1 Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao
primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, am. 92), ocorrido em
28.9.93.
IH. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.
JH. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93:falta
de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de
licitação para « contrasação de serviços de advocacia. 1, A presençados
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequivoca prova
documental trazida, permite conciutr, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema
dificuldade,de outro lado, da licitaçãode serviços de advocacia, dada aincompatibilidadecom as limitações éticas e legais que da profissão (L.
8.906/94, art. 34, EV; e Código de Ética e Disciplina da 048/1995, art. 79.”

a



19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os m

critérios da notória especialização e da confiança da Administração, so apreciar o

Inquérito n.º 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, Dle-1 88, de 25-9-2012):

“Penal e Processual Penal. Inquérito. Pariamentar federal. Denúncia
oferecida. Artigo 89, caput e parágrafo único, da Lein.º 8.666/93. Artigo 41
do CPP. Não conformidade entre osfatos descritos na exordial acusatória e
o tipo previsto no art. 89 da Lei n.º 8.666/93, Ausência de justa causa.
Rejeição da demíncia.

1. 4 questão submetida«o presente julgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.
2. As impulações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do municipio,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/ÁL.

3. O que a norma extrmída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidadede licitação: os
profissionais contratádos possuíam notória especialização, comprovada
nos autos, além de desfeutarem da confiança da Administração. Ilegalidade
inexistente. Fato atípico.
4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade
consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio
procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuizo aos cofres
públicos por meio do afeistamento indevido da licitação.
5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causa para a defiagração da ação penal em relação ao crime previsto
no ant. 89 da Lei n.º 8.660/93.

6. Acusação, ademais, improcedente (Lei n.º 8.038/90, art. 6.5, caput)”

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, a PrimeiraTurma enumerou, a par da confisaça, os parâmetros (cinco)de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia “2”licitação:



“IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DE.

POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de
advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a)
existência de procediviento administrativo formal; b) notória
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do
Poder Público; e) cobrança de preço compativelcom o praticadopelo
mercado. incontroversa a especialidadedo escritório de advocacia, deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento
básico do Minicípio de Joinville, diante das circunstâncias do caso
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta.
Denúncia rejeitada por falta de justa causa” (Ing. 3074-SC, Min.
ROBERTO BARROSO, DJe-193, de 3-10-2014)

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não

se afigura bastante para, por si somente, impedir a contratação direta de serviços

advocatícios — ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art. 13, incisos II, WI e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.º 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribui à

Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, “cabendo-lhe, nos termos da lei

complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo” (art. 131, caput, CR-1988).

23, Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem

editadas normas intemas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer,

respectivamente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da

União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal — do que deflui a inaplicabilidade

do disposto no art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei

n.º 8.666, nessa esfera. od



CONCLUSÃO

24. Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso IT, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecimento de que o único meio para a contratação do serviço advocatício pela

Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

25. São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos à partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria

Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a título de informações no processo

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n.º 45-DF.

À consideração superior.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2016

SDSte onde
Ricar Silva

Advogado da ião
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊN:
D.J. 03.08.2087
EMENTÁRIONº2283-1

15/12/2006 .
TRIBUNAL PLENO

AÇÃO PENAL 348-S SANTA CATARINA

RELATOR : MIN. ROS GRAU
REVISOR + MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE
AUTOR(A/8) (ES) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RÉULÊ) (SI t LEONEL ARCÂNGELO PAVAN
ãADVOGADO(A/5) PAULO ARMÍNIO TAVARES BUECHELE E

OUTRO(A/S)

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS NISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICIT . ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO

BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS

PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA
DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL,

A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis
que não caracterizado o reguisito da emergência. Caracterização de
situação na qual" há inviabilidade de compotição e, logo,
inexigibilidade de Licitação.
2. “serviços técmicos profissionais especializados” são
serviços que a Administração deve contratar sem licitação,
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau
de confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização dasse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Dai
que a realização de procedimento licitatório para a contratação de
tais servíços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do
julgamento objerivo - é incompatível com a atribuição de exercicio
de subjetividade que à direito positivo confere à Administração para
a escolha do “trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato” (cf. o 8 1º do art. 25 da
Lei 8.666/93). O qua a norma extraída do texto legal exige é a
notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.

Há, no caro concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de lícitar, ou
seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confiança da. Administração.

ação Penal que se julga improcedente.
| :,



AP 348 / 86 Hoafo e ser embarca! O Pradeseal

vistos, relatados é discutidos estes autos, ecordam os
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a
presidência da Ministra Ellen Gracie, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taguigráficas, por unanimidade de votos, em

absolver o réu das imputações que lhe foram feitas, nos termos do
voto do Relator. o

Brasília, 15 de dezembro de 2006.
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Sepremo Tribunal Fodomal
COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUD!
D.J. 29.06.2047
EMENTÁRIO Nº 2282-585

17/04/2007
NABEAS CORPUS 06.198-9 PARANÁE e raia ie aaRELATOR * HIM. SEPÓLVEDA PRATENCE
PACIENTE (S) : ADYR SEBASTIÃO FERREIRA
PACIENTE(S) + ÍRIA REGINA MARCHIORI
IMPETRANTE (8) * ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO

PARANÁ
JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ADVOGADO (A/8)
COATOR (4/8) (ES)

EMENTA: IT. Habeas corpus: presarição: ocorrência, no
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L.
B.666/93, art. 92), ocorrido em 28.9.93.

Ea
TX. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia

no tribunal de Justiga do Paraná: questão qua não cabe ser analisada
originarismento no Supreno Tribunal Federal o em relação à quai, de
resto, a instrução do pedido é deficiente.

IIT. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 «a 92
da L. €.666/93; falta de justa causa para a ação penal, dada a
inexigibilidade, no caso, de . licitação para a contratação de
serviços de advocacia. ... '

1. A presença dos requisitos de notória especialização e
confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, que
encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite
conciuir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a
contratação dos serviços de advocacia. «

2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de
serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações
éticas e legais que da profissão (L. 8.906/924, art. 34, IV3 e
Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7º).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os
Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a
Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da
ata do Julgamento < das notas taquigráficas, por unanimidade de



Sopros Feibesrel Fretomad

HC 66.108 / 4R

votos, em deferir o pedido de habeas corpus dos pa E por falta
de justa causa, s estender os efeitos dessa cdecisão ao co-réu
acindino Ricardo Duarte, nos termos do voto do Relator.

lia, 17 de abril de 2007.

srs totais
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RECURSO ES PECIAL Ne 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR :; MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA

ADVOGADO |: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO —: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO
CCA6. AUSÊNCIA DE PREQ NAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE - DE

OU COMPADRIO. SOoÉ
8.429,92, arti.295,V do GPC e art
matéria não: estou

ati
.s 90. é 10 da Lei

do CCAt constata-se que tal
' acórião  recoridó, carecendo de

eE ao acésso às tifo excepcionais.
do STF.

.
HUMBERTO MARTINS, DJe 0205013;

AgRg nos EAg 1.330.346, Re “ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg
nos EREsp 947.231/8C, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

8. Depreende-se, da leitwa dos arts. 13 e 25 da Lei 8.66603
que, para a coriratação dos serviços técricos erimerados no art 13, com
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza
singulardo serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização.

4. Ê impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação
profissional sendo, dessa forma, irviável escolher o melhor profissional, para
prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de
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Sofri Srilêna acdstiza
assessoria juídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar
discricionanedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor
profissional. '

7. Recurso Especial a que se dá provimentopara julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa.

& Sérgio Kulina, dar
edidos da inicial, em
hos do voto do Sr.

tros Benedito Gonç
Sr. Ministro Relator.

xo de 2013 (Data do Julgámento).
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332/ RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO

| PÚBLICO - Atos

Certifico que a egrégia
realizada nesta data, proferiu a seguinte

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).”

'RMA, ao apreciar o processo em epigrafe na sessão
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1d
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO RESp 1.192.332/ RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
7%0028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO

io
Presidente da Sessão:

é

Exmo. Sr. MipistrooiRoni MASA FILH

Subprouridora-Geral

QUEIRAE OUTRÓGS)

Certifico que a egrégia , ao apreciar o processo em epígrafe na sessão

realizada nesta data, proferiu a seguinte dêcisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).*

Documento: 1278654 - inteiro Teor do Acérgão - Site certificado - Dis: 19/12/2013 Página 4 do 21



RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - R$ (2010/0080667-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO |: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

RELATÓRIO

1 Trata-se de Recurso Especial interposto por ÉLBIO DE

MENDONÇA SENNA, com ento na alinea e do inciso W do art. 105 da

Constituição Federal, noql Wnifisurge contra o acórdão proferido pelo egrégio
do

qranderdo-Sulemerntado nos seguintes
E
E

E
si

suspendendo es díviios políticos e prolsindo.o de contrudte:com o Poder
Públio pel prezo de 05 anos.

APELAÇÃO DESPROVIDA (fls. 638).

2. Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.
17, 88 70., 80., 90. e 10 da Lei:8.420,/92; 295, V do CPC; 178, 8 90., V, bdo CC/16;

10, V, Vl e Xe 12, E da Lei 8.429,02, sob os seguintes fundamentos: (a)

inadequação da via eleita, por sera Ação Civil Pública incompatível com a Ação de

Enprobidade; (b) a pretensão prmitiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistência de
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ilícito e de ato de improbidade.
ex

3. Contrarazões às fis. 710/16.

4. Parecer de lavra do douto Subprocurador-Geral da República,
Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso
Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚRLICA IMPROBIDADE,

inferpretação sistemática do est 37, $ 5o., da ConstituiçãoFederal

V. Porecer pel conhecimento parcial do recurso e, no mériio, peb
seu não provimendo (fis. 760).

5. É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - R$ (2010/0080667-3)

SofpeniorDilPAstiza

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVE, IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM

AÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART.

| DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E

a Em que pese a nabseza de orem pública das questões
suscitadas, a Core Especial deste Tribmuncl já firmou entendimento de que
cié mesmo as matérias de orem pública devem estu" prequestionadas.Precedentes:AgRg nos EREsp 12533898P, Rel Min. HUMBERTO
MARTINS, DJe 0205/2013; AgRg ros EAg 1330MGRJ Rel Min. ELIANA

CALMON, DJe 2002/2013; AgRg nos EREsp 947.23]/8C, Rel Min JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA,DJe 1005/2012

3 Depreende-se, da lenluni dos cris. 13 e 28 da Lei 8.66693
que, par: q contratação dos serviços técnicos enumerados no at 13, com
trexipibiidade de. liciação, imprescinivel a presençados requisios de

natureza singular do. serviço prestado, inoinbililade de competição e notória
especialização. :

4 É impossível aferi, mediante processo Ecitatório, o tubaiho
intelecto! do Advogado, pois tutase de prestação de serviços de nareza
persomcdssima e singulr; mostrando-se pedente a inminbildale de
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competição.

5 A simgukvidade dos serviços prestados peb Advogado
consiste em seus conhecimentos fuividuais, estudo ligadaà sua
capaciação profissional sendo, dessa forma, inviável escolher o mehor
profissional, para prestar serviço de nabueza inieleciud, por meio de

Rep, poda dal mstunimção não se Junda eme crálrios oljoáios: foorno à

6 DEC do mise Fases
É

agudo dos eos é
assessoria jurídica, fecados, principalmente, na relação de confiança, é lício

o Especial“So se dá par julgar
os pe da tia, em ão da inendfincio de improbtinde

-se « MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO Rig, GRANDE BO.
R

juí face do reporrente, Ação Civ
de ter prestado

Pcnirs, mediante
os V, Vle IX da Lei

No dia 3 do fevereio de 1997, o Municip de Chá, representado

pelo requerido Mohamed Hssem Jomam, fimou contrato com o requerido
Ébio de Mendonça Serra, poa que este prestuse, conformea cliusulz
segunda, verokos de assessomumento  jwídico, pimejamento e
acompanhamento institucional (fis. 39/37).

O contudo mtoagiu a lo. de jancho de 1997 e esinheleceu a
remenção mensal de R$ 430000; perkwou, por meio de sucesshos
actiiumentos, olé o fui de outbro daquele ano, mas a pertr de junho a
remuneração foi revista peru R$ 3.000,00 (fis. 4QUI.

Ocore que a conimiação revelbu diversas ilegalidadespraticados no
Gimbito da Prefeito Municipe, e que acabaram por beneficia indevidamente
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o segundo demendado.
Ru

Em primeio lugar; o contato não fot precedido de licitação, pois,
segundo previsto na ckiusula sexy, est não seria exigível no caso, pela
incidência do artigo 25, inciso 11, da Lei de Licições.

Todavia,é legal o dispositivo.

Vejuse que o artigo 25 da Lei 8.66G93 permite a inexigibiltiade de
fciiação peru contraição dos serviços técnicos enumerios no cetigo 13 do
mesmo diploma legol, apenas nos casos em que o prfissioncl ostentar

295, Vão CPC e art. 178, 8 90., V, b do
To) restaram debatidas » acórdão recorrido.

: e a

es: nos EREsp 1253389/8P,

e 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel.

Min. ELIANA CALMON, De 20/02 0013: AgRg nos ERESp 947.2318C, Rel Min.

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,DJe 10/05/2012.

4. Quanto à alegada violação ao art 10, incisos V, VI e IX Lei

8.429,02, ao argumento de inexistência de ilicito, sustenta 0 recorrente que à
contratação se funda nas hipóteses excepcionais de inexigibilidade do processo
Hcitatório, conforme fixado nos arts. 13 e 25 da Lei 8.666,98, in verbis:

Art 25. É inexigível a Redução quindo houver inibilincio de

competição,em especht

E - poa e contrição de serviços técnicos ermerdos no at 13
desk: Lei de noueza singulky; com profissionais ou empresasde notória
especialização, vedada a inexigibiliade poa serviçosde publciiade e
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8 lo. Consklemse de notóri especialização o profissional ou
empresa cujo conceilo no compo de sua espociltkalo, decorrentede
desempenho anteror, estudos, experiência, publiações, organização,

aperelhomento, equipe técnica, ou de oubos requisitos relacionados com
suas tiviiades, pemim inferir que o seu tribalho é essencki e
indiscutiveimente o mis adequado à plena sutisfação do objeto do contrato.

+++

5. Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto,

que para contratação dos serviços técnicos erumerados no art 13 da Lei 8.666/8,
com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisios de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória

especialização. vo
6. Da análise dos autos, especialmente, dos fundamentos da

Sentença, conclui-se, sobre'a experiência profissional e conhecimentos individuais

do recorrente que (a) exerceua fumção de Procuradordo Município de Santa Vitória

do Palmar por sete ou oito ars, (bj) acompanhou a comissão que elaborou os
levantamentos para a prestação de contas para 0 Muricípio que se instalava, (c)
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prestou serviços de assessoria jurídica para algumas empresas, (d) participou de

congressos de curta duração, é"fe) cursou especialização em Direito Municipal

Comparado Brasi-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público na
Faculdade de Direito daUFRGS.

|

7. Na percepção do Juiz de Primeiro Grau, em que pese ter
destacado as qualificações e experiências profissionais anteriores do advogado, ora

recorrente, não haveria restado demonstrado o requisito da notória especialização e
inviabilidade de competição:

Como visto, para que seja inexigel o cerime licindóro é
necessirk: a preserça de quatro requisãos: iminbiikinde de competição,
previsão do serviço no crlgo 13 singukridade do serviço, e notória
especialização.

Os fios de Ébio ter desempenhado a função de Procuwadordo
Menicópio de Soniu Vilória do Palmer por sei ou oo ams e ter
acompenhado «a comissão que elboou os leventamentos pau a prestação
de contas pera o menicípio que se insicikava (não impugnados pelo exdor), por
si só, não casvrizom que se afime que em inviável a competição pra
execuior o objeto do corirodo eninbulado com ele.

Esso porque és serviços contrutados (previstos na clésisula segunda
do contrato 005/97, fL 43) são comuns à Administração Pública.
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Nesse sentido foi o relatório do Tribunal de Contas (fts. 109/129), no
qual constou «> se 4axorminaro oljeio da contrução, depomwse com um
elenco de temas que proticamente afeta,de forma permanente, todaa
Administração, descaracterizanio a invicbilidade de competiçãocomo cousa
da incidência da regra exceptva de dever de liciiur com base no «xt 25,H , da
Lei 8.66698.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trbalho diferenciado
com relação ao de um Procurador de Município já insieilado, como referiu o
réu Mohamed(pois em necessário omantara estrutura administratica e
fincina, forma o arcabouço jurídico e teia sobre a partilha de bens), é

que, olém de ter exercido a função de Procurador

tu ; empresas e participou de alguns congressos de curta disação, grende parte
na época da facullade. O que mais chama a atenção é a informação de que
cursou parte da Especiilzação em Economia ra Universikals Feder!dePelotise, iniegrbnente a Especialização em Divio Municipal Comparido
Brasit Alemeda vinculado co Mestrado de Dielo Público dz: Faculdadede
Direitoda UFRGS,

Salienie-se cus, com essa análise, não se afima que Élbio não seja
um bom e compelente profissional. Atiís, ainda que estx Kilyudor: pudesse
eriir opinião solve o trubadho deservolvido por advogados, não poderia

fexê-to com relução ao anafisado porque conhece mulo pouco o seu
desempenho, cté porque. é um advogado pouco atuante nesta Comeca.

Por outro. Exdo,:é possível que o currícudo de Ébio seja o da pessoa
mes indicado. pera atender: oo objeto do contuio. No entanto, e inviávelque
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se chegue a til conckisão sem a posshilkiadede comparr

Vode lembrar que, segundo dos dispositivos legais acima transcritos,
considemse de notória especialização o profissional cujo conceito no campo
de sua especiildade (em virtude de desempenho anterior, estudos,
experiêncies, publicação, organização, apeelumento, equipe técnica e

ouiros requisãos relacbnados com suas atividades) permiiz tyerir que o seu
tmbalho é essencial é infiscutbeimente o mais adequado à plerm satisfação
do objeto do contredo.

E é certo que pvia outros proflesionais aptos a exerceras funções
que foram desempenhados por Ébio, feno é que a testemunhaRuler
Corciburoé odualmente o Procuradordo Municipio do Chai

B. Sobre N tema, manifestou-se o Tribunal de origem, nos
seguintes termos:

No caso concreto, restou plenamente demonstado nos cudos que o
Sr Prefeio Munisipil contedou o Sr Ébib pre prestação de serviço de
cssessormmento jwídico sem que houvesse a necessária: liciinção, e

tempouco comictirizando a hipótese de incilência de qualquer uma das
cousas expressamenteprevistos ne Leide Liciiações.

Em que pese terem os réus justificado a contratação sem anólise da
teclzação do pricesso fcituório por ter o Sr. Ébio vasta experiência juidia

Documento: 1278654 - Inteiro Teor do Acórdão- Site certificado - Dee: 19/12/2013 Página 130821



Soperio Dilianalid fustiza

137), teis fedos não sestovn devidamente demonstodos nos autos, bem
como não pot reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspecios, conformevelóriode fis: 109/12,

(eo)

Assim, enconvando-se os serviços prestados não justificados, bem
como a remuneração, do advogadosendo, inckasive, excessioa(R$ 4.300,00),
é de ser reconhecida, a iregularidade da contredeção dista do calvogadopelo
Sr: Prefedo Municipal, “com a caracterização do ado de improbidade inscritono

valor que, notoriamente,
ádo. Ademeis, não há

-se, ainda, ser inviável valorar se aludida
do valor de mercado; e assim é porque, a

rerameração pactuada, ressalta

remuneração encontra-se discre
aferição do valor pago ao advogado para prestação de serviços de assessoria

jurídica ao Município pauta-sê em critérios subjetivos - confiança, singularidade dos

serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos para quantificar a
remuneração por esses serviços, de natureza intelectual.

11. Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do ilustre professor
MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

O advogado desempenha um trbalho singular, onde a sua criação
intelectual retta do cxêninisiadorpúblico a necessidade de promovero
certume Eicitatório pera, cirués do menor preço, escolher qual seria a melhor
opção park o serviço público contrata: "A singularkiade dessa prestação de
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advocacia, impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plera,

pois não se liciioum coisas destguais, só se licikem coisas homogêncas,[...)
Vamos mais além por entender que a singukuidade do advogado está

obviamente interipada à su capacitação profissional, o que de certa forma

tuviblicao certene ticiikdiório pelo fio de não ser aferido o melhor serviço
peb preço oférindo. Ou, em outus polwrs, os professionals que se
destucam nos vários mimos do divião geraimente não competemem
processo fcitdório por ser tottimende inviável a sua cotação de honorírios
em fice de outras formalizadas por jovens advogados em início de correta.
Não vai nessa afimação nenhum demério cos jovens advogados,pois,

de inexigibilidade, pela ivinbiliiade de competição,
debou assente que os ba inielectuais,como o decinado no presente
caso, fica fora da regra gemi de competição, sendo leio co axbrinistador
agir movido pela discricionariedade, visando, única e exciusivamente, ao
interesse público (O Limite da Improbtinde Adminisbuibo, Rio de Juneio,

Forense,2010, p 9499.

12. Corforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços

prestados pelo advogado corsiste em seus conhecimentos individuais, estando

ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o

melhor profissional, para prestar serviço. de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor

preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator preço não é crucial para se
determinara melhor contratação para o ente público.
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13. Comefeito, diante da natureza intelectuale singular dos

de assessoria juídica, fincados, Bincipalmente, na relação de confiança, é licito ao

administrador, desde que movido pelo interesse público, utlzar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei para a escolha do melhor

profissional.

14. Destaca, ainda, o lustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE

MATTOS, in verbis:

art 25 da Let 866694
melhor advogado do Brask (se é que é possível til rótib) em vituis da

compleddadejuífica que o caso comporkz bastmdoo advogado possidr
alo grau de especialização(op. ci., p. 93).

15. Nesse sentido já se manifestou este egrégio Superior Tribunal de

Justiça:

ADMINISTRÁTIVO. AÇÃO CIWIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. S35, E, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRKAS.

SÚMULA 2848TF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.

LICITAÇÃO. INEXIGIBELIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO
SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAMEDE CLÁUSULAS

CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO
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1 Alepações genéricos quanto à vbiução do artigo 525 do

CPC não bastam à abertum:. da via especkd, com base no csé 106, inciso IE
alínea “a”, da CF. Incidência: da Súmula 284/5TF.

2 A contulação de serviços de calvogado por inexigibilidade deEciiaçãoestá expressamende prevista na Lei 8665493, art 25, E ck o at 13,

E - Concessão de "habeas corpus” de afício pera o fm de ser
dencada a ação penal (RH 72860, Rel Min CARLOS VELLOSO, DJ
1602/1996).

17. Na hipóteseem análise, restou incontroverso que os serviços
foram prestados, não haverdo que se falar, portanto, em restituição dos valores
recebidos pelo recorrente, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado.

18. Diante de todo exposto, conhece-se e dá-se provimento ao
Recurso Especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da
ausência de ato tipificado como irmprobo. É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR : MINISTRQ.NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : ÉLBIO DE'MENDONÇA SENNA
ADVOGADO |: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO |: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

VOTO-VENCIDO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, aquí, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até que
antecede a discussão de fundo, ngdéida em que assentou o tribunal gaúcho, fls. 642

“ossiréuis justificado, a contratação sem

fine da lição
+

do pro licitatório por ter o Sr. Élbio
E jurídica na úirea de Direito Público, e assim

| pelo Pr de e
o que o am2, da Leié
inexigibilidade de licita

| Écmepvatoa licitaçã
le de.compesição, em$ :

ia Contrardfãn:de;semifos técnicos enumerados no
“desta Lei de natureza singular, com

ou empresas de notória especialização,

divulgação;
.

8 1º - Considera-se de notória especialização o
profissional "ou empresa cujo conceito ro campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados. com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e indiscurivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

À questão fática restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nozari
Garcia, Jitiza a quo, cujos termos reproduzo, a fim de evitar
tautologia:

"Os fatos-“de Élbio ter desempenhado a função de
Procurador do Município de Santa Vitória do Palmar por
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sete ou oito anos e ter acompanhado a Te

elaborou os levantamentos para a prestação de contas
para o município que se instalava (não impugnados pelo
autor), por si só não autorizam que se afirme que era
inviável a competição para executar o objeto do contrato
entabiulado com ele.
Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho
diferenciado com relação ao de um Procurador de
Município de um município já instalado, como referiu o
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura
administrativa e funcional, far o arcabouço jurídico e

qse»os formed do processo, Élbio
nurica faridpou da orggnização de

um

novo município.
Dessa forma, se foi entendido que elé tinha condições de

iz o trabalho “porque x Procurador do
die, é imperiaso que, aplicando-se o mesmo
entenda-se quê qualquer Butro Procurador de

| teria condições exercer gendárgo.
ta que, consôante o site www.

cultura gov.br,
Rio Grande do Sul têm 496 municípios,

er grandessomiimero de pessoas, em tese, aptas
almejado.

quero“currículo de Élbio seja o
ais indicada para atender ao objeto do

Vo entanto, é inviável que se chegue a tal
conclusão “sem a possibilidade de com parar com outros
currículos, como aconteceu.”

Pautado nesse acertamento, em torno do contexto fático levado em
estima pelo Tribunal de origem, que, como eu. disse, incorpórou também essa
avaliação, levada a efeito pela juíza, visualizo aqui, nessa medida, um óbice
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo

respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a
questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por
força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é

uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os
nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a
intervenção de um prometor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer
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que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que
nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade

judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse
caso concreto, em ordem a tornar inexigível a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que,
sem avançar pata a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não conhecer do

recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. É assim que encaminho meu voto

divergente, adiantando-o desde já.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332/ RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
20023737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator .Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NU

Presidente da Se; ne fa .

Exmo. Sr. Ministro
NAPOLEÃO

NUNES FILHO

Subprocuçâdora-Geral dáRepública
Exma. Sra, Dra. manias coELHO SANTOS.

, ú .

Secretária

UTROÇS)
DO SUL

PÚBLICO - Atos

Certifico que a egrégia
realizada nesta data, proferiu a seguinte décisão:

'RMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Rukina, deu provimento ao recurso
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram
com o Sr. Ministro Relator. :
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VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): |:

DA INTRODUÇÃO o :
À

610.523/SP estão afetados ao Tema nº 309, no qual se debate o alcani

sanções impostas pelo art. 37, 8 4º, da Constituição Federal aos
condenados por improbidade administrativa.

Nos recursos extraordinários, os seguintes pontos foram levantados,
tendo os dois primeiros questionamentos sido apontados em minha
manifestação e reconhecidos por esta Corte no plenário virtual como
sendo de repercussão geral: a) o simples vínculo objetivo entre a conduta
do agente e o resultado ilícito configura a improbidade administrativa,
nos termos do art. 37, 8 4º, da fyonstituição Federal?; b) é constitucional a
regra inserta no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, que estabelece a
possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação dos
serviços técnicos enumerados no art. 13 dessa lei, os quais devem ter
natureza singular e serem prestados por profissionais ou empresas de
notória especialização, em especial no que tange à execução de serviços
de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, a despeito
do que prevê o art. 37,.inciso XXI, da Constituição Federal?; c) no caso
concreto, o contrato firmado entre as partes importou em ilicitude e na
prática de ato de improbidade administrativa?

Na sessão de 14/6/17, proferi voto dando provimento RE nº
656.558/SP e negando provimento do RE nº 610.523/SP. Na ocasião,
sustentei a impossibilidade de se aplicar a tese de responsabilidade
objetiva aos atos de improbidade administrativa.

E consignei que, para a configuração desses atos, seria necessária a
demonstração de dolo no caso dos arts. 9º e 11 da Lei nº 8.429/92 ou de
dolo ou culpa no caso do art. 10 da mesma lei (atos de improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário), em sua redação originária.

Após muito refletir sobre o assunto e considerando o advento da Lei
nº 14.230/21, bem como os debates no julgamento do Tema nº 1.199,
evoluo no entendimento. A meu ver, os atos de improbidade
administrativa somente se configuram se presente o dolo, qualquer que
seja a espécie na qual esses atos se enquadram (atos que importam
enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário, atos
decorrentes de concessão ou aplicação indevida de benefício financeiro
ou tributário ou atos que atentam contra os princípios da Administração
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Pública). Isso é, a culpa, inclusive
e

quando grave, não é suficiente para. que

administrativa, qualquer que seja o tipo desse ato.

Esclareço que minha evolução de entendimento tem
reflexos, como se verá, no que diz respeito à configuração dobia
improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário (art.
nº 8.429/92, em sua redação originária).

Feita essa introdução, noticio que o voto possui a seguinte estrutura:
na primeira parte, enfrentarei a discussão sobre a necessidade do dolo

para a configuração dos atos de improbidade administrativa; na segunda
parte, apreciarei a constitucionalidade da inexigibilidade de licitação na
hipótese prevista nos arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993; e, na terceira
parte, adentrarei no exame docaso concreto.

DA PRIMEIRA PARTE

Do BREVE HISTÓRICO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

O combate à improbidade administrativa, como lecionam muitos
doutrinadores, historicamente.se conecta com a seara criminal.

Nas ordenações portuguesas vigentes durante o Brasil Colônia, já se
viam algumas normas nessa direção!. As penalidades eram, usualmente,
bastante graves. ea

Assim, por exemplo, nas ordenações Filipinas, Livro V? (que
antecedeu o Código Criminal do Império), eram previstas sérias penas,
que incluiam a perda do ofício-e o pagamento de elevado múltiplo do que

1 No período pré-colonial, previam-se, nas Ordenações Afonsinas, penas para os tesoureiros,

almoxarifes, recebedores do Rei que levassem peitas em certas circunstâncias (Livro II, Título

Li), bem como para juízes que recebessem peita por julgar e para a parte que lhe desse ou

prometesse (Livro IE Título CXXVIII (Portugal. Ordenações Afonsinas. Coimbra: Na Real

Imprensa da Universidade. 1792, Disponível em:

https://bd.camara.leg.br/bd/handie/bdcamara/20280. Acesso em: 11 de out de 2023).

Já no Brasil colonial, nas Ordenações Manuelinas, estabeleceram-se penas, v.g., para os
oficiais do Rei que recebessem peitas e para as partes que lhe dessem ou prometessem (Livro
V, Título EVD (Portugal. Ordenações Manuelinas. Coimbra: Na Real Imprensa da
Universidade. 1797. Disponível em: haps: /fod.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/17841.
Acesso em: 11 de out de 2023).

2 Portugal. Ordenações Filipinas. Lisboa: no Mosteiro de S, Vicente de Fóra, Camara Real de
Sua Majestade. 1747. Disponível em: https://bd.camara.leg br/bd/handle/bdcamara/21800.
Acesso em: 11 de out de 2023.

TES
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fosse recebido, aos Desembargadores, Julgadores e quaisquer ou
nentey,

(3a º

peitas (Título LXXI). Em algumas situações, eram estabelecid.
de bens e o degredo para o Brasil ou para a África. Em cert
ainda se estipulava que o agente, “além do perdimento da
morrerá morte natural”.

.

No mesmo livro, previam-se penas severas parecidas com as
mencionadas (perda de ofício para nunca mais o haver, pagamento de
múltiplo da quantia levada, degredo) para os oficiais da justiça ou da
Fazenda, entre outros, que levassem das partes mais do que, por seus
regimentos, lhes era ordenado (Título LXXII). Também eram
estabelecidas penas graves (v.g., perda do ofício e pagamento de nove
vezes mais da valia do que foi furtado ou levado) para os oficiais que
furtassem o Rei ou deixassem. perder sua Fazenda por malícia (Título
LXXIV).

As condutas em questão e outras foram, mais tarde, combatidas por
meio do Código Criminal do Império (Lei de 16 de dezembro de 1830).

Em síntese, passaram elas a ser tratadas no âmbito dos crimes de peita
(arts. 130 a 132), concussão (art. 135) e peculato (art. 170 a 172), afora
outras tipificações. Esse código ainda previu o crime de suborno (art.
133), entre outras infrações penais. À grosso modo, essas figuras criminais
continuaram a existir nas legislações penais posteriores, como na
Consolidação das Leis Penais de 1932 e no Código Penal de 1940 (o qual
entrou em vigor em 1942), embora com algumas alterações”.

Com a evolução do direito, foram, pouco a pouco, previstas normas
mais apartadas da seara criminal.

O Decreto-lei nº 3.240 adveio em 1941, disciplinando o sequestro de
bens de pessoas indiciadas por crimes de que resultava prejuízo para a
fazenda pública. De acordo com o diploma, o sequestro cessaria se a ação
penal não fosse iniciada ou reiniciada no prazo lá previsto ou se, por
sentença transitada em julgado, fosse extinta a ação ou absolvido o réu.

Dispôs ainda aquele decreto-lei que a cessação do sequestro não
excluiria, tratando-se de pessoa que exercesse ou tivesse exercido a
função pública, nem a incorporação à fazenda pública dos bens que

3 Por exemplo, suborno e peita passaram a ser tratados na mesma seção com o Código Penal

de 1890. Disponível em: https:/Ayww.planalto.gov-br/ccivil 03/decreto/1851-1899/d847.htm.

Acesso em: 2 de out de 2023.
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foram julgados de aquisição ilegítima nemo direito de a Fazenda
pleitear a reparação do dano de acordo coma lei civil.

O tema ganhou fisionomia constitucional em 1946, q
Constituição de então tratou de estipular o seguinte no art. 14

parte final:

“A lei disporá sobre o sequestro e o perdimento de bens,
no caso de enriquecimento ilícito, por influência ou com abuso
de cargo ou função pública ou emprego em entidade
autárquica”.

Sob a égide de tal Carta, advieram duas importantes leis tratando da
matéria. A primeira foi a Lei Pitombo Godói Ilha (Lei nº 3.164/57),
oriunda do PL nº 670/1951.

A ideia, pelo projeto de lei, era criar a ficha de declaração de bens do
servidor público e estabelecer que, “constatada a desonestidade
funcional” (grifo nosso), o servidor teria os bens de origem duvidosa,
constantes da ficha financeira, sequestrados. Comprovada a aquisição por
influência ou com abuso do cargo ou função, haveria o perdimento desses
bens. Segundo o autor da “proposição, a nova lei viria “apontar os
desonestos, aqueles que procuram o enriquecimento ilícito por influência
ou com abuso do cargo”* (grifo nosso).

Na tramitação do projeto houve modificações. No parecer “do
Relator na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara dos
Deputados, anotou-se que o art. 141, 8 31, da Constituição Federal de
1946 tinha permitido à legislação ordinária repressão “à desonestidade
administrativa, à advocacia equívoca, ao tráfico de influência e a todo
enriquecimento ilegítimo por influência ou abuso da função pública”
(grifo nosso). Na oportunidade, aduziu-se que “já se [estavam] tornando
escandalosos êsses processos de corrupção”. Também o parecer indicou
que a perda de bens prevista naquele dispositivo constitucional poderia
ser aplicada, como previsto naquele Decreto-lei nº 3.240/41, mesmo no
caso de extinção de ação penal ou de absolvição do réu por crimes contra
a Administração Pública (Título XI do Código Penal): “nem sempre a
4 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop.mostrarintegra?

codteor=1221860&filename=Dossie-PL%20670/1951 tpage-39. Acesso em: 11 de out de 2023.

5 Disponível em: https://wwrw.camara.leg br/proposicoesWeb/prop. mostrarintegra?
codteor=1221860&filename=Dossie-PL%20670/1951tpage=42. Acesso em: 11 de out de 2023.
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(...) a coisa julgada, quanto à existência ou autoria do fato cri

complementou o Relator naquele parecer: “pode mesmo suced,

de bens “independentemente da responsabilidade criminal” e dispor que
a extinção da ação penal ou a absolvição do agente “não [excluiriam] a
decretação da perda dos bens ilicitamente adquiridos”.

Eis o que constou do art. 1º da Lei Pitombo Godói Ilha:

“Art. 1º São sujeitos a sequestro e à sua perda em favor da
Fazenda Pública os bens adquiridos pelo servidor público, por
influência ou abuso de cargo ou função pública, ou de emprêgo
em entidade autárquica, sem prejuízo da responsabilidade
criminal em quefênha aquêle incorrido.

81º As medidas prescritas neste artigo serão decretadas
no juizo civil, observadas as disposições da lei processual.

8 22º * O processo será promovido por iniciativa do
Ministério Público ou de qualquer pessoa do povo.

Art. 2º A extinção da ação penal ou a absolvição do réu
incurso nos. crimes capitulados no Título XI da Parte Especial
do Código Penal ou em outros crimes funcionais, de que resulte
locupletamento: ilícito, não excluirá a incorporação à Fazenda
Pública dos bens de aquisição ilegítima, ressalvado o direito de
terceiros de boa fé”.

A segunda lei editada sob a égide da Carta Federal de 1946 foi a Lei
nº 3.502/58, oriundo do PL nº 505/1955.

O autor da propositura, o Deputado Bilac Pinto, buscava ampliar o
controle considerando, entre outros pontos, as formas de se administrar
por meio de empresas públicas, sociedades de economia mista e outras
entidades. O desígnio era “opor barreiras legais a processos correntes de
corrução, em vários setores do governo”. Na proposta inicial, havia o rol
dos casos de enriquecimento ilícito, as normas relativas ao sequestro e à
perda de bens bem como, em apenas algumas situações, a previsão de
pena de reclusão de um a oito anos para os que enriquecessem
ilicitamente'.

6 Disponível em: https://imagem camara gov br/Imagem/d/pdf/DCDOSAGO1955. pdftpage=27.

Acesso em: 11 de out de 2023.
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medidas importantes “deter e coibir o enriquecimento ilícit

corrupção, enfim, dos dirigentes, detentores de função ou cargo público,

ou dos responsáveis pelos bens e valores do Patrimônio Pú DIInobstante isso o projeto necessitava de alguns ajustes. Segundo
“todo enriquecimento ilícito, nos termos da definição e classificação do
projeto, [caia] francamente no terreno do ilícito penal”, não sendo

“razoável considerar que apenas algumas situações ensejassem “o

procedimento criminal e a imposição da pena”. Deveria o enriquecimento
ilícito, assim, ser equiparado “aos crimes contra a administração e o

patrimônio público, sujeitando os responsáveis ao processo criminal e a

imposição de pena, na forma das leis penais”, sem criação de novas
penas”.

|

Após modificações no,projeto durante o trâmite nas Casas
legislativa, foi editada a Lei nº 3.502/58. Transcrevo alguns dispositivos
relevantes:

“Art. 1º. O servidor público, ou o dirigente ou o

empregado de autarquia que, por influência ou abuso de cargo
ou função, se beneficiar de enriquecimento ilícito ficará sujeito
ao sequestro e perda dos respectivos bens ou valores.

(...)
Art. 2º Constituem casos de enriquecimento ilícito, para os

fins desta lei:

a) a incorporação ao patrimônio privado, sem as
formalidades previstas em leis, regulamentos estatutos ou em
normas gerais e sem a indenização correspondente, de bens ou
valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas
no art. 1º e seus parágrafos;

b) a doação de valores ou bens do patrimônio das
entidades mencionadas no art. 1º e seus parágrafos a indivíduos
ou instituições privadas, ainda que de fins assistenciais ou
educativos, desde que feita sem publicidade e sem autorização
prévia do órgão que tenha competência expressa para deliberar
a êsse respeito;

c) o recebimento de dinheiro, de bem móvel ou imóvel,
ou de qualquer outra vantagem econômica, a título de

7 Disponível em: https://www camara leg.br/proposicoesWeb/propmostrarintegra?

codteor=1217130&filename=Dossie-PL%20505/1955fpage=7. Acesso em: 22 de out de 2023.
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comissão, percentagem, gratificação ou presente;
d) a percepção de vantagem econômica por

alienação de bem móvel ou imóvel, por valor sensiv: men asuperior ao corrente no mercado ou ao seu valor real;
e) a obtenção de vantagem econômica por meio

aquisição de bem móvel ou imóvel por preço sensivelmente
inferior ao corrente no mercado ou ao seu valor real;

f) a utilização em obras ou serviços de natureza privada
de veículos máquinas e materiais de qualquer natureza de
propriedade da União, Estado, Município, entidade autárquica,
sociedade de economia, mista, fundação de direito público,
emprêsa incorporada ao patrimônio da União ou entidade que
receba e aplique contribuições parafiscais e, bem assim, a dos
serviços de servidores públicos, ou de empregados e operários
de qualquer dessas entidades.

(...) ”

Art. 4º O enriquecimento ilícito definido nos têrmos desta
lei; equipara-se aos crimes contra a administração e o
patrimônio público, sujeitando os responsáveis ao processo
criminal e à imposição de penas, na forma das leis penais em
vigor. oParágrafo único. É igualmente enriquecimento ilícito o que
resultarde:

co. .
Na Constituição Federal de 1967, previu-se, em seu art. 150, 8 11, que

a lei disporia sobre o perdimento de bens por danos causados ao erário
ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de função pública.

Durante o regime militar, o Ato Institucional nº 5/1968 (art. 8º)
estabeleceu a possibilidade de o Presidente da República, após
investigação, decretar confisco de bens de todos quantos tenham
enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública,
inclusive de autarquias, empresas públicas e sociedades de economia
mista, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. A atribuição foi

disciplinada nos Decretos-leis nºs 359/68, 457/69, 502/69, no Ato
Complementar nº 42/69 e no Decreto nº 64.203/69. Segundo Maria Sylvia
Zanella Di Pietro, esse confisco que contrariava disposições
constitucionais, convivia com o sequestro e o perdimento de bens
disciplinados pelas Leis nº 3.164/57 e 3.502/58, os quais só podiam ser
decretados judicialmente”.

8 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanelia. Direito administrativo. 15. ed. São Paulo: Atlas, 2003, p.
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Em 1969, o Ato Institu.ional nº 14 modificou a redação Gfiuerelha Nº 4

dispositivo da Carta Federal de 1967 (art. 150, 8 11), estabelecen ê
;

lei deveria dispor sobre o perdimento de bens por danos caus ==
Pouco depois, foi editada a Constituição Federal de 1969, mantendo

essa disciplina. Com a EC nº11/78, a parte final do art. 150, 8 11, passou a
ter a seguinte redação: “lei disporá sobre o perdimento de bens por danos

dA

.

erário, ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de cargo,
ou emprego na Administração Pública, Direta ou Indireta.

causados ao erário ou no caso de enriquecimento no exercício de função
pública”. Para Di Pietro, com essa emenda constitucional (art. 3º, que
revogou atos institucionais é complementares, no que contrariassem a
Constituição Federal) deixou de existir aquele confisco.

Chegamos, então, à Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88.
Como se verá, ao menos duasifgentes foram lançadas sobre o assunto.

A primeira frente muito surgiu por conta, dentre outros fatores, de
sugestão de constituinte de inclusão, no texto constitucional, de grupo de
disposições versando sobre;a probidade na Administração Pública.
Dentre aquelas, havia a que exigia idoneidade e probidade no trato da
coisa pública e prática de parcimônia e austeridade na aplicação dos
recursos públicos e a que previa que o servidor o qual atentasse contra os
princípios relativos ao tema responderia criminalmente e teria seus bens
confiscados para indenizar os prejuízos causados ao erário”.

O anteprojeto do Relator na Subcomissão dos Direitos dos
Trabalhadores e Servidores Públicos (a qual fazia parte da Comissão da
Ordem Social) e o anteprojeto dessa subcomissão adotaram essas
disciplinas. Contudo, na etapa da Comissão da Ordem Social, elas não
foram reproduzidas (vide aprovação da Emenda 00918, Fase E, que as
suprimiu).

A segunda frente também adveio, dentre outros causas, de sugestões
(vide, v.g., sugestão nº 6.291), as quais foram analisadas no âmbito da
Subcomissão de Garantias da Constituição, Reforma e Emendas

674.

9 Vide sugestão : nº 6.285. Disponível em:

https:/www2.camara.leg br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes Brasileiras/

constituicao-cidada/o-processo-constituinte/sugestoes-dos-constituintes/arquivos/sgco6201-

6300%page=58. Acesso em 4 de out de 2023.
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(integrante da Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e 9
das Instituições). No anteprojeto do Relator daquela subcomissão, vir Do
se que o Congresso poderia, por maioria absoluta, decretar “o config o"
bens de quem terha enriquecido ilicitamente à custa dos e A
públicos” (art. 3º). Isso ficou mantido no art. 3º do anteprojeto da
subcomissão”.

Na etapa seguinte, foi apresentada emenda (Emenda nº 00424, fase
E)? visandoa alterar esse dispositivo, de modo a estabelecer que “os atos
de corrupção administrativa” importariam a suspensão dos direitos

políticos de cinco a dez anos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da
ação penal correspondente. Caberia à Suprema Corte declarar o ato,
mediante representação do Procurador-Geral da República ou de

qualquer cidadão. A medida, consoante a justificativa do proponente,
combateria “[0] abuso do direito individual que resulte em atos de
corrupção administrativa” e zelaria pelo dinheiro do contribuinte.

Essa proposta, com é acréscimo de que deveria ser respeitado o
direito de defesa do acusado,-foi incorporada ao substitutivo do Relator
na Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das
Instituições (fase F)?. Para, ele a sugestão “acrescentalva] regra
moralizadora no texto”.A disciplina ficou mantida no anteprojeto dessa
comissão.

10 Disponível
,

em:

https://w ww .camara.leg br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

137 .pdfipage=26. Acesso em: 11 de out de 2023.

11 Disponível em:

hitps://www camara leg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

140.pdf?page=2. Acesso em: 11 de out de 2023.

12 Disponível . em:

https://www.camara.leg.br/intermnet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

120.pdf!page=104. Acesso em: 11 de out de 2023.

13 Vide art. 62 do Substitutivo do Relator na Comissão da Organização Eleitora, Partidária e

Garantia das Instituições. Disponível em:

https://www .camara.leg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

122.pdf?page=7. Acesso em: 11 de out de 2023.
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Em determinado estágio dos trabalhos constituintes, talvpretirada do projeto (fase N) que ensejaria a Constituição cidadã aê fofa Nº

ela reincorporada na fase P, segundo substitutivo do Relator na Corái
de Sistematização, embora com algumas modificações (art. 43, 8 394

A expressão “corrupção administrativa” foi trocada

“improbidade administrativa”. Na mesma oportunidade, estabeleceu-se

que a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário deveriam
observar a forma e a gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação
penal correspondente. Não mais se previu a norma relacionada com a

competência do Supremo Tribunal Federal para declarar o ato.
É essa, basicamente, a formulação que está presente no art. 37, 8 4º,

da Constituição Federal promulgada:

“Art, 37...
& 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível”.

Em 1991, o Poder' Executivo apresentou o PL nº 1.446/1991, que
culminaria na lei nº 8.429/92:

O projeto dava enfoque ao combate do enriquecimento ilícito. O
substitutivo apresentado na CCJ] do Senado Federal é que conteve texto
mais próximo ao da lei aprovada. O Relator nessa comissão ressaltou o

que já havia sido percebido na Câmara dos Deputados: a improbidade
administrativa não deveria se resumir aos casos de enriquecimento ilícito.

Segundo o Relator, improbidade seria conduta que “viola a obrigação de
honestidade, lealdade ou retidão no trato dos assuntos” (grifo nosso). E

lembrou que o conceito de improbidade havia sido sedimentado no
campo das relações trabalhistas. Nesse campo, vale lembrar, a
improbidade do empregado consiste em justa causa para a rescisão do
contrato de trabalho pelo empregador (art. 482, “a, da CLT). O Relator,
então, citou lição de Russormano de que configuram essa improbidade
“atos que revelam claramente desonestidade, abuso, fraude ou má-fé”

14 Disponível em:

hitps://www camara leg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-
242.pdff'page=39. Acesso em: 11 de out de 2023,
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grupos. Houve outras modificações durante a tramitação do proj
Em 1992, foi ele aprovado e, assim, surgiu a Lei nº 8.429/92.
No art. 9º, foram previstos os atos de improbidade admi

ao erário; e no art. 11, os que atentam contra os princípios da
administração pública. É relevante destacar que no art. 10 a lei previu de
modo expresso que a improbidade administrativa poderia se dar nas
modalidades dolosa ou culposa. Nos outros dois artigos, a lei foi silente.
A culpa ainda foi mencionada no art. 5º da lei, que versou sobre o
ressarcimento integral do dano, no caso de lesão ao patrimônio público.

Transcrevo o caput desses dispositivos, em suas redações originais:

“Art, 5º Oborrendo lesão ao patrimônio público por ação
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-
á o integral ressarcimento do dano.

(..)
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa

importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo,
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades
mencionadas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(...)
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(..)
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que

atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e

notadamente:
,

(...)” (grifo nosso).

Por conta da forma como foram redigidos esses artigos, surgiram
questionamentos. Passou-se a discutir se era admissível a
responsabilidade objetiva (independentemente de dolo ou culpa) na
configuração dos atos de improbidade administrativa, se eles somente se
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dolo.
Esses foram, a meu ver, us principais elementos históricos e
do combate à improbidade administrativa. Ressalto que al -

doutrinadores chegam a citar as diversas normas relacionada cole
crimes de responsabilidade de determinados agentes públicos, como
Presidente da República e Ministros. Procurei, contudo, não descer a essa
ou a outras particularidades, a fim de deixar o tratamento do assunto
mais objetivo.

Do ROL  EXEMPLIFICATIVO DOS ATOS DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA

Antes de avançar no tópico relativo à necessidade de dolo para a

configuração de qualquer aip de improbidade administrativa, abro
parêntese para versar, brevemente, sob o rol exemplificativo dos atos de

improbidade administrativas previsto na Lei nº 8.429/92 e a necessidade
de se tratar com cautela dag-hipóteses nela previstas.

Como consignei no voto que proferi anteriormente, é fato que a
expressão ato de improbidade traz em si um sentido amplo, genérico, o

que dificulta a determinação, a priori, dessa espécie de ato. A Lei nº
8.429/1992, que regulamentou,o art. 37, 8 4º da Constituição Federal,
adotou o critério ratione materiae para classificar e definir os atos de

improbidade administrativa. Aliás, classificou as situações em três
categorias, conforme sedimentado pela doutrina, quais sejam: as
hipóteses de enriquecimento ilícito, previstas no art. 9º, os atos que
causem prejuízo ao erário, especificados no art. 10; e as situações que
atentem contra os princípios da Administração Pública, elencadas no art.
11.

Quanto ao fato de o legislador ter optado por estabelecer, na
legislação infraconstitucional, rol exemplificativo das hipóteses de
improbidade administrativa, não vejo inconstitucionalidade, mesmo
porque a última parte do parágrafo 4º do art. 37 da Constituição Federal
deixa bem claro que os atos de improbidade e as sanções deverão ser
“estabelecidas na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação
penal cabível”. o

Ao deixar a Constituição de definir de forma detalhada o conteúdo
jurídico do que seja ato de improbidade administrativa, delegando tal
tarefa à legislação infraconstitucional, e ao permitir a Lei nº 8.429/92 que o
intérprete verifique, em cada caso, a ocorrência ou não de improbidade
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administrativa, acaba-se, a toda evidência, possibilitando que esse chegue
a conclusões equivocadas, pois a lei possibilita que atos administrativos
ilegais, praticados muitas vezes sem má-fé ou sem prejuízo ao ente ou ao

Gomes de Mattos,

“a acusação, desatenta, desatrelada de um mínimo
plausibilidade jurídica, é possibilitada pelo caráter aberto da
norma sub oculis. Tal qual o ato de tipificação penal, era dever
indelegável da Lei nº 8.429/92 identificar com clareza e precisão
os elementos definidores da conduta de improbidade
administrativa, para, após, fixar os seus tipos. À definição de
improbidade administrativa não pode ser um cheque em
branco ou ato de prépotência do membro do Ministério Público,
pois a segurança jurídica . que permeiam um Estado
Democrático de Direito como o nosso não permite essa
indefinição jurídica” (O limite da improbidade administrativa.
Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 28).

Nessas situações, o intérprete deve adotar maior cautela na aplicação
do referido dispositivo constitucional e da Lei nº 8.429/92, na medida em
que as sanções aplicadas ao sujeito ativo da improbidade administrativa
são gravíssimas, pois importam a suspensão dos direitos políticos, a
perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento
ao erário, observadas a necessidade e a proporção, o que exige do
hermeneuta a aplicação de técnica de interpretação restritiva, jamais
ampliativa.

Fecho parêntese. Passo a tratar do elemento subjetivo para a
configuração dos atos de improbidade administrativa.

DA NECESSIDADE DE CONDUTA DOLOSA PARA A CONFIGURAÇÃO DOS
ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Adianto, desde logo, que atos de improbidade administrativa só se
configuram se estiver presente o dolo do agente. Isso é, não se admitem a
responsabilidade objetiva nem a simples culpa, ainda que grave, para a
configuração dos atos de improbidade administrativa, qualquer que seja a
categoria na qual eles se enquadrem.

Quanto à responsabilidade objetiva por ato de improbidade
administrativa, vale mencionar, de início, que a Lei nº 8.429/92 não a
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previu de maneira expressa em nenhuma ocasião.

Lei nº 14.230/21, para a configuração dos atos de improbidade previstos
nos arts. 9º e 11, era necessário o dolo, não sendo suficiente a culpa; e para
a configuração dos atos de improbidade previstos no art. 10, era
necessário o dolo ou, ao menos, a culpa”.

Desse modo, como já salientei, a discussão tem maiores
consequências (além de influenciar casos antigos nos quais foi aplicada a
responsabilidade objetiva) no que diz respeito à modalidade culposa dos
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário,
previstos no art. 10, em sua redação originária.

Pois bem. Como se sabe, não é fácil estabelecer o que seria
improbidade administrativa, em termos jurídicos. Segundo o dicionário
Aulete, improbidade seria “fata de probidade, DESONESTIDADE,
IMORALIDADE” ou “perversidade, maldade, ruindade”. De Plácido e
Silva anota que esse termo revela “a qualidade do homem que não
procede bem, por não ser honesto, que age indignamente, por não ter
bom caráter, que não atua com decência, por ser amoral”'*.

Acrescente-se que, em termos históricos, o combate à improbidade
administrativa relaciona-se com a luta contra as condutas que tinham
como motivo a cobiça do agente em enriquecer ilicitamente e eram
previstas como crimes (peita, concussão, peculato, corrupção passiva
etc.). As ideias de desonestidade, deslealdade e má-fé sempre foram,
assim, ínsitas à improbidade administrativa.

Penso que o ato de improbidade administrativa deve ser entendido

15 Nesse sentido: “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO.
INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS
ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO AR T.

10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1º SEÇÃO. RECURSO PROVIDO (EREsp
nº 479.812/SP, Primeira Seção, Relator o Ministro Teori Zavscki, DJe de 27/9/10 — grifo
nosso). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp n. 1.260.963/PR, Primeira Seção, Relator o

Ministro Humberto Martins, DJe de 3/10/12.

16 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 30 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 720.



como um ato violador do princípio constitucional da probidade
administrativa, ou seja, aquele em que o agente pratica o ato violan Fo Folha No

dever de agir com honestidade. Isso é, o agente ímprobo atua
desonestidade (ao que se conectam a deslealdade e a má-fé), cuja n esss está estreitamente relacionada com o dolo, como se verá. Atente-se q
não é possível se dizer que um agente, ao ter atuado com negligência,
imprudência ou imperícia, agiu de maneira desonesta.

Trata-se o ato de improbidade administrativa de conduta que vai
e além da imoralidade administrativa. Aliás, conforme lição de José Afonso

da Silva:

“A probidade administrativa é uma forma de moralidade
administrativa que mereceu consideração especial pela
Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos
políticos (art. 37, 8 4º). A probidade administrativa consiste no
dever de o “funcionário servir a Administração com
honestidade, procedente no exercício das suas funções, sem
aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em

desrespeito a esse dever é que carateriza a improbidade
administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa

“17qualificada” (grifo nosso).

O constitucionalista ainda nos lembra que a imoralidade é causa de
invalidação de atos administrativos. Já a improbidade, segundo ele, é
“tratada com mais rigor, porque entra no ordenamento jurídico como
causa de suspensão de direitos políticos”.

Aristides Junqueira Alvarenga, ex-Procurador-Geral da República,
no estudo Reflexões sobre improbidade administrativa, ressalta que
juristas renomados, como José Afonso da Silva e a professora Weda

di
maNomasco
Eq
7;

Q
sollcao= proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer. O

dy)
ES)

q
E

Ê=.
E

Zancaner, vinculam a improbidade administrativa à desonestidade. Esse
=Í natt é também seu posicionamento. A improbidade administrativa é, nesse

sentido, uma espécie de imoralidade administrativa qualificada. Focando
na conduta do agente, diz que tal qualificadora aproxima, em seu modo

V
de ver, a improbidade do conceito de crime.ário

?
17 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2013.

p. 669.
Plen

18 Idem.
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Ele ainda destaca a possibilidade de existir imoralidadee
administrativa sem que o agente público tenha incidido em impr f idade,

ne À
E anoadministrativa, pela ausência de comportamento desonesto. E/estando 3 3

3 .
o
Ki)

Mm

desonestidade relacionada com o dolo, não seria possível desviricular
improbidade administrativa, a qual depende da desonestid ie RA
referido elemento, isso é, o dolo. Por ser esclarecedor, transcrevo tr
daquele estudo:

“Pode-se, pois, conceituar improbidade administrativa
como espécie do gênero imoralidade administrativa,
qualificada pela desonestidade de conduta do agente público

(.).
E essa qualificadora da imoralidade administrativa que

aproxima a improbidade administrativa do conceito de crime,
não tanto pelo resultado, mas principalmente pela conduta, cuja
índole de desonestidade manifesta a devassidão do agente.

É também de José Afonso da Silva a afirmação de que
“todo ato lesivo ao patrimônio agride a moralidade
administrativa”, mas nem sempre a lesão ao patrimônio público
pode ser caracterizada como ato de improbidade

administrativa, por não estar a conduta do agente,
causador da lesão, marcada pela desonestidade.

Assim, a conduta de um agente público pode ir contra o
princípio da moralidade no seu estrito sentido
jurídicoadministrativo, sem, contudo, ter a pecha de
improbidade, dada a ausência de comportamento desonesto —

atributo, esse, que distingue a espécie (improbidade) do gênero
(imoralidade).

Se assim é, torna-se difícil, se não impossível, excluir o
dolo do conceito de desonestidade e, consequentemente, do
conceito de improbidade, tornando-se inimaginável que alguém
possa ser desonesto por mera culpa, em sentido estrito, já que
ao senso de desonestidade estão jungidas as ideias de má-fé,
de deslealdade, a denotar presente o dolo.

Todavia, a Lei 8.429, de 1992 (LGL 1992119), prevê, em
seu art. 10, como sendo ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário qualquer ação culposa “que enseje perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento [sic] ou
dilapidação dos bens ou haveres de entidades públicas”.

Estando excluída do conceito constitucional de
improbidade administrativa a forma meramente culposa de
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foco, é inconstitucional”.

Como se vê, forte nessa argumentação, Aristides Junqueira
ser inconstitucional a improbidade administrativa na modali
culposa.

Mauro Roberto Gomes de Matto, também realçando que
improbidade administrativa está intimamente conectada com a
desonestidade ou a devassidão, questiona: “como considerar devasso
aquele agente público que inconscientemente, sem ser desonesto, comete
equívocos”. De sua óptica a devassidão “caracterizadora da
improbidade administrativa, por certo, deverá vir contida na índole da
conduta do agente público, ou na vontade de lesar ao erário”. Ele
esclarece que, “partindo-se do princípio de que o elemento subjetivo da
desonestidade, que deságua na improbidade administrativa, é o dolo,
não há como estender tal princípio para a culpa” (grifo nosso).

De acordo com o articulista, é necessária a presença de um mínimo
de má-fé para que um ato seja enquadrado como ato de improbidade
administrativa. E reitera ele que o escopo do art. 37, $ 42, da Constituição
cidadã é “responsabilizar e punir o administrador desonesto e não o
inábil ou desastrado” (grifo nosso). Ele ainda lança outro
questionamento interessante, focando no art. 10 da Lei de improbidade
administrativa: “ao praticar ato comissivo ou omissivo sem a intenção de
causar prejuízo ao erário, estando convicto de que age de conformidade
coma lei, como se falar em improbidade administrativa?”.

Tenho, para mim, que, em casos assim, não há como se imputar ao
agente as ideias de desonestidade, devassidão ou má-fé. Não há como
dizer que ele, estando convicto de que atuava dentro da lei, foi ímprobo.
Bem por isso que Mattos ainda destaca que a boa-fé (segundo ele, a
conduta isenta do dolo) do agente exclui a improbidade.

Corroborando o entendimento, menciono, ainda doutrina de
Edilson Pereira Nobre Júnior. Para ele, que segue a linha de José Afonso
da Silva, também a improbidade seria uma imoralidade administrativa
qualificada. Nessa toada, destaca que o conceito de improbidade é
indissociável da presença de desonestidade. Em suas palavras, “por es[sja
razão, é imprescindível a vontade deliberada de malferir a ordem
jurídica, ou seja, o dolo. A culpa grave não bastaria”. Ele ainda esclarece

19 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Improbidade administrativa: alguns aspectos
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que vão na mesma direção, além dos doutrinadores já citados, Benedj
4

Pereira Porto Neto e Pedro Paulo Rezende Porto Filho. º
”

Há, ainda, outra razão que me convence de que só se configuram MS
atos de improbidade administrativa se presente o dolo. Desenvolva) aqui,

,

o princípio da proporcionalidade. VEInsta relembrar que o próprio texto constitucional prevê co

consequências desses atos a suspensão dos direitos políticos, a perda da
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário,

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Todas essas consequências atingem direitos fundamentais do agente
ao qual se imputa o ato de improbidade administrativa.

Como bem se sabe, para se verificar a validade de medidas que
limitam o âmbito de proteção desses direitos, aplica-se o princípio da
proporcionalidade. Isso é essas medidas não podem ser
desproporcionais, sob pena de incidirem em inconstitucionalidade. Há,

aqui, a proibição de excessos, atuando o princípio da proporcionalidade
como limite dos limites, como bem explica Ingo Wolfgang Sarlet:

“Para a efetivação de seus deveres de proteção, o Estado

por meio da atuação de seus órgãos ou agentes — corre o risco
de afetar de modo desproporcional outro(s) direito(s)
fundamental(is), inclusive o(s) direito(s) de quem esteja sendo
acusado de violar direitos fundamentais de terceiros. Esta
hipótese corresponde às aplicações correntes do princípio da

proporcionalidade como critério de controle de
constitucionalidade das medidas restritivas de direitos
fundamentais — atuantes, nesta perspectiva, como direitos de
defesa. O princípio da proporcionalidade atua, aqui, no plano
da proibição de excesso, como um dos principais limites às
limitações dos direitos fundamentais”?.

Para se constatar se uma medida que limita o âmbito de proteção de

controvertidos. In: Revista do Tribunal Regional Federal da 5º Região. Número 56 -

Abril/Junho - 2004, p. 320/365.

20 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria dos direitos

fundamentais na perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado,

2010, p. 397.

? FolhaNº A
3492"
8
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proporcionalidade em sentido estrito.
Como registrei, entendo que ato de improbidade ONsomente se configura se presente o dolo. Não estando ele pre:ser

considero desproporcional tratar eventual conduta do agente, ainda di

esteja presente a culpa grave, como ato de improbidade administrativa.
Nessa toada, é inconstitucional o art. 10 da Lei nº 8.429/92, na parte

em que versou sobre a modalidade culposa dos atos de improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário, ou qualquer interpretação

que enseje a aplicação dos arts. 9º, 10 ou 11 na inexistência de dolo do

agente.
Atentem-se que existem outros mecanismos jurídicos menos graves,

inclusive na seara civil, mas ainda assim muitíssimo eficazes, para
combater a conduta do agente que, não sendo desonesto, atua de maneira

inábil, isso é, age com negligência, imprudência ou imperícia, e, nesse
contexto, v.g., viola o princípio da moralidade (e não da probidade) ou
legalidade administrativa e/ou gera lesão ao patrimônio público. A

reparação — como, por exemplo, a invalidação de ato administrativo
violador da moralidade ou da legalidade e/ou a recomposição do

patrimônio público — poderá ser requerida, v.g, por meio de ação
popular ou ação civil pública, nas quais, evidentemente, não se peça o
reconhecimento de ato de improbidade administrativa (o qual, reitere-se,
inexiste na ausência de dolo) nem se condene o agente por ato de

improbidade administrativa. É o que sustenta o referido ex-Procurador-
Geral da República:

“Porque imoralidade administrativa não se confunde com
improbidade administrativa é que há três vias processuais
distintas a perseguir os atos caracterizadores de uma e de outra.

Quando a conduta administrativa lesiva ao patrimônio
público não é marcada por forma qualificada de imoralidade
administrativa a Constituição Federal prevê, como direito e
garantia individual, a ação popular (art. 5º, LXXIIN), devendo a
condenação se ater à nulidade do ato ilegal ou imoral, causador
da lesão patrimonial, com a consequente reparação do dano,
nos termos da Lei 4.717, de 29.6.1965 (LGL 1965110).

Do mesmo modo, quando um ato administrativo causa
lesão ao patrimônio público, com ou sem a pecha de
imoralidade administrativa, mas nele ausente o caráter de



improbidade, é constitucionalmente autorizada a ação civil

00 República.
Já, para os atos de improbidade administrativa a açã

A
coletivo. É o que se extrai do art. 129, II, da Constitui ãop= é
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aquela, ordinária, prevista na Lei 8.429, de 2.6.1992 LÊ!

1992119), cujas sanções são determinadas pela
própeia

Constituição Federal, a saber: suspensão dos direitos políticos,
perda da função pública, indisponibilidade dos bens e
ressarcimento ao erário, na forma e gradação postas na aludida
lei.

ras (.)
Se o ato administrativo não tem índole de improbidade,
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43) que se maneje a ação popular, ou a ação civil pública, para a
restauração da legalidade, da moralidade (e não improbidade)
administrativa e do dano ao patrimônio público” (grifo nosso).

Acrescente-se que foi muito por conta do princípio da
proporcionalidade que o Ministro Gilmar Mendes, na ADI nº 6.678/DF,

vislumbrou a inconstitucionalidade da aplicação da penalidade de

suspensão de direitos políticos a agentes que respondessem, na
modalidade culposa, por ato de improbidade administrativa que causam
prejuízo ao erário.

Em suma, reitero que somente se configura ato de improbidade
administrativa, seja ele de qualquer tipo, se presente o dolo do agente
(elemento subjetivo intimamente relacionado com as ideias de
desonestidade, deslealdade ou má-fé), não sendo suficiente sua culpa,
ainda que grave.

DO ADVENTO DA LEI Nº 14.230/21, CORROBORANDO A NECESSIDADE

DO DOLO PARA A CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA

Como se sabe, em 2021 foi editada a Lei nº 14.230/21, alterando
disposições da lei de improbidade administrativa.

A nova lei estabeleceu que, para se configurar ato de improbidade
administrativa, é necessária sempre conduta dolosa, mediante ação ou
omissão. Do processo legislativo que ensejou o novo diploma, percebe-se
que o legislador teve a intenção de suprimir as hipóteses de configuração
de ato de improbidade em razão de ação ou omissão culposa,
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considerando não só a própria noção do que seria improbidade
administrativa, mas também a severidade das consequênci
estabelecidas para quem pratica ato de improbidade administrativa.

Penso eu que essa modificação legislativa somente corrobora
sustento no presente voto: a improbidade administrativa s

demandou o dolo.
Destaco que o propósito com a modificação em tela não foi;

propriamente, transformar em lícitas e impuníveis as condutas culposas,
mas apenas retirar essas condutas do regime de improbidade
administrativa. Nessa toada, é importante realçar que os atos culposos
continuam, a depender do caso, sujeitos a outros diplomas, podendo
caracterizar ilícitos administrativos e resultar em punições.

A respeito do assunto, vide trecho da justificativa do PL nº 2.505/21,

que deu origem àquela lei:

21 Disponível

“Bastante significativa é a supressão do ato de

improbidade praticado mediante culpa.
De um atento exame do texto, par e passo da observação

da realidade, conclui-se que não é dogmaticamente razoável
compreender como ato de improbidade o equívoco, o erro ou
a omissão decorrente de uma negligência, uma imprudência
ou uma imperícia. Evidentemente tais situações não deixam de

poder se caracterizar como ilícitos administrativos que se
submetem a sanções daquela natureza e, acaso haja danos ao
erário, às consequências da lei civil quanto ao ressarcimento.

O que se compreende neste anteprojeto é que tais atos
desbordam do conceito de improbidade administrativa e não
devem ser fundamento de fato para sanções com base neste
diploma e nem devem se submeter à simbologia da
improbidade, atribuída exclusivamente a atos dolosamente
praticados.

Neste sentido, a estrutura e a abrangência dos artigos 9º e
10º da LIA permanecem em essência inalterados, subtraindo-se
a possibilidade da ocorrência de improbidade administrativa
por atos culposos”*.

em: https://www camara. leg.br/proposicoesWeb/prop.mostrarintegra?

codteor=1687121 &filename=PL%202505/2021%20(N%C2%BA%20Anterior:%20pl

%2010887/2018). Acesso em: 5 de out de 2023.
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constitucionalidade da nova lei, especialmente
+

na parte em, “que,

modificando a Lei nº 8.429/92, estipulou que os atos de imprebiiadota
* À

administrativa somente se configuram se presente o dolo. Fá 8
Antes de avançar para a próxima parte do presente voto,

que desborda do presente feito eventual discussão a respeito
necessidade de dolo genérico ou específico para a configuração dos atos
de improbidade administrativa nos termos da nova Lei nº 14.230/21.

Passo a tratar da constitucionalidade dos arts. 13, V, e 25, IL, da Leinº
8.666/93.

DA SEGUNDA PARTE

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO CASO DOS ARTS. ARTS. 13, V,E
25, 1, DA LEI Nº 8.666/1993 (REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS)

Nessa parte, destaco que mantenho a essência da fundamentação do

voto que proferi em 14/6/17. Após, farei ligeiro ajuste para acompanhar a

tese proposta pelo Ministro Roberto Barroso no julgamento da ADC nº
45.

Pois bem. Uma vez assentada a tese da necessidade do dolo para a

configuração do ato de improbidade administrativa, o que, por si, já seria
suficiente para determinar a reforma do acórdão recorrido, trago ao
enfrentamento desta Corte outro ponto que impõe o provimento integral
deste recurso (RE nº 656.558/SP), cuja tese foi reconhecida como tendo
repercussão geral, inclusive por se tratar de pressuposto lógico para seu
adequado julgamento, na medida em que sustenta a parte recorrente a

higidez da contratação. Também, saliente-se, que o tema foi

prequestionado no RE nº 610.523/SP, admitido pelo tribunal estadual, o

qual coloca em xeque a constitucionalidade do dispositivo
infraconstitucional que autorizaria a contratação de advogado sem se
observar a obrigatoriedade de licitação. Devemos, portanto, analisar o
conteúdo jurídico da norma constitucional que confere ao administrador
público a faculdade de agir em contexto em que o processo licitatório é

inexigível.
Dispõe o art. 37, inciso XXI, o seguinte:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidad
eficiência e, também, ao seguinte: 2

(..) g

XXI - ressalvados os casos especificados na legis a

obras, serviços, compras e alienações serão con
mediante processo de licitação pública que assegure igualdâre
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Nesse particular, ganha destaque o disposto na Lei nº 8.666/93, arts.

3º; 13, inciso V; e 25, inciso II:

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos.

(..)
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(..)
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas;
(...)
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial:
(.)
H - para a contratação de serviços técnicos enumerados

no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação.”

Como é curial, a inexigibilidade de licitação pública ocorre em
hipóteses nas quais mostra-se inviável a competição, o que, por sua vez,
pode-se manifestar por maneiras distintas.

ação, ”aÃ
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do julgamento do HC nº 86.198/PR, vejamos:

“Senhor Presidente, tenho uma monografia
constitucional da licitação”, publicada, há muitos anos,
editora Znt — aqui, abro um capítulo para falar das

características centrais da licitação enquanto processo, enquanto

procedimento. Não comento, na minha monografia, a Lei nº

8.666, mas exclusivamente o inciso XXI do artigo 37 da

Constituição, para deixar claro, ou tentar fazê-lo, que licitação é

um processo público, de natureza competitiva, de caráter

oneroso, sinalagmático, comutativo e meritório tanto quanto
concurso público. É um processo serviente dos princípios da

legalidade, publicidade, moralidade, igualdade e eficiência

também. Quer dizer, é processo nobre do ponto-de-vista de sua

estrutura constitucional. Abro um pequeno tópico para falar de

dispensa de licitação, porque a Constituição a prevê quando
abre o seu discurso: ressalvados os casos especificados na

licitação, na legislação etc. Eu digo o seguinte, só nesse aspecto:
1- o processo licitatório é, com certeza, a regra geral

para Administração. Aquilo que deve ser usualmente
observado, pois, afinal, a disputa entre os licitantes é meio
de realização de princípios constitucionais que têm na
função administrativa do Estado a sua própria justificativa
lógica Como a democracia e o concurso público, a
licitação também tem seus defeitos, mas nenhuma
civilização experimentou algo melhor;

I- sem embargo, tal competição pode ser posta de
lado. A Constituição inicia a sua própria legenda com a
locução “ressalvados os casos especificados na legislação”,
de maneira a autorizar o entendimento de que a lei tem o
condão de arrolar hipóteses de escape ao proceder
competitivo dos interessados (...)”.

(.)
Finalmente, digo o seguinte: tais hipóteses exceptivas

significam que a Administração bem pode entregar ou
adjudicar, diretamente a terceiros, uma daquelas utilidades que,
em princípio, estariam sujeitas a prévio certame entre
prestadores em potencial. A Constituição fala “igualdade de
condições a todos os concorrentes”. A palavra “concorrentes” já
contém a ideia até mesmo da impossibilidade lógica da

pá oalaê
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competição quando só houver uma única pessoa capaz de

suprir a concreta necessidade estatal, ou seja, inexistindo
competidores em função do bem jurídico requestado pela

Turma, DJ de 29/6/07).

Além da hipótese relativa à contratação de fornecedor exá

que não se cogita na espécie), há outras tantas que também red
inviabilidade da competição e, por isso, dão azo à inexigibilidade de
licitação pública.

Entre elas, vem à balha a contratação de serviços técnicos

profissionais especializados de natureza singular, cuja aferição,
reconheço, é bastante complexa, dado poder haver pluralidade de

pessoas capazes de prestar o serviço almejado pela Administração. No

caso, a impossibilidade de haver competição derivaria da falta de critérios

objetivos para cotejar os potenciais competidores.
Sabe-se que há serviços de natureza comum cuja prestação exige

conhecimento técnico generalizado, o qual pode perfeitamente ser
comparado objetivamente numa licitação pública. Há, contudo,
determinados serviços que demandam primor técnico diferenciado,
detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais
imprimem neles características diferenciadas e pessoais.

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o
denominado “toque do especialista”, distinto de um para outro, o qual os
qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com
objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de
cada qual dos ditos especialistas, falecendo a possibilidade de
competição.

Destaque-se, mais uma vez que, diferentemente da inexigibilidade
fundada no reconhecimento de fornecedor exclusivo, nessa hipótese, os
serviços enunciados no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 podem ser
prestados por vários especialistas. No entanto, todos eles os realizam com
traço eminentemente subjetivo, em razão do que a inexigibilidade tem
lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-los.

A propósito, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Serviços singulares são os que se revestem de análogas
características. De modo geral são singulares todas as
produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente —
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por equipe - sempre que o trabalho a ser produzido se defiia
pela marca pessoal (ou coletiva), expressada em caractey gticaf olha Nº

científicas, técnicas ou artísticas importantes pafa

preenchimento da necessidade administrativa a ser suprida ;

Neste quadro cabem os mais variados serviços; RE /
monografia escrita por experiente jurista, uma intervenção
cirúrgica realizada por qualificado cirurgião; uma pesquisa
sociológica empreendida por uma equipe de planejamento
urbano; um ciclo de conferências efetuado por professores; uma
exibição de orquestra sinfônica; uma perícia técnica sobre o

estado de coisas ou das causas que o geraram. Todos esses
serviços se singularizam por um estilo ou uma orientação
pessoal. Note-se que a singularidade mencionada não significa

que outros não possam realizar o mesmo serviço. Isto é, são

singulares, embora não sejam necessariamente únicos” (Curso
de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 2002. p. 482).

No mesmo sentido, o jurista Eros Roberto Grau afirma o seguinte:

“Singulares são porque apenas podem ser prestados, de
certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por
um determinado profissional ou empresa. (...) Ser singular o

serviço, isso não significa seja ele necessariamente o único.
Outros podem realizá-lo, embora não o possam realizar do

mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado

profissional ou de uma determinada empresa” (Inexigibilidade
de Licitação - serviços técnicos especializados — notória

especialização. RDP 99/70).

Pois bem. Exige-se a licitação pública para se tratar com igualdade os

possíveis interessados nos contratos da Administração Pública, nos
termos do art. 37, XXI da Constituição Federal. Para tratá-los com
igualdade e para que seja possível a licitação pública, é essencial a fixação
de critérios prévios e objetivos para comparar uns e outros. Se o critério
for subjetivo, então, os interessados não serão tratados com igualdade,
uma vez que a disputa se resolverá pela discricionariedade do julgador.
Nesses casos, eventual interessado que venhaa ser preterido não terá em

que se amparar para exigir tratamento igualitário, principalmente porque
o critério determinante será a livre vontade do julgador, sem que se possa
cogitar de igualdade, ao menos num plano objetivo.

Se os serviços elencados no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 são
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prestados com características subjetivas, consequentemente são julgados

de modo subjetivo, afastando a objetividade e, com

competitividade, não se justificando a necessidade de instafifa

licitação pública. é
A inexigibilidade pode, como já referi, se manifestar me

existam vários especialistas aptos a prestar o serviço pretend
Administração, já que todos eles se distinguem por características

marcadas pela subjetividade, por suas experiências de cunho particular.
Exatamente por isso a Administração deverá escolher um dos

especialistas em detrimento de todos os demais eventualmente existentes.

Nesse processo discricionário, o gestor público encontra certa

liberdade na escolha do especialista que reputar o mais adequado à

satisfação da utilidade pretendida com a contratação, pressupondo-se,

pois, a avaliação de conceitos de valor, variáveis em grau maior ou
menor, de acordo com a estimativa subjetiva.

A liberdade de escolha, de fato, não é absoluta, mas limitada. A

confiabilidade, conquanto determinada subjetivamente, depende de

certos requisitos objetivos, entre os quais sobressaem a experiência do

especialista, sua boa reputação, o grau de satisfação obtido em outros

contratos, entre outros.
Dentre os especialistas que preencham esses requisitos objetivos, o

agente administrativo escolherá aquele em que deposita maior confiança,

na medida em que o considere mais apto para satisfazer o interesse

público que outros, valendo aí seus traços pessoais, que devem
identificar-se com o que pretende a Administração. Nesse particular,
adverte Eros Roberto Grau:

“Por certo, pode a Administração depositar “confiança” em
mais de um profissional ou empresa dotado de notória

especialização relativamente à prestação de serviço técnico-
profissional especializado, singular, mesmo porque, detendo
notória especialização, todos eles são virtualmente merecedores
da “confiança'[;] contudo, não pode ser objetivamente apurada,
de modo que se possa identificar, entre os profissionais ou
empresas nos quais o agente público incumbido de tomar a
decisão referentemente a qual deles ou delas deve ser
contratado, qual o que, sendo contratado, executará o trabalho
essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato. A decisão quanto à escolha desse
profissional ou daquela empresa para a prestação do serviço
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não pode, repito, ser demonstrada, ainda que se a pos

lei. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 74-75).

Aliás, não foi outro o posicionamento do jurista, na condição de
Ministro desta Corte, no julgamento do RE nº 466.705, de que foi Relator

o Ministro Sepúlveda Pertence. Na oportunidade, ele se manifestou da
seguinte forma quanto à legalidade da inexigibilidade de licitação,
inclusive pelo aspecto subjetivo que envolve a questão:

“Trata-se da contratação de serviços de advogado,
definidos pela lei como serviços técnicos profissionais
especializados, isto é, serviços que a Administração deve
contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em
última instância, com o grau de confiança que ela própria,
Administração, deposite na especialização desse contratado. É

isso, exatamente isso, o que diz o direito positivo.
Vale dizer: nesses casos, o requisito da confiança da

Administração em quem deseje contratar é subjetivo; logo, a

realização de procedimento licitatório para a contratação de tais
serviços --- procedimento regido, entre outros, pelo princípio
do julgamento objetivo —- é incompatível com a atribuição de
exercício de subjetividade que o direito positivo confere à

Administração para a escolha do trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato (cf. o parágrafo 1º do artigo 25 da Lei n. 8.666/93).
Ademais, a licitação desatenderia ao interesse público na
medida em que sujeitaria a Administração a contratar com
quem, embora vencedor na licitação, segundo a ponderação de
critérios objetivos , dela não merecesse o mais elevado grau de
confiança” (grifo do autor).

Saliento, inclusive, as lições de Joel de Menezes Niebuhr (Dispensa e
Inexigibilidade de Licitação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p.

“[A] expressão notória especialização costuma ser
interpretada de molde a exigir alguém bastante conhecido em
seu meio, afamado, que goze, como o próprio nome indica, de

SA) ente gg
%,
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notoriedade. Ressalva-se, contudo, ser equivocado apurar a
notória especialização pela notoriedade da pessoa, SUE,
pode ser em tudo conhecido, mas não necessariamg pé ppreus,
méritos profissionais. A notoriedade é da espekdalizaçã

profissional. De um jeito ou de outro, o termo noôtari dade

induz conceito indeterminado, isto é, variável em grau maior
ou menor, em decorrência do que se afere discricionariedade
em sua apreciação. A determinação do grau mínimo de
notoriedade necessária para dar suporte à inexigibilidade não é

precisa” (destaquei).

Portanto, na apreciação desses conceitos, afigura-se um juízo de
certeza positiva e outro de certeza negativa. Há profissionais que são
conhecidos em todo país, cujos estudos são tomados como referência

pelos demais que militam na área. Não há dúvida alguma de que esses

agregam notória especialização. Ocorre que, em sentido diametralmente

oposto, existem profissionais que não são nem remotamente conhecidos;
recém-formados, sem experiência alguma, sendo igualmente estreme de
dúvida que esses não detêm notória especialização.

Ocorre que, entre um grupo e outro, haverá um terceiro, composto
por profissionais nem tão conhecidos quanto os primeiros nem tão
desconhecidos quanto os segundos. Trata-se, é certo, da maioria, aqueles
que ocupam posição mediana: estão no mercado; possuem alguma
experiência, já realizaram alguns estudos, de certa forma são até mesmo
conhecidos, mas, igualmente, não podem ser reputados detentores de
notória especialização. Note-se que a expressão exige experiência e
estudos que vão acima da média, tocante a profissionais realmente
destacados.

Nesse ponto, reside a chamada zona de incerteza, em que já não é

possível distinguir com exatidão quem detém e quem não detém notória
especialização. Aí vige a competência discricionária atribuída ao agente
administrativo, que avalia a experiência dos profissionais com margem
de liberdade, pelo que é essencial a confiança depositada no contratado.

A, questão, então, no caso, em. julgamento, passa também pela
' análise, no âmbito territorial, da apuração concreta da reputação
profissional da contratada, de modo a qualificá-la, ou não, como
portadora de notória especialização. Como adverte Joel de Menezes
Niebuhr (op. cit., p. 172):



contratação: por vezes, torna-se conveniente a seleção de
profissional de trato próximo, mais acessível. Isso deve ser
fitado com parcimônia, porque o que realmente importa são os
estudos feitos pelo profissional, a experiência anterior dele, os
resultados obtidos. O lugar onde o profissional é conhecido
deve ser posto em segundo plano, sem que este prevaleça sobre
as efetivas realizações dele.”

Ademais, na minha concepção, respeitando aquela dos que têm
entendimento distinto, no caso especial da advocacia, dada a série de
empecilhos impostos pela essência da profissão, norteada pela ética
profissional, torna-se latente a dificuldade de se proceder ao
procedimento licitatório para a contratação desses serviços.

Aliás, dispõe o art. 34, IV, do Estatuto dos Advogados, a Lei nº
8.906/94, que constitui infração disciplinar “angariar ou captar causas,
com ou sem intervenção de terceiros”.

A vedação de condutas tendentes à captação de clientela também
está contida expressamente no art. 7º do Código de Ética e Disciplina da
OAB:

“Art. 7º. É vedado o oferecimento de serviços profissionais
que impliquem, direta ou indiretamente, angariar ou captar
clientela.”

Considero, ainda ser de todo incompatível com as limitações éticas e
legais a disputa pelo preço. Nesse sentido, o seguinte precedente desta
Suprema Corte:

“AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO
EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS
ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO
NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS
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que a Administração deve contratar sem licitação, escolhendo o
contratado de acordo, em última instância, com oq grau de
confiança que ela própria Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiança da Administração em quem deseje contratar é

subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para

a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre
outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível
com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito

positivo confere à Administração para a escolha do “trabalho
essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato” (cf. o 8 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O

que a norma extraída do texto legal exige é a notória
especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há,
no caso concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de

contratados possuem notória especialização, comprovada nos
autos, além de desfrutarem da confiança da Administração.
Ação Penal que se julga improcedente” (AP nº 348/SC, Tribunal
Pleno, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 3/8/07 — destaque
nosso).

Embora seja constitucional a regra inserta no inciso II do art. 25 da
Lei nº 8.666/93, que estabelece a possibilidade de inexigibilidade de
licitação para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13

desse diploma - de natureza singular e prestados por profissionais ou
empresas de notória especialização -, a contratação somente será
possível se preenchidos os requisitos da lei e desde que não haja
impedimento específico para a contratação desses serviços. Explico.

No âmbito municipal, em respeito ao objeto do presente recurso
extraordinário, alguns aspectos devem ser considerados, não obstante a
tese proposta, correspondente à compatibilidade do art. 25, II, da Lei n.
8.666/93, devido ao seu caráter geral, seja aplicável a todos os entes
federativos.
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representação judicial, extrajudicial, ou para a atividade de co

jurídica, embora tal desiderato fosse o ideal.
Da mesma forma, não vejo impedimento para que determirinde

municipalidade, vislumbrando a existência de procuradores municipais
aptos para o pleno exercício da representação do município, de seus
órgãos ou dos entes da administração direta, ou até mesmo indireta, e

para o cumprimento, com eficiência, das atividades de consultoria, possa
editar norma a impedir a contratação de advogados privados para o
exercício dessas atividades.

Por outro lado, ausente impedimento específico, a simples existência
de procuradores municipais concursados não me parece impedimento,

por si só, para a contratação de advogados qualificados sob o manto da
inexigibilidade de licitação, quando houver real necessidade e

preenchidos os requisitos sobre as quais já me referi.
A singularidade da situação pode exigir da municipalidade a

contratação de determinado profissional. Isso porque, realizando-se uma
interpretação sistemática do regime jurídico, podemos concluir que
existem duas condições cumulativas para se aferir a legalidade de uma
contratação de serviços advocatícios — para fins de representação
processual ou de consultoria - sem prévia licitação, quais sejam: a) a
necessidade e a natureza do serviço, sua singularidade ou complexidade,
a evidenciar que esses não podem ser normalmente executados pelos
profissionais do próprio quadro e, b) o caráter não continuado do serviço
específico e singular.

Portanto, para que haja uma melhor definição da tese de repercussão
geral, me parece prudente anotar que a contratação de serviços
advocatícios, com inexigibilidade de prévia licitação, só terá validade se
não houver norma impeditiva — no caso, municipal.

No âmbito da União, Estados e Distrito Federal, conquanto não
tenha havido, no caso concreto, o devido aprofundamento das
discussões, devem-se observar os mesmos critérios, ora fixados sob a
sistemática da repercussão geral.

Reiterada a fundamentação que lancei em 14/6/17 sobre a
inexigibilidade de licitação na hipótese versada nos arts. ,passo a tratar do
ajuste para acompanhar a tese proposta pelo Ministro Roberto Barroso
no julgamento da ADC nº 45.
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DO AJUSTE PARA ACOMPANHAR A TESE PROPOSTA PELO MI
ROBERTO BARROSO NA ADC Nº 45

Na ADC nº 45/DF discute-se a constitucionalidade do art. 13, V,

como do art. 25, II, da Lei nº. 8.666/93. A interpretação desse último
dispositivo igualmente é questionada no presente tema de repercussão
geral, com especial atenção às hipóteses de contratação de serviços
advocatícios, tendo em vista o caso concreto subjacente ao recurso
extraordinário.

O Relator da referida ação direta, Ministro Roberto Barroso, votou
(sessão virtual de 16/10/2020 a 23/10/2020) por sua parcial procedência,
conferindo aos citados dispositivos interpretação conforme à Constituição
Federal para que se entenda que a contratação direta de serviços
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação,
além dos critérios já previstos expressamente — notória especialização
profissional, natureza singular do serviço e necessidade de procedimento
administrativo formal —, deve observar: (i) a inadequação da prestação do
serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço
compatível com o praticado pelo mercado.

A respeito dessas duas últimas condicionantes, vale mencionar
trecho da ementa do voto de Sua Excelência:

“7. Inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do

Poder Público. A disciplina constitucional da advocacia
pública (arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra, a
assessoria jurídica das entidades federativas, tanto na vertente
consultiva como na defesa em juizo, caiba aos advogados
públicos. Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados
privados, desde que plenamente configurada a impossibilidade
ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida
pelos membros da advocacia pública.

8. Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a
contratação direta envolva atuações de maior complexidade e
responsabilidade, é necessário que a Administração Pública
demonstre que os honorários ajustados encontram-se dentro de
uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado,
observadas as características próprias do serviço singular e o
grau de especialização profissional. Essa justificativa do preço
deve ser lastreada em elementos que confiram objetividade à
análise (eg. comparação da proposta apresentada pelo
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Na mesma ocasião, registrei em voto vogal o seguinte:

“O voto que apresentei como relator da repercussão
geral converge com a proposta de voto do Ministro Roberto
Barroso nesta ação declaratória, visto que, tal como faz sua
excelência neste processo, afirmo a constitucionalidade da
contratação pelo poder público, com inexigibilidade de
licitação, de empresas e profissionais de consultoria,
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas,
embora eu o faça sob outro enfoque nos REs, dados os
peculiares limites nos quais a questão foi posta ali.

Não terei de dificuldade de, na continuidade do
julgamento dos REs, eventualmente ajustar o dispositivo do
meu voto para deixá-lo perfeitamente alinhado à proposta do
Ministro Roberto Barroso nessa ação.

Sua excelência examinou de forma minuciosa a questão
apresentada nesta ação declaratória, fixando critérios claros e
objetivos a partir dos quais a contratação direta, pela
administração pública de serviços advocatícios, será
considerada compatível com a Constituição de 1988, o que
confere segurança jurídica e previsibilidade à interpretação
dos arts. 13, inc. V e 25, inc. II, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho
de 1993.

Pelo expostoacompanho o relator, para julgar
parcialmente procedente a ação declaratória e aderir à tese
proposta por sua excelência”.

Nessa toada, proponho que a tese anteriormente por mim sugerida
para a respeito da inexigibilidade de licitação no caso dos arts. 13, V, e 25,

I, da Lei nº 8.666/93 passe a ter a mesma redação da tese proposta pelo
Ministro Roberto Barroso no voto em referência.

DA TERCEIRA PARTE

Do RE Nº 656.558/SP, INTERPOSTO POR ANTONIO SERGIO BAPTISTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA CONTRA ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Na origem, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou
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ação civil pública (eDoc nº 14) pleiteando, em resumo, a declaração de
nulidade da contratação de escritório de advocacia mediante

administrativa (art. 12, Il ou III, da Lei nº 8.429/92, em sua re
original).

A sentença foi pela improcedência dos pedidos (eDoc nº 16, STJ-S
fl. 659/665). Apelou o parquet (eDoc nº 16, STJ-SJD fl. 668).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao
apelo (eDoc nº 17, STJ-SJD fl. 828/840). Opostos embargos de declaração,
não foram conhecidos.

Interpôs o Ministério Público do Estado de São Paulo recurso
extraordinário (eDoc nº 17, STJ-SJD fl. 890, o qual foi autuado como RE nº
610.523/SP) e recurso especial (eDoc nº 17, STJ-SJD fl. 925, o qual foi
autuado como REsp nº 488.842/SP).

O Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao referido
recurso especial, em julgado assim ementado (eDoc nº 18, STJ-SJD fl.

1218/1243):

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE
ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE
LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI
8.666/93, ARTS. 3º, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI
8429/92, ART. 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO.
APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 1. A
contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei 8.666/93 sem
licitação pressupõe que sejam de natureza singular, com
profissionais de notória especialização. 2. A contratação de
escritório de advocacia quando ausente a singularidade do
objeto contatado e a notória especialização do prestador
configura patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de
improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput, e
inciso 1, que independe de dano ao erário ou de dolo ou culpa
do agente. 3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória,
é perfeitamente compatível com os atos de improbidade
tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios
administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo
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ou culpa do agente. 4. Patente a ilegalidade da contratação,

atualizado desde a assinatura). 5. Recurso especial provi
parte” (REsp nº 488.842/SP, Segunda Turma, Relator p
acórdão o Ministro Castro Meira, DJe de 5/12/08).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (eDoc 19, STJ-SJD
fl. 1283/1290).

Na sequência, Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados S/C
Ltda manejou embargos de divergência (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1298) e o
presente recurso extraordinário (RE nº 656.558/SP, eDoc 19, STJ-SJD fl.

1337/1353).
Quanto aos embargos de divergência, foram eles liminarmente

indeferidos (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1366). Após, o recorrente reiterou o
recurso extraordinário contra o acórdão da Segunda Turma (eDoc 19,
STISJD f. 1371).

É o caso de se dar provimento ao RE nº 656.558/SP, interposto contra
o citado acórdão da Segunda Turma da Corte Superior. Como se nota, o
Superior Tribunal de Justiça adotou, no acórdão em questão, a teoria da
responsabilidade objetiva em sede de ato de improbidade administrativa,

o que não se harmoniza como presente voto.
Repito que somente se configuram atos de improbidade

administrativa, qualquer que seja sua categoria, se presente o dolo.
Isso já seria o suficiente para dar provimento ao apelo extremo. Mas

vou além, para também afastar a nulidade do contrato questionado nos
autos.

No caso em exame, os serviços prestados pela parte recorrente
poderiam ter sido efetivamente contratados sob o manto da
inexigibilidade de licitação, diante, em especial, das questões fáticas
consideradas expressamente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, conforme se extrai de trecho do voto do eminente Relator, o então
Desembargador Sidnei Beneti, que também honrou o Superior Tribunal
de Justiça:

“Quanto à especialidade, o que vem mal em detrimento
do caso é a generalidade da contratação para acompanhamento
e sustentação administrativa no Tribunal de Contas, o que,
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naturalmente, no geral, poderia ser feito por Advogado inter:
da Prefeitura, ou por outro funcionário, reservando-se ev;

contratação específica para o caso de surgimento de 7BSUPAha No

questão concreta, a exigir largo conhecimento e experiência.' .

. A ” x r o o

Mas nas circunstâncias do caso, em que, à época, elf tantos
o JR

contratação externa para o seguimento administrativo, nã
Municípios a diretriz administrativa trilhou esse c

deve tomar o pormenor como causa de nulificação do contrato
(...).

Quanto à notória especialização, é ela corolário da questão
anterior. A especialização exigida é a da atividade profissional
em causa, nada tendo que ver com titulação acadêmica ou
posição nos meios científicos do Direito (...)” (v. 4, fls. 835 a
837).

Ao contrário do que se sublinhou no acórdão atacado do Superior
Tribunal de Justiça, a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo também foi no sentido de que existia singularidade na atividade
buscada por meio da contratação, tendo observado aquele tribunal que

“[o] escritório contratado evidenciava-se como
especializado no tipo de atividade e prestava serviço a ela. O

tipo de atividade não é correntio entre os profissionais gerais da
Advocacia. É o que basta para reconhecimento do requisito da
notória especialização, para a contratação em causa, realizada

por Município do Interior do Estado.
Como se vê, a questão coloca-se em níveis em que o

disposto no art. Inexigibilidade 25, IL, da Lei nº 8.666/93 é um
dos vetores que norteiam a legalidade da contratação
independentemente de licitação, mas não o único. Os demais,
no caso de dispensa, vêm dos requisitos normais dos atos
administrativos, exigíveis da Administração em geral,
enunciados, principalmente, pela Constituição Federal (CF, art.
37, inciso XXD” (v. 4, p. 837 e 838).

Esse acórdão acompanhou a conclusão do nobre magistrado
sentenciante, que bem anotou que, na hipótese dos autos, há de se
entender o objeto do contrato como sendo de natureza singular,
“[alfinal, deriva ele de produção intelectual dos advogados contratados
e o trabalho se definle] pela marca pessoal desses mesmos
causídicos”(cf. v. 3, p. 662). Não é outra a conclusão da boa doutrina a
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respeito do assunto, no sentido de que a singularidade do serviço CCOrFeearJb odo interesse público a ser satisfeito e também da natureza
subjetiva, pois se baseia nas virtudes e características pess
causídico”).

Não bastasse isso, pelo que se extrai dos autos, ressalto que out?
contratos de mesma natureza firmados pelo mesmo escritório de
advocacia — ora recorrente - com outros municípios foram submetidos ao
crivo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que os julgou
regulares, como se verifica na decisão do Processo nº TC-1118/007/98
acórdão publicado no DOE de 9/12/03, referente aos serviços profissionais
contratados pela Prefeitura Municipal de Paraibuna para patrocínio de
causas administrativas perante o Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (cf. v. 3, p. 624 a 627 e sítio eletrônico do TCE/SP) -, bem como na
seguinte ementa do acórdão do TCE/SP:

“Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri.
Contratada: Antônio Sérgio Baptista Advogados

Associados S/C Ltda.
Objeto: Contratação de serviços técnicos profissionais por

empresa de notória especialização, para patrocínio perante o
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em processos de
prestação de contas e análise de licitações e contrato, de
interesse da Prefeitura, inclusive suas Autarquias, Fundações e
Sociedades de Economia Mista, bem como assessoria jurídica
compreendendo todos os processos licitatórios, desde a sua
abertura até a contratação.

Em Julgamento: Contrato celebrado em 04-01-99.

Licitação.
- nexigível (artigo 13,V e 25,11, da Lei 8.666/93, atualizada

pela Lei 8.883/94) (...)

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, em sessão de 18 de dezembro de 2001,
pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator,
Antônio Roque Citadini, Presidente, e Fulvio Julião Biazzi, na
conformidade das correspondentes notas taquigráficas, julgar

22 Vide, JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
São Paulo: Dialética, 2010. p. 368 e MARQUES, Floriano Peixoto de Azevedo. A

singularidade da advocacia e as ameaças às prerrogativas processuais. Disponível no sítio
eletrônico da Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP). Acesso em 10/10/14.
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Inexistindo nulidade no contrato debatido nos autos e
sido comprovada dolo dos envolvidos, a configurar qualqui00
improbidade administrativa, é o caso de se dar provimento ao4 x

extraordinário interposto Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados
S/C Ltda para restabelecer a sentença.

Do RE Nº 610.523/SP, INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO

Verifica-se que o recurso extraordinário interposto pelo Ministério

024
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Público contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
está prejudicado.

Como visto, o Tribunal local, assentando a legalidade do contrato
debatido nos autos, firmado sob o manto da inexigibilidade de licitação,
manteve a sentença pela improcedência dos pedidos iniciais. Contra esse
acórdão o parquet manejou o presente apelo extremo (RE nº 610.523/SP) e
o REsp nº 488.842/SP, ao qual o Superior Tribunal de Justiça deu parcial
provimento, nos termos da ementa transcrita alhures. Operou, assim, a
substituição do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, ficando prejudicado o citado apelo extremo.

Na mesma direção, transcrevo trecho do parecer do Ministério
Público Federal, acostado no eDoc nº 30, fl. 1393/1395, nos autos do RE nº
610.523/SP:

(

eg

EA

uta

de

voto

-

23/02/!

“Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo
Ministério Público do Estado de São Paulo, com fundamento no
art. 102, II a, da Constituição Federal, contra o acórdão
proferido pelo Tribunal de Justiça daquela Estado (fls. 819-830),
assim ementado:

(..)
O Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao

Virtual.

mi

recurso especial, interposto simultaneamente ao extraordinário,
para, reconhecendo a mecessidade de licitação para a
contratação do escritório de advocacia pelo Município para
prestação de serviço não qualificados pela nota de
singularidade e de notória especialização, concluir pelao ocorrência do ato de improbidade administrativa (Lei nº
8.429/92, art. 11, caput e 1) e impor aos recorridos, em razão da
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10% do valor do contrato atualizado desde a assinatura.
Ressalte-se que os pedidos formulados na ação

pública não são autônomos, haja vista depender
caracterização do ato de improbidade administrativa e
aplicação das sanções do art. 12, II e II, da Lei nº 8.429/92, da
exigibilidade ou inexigibilidade de licitação para a contratação
de serviços advocatícios pela administração pública municipal
(art. 25, IL, e $ 1º, da Lei nº 8.666/93): natureza singular do objeto
e notória especialização.

Reformado o acórdão recorrido pelo Superior Tribunal de
Justiça — para julgar parcialmente procedente os pedidos
formulados na ação civil pública — operou-se o efeito
substitutivo do julgado a que alude o art. 512 do CPC. Assim,
prejudicada a apreciação do RE pela perda superveniente do
objeto.

(..)
Diante do exposto, opina o Ministério Público Federal

pelo não-conhecimento do recurso extraordinário”.

É o caso, portanto, de se julgar prejudicado o RE nº 610.523/SP, por
perda superveniente de objeto.

Do DISPOSITIVO
Ante o exposto, julgo prejudicado o RE 610.523/SP e voto pelo

provimento do RE nº 656.558/SP, a fim de se restabelecer a decisão em
que se julgou improcedente a ação.

Proponho a fixação das seguintes teses para o Tema nº 309:

af.
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V
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a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato
de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10

da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.
b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já
previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória especialização profissional;
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da
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Plená:

É como voto.
ADITAMENTO AO VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):
No voto que proferi, sugeri, no item b) da tese de repercussão geral,

fixar a compreensão de que são constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da
Lei nº 8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública,
por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;
notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do
Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado.

Julgo ser conveniente fazer algumas considerações a respeito desse
subitem (ii).

Em primeiro lugar, reconheço a necessidade de que o preço cobrado
pelo escritório de advocatícia deve refletir a responsabilidade que o
advogado assume no caso. É preciso levar em conta que os contratos
administrativos estão sujeitos a exigências e regras específicas (como
cláusulas exorbitantes) e, nesse contexto, existe a possibilidade de o
advogado, v.g., ter de indenizar o poder público ou o ente contratante
caso cometa algum erro.

Em segundo lugar, esclareço que o “preço compatível com o
praticado pelo mercado” é aquele que considera a realidade particular de
cada escritório de advocacia, e não propriamente a base total de
escritórios de advocacia existentes no mercado. Isso é, trata-se do valor
médio cobrado por determinado escritório de advocacia em situações
similares anteriores. Creio que essa referência seja segura o suficiente
para homenagear os interesses dos escritórios de advocacia contratados e
os do poder público.

Ademais, entendo que exigir que o preço cobrado fosse compatível
com o praticado pela base total de escritórios de advocacia existentes no
mercado contrastaria, de maneira desarrazoada, com um importante
requisito que embasa a contratação por inexigibilidade de licitação: se
determinado escritório contratado é que preenche o requisito da natureza



00

singular (no que se inclui a avaliação do grau de confiança), não faria
muito sentido comparar o preço por ele cobrado com o preço relativo à
base total de escritórios de advocacia existentes no mercado, os quais
(salvo o próprio contratado) não atendem àquele requisito.

Ante o exposto, proponho a fixação da seguinte tese, com
modificação no item b), subitem (ii), para melhor refl
considerações acima:

024

00

Ê[2

nuta

de

voto

Co2102

iÉ
Virtual.

*

enário

PI

a) O dolo é necessário para a configuração de qualque
de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10
da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº
8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já
previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal, notória especialização profissional;
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da
prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

cobrança de preço compatível com a responsabilidade
profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor
médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em
situações similares anteriores.

Mantenho, no mais, o voto já proferido.



PLENÁRIO

CERTIDÃODE JULGAMENTO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE. (S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA
ADV. (A/S) : RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/5P)
ADV. (A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP)
ADV. (A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP)
ADV. (A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

do PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO
RECDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO
ADV. (A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP)
RECDO. (A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
ADV. (A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES
(138019/SP)

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
RECDO. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI
ADV. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP)
ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CFOAB
ADV.(A/S) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA (73476/DF)
ADV. (A/S) : CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG)
ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÉLHO (18958/DF, 167075/M6,
2525/PI, 259423/RJ, 463101/SP)
ADV. (A/S RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF)

ts ADV. (A/S OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DEF)
ADV. (A/S FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS (6086B/AL, 57700/DF)

)

)

jo
ADV.(A/S) : LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DF)e)ADV. (A/S ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF)
ADV. (A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DF)
ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS
ADV. (A/S) : RUBENS NAVES (19379/5P)
AM. CURIAE. : UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe,
em sessão virtual realizada neste período, proferiu a seguinte
decisão!

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do
Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da
Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2,200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 306E-2441-5583-316D e senha AFC2-FB20-A89C-E51D



Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou “E

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, 04.02.2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
Zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso,
o Julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário,
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória

cd de Constitucionalidade nº 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso,
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente.
impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio
Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 14.6.2017.

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após
o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava prejudicado
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE nº 656.558/SP, a fim de se
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação,
propondo a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão
geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer
ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição

tu Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de
ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da
Lei nº 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais
os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que
interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de
licitação, além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível
com o praticado pelo mercado”, pediu vista dos autos o Ministro
Luís Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr.
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda
Marinela; e, pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva.
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.208-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://weu.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 390E-2441-5583-316D e senha AFC2-FB20-A&9C-ES1D



Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558
o voto-vista do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que
acompanhava o Relator parcialmente, julgando prejudicado o RE

610.523 e aderindo ao item b da tese por ele proposta no RE

656.558, e, divergindo do Relator, dava parcial provimento a esse
recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do
contrato, mas afastando a caracterização de ato de improbidade
administrativa e a multa civil aplicada pelo STJ, propondo, ainda,
seja alterado o item "a" dessa tese, para que tenha a seguinte
redação (tema 309 da repercussão geral): "a) Com a redação atual
da Lei nº 8.429/1992, dada pela Lei nº 14.230/2021, o dolo é
necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição Federal). Esse
entendimento deve ser aplicado também aos atos praticados sob a
vigência da redação originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não
haja condenação transitada em julgado”; do voto do Ministro Edson
Fachin, que divergia parcialmente do Relator, aderindo ao prejuízo
do RE 610.523, mas acompanhava a divergência inaugurada pelo
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) e dava parcial
provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de nulidade do
contrato, com afastamento da caracterização de ato de improbidade
administrativa e da multa civil aplicada no julgamento do REsp
pelo Superior Tribunal de Justiça, além de acompanhar a proposta
do Ministro Luís Roberto Barroso no que tange ao item "a" da tese
do Tema 309 da Repercussão Geral, filiando-se, contudo, ao
entendimento do Relator em relação ao item "b" da tese; e dos
votos dos Ministros Flávio Dino, Alexandre de Moraes e Cristiano
Zanin, que acompanhavam o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator),
pediu vista dos autos o Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão
Virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicado o RE
610.523/SP. Por maioria, apreciando o tema 309 da repercussão
geral, deu provimento ao RE nº 656.558/SP, a fim de se
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação, e
fixou a seguinte tese: “"a) O dolo é necessário para a configuração
de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da
Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade
culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º
e 10 da Lei nº 68.429/92, em sua redação originária. b) São
constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993,
desde que interpretados no sentido de que a contratação direta de
serviços advocatícios pela Administração Pública, por
inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;
notória especialização profissional; natureza singular do
serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação do serviço
pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço
compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso,

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.206-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 300E-2441-5583-316D e senha AFC2-FB20-AB9C-E5S1D



observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de
advocacia contratado em situações similares anteriores." Tudo nos
termos do voto ora aditado do Relator, vencidos parcialmente os
Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Edson Fachin, André
Mendonça e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 18.10.2024 a
25.10.2024.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),
Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin,
Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.206-2/2001 de 24/08/2061. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 300E-2441-5583-316D e senha AFC2-FB20-A89C-E51D
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
:

DATADE ABERTURA ACOMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 15/02/1991

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

35.542.612/0001-90

PORTE
DEMAIS

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatícios

Não informada
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

COMPLEMENTONÚMERO
rereasa

ur

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

223-2 - Sociedade Simples Pura

47

PE
MUNICÍPIO

LOGRADOURO

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA

RECIFE
BAIRRODISTRITO
CASA FORTE

CEP
52.061-022

TELEFONE

(81) 2121-6444
ENDEREÇO ELETRÔNICO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

MONTEIROGMONTEIRO.ADV.BR

03/11/2005

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
cervo

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
mrratees

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
ieniirii

Página: 11

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
ad

Emitido no dia 23/02/2026 às 09:53:18 (data e hora de Brasília).
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35.542.612/0001-90

PREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS
GOTM - Gerência Operacional de Tributos Mercantis

MESRAÇAUMERCARTA,

198.410-1

CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIGAL
E

“,C%
COMPETÊNCIA VR AE

2026/01 10/08/2026
BOMBRAZÃO SOCIALE NOME TaTásiA

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

stação
ATIVO

|
FENDÊNCIAS

NÃO

ATA GO

D4/0:

|

boNo RACb *

:
(1)

og!
meodRAPRSZA URINA

SOCIEDADE SIMPLES PURA

E-MAL

CLAUDIA. MACENAGMONTEIRO . ADV. BR N FONE

3

DN

NCIA, WORZÁRIO E 9 EVER ECMBNTS

Rua Engenheiro Oscar Ferreira 47

Poco 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO

PS EMPREÇA. ENDEREÇOCE GORRESPOIDÊNDA

Rua Engenheiro Oscar Farraira 47

Poco 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO

ACRÉSCIMO DE 4,68% EM RELAÇÃO A 2025 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2090).
VERIFIQUE À DATA DE VALIDADE DO CEM. PAGAMENTOS DEVEN SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS.

UPILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENHA EM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awmww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:28:13 do dia 09/01/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/07/2026.
Código de controle da certidão: AO5E.4EF3.7A1D.EDOD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei nº 9532/1997.



ESTADO E MUCANÇA
º

e
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL TER

Número da Certidão:  2026.000004927454-40 Data de Emissão: 25/08/2026

DADOS DO REQUERENTE

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 22/09/2026 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL”
na página www .sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO

Página 1 de 1

Emitido em: 25/08/2026 11:09:29
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

o
o)e

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 35.542.612/0001-90
Certidão nº: 11523750/2026
Expedição: 23/02/2026, às 10:02:23
Validade: 22/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



19/06/2026, 17:13 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: | 35.542.612/0001-90

cado MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

to Endereço: R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 47/ POCO/ RECIFE / PE / 52061-022

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/06/2026 a 13/07/2026

Certificação Número: 2026061401200328630596

Informação obtida em 19/06/2026 17:11:20

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
Wwww.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 14



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Des. Guerra Barreto, 200 — Térreo, Ala Sul
Bairro Joana Bezerra — Recife/PE - CEP 50.090-700

Fones: (81) 3181-0400 / 3181-0470

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 25/06/2026 11:05 Data de Validade: 24/07/2026
Nº da Certidão: 1239865/2026 Nº da Autenticidade: K9.7K.KN.BY.5D.V8

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titulandade e autenticidade deverão ser
conferdos pelo interessado, conforme o documento original.

Razão Socia!: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90 inscrição Estadual: 1984101

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Etetrônico — PJe 2º
Grau e dos Sistemas de Processos Físicos, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de
Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do
TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução nº 185 e na Lei nº 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente por meio
da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco https:/certidoesunificadas.app.tjpe.jus.briívalidar-certidao, utilizando o número de
autenticidade acima identificado.

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto
os processos físicos, no âmbito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé.

Página | de 1



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DO FORO DA CAPITAL

CENTRAL DE EMISSÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Des. Guerra Barreto, 200 — Térreo, Ala Sul
Bairro Joana Bezerra — Recife/PE — CEP 50.090-700

Fones: (81) 3181-0400 / 3181-0470

CERTIDÃO PARA FINS DE LICITAÇÃO
VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 25/06/2026 11:05 Data de Validade: 24/07/2026

Nº da Certidão: 1239854/2026 Nº da Autenticidade: WE.XC.10..2G.1T.BA

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados peio solicitante. sua titulandade e autenticidade deverão ser
confendos pelo interessado, conforme o documento original.

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual. 1984101

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1º

Grau e dos Sistemas de processos Físicos do 1º Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO

JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima

identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do

TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução nº 185 e na Lei nº 11,419/2006 e foi expedida gratuitamente por meio

da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de

Pernambuco hítps:lfcertidoesunificadas.app.tipe.jus.brívalidar-certidao, utilizando o número de

autenticidade acima identificado.

Esta certidão abrange os processos distribuídos tanto pelo Sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe) quanto

os processos físicos, no ambito do Tribunal de Justiça de Pernambuco. O referido é verdade e dou fé.

Página | de 1



PREFEITURA DO RECIFE
,

SECRETARIA DE FINANÇAS Nº da Certidão
Secretaria Executiva de Tributação 143919457

Certidão Negativa
Débitos Fiscais

VOGADOS ASSOCIADOS

RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 35.542.612/0001-90
BAIRRO Poco, CEP 52061022, RECIFE-PE

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos
municipais.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e suaautenticidade deverá ser confirmada na página http:/frecifeemdia.recife.pe.gov.briícertidoes

E

ua 74 3311.8723 Recife, 28 de MAIO de 2026

26 de MAIO de 2026
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17º ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE “MONTEIRO E

ADVOGADOS ASSOCIADOS”

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da separação de bens,

advogado, registrado na OAB/PE sob o nº 11:338, portador da cédula de identidade nº 2.377.431,

expedida pela SSP/PE, e CPF nº 377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901,

Apipucos, Recife (PE), CEP: 52.071-000; ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,

divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o nº 35.280, portadora da cédulaide identidade nº

4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF nº 018.404.144-99, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-

B, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES ,

brasileiro, casado, advogado, registrado na OAB/PE sob o nº 49.778, portador da cédula de identidade

n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74, residente na residente na Rua

Ministro Luiz Galtotti, 470, Apt. 111, Torre Gallotti, Vita Cordeiro, São Paulo/SP, CEP 04580-051;
FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens,

advogado, registrado na OAB/PE sob o nº 17.232, portador da cédula de identidade nº 4.260.748,

expedida pela SSP/PE, e CPF nº 794.873:434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502-A; Poço da

Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095; e RACHELL LOPES PLECH TAVARES, brasileira, casada,
advogada, registrada na OAB/SP sob o nº 488.788, portadora da cédula «de identidade nº
2000001088364, expedida pela SSP/AL, e CPF nº 055.987.284-43, residente na Rua Guerra de Holanda,

158, Apto. 1201, Poço; Recife (PE), CEP 52.061-015, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife (PE), CEP:

52.061-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de

sociedade registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o nº 127, do

Livro B, de nº 2, às fls. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1997, e posteriores alterações devidamente

registradas, pactuam neste ato promover a alteração e consolidação de seu contrato social, mediante

as cláusutas e condições seguintes: o

CLAUSULA PRIMEIRA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Através deste instrumento particular de alteração, o contrato social atima descrito é modificado para
os fins específicos de:
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a) Ineluir a Filial de Florianópolis/SC;

b) Promover a Consolidação do Contrato Social.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA INCLUSÃO DA FILIAL FLORIANÓPOLIS/SC

Passa a funcionar a Filial Florianópolis/SC; no endereço abaixo:

a) FILIAL FLORIANÓPOLIS/SC - situada na Rodovia José Carlos Daux, nº 5500, Conj:332, Torre Jurerê

B, Square SC, Saco Grande, Florianópolis/SC, CEP 88.032-2005. o

w CLÁUSULA TERCEIRA

DAREVOGAÇÃO

Além das modificações contidas acima, revogam-se todas as alterações anteriormente efetivadas.

TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, QUE PASSA A

TERA REDAÇÃO SEGUINTE:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime da separação de bens,

advogado, registrado na OAB/PE sob o nº 11.338, portador da cédula de identidade nº 2.377.431,

expedida pela SSP/PE, e CPF/MF nº 377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901,

Apipucos, Recife (PE), CEP: 52.071-000, ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira,
divorciada, advogada, registrado na OAB/PE sob o nº 35.280, portadora da cédula de identidade nº
4.643.828, expedida pela SDS/PE, e CPF nº 018,404.144-99, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 501-

B, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 52,061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES ,

brasileiro, casado, advogado, registrado-hna OAB/PE sob o nº 49.778, portador da cédula de identidade

n. 7660285, expedida pela SDS/PE, e CPF sob o n. 055.540.914-74 residente na residente na Rua

Ministro Luiz Gallotti, 470, Apt. 111, Torre Galtotti, Vita Cordeiro, São Paulo/SP, CEP 04580-051;
FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado no regime da cornunhão parcial de bens,
advogado, registrado na OAB/PE sob o nº 17.232, portador da cédula de identidade nº 4.260.748,
expedida pela SSP/PE, e CPF nº 794.873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto. 502-A, Poço da
Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095; e RACHELL LOPES PLECH TAVARES, brasileira, casada,
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advogada, registrada na OAB/PE sob nº 1176, portadora da cédula de identidade nº 20000A]Nº
expedida pela SSP/AL, e CPF nº 055.987.284-43, residente na Rua Benjamin Constant, 122 ápto. 190)

Torre, Recife (PE); CEP 50.710-150, únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO AMM

ASSOCIADOS, sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife (PE), CEP: 5A061-

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.542.612/0001-90, consoante contrato de constituição de sociell

registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Pernambuco, sob o nº 127, do Livro B, de

nº2, às fis. 3, 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e posteriores alterações devidamente registradas,

pactuam neste ato promover a alteração de consolidação de seu contrato social, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA 1º - A Sociedade utilizará a razão social MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, e se rege pela Lei Federal'nº 8906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Provimento 112/2006 e pelos demais

provimentos e regulamentos aplicáveis à espécie.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Sociedade tem sede no município de Recife, deste Estado de Pernambuco, na
Rua Engenheiro Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-022, sendo também

composta pelas seguintes filiais:

a) FILIAL BELÉM/PA - situada na Avenida Gentil Bittencourt, 549, Ed. Torre Infinito, Salas 501 e 504,

Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-340;

b) FILIAL FLORIANÓPOLIS/SC - situada na Rodovia José Carlos Daux, nº 5500, Conj. 332, Torre Jurerê
B, Square SC, Saco Grande, Florianópolis/SC, CEP 88.032-2005.

c) FILIAL FORTALEZA/CE -Situada na Avenida Desembargador Moreira, 1.300, Torre Sul, Salas 301 a

304, Aldeota, Fortaleza/CE, CEP: 60.170-002
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AUGUSTO, Asmodode  RACHELLLOPES BRUNO É Assinadode

d) FILIAL RIO DE JANEIRO/R) - situada na Praça Floriano, nº 51, 12º andar;Édr. Rodolph

Centro, Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000.

e) FILIAL SALVADOR/BA - situada na Alameda Salvador, 1057, Condomínio Salvador Shopping

Business, Torre América, Salas 1816 e 1817, Caminho das Árvores, Salvador/BA, CEP 41.820-790.

f) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua Miguerinos, 01, Sala 616, Jardim Renascença, São tuís/MA,

CEP 65.075-038. . o

CAPÍTULOU

DOS OBJETIVOS SOCIAIS

CLÁUSULA 2º - A sociedade tem por objeto disciplinar o expediente € os resultados patrimoniais

auferidos na prestação dos serviços de advocacia.

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a

cada sócio, individualmente.

CAPÍTULOIH
DO PRAZO

CLÁUSULA 3º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo início em 31 de janeiro de
1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccionalde Pernambuco.

ÍTULO IV

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA 4º - O Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido em-100

(cem) quotas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada uma, subscritas e integralizadas, neste
ato, em moeda corrente do país, pelos.sócios, da seguinte maneira.

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na sociedade com 91 (noventa e uma)
quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total
de R$ 318.500,00 (trezentos e dezoito mile quinhentos reais);
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(dez mile quinhentos reais);

c) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES, participa na sociedade com 2 (duas) quotas
no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$

7.000,00 (dez mile quinhentos reais);
,

d) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participa na sociedade com 3 (três) quotas no

valor nominal de R$ 3.500,00 (três mit e quinhentos reais), cada uma, perfazendo, um total de R$

10.500,00 (dez mile quinhentos mil reais);

e) A sócia RACHELL LOPES PLECH TAVARES, participa na sociedade com 1 (uma) quota no valor

nominal de R$ 3.500,00 (três mile quinhentos reais).
:

CAPÍTULOV

DARESPONSABILIDADEDOS SÓCIOS

CLÁUSULA 5º - A responsabilidade dos sócios é limitada ao montante do capital social.

8 1º, Além da sociedade, os sócios e/ou associados responderão subsidiária e ilimitadamente pelos

danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da

responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.

8 2º. Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à sociedade e/ ou a terceiros

deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de formã integral.

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

CLÁUSULA 6º - A administração dos negócios sociais cabe ao sócio BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO, que usará o título de sócio Administrador, praticando os atos conforme adiante

estabelecido.

81º. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura de quaisquer dos sócios

ou de Procurador constituído em nome da Sociedade:
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a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de quala ér

entidades do sistema financeiro, bem como representação em juízo ou fora dele, ativa e pg

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e outros fundos,

benefícios, ônus e quejandos, previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação

perante entidades sindicais, previdenciárias e. órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emissão de faturas;

d) prática dos atos ordinários de administração dos negócios sociais.

82º. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo Sócio Administradores.

a) constituição de Procurador ad negotia com poderes determinados e tempo certo de mandato;

b) alienação, oneração, cessão e transferência de bens imóveis e direitos a eles relativos, podendo

fixar e aceitar preços e formas de pagamento, receber e dar quitação, transigir, imitir na posse, entre

outros (rol não exaustivo, mas exemplificativo).

8 3º, Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração societária, não

elencados nos 88 1º e 2º desta cláusula, a sociedade estará representada péla assinatura de quaisquer

dos sócios. Entre tais atos, exemplificam-se os seguintes:

a) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com assunção de

obrigações e outras cláusulas;

b) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e recebendo cheques e ordens

de pagamento;

c) aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações da sociedade;

d) constituição de Procurador ad judicia; e) recebimento de créditos e conseguente quitação.
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8 4º. É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à sociedade, o uso da

para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses sociais, notadamente prestação

fianças e outros atós quejandos, mesmo que em benefício dos próprios sócios.

CAPÍTULOVI

CLÁUSULA 7º - O exercício social coiricide com o ano civil. Ao final de cada exercício levantar-se-á o

balanço geral da sociedade, apurando-se os resultados, que serão atribuídos aos sócios na proporção

de seus quinhões sociais ou pela forma que estabelecerem, após a dedução dos encargos

eventualmente incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável.

CAPÍTULOVII!

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO

CLÁUSULA 82 - Perdurará por tempo indeterminado a sociedade.

CLÁUSULA 9º - A morte, incapacidáde, insolvência, exclusão, dissidência ou retirada de qualquer

sócio não implicará dissolução da sociedade:

81º- Em qualquer destás hipóteses, far-se-á um balanço geral apurando-se o valor do capital sociale

dos quinhões, pagahdo-se ao sócio que se retira ou a seus herdeiros.

8 2º - Optando os sócios pela dissolução, processar-se-ão os trâmites de sua liquidação, sendo

liguidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria do capital social.

8 3º - Em caso de exclusão de sócio por qualquer das hipóteses previstas em lei, inclusive'a perda de

inscrição na OAB, conforme a deliberação da maioria do capital social, não consideradas as quotas do

sócio excluído, proceder-se-á conforme previsto na alínea a.

CLÁUSULAIX

DA CESSÃO ETRANSFERÊNCIADE QUOTAS
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CLÁUSULA 10º - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas
social:

81º- O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente quotas adquiridas mediante compra
deverá notificar por meio idôneo os demais, especificando quantidade, valor e forma de pagamento,

bem como o nome do eventual interessado, atendido o requisito de inscrição da OAB.

8 2º - Em prazo de trinta dias da efetivação da notificação, os sócios remanescentes deverão

manifestar expressamente se desejam exercer seu direito de preferência ou se têm alguma restrição

ao ingresso do eventual interessado na Sociedade.

had 83º - O silêncio ou desistência de um ou alguns sócios confere aos demais direito de aquisição das

sobras das quotas ofertadas, e tal preferência se exercerá, em havendo mais de um interessado, na

proporção em que participarem do capital social.

8 4º - Exercido o direito de preferência, far-se-á cessão de quotas, assinando-se alteração do contrato

social,

85º- Não exercido o direito de preferência e não havendo restrição ao ingresso do eventual interessado

na sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as quotas a terceiro interêssado, nas mesmas

condições.

8 6º - Em havendo oposição ao nome do terceiro interessado, o sócio ofertante poderá optar por sua

retirada, nos termos da lei e conforme previsto na cláusula 9º.

87º Na hipótese de redução da sociedadeà unipessoalidade, observar-se-á a necessidade de'o sócio

remanescente manifestar seu interesse de prosseguir com a sociedade, respeitando-se o prazo
máximo previsto no Art. 5º do Pravimento 112/2006 ou transformar em sociedade individual de

advocacia.
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CLÁUSULA 11º- As alterações do contrato social serão decididas por máioria do capita

valendo cada quota um voto, bastando tantas assinaturas quantas sejam necessária

materializar essa-maioria e autorizar o registro. Parágrafo único: Ao sócio dissidente de deliberação

social cabe, em prazo subsequente de 30 (trinta) dias do registroda alteração, a manifestação de seu

dissenso, com o exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na cláusula 99,

CLÁUSULA 12º - A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital social, mediante

alteração contratual. O pedido de registro e de arquivamento da respectiva alteração estará instruído

com a prova de que o interessado fora pessoalmente comunicado, ou então, se isto era impossível,

com certificação de oficial de registro de títutos e documentos.

Dn CLÁUSULA 13º -Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram a Sociedade reverterão

em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios decidirão de comum acordo, os casos em que poderão advogar

particularmente sem que os honorários recebidos revertam a favor da Sociedade.

CLÁUSULA 14º - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou ofício público que origine

impedimento ou incompatibilidade em face do Estatuto da OAB, não participamde outra Sociedade

de Advogados no âmbito desta Seccional, nem são a ela associados, e que não estão incursos em

nenhum dos crimes previstos em lei, que os impediriam de participar de sotiedades.

CLÁUSULA 15º-- A solução dos casos omissos será adotada consoante as disposições legais vigentes

ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital social.

CLÁUSULA 174- Todas as controvérsias decorrentes deste instrumento, bem como quaisquer

violações de suas disposições, deverão ser amigavelmente solucionadas por meio de acordo entre as

partes, de boa-fé, dentro do prazo:máximo de 15 (quinze) dias, mediante submissão da controvérsia

ao representante legal da outra parte. Não havendo acordo, a parte interessada deverá solicitar que a

controvérsia seja resolvida por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/96 e do Regulamento de
Arbitragem da Câmara de Mediação e Arbitragem da OAB/PE.
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renúncia de qualquer outro foro por mais privilegiado que seja, no presente e/ou no futuro. E por

estarem justos e acordados, os sócios acima qualificados assinam o presente instrumento particular

de contrato de constituição da sociedade de advogados em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os

mesmos fins legais e jurídicos.

NOME:

CPF:

Recife/PE, 29 de outubro de 2025.
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Bruno Romero Pedrosa Monteiro

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81) 2121.6444

Fax:(81)2121.6472
e-mail: bruno.monteiroQQmonteiro.adv.br

OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,

advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos.

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade
Federal de Pemambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas
áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário
e Empresarial, Fusão Cisão e Incorporação e Direito Internacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife, Estado de Pemambuco, atuando também em todo o território

nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do País, e, ainda, com escritórios
conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares / Estágios

- 1º Curso sobre Relações Internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito
do Recife
- Congresso Nacional de Direito do Trabalho —- Rumos Pós-Constituinte (10/88) - Academia
Nacional de Direito do Trabalho
- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife

Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário
Nacional
- 42? Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (07/90) —

Universidade Federal do Rio Grande do Sul



Bruno Romero Pedrosa Monteiro

Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças Legislativas
- 1º Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)

- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ( 1987 — 1988)

PALESTRANTE / FACILITADOR

- 41º Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência -- Universidade
Federal do Ceará
- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças
Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte para a
Petrobrás Distribuidora S/A
- Seminário Interno —- DISREC (AL/PE/PB e RN) — Petrobrás Distribuidora S/A

- Universidade do Vale do Rio dos Sinos — Centro de Ciências Jurídicas
São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário

- Seminário Internacional de Certificados CO2 e Workshop Energia de Biomassa (20 de
fevereiro de 2003)
- Seminário “Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e Verificação de
Valores - Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)
= VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003)
- Seminário “Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos - Aspectos Jurídicos e
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) - (09 de setembro de 2003) - São Paulo/SP
- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)
- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e
São Paulo, Brasília, Natai, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.
- Seminário “As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários

introduzidos pela nova Lei de Falências” (Fiscconsultores — São Paulo, 03 de maio de 2005)
- | Congresso Mundial de Direito Processual — Civil, Penal, Trabalhista, Constitucional e
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)
- 3º Conferência “Tributação em Energia” (IBC — São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).
- Palestrante do 14º Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).
- Participante do 16º Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro
de 2009).
- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS —- Imposto de Circulação de
Mercadoria, para os colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife — 20 de maio de 2011).

- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestlé, para os
colaboradores da Nestlé Brasil LTDA (Recife — 12/12/2011).
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group International, network de firmas de
advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun — 29/10/ a 03/11/2013).
- Grupo de intemational litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and
general procedures for company recuperations (Cancun — 29/10 a 03/11/2013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.
- Empreendimentos Pague Menos LTDA.

- Distribuidora Big Benn LTDAe filiais.

- Total Distribuidora LTDA.

DAS PRINCIPAIS ASSOCIAÇÕES MUNICIPALISTA

- APM — Associação Paulista de Municípios.
- AMUPE — Associação Municipalista de Pernambuco.
- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte

- UPB — União dos Municípios da Bahia.
- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

- SINDILOJAS/SP - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo
- SINDILOJAS/BA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia
- SINDILOJAS/CE - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará
- SINDILOJAS /RJ - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro
- SINDILOJAS/ PA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará
- SINDILOJAS/ PI - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piauí

- SINCOFARMA/CE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Ceará
- SINCOFARMA/PI - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Piauí
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- SINCOFARMA/MA — Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do
do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio e Televisão
- AERP — Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná
- AHERJ — Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SINDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado do Piauí
- SINDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado de São Paulo
- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado do Espírito Santo

- ABIH — Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia
- ABAMES — Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior
- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará
- SINDUSCON/PA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará
- SINDUSCON/BA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ - Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro



Ana Karina Pedrosa de Carvalho

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALH
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81) 2121.6420

e-mail:ana.carvalhoQmonteiro.adv.br
OAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de

1973, brasileira, advogada, OAB/PE nº 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profissional

Atuou no Setor Operacional do Banco Itaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o Pais.

Formação Acadêmica

- Especialização em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h). Faculdade
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil. Ano: 2007-
2012.

Idiomas:

Inglês Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.

reta NAS et diaria a ha .



AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDER
augusto.brederodes(Qmonteirosa

OABIPE 49.778, OAB/SP 439.25

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878, 12 andar,
Vila Olímpia, São Paulo/SP

(71) 99162-0107 / (11) 2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado,

casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação

em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pemambuco, Ceará,

Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais

de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco mil clientes em todo

o País.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos
administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de

peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente
Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição

de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves,
caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

- Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes — Rio de Janeiro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP
— São Paulo/SP, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa — Salvador/BA, 2012.2;

- Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi — São Paulo/SP. 9º Semestre, 2012.1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco — Recife/PE. 1º ao 8º Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE



- Sindilojas/SP - Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão di

base de cálculo do PIS/COFINS. São Pauto/2018, 2019, 2020;

- Sindilojas/RJ - Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS

da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio

de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

- SincomavilSP - Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região

Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PISICOFINS. São Paulo,

Fev/2020;

- Abracop - Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação

Tributária. São Paulo/SP, Ago/2018 e Dez/2019;

- Abradif - Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e

possibilidade de creditamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. São Paulo/SP,

Jan/2019 e Mar/2019;

- Assochery - Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões

acerca de recuperações tributárias no Brasil. São Paulo/SP, Ago/2019;

- Assomar - Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação

Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dez/2017,

- Asserttem - Associação Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.

São Paulo/SP, Ago/2018,

- Acisa - Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base
de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Mar/2018;

- Fames - Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de

recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

ATIVIDADES COMPLEMENTARES

- VII Congresso Internacional de Direito Constitucional — Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado

e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;
- Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;
- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a

arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;
- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos

Tributários. São Paulo/SP, Março de 2020.

IDIOMAS

- Inglês intermediário.



FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81) 2121.6444

e-mail: fernandoif? 3Qhotmail com
OAB/PE nº 17.232

Nascido 29/03/1973

Desde 2003, atua como advogado na Monteiro e Monteiro Advogados
Associados, em Recife - PE, desenvolvendo atividades na elaboração de
peças processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal
Regional Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e
administrativo, Tribunal de Justiça, Secretaria da Fazenda e Tribunal de Contas.

O escritório atua em todo o território nacional e é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

E ão Acadêmi c

- Especialização em Direito Material e Processual do Trabalho
(Duração:18 meses)
Faculdade Maurício de Nassau, Recife — em andamento

- Graduação em Direito
Universidade Católica de Pernambuco, Brasil
Ano: 1998

idiomas:

Inglês: Compreende bem, fala bem.



CURRICULUM VITAE

1. DADOS PESSOAIS

Nome: RACHELL LOPES PLECH TAVARES

OAB/PE: 1176-B

Endereço Residencial: Rua Benjamin Constant, nº 122, Apto 1903, Torre, Recife-

PE.

Telefone: (81) 99258-1160 / E-mail: rachell.plechômonteiro.adv.br
tu

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA

Superior Completo - Bacharelado em Direito

Instituição: Universidade Federal de Alagoas - FAL
Conclusão: maio de 2008.

Pós-Graduação em Direito Público

Instituição: Universidade Anhanguera - Uniderp.

Término: julho de 2012.

OA Pós-Graduação em Recursos Cíveis e Precedentes

Instituição: Instituto Luiz Mário Moutinho - ILMM

Término previsto para: agosto de 2022.

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

º Sócia da Monteiro e Monteiro Advogados Associados

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, RecifePE / DDD.81.

2121.6444.



15 de setembro de 2022 até a presente data

. Coordenadora Nacional do Setor Público

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, RecifePE / DDD81.

2121.6444,

03 de fevereiro de 2022 até a presente data

. Coordenadora do Setor Estratégico

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.

2121.6444,

01 de maio de 2021 até 03 de fevereiro de 2022.

. Coordenadora do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, RecifePE / DDD.1.
2121.6444.

04 de setembro de 2015 até 04 de maio de 2021.

. Advogada do Setor de Municípios

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, RecifePE / DDD.81.

2121.6444.

02 de setembro de 2013 até 04 de setembro de 2015.

. Advogada no Setor Privado

Monteiro e Monteiro Advogados Associados.

Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, Recife-PE / DDD.81.



2121.6444.

31 de agosto de 2011 até 02 de setembro de 2013.

4. CURSOS E CERTIFICADOS

Curso de Inglês Instrumental - 45h

Casa de Cultura Britânica - Maceió, 2006.

5. IDIOMAS

Inglês Intermediário

Espanhol Intermediário
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MEMORIAL DE CÁLCULO

MUNICÍPIO DE SENADOR LA ROCQUE - MA

RECUPERAÇÃO DE FPM

VALOR ESTIMADO: R$ 8.632.675,63
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MONTEIRO E MONTEIRO enteUM. E RA SUADOS Sa de
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PARECER TÉCNICO Nº 001/2025 É o EQ

Prezado Sr(a). Prefeito(a) do Município de Senador La Rocque/MA,

Bartolomeu Gomes Alves

O Escritório de Advocacia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, por intermédio do sócio-diretor BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO, vem, através deste Parecer Técnico nº 001 /2025, apresentar os

esclarecimentos necessários à elucidação da matéria sobre contratação direta

por inexigibilidade de licitação de serviços advocatícios, bem como ao

parâmetro definido pelo Supremo "Tribunal Federal para justificativa do preço

cobrado a título de honorários, conforme detalhado a seguir.

São Luís/MA, 06 de julho de 2026.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

OAB/PE 11.338 | OAB/MA 22.393



NÓS CONFIANMOS EM DEUS

7 MontTRiRO É MEN era

DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE

ADVOCACIA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO — NOVO

PARÂMETRO PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - TEMA RG 309 DO STF.

Cuida-se à análise acerca da possibilidade de contratação de escritório de

advocacia notório especialista, por via da inexigibilidade de licitação, nos

termos do att. 74, HI, “e”, da Lei nº 14.133/21, pelo Município de Senador La

Rocque/MA, para a prestação de serviços jutídicos atinentes a recuperação de

créditos de verbas e fundos governamentais.

Logo, identificada a exequibilidade do objeto e apurados os valores a que faz

jus ao Município — ainda que em caráter preambular —, cinge-se a controvérsia

quanto à viabilidade jurídica de se contratar escritório de advocacia

externo, ainda que o município possua Procuradoria Jurídica estruturada, bem

como o parâmetro definido pelo Supremo Tribunal Federal para fixação do

preço cobrado.

Pois bem. Sabe-se que muito antes da edição da nova Lei de Contratações

Públicas, ou seja, quando da vigência da antiga Lei nº 8.666/93, já era facultado

aos municípios, com ou sem ptocuradorias, terceirizar alguns serviços técnicos

ptofissionais especializados, posteriormente reconhecidos como de natureza

predominantemente intelectual.

Sem pretensão exauriente, passemos a análise cronológica dos precedentes

emanados pelos Tribunais Superiores, com especial atenção ao entendimento

sufragado pelo Supremo Tribunal Federal em sede de Repercussão

Geral (TEMA RG 309).
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A Suprema Corte Constitucional, aos idos de 2007", já

preocupação com a extrema dificuldade de licitar serviços de advocacia, em

razão das limitações éticas e legais inerentes à profissão e ao elevado grau de

subjetividade do trabalho, o que demonstra ser insuscetível tal aferição

mediante critérios objetivos de qualificação, atraindo a necessidade de inexigir

o procedimento licitatório, sempre que preenchidos os requisitos.

s palavras do saudoso Ministro Sepúlveda Pertence, bastaria a associação

de dois elementos — notória especialização e confiança —, ao lado, é claro, do

relevo do trabalho a ser contratado, independentemente de existirem outros

potenciais executores do serviço.

O pressuposto da inexigibilidade é e sempre foi a inviabilidade de

competição entre os potenciais competidores (advogados e sociedades de

advogados); acrescido do toque de especialista daquele quem efetivamente irá

satisfazer a pretensão do objeto do contrato.

Nae ira desse entendimento, o Ministro Luís Roberto Barroso, na

condução do julgamento do Inquérito nº 3074/SC, rejeitou a denúncia

ofertada pelo Ministério Público Federal, ao concluir que não se poderia

imputar suposto crime de inexigência indevida de licitação aos serviços

advocatícios, quando forem observados os seguintes parâmetros: 4) existência

de procedimento administrativo formal; b) notória especialização projissional; c) natureza

singular do serviço; d) demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes

do Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.

Na hipótese, vale dizer, constatou-se que uma vez demonstrada a

especialidade do escritório de advocacia, restaria inequívoca a

singularidade do serviço prestado.

Empós, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, também da

Relatoria do Ministro Barroso, foi dado parcial provimento à Ação Direta de

1 Habeas Cospus nº 86.198-9/PR, Relatoria do Min. Sepúlveda Pertence, Julgamento ocorrido
em 17/04/2007.
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Constitucionalidade (ADC) nº 45, movida pela Ordem

Brasil, a fim de serem reputados constitucionais os arts. 13, V, e 25,1], da Lei

nº 8.666/1993, vigentes à época.

E mais recentemente (acórdão publicado em 05/02/2025), sob a sistemática

da Repercussão Geral — Tema 309, o Plenário do STF, frisou à

constitucionalidade dos dispositivos que garantem a contratação direta de

serviços advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, seja pela antiga Lei nº 8.666/93, seja pelas disposições agora

reproduzidas na Lei nº 14.133/21, alterando somente a sistemática da

cobrança de preço, que não mais obedece ao simples “padrão de mercado”,

mas sim 4 compatibilidade dos serviços com a responsabilidade profissional

exigida pelo caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório

de advocacia contratado em situações similares anteriores.

Na ocasião, o Ministro Dias Toffoli, relator do /eading case (RE 656558),

assevetou que o “preço compatível com o praticado pelo mercado” é aquele

que considera a realidade particular de cada escritório de advocacia, e não

propriamente a base total de escritórios de advocacia existentes no mercado,

posição que testou vencedora na Corte? (Anexo 01).

Ademais, é de se registrar que o julgamento tomado pelo Pleno do STF deve

ser adotado por todos os órgãos a ele vinculados, não somente àqueles

integrantes do Poder judiciário, mas também aos que exercem, de certo modo,

a função judicante, como por exemplo, os Tribunais de Contas (TCM, TCE e

TCU), dada a normatividade das decisões proferidas pelo STF em sede

de Repercussão Geral (EC 45/2004).

Assim sendo, não outro poderia ser o posicionamento do Superior Tribunal

de Justiça (STJ), órgão pacificador da jurisprudência nacional em matéria

infraconstitucional, que, em ambas Turmas de Direito Público (1º e 29

cormungam do mesmo entendimento (Anexo 02).

2 pp. 69 — 70 do Acórdão STF — Tema 309. Julgamento em 28/10/2024.
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77 iopiTEIRO, E MONTES

A título de ilustração, traz-se à colação trecho do voto condut

Especial nº 1.330.842 — MG, sob os ensinamentos do Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho:

(..) 12. Em se tratando de serviços advocatícios, O

debate toma outra proporção. 13. Com efeito, diante
da natureza intelectual e singular dos serviços de
assessoria jurídica, fincados, principalmente, na
relação de confiança, entende-se ser Hcito ao
Administrador, desde que movido pelo interesse
público, utilizar da discricionariedade que lhe foi
conferida pela lei para a escolha do melhor
profissional. 14. Por isso é que estatui o art. 13, $ 30., da Lei de

Licitações e Contratos que a empresa de prestação de serviços técnicos

especializados que apresente relação de integrantes de seu conpo técnico

ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal

e diretamente os serviços objeto do contrato, pois, em termos lógicos,

reforenda-se a qualificação pessoal € a confiança como, fundamentos

desse ripo de contratação. (grifou-se)

Importante também se faz mencionar à percepção das Cortes de Contas

Estaduais ao analisarem as contratações administrativas de serviços

advocatícios, bem como a forma de remuneração (cláusula quota (itis) e à

razoabilidade dos honorários convencionais pactuados.

No âmbito do Estado do Maranhão, a existência do precedente vinculante

pelo Pleno do TCE/MA (Anexo 03% encerra toda e qualquer discussão

nesse viés, pondo a termo a controvérsia acerca da contratação e remuneração

dos serviços profissionais de assessoria e/ou consultoria jurídicas, 2» verbis.

PERGUNTA: 1. Considerando o am 34, da Lei nº

8.906/1994, incinído pela Lei nº 14.039/2020 e ainda o artigo

13 da Lei nº 8.666/1993, pergunta-se: os serviços de
assessoria e/ou consultoria jurídicas são singulares
pela própria natureza?
RESPOSTA: (..) Destarte, a natureza singalar dos serviços de

assesroria e consultoria jurídicas se revela pela notória
especialização, definida no parágrafo único do art. SEA, do

Estatuto da OAB, em face das necessidades do ente publico, que terá

3 Consulta nº 1533/2021, formulada pela Assembleia Legislativa Estadual (ALEMA) ao

TCE/MA.
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técnica e operacional do contratado com base em cre

explvitados, levando em consideração atiações pretéritas, êxito em

demandas judiciais e administrativas, qualificação acadómica e

profissional, independente se o objeto da contratação se tratar da

atividade de assessoria jurídica ordinária da rotina administrativa do

ente público ou se determinada cansa específica,

PERGUNTA: 7. Em contratação para cansas específicas, que se

butca o proveito econômico para o ente paíblico contratante consistente

em deixar de pagarou receber quantia, possível fismat contrato
de êxito? Fim caso positivo, ems até qual percentual?

RESPOSTA: (..) Sobre o questionamento a respeito da

possibilidade de firmamento de contrato de êxito por serviços jesrídicos

técnicos. mostra-se plenamente possível, inclusive por ser benéfico à

Administração Pública, tendo em vista que o pagamento fica

condicionado à oblenção de ganho financeiro pelo ente público. (.. )

Com esses fundamentos, adoto, com ressalvas, o posicionamento da
Unidade Técnica desta Corte de Conta no Relatório de Instrução uº

1036/2021, no sentido de ser possível o pagamento, pela
Administração Pública, de honorários contratuais
com base em cláusula ad exitum, fixado em

percentual sobre o valor aufetido com a prestação do

serviço ou por risco puro, devendo constar no contrato o valor

estimado dos bonorários e a dotação orçamentária própria para o

pagamento de serviços de ferceiros. Ressalvando que o valor

máximo percentual deve observância ao disposto no
art. 36 do Código de Ética da OAB (Lei nº 8906/94).

Feitas tais considerações, conclui-se que: (i) é juridicamente viável a

contratação de escritório de advocacia externo por inexigibilidade de licitação;

(ii) a proposta de honorários apresentada pela Banca Jurídica está dentro

valor médio cobrado pelo escritório de advocacia em situações similares

anteriores, cujo padrão segue o estipulado pela tabela da OAB, conforme

compilado de contratos que ora anexados ao presente (Anexo 04).

Sem mais para o momento, reafitmamos nossos votos da tmais elevada estima

e consideração.

4 Art. 58, V, da Lei nº 8.906/94.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

RECTE.(S) «ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) : RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA

ADV.(A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA

ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES

ADV.(A/S) “MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO E

tu OUTRO(A/S)

ADV.(A/S) :BRUNA SILVEIRA SAHADI

RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PRrOC.(A/s)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

SÃO PAULO

RECDO.(A/5) : ADILSON FRANCO PENTEADO

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI

RECDO.(A/s) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

ADV.(A/S) :NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS

ALVES

Proc.(A/s)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

RECDO.(A/5) :CELSO APARECIDO CARBONI

ADV.(A/S) :CELSO APARECIDO CARBONI

AssIST.(s) :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS

tu ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB

ADV.(A/S) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA

ADV.(A/s) :CLAUDIA PAIVA CARVALHO

ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO

ADV.(A/S) :“OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR
ADV.(A/S) “FERNANDA  MARINELA DE SOUSA SANTOS

NUNES
ADV.(A/S) :LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE

ADV.(A/S) :ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE

ADV.(A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA

ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA

AM. CURIAE. :CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE
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ADVOGADOS

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES

AM. CURIAE. : UNIÃO

PRroc.(A/s)(ES) * ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

EMENTA

Direito constitucional e administrativo. Improbidade
administrativa. Necessidade de dolo.
Con

à

a

1. O ato de improbidade administrativa deve ser entendido como ato

violador do princípio constitucional da probidade administrativa, ou seja,

aquele no qual o agente pratica o ato violando o dever de agir com
honestidade. Isso é, o agente ímprobo atua com desonestidade, ao que se

conectam a deslealdade e a má-fé.

2. Estando a desonestidade relacionada com o dolo, não é possível
desvincular a improbidade administrativa, a qual depende da
desonestidade, do referido elemento subjetivo, isso é, do dolo. Nessa

toada, o dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de

improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da Constituição Federal), sendo

inconstitucional a modalidade culposa prevista nos arts. 5º e 10 da Leinº
8.429/92, com sua redação originária.

da 3. No que diz respeito aos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei nº

8.666/93, deve-se ter em mente, como bem apontou o Ministro Roberto
Barroso, que a disciplina constitucional da advocacia pública (arts. 131 e

132 da CF) impõe que, em regra, a assessoria jurídica das entidades
federativas, tanto na vertente consultiva como na defesa em juízo, caiba

e
aos advogados públicos. Er

4. Ainda em relação aos dispositivos mencionados, insta realçar que,
mesmo que a contratação direta envolva atuações de maior complexidade

2
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e responsabilidad.

5. Foram fixadas as seguintes teses de repercussão geral: a) O dolo é

necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, 8 4º, da Constituição Federal), de modo que é

inconstitucional a modalidade culposa de ato de improbidade
administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 8.429/92, com sua

NS) redação originária; b) São constitucionais os arts. 13, inciso V, e 25, inciso

I, da Lei nº 8.666/93, desde de que interpretados de maneira que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública

por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos

expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;
notória especialização profissional; natureza singular do serviço),
observe: (i) a inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do

Poder Público; e (ii) a cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado.

6. RE nº 610.523/SP julgado prejudicado e RE nº 656.558/SP ao qual

se dá provimento, restabelecendo-se a decisão em que se julgou

improcedente a ação.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata do julgamento, por
unanimidade de votos, em julgar prejudicado o RE 610.523/SP. Por

maioria, ap ss dar provimento ao
RE nº 656.558/SP, a fim de se restabelecer a decisão em que se julgou
improcedente a ação, e fixar a seguinte tese: "a) O dolo é necessário para a

configuração de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º,

da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade
culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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Lei nº 8.429/92, em sua redação originária. b) :

de que a contratação direta de serviços advocatícios pela Administração

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos

expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;

" Tudo nos termos do voto aditado do Relator,

vencidos parcialmente os Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),

Edson Fachin, André Mendonça e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual

de 18.10.2024 a 25.10.2024.

Brasília, 28 de outubro de 2024.

Ministro Dias Toffoli
Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.260-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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PLENÁRIO
EXTRATODE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE. (S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO E OUTRO(A/S)

RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
INTDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO
ADV. (A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI
INTDO. (A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

hn ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

INTDO. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA OAB

ADV. (A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV. (A/S) : RUBENS NAVES E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do
Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da
Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski,  Vice-
Presidente no exercício da Presidência. Presentes à sessão os
Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes,

tu Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa weber, Teori Zavascki e
Roberto Barroso.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo vJanot Monteiro de
Barros.

p/ Fabiane Pereira de Oliveira Duarte
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http: .stf jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 6528634
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE. (8) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO E OUTRO(A/S)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
INTDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI
INTDO. (A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

Dl ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

INTDO. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA OAB

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : UNIÃO
ADV. (A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do
Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da
Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, 04.02.2015.

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes
à sessão os Senhores Ministros Marco Aurélio, Gilmar Mendes,
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber e Teori Zavascki.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de
Barros.

p/ Fabiane Pereira de Oliveira Duarte
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/waw.stí jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 7885872
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PLENÁRIO
EXTRATODE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE. (S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV. (A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (0040606/DE)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
INTDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO

Dl ADV. (A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP)
INTDO. (A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
ADV. (A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

(138019/SP)
INTDO. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI

ASSIST.(5) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CFOAB
ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DPF)
ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR (16275/DF) E

OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES (19379/SP) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da

a) Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Ceiso
de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, 04.02.2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes
à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio,
Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso
e Edson Fachin.

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Awww .stí jus.briportal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 11556681
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Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot
Barros.

p/ Maria Sílvia Marques dos Santos
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Awww.stt jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 11556681
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14/06/2017

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

RECTE.(s) *ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) *RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA

ADV.(A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA

ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES

ADV.(A/S) “MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO E

w OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI

RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

Proc.(A/s)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

SÃO PAULO

RECDO-.(A/s) : ADILSON FRANCO PENTEADO

ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI

RECDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

ADV.(A/S) :NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS

ALVES

Proc.(A/s)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

RECDO.(A/s) : CELSO APARECIDO CARBONI

ADV.(A/S) :CELSO APARECIDO CARBONI

AssIsT.(S) :CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS

tu ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB

ADV.(A/S) :EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA

ADV.(A/S) :CLAUDIA PAIVA CARVALHO

ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO

ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR
ADV.(A/5) “FERNANDA  MARINELA DE SOUSA SANTOS

NUNES
ADV.(A/S) : LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE

ADV.(A/S) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE
ADV.(A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA

ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA

AM, CURIAE. :CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.206-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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ADVOGADOS

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES

AM, CURIAE. :UNIÃO

Proc.(A/s)(Es) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

Inicialmente, saliente-se que o RE nº 610.523/SP encontra-se apenso
ao RE nº 656.558/SP para julgamento conjunto, fato que exige, para
melhor compreensão das questões postas em ambos os apelos extremos,
um relatório em ordem cronológica. Para o correto registro, as folhas
mencionadas neste relatório se referem aos autos do RE nº 656.558/SP.

O Ministério Público do Estado de São Paulo promoveu ação civil

pública contra Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados S/C Ltda,
Adilson Franco Penteado, Celso Aparecido Carboni e Prefeitura

Municipal de Itatiba/SP a fim de que seja declarada nula a contratação
realizada em 7 de abril de 1997 firmada entre o referido município e a
sociedade de advogados, pela qual essa se comprometeu a prestar
serviços técnicos profissionais de advocacia àquele, visando, em especial,
o acompanhamento e a defesa junto ao Tribunal de Contas de São Paulo.
Os honorários avençados foram de R$ 64.800,00, a serem pagos em doze

parcelas, mensais e iguais, de R$ 5.400,00 cada uma. Sustenta a exordial

Dl do Ministério Público que a contratação se encontra eivada de
irregularidade, por não atender ao disposto no art. 25, 8 1º, da Lei nº
8.666/93, inexistindo, no caso, serviço técnico especializado de natureza
singular, o que estaria a afrontar a norma contida no art. 37, caput e inciso
XXI da Constituição Federal. Por fim, diante da ilicitude praticada,
afirma o Parquet que Adilson Franco Penteado, então Prefeito Municipal
de Itatiba, Celso Aparecido Carboni, então Secretário Municipal dos
Negócios Jurídicos, e a sociedade de advogados praticaram atos de
improbidade administrativa que resultaram em danos ao erário
municipal, razão pela qual ele pugna pela declaração de nulidade do
acordado e a condenação dos réus nas sanções previstas no art. 12, inciso

2
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I, da Lei nº 8.429/92.
Na sentença, a ação civil pública foi julgada improcedente, por se

entender não ter havido qualquer ilegalidade, imoralidade, ou lesão ao
erário público (fls. 657/665).

O venerando acórdão em que se julgou a apelação manteve o

veredicto da primeira instância com a seguinte ementa:

“LICITAÇÃO - Contração de advogado —- Licitação

inexigível - Requisitos de legalidade e moralidade que devem

ser atendidos — Inexistência de nulidade, no caso - Ação Civil
Pública julgada improcedente. Apelação improvida” (fls. 829).

Contra esse acórdão o Ministério Público estadual opôs embargos de

declaração. O Tribunal Local, .considerando não haver contradição ou
omissão no acórdão impugnado, não conheceu dos declaratórios.

Na sequência, o Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs

ao acórdão da Corte paulista, de forma simultânea, recursos
extraordinário e especial. A referida parte, com o fundamento de que o

acórdão da Corte paulista teria violado os arts. 5º, inciso LXXIHI; 37,

caput, inciso XXI e 8 4º; 93, inciso IX, da Constituição Federal, interpôs

recurso extraordinário com fundamento no art. 102, inciso TI, alínea a, da

Constituição Federal. A Quarta Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo admitiu, em parte, o recurso extraordinário, para que
Dad ele fosse julgado apenas sob a perspectiva da eventual

inconstitucionalidade da decisão impugnada em face do disposto no art.

37, inciso XXI, da Constituição Federal (fls. 1.165/1.171).
Ambos os recursos, extraordinário e especial, foram admitidos de

forma parcial pelo 4º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo.

Diante da admissão do recurso especial, os autos da ação civil

pública foram encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça.
Processado o recurso especial interposto pelo Ministério Público, a

Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça deu provimento
parcial a esse recurso, tendo o acórdão sido assim ementado:

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2601 de 24/08/2061. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://wmm.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento. asp sob o código 2048-AA27-5F42-0622 e senha CD8D-9DE9-3012-5B29



Sapremo Teibunal Fodenal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 12 de 117

RE 656558 / SP

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL iq

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE

LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI
8.666/93, ARTS. 3º, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI

8429/92, ART 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO.

APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO.
1. A contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei

8.666/93 sem licitação pressupõe que sejam de natureza

wr singular, com profissionais de notória especialização.
2. A contratação de escritório de advocacia quando

ausente a singularidade do objeto contratado e a notória
especialização do prestador configura patente ilegalida

enguadrando-se no conceito de improbidade administrativa,
ermos do art, 11 t e inciso 1 im n (o)

ao erário ou de dolo ou culpa do agente.
3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória é

perfeitamente compatível com os atos de improbidade
tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios
administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo
ou culpa do agente.

4. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a
nuli o contr; elebr. m razão ênci

dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços de
advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa civil,
reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato,
atualizado desde a assinatura).

5. Recurso especial provido em parte” (REsp nº 488.842/SP,

Segunda Turma, red. do ac. Min. Castro Meira, DJe de 5/12/08,
fl. 1243 — grifos nossos).

Seguiram-se embargos de declaração e embargos de divergência,
ambos rejeitados pelo Superior Tribunal de Justiça.

Irresignado contra o acórdão em que o STJ deu provimento ao

4
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recurso especial do Ministério Público, Antônio Sérgio
Advogados Associados S/C Ltda. interpôs recurso extraordi
mediante o qual sustenta que a sociedade civil recorrente defendeu a
admissão do recurso extraordinário com o argumento de que houve

violação direta do disposto no art. 37, 8 4º, da Constituição Federal, bem
como de que ela agiu dentro dos limites da legalidade e da boa-fé, com
fundamento no art. 102, inciso III, alínea a, da CF, apontando, ademais,
fundamentos para sua tese no voto condutor da rejeição dos embargos de

declaração. Transcrevo trechos da peça recursal (v. 6, fl. 1340):

ts “Os embargos de declaração foram rejeitados e o voto
condutor expressou o seguinte argumento:

'Primeiramente, cabe referir que a omissão apontada
é relativa a dispositivo constitucional, tema que escapa
especificadamente ao exame do Superior Tribunal de
Justiça em recurso especial.

Entretanto, a título de esclarecimento, cabe fixar que
a Lei de Improbidade Administrativa foi editada para dar
cumprimento ao que dispõe o artigo 37, 8 4, da
Constituição Federal.

O artigo 11 da LIA é norma extremamente aberta que
busca punir o agente público que age em desacordo com
os princípios que devem reger a administração pública.

du É no caso concreto que deve ser aferido se a ação do
acusado está em desacordo com tais hipóteses normativas.
O rol inserto no dispositivo não é taxativo, nem poderia
ser, pois o objetivo da norma é punir comportamento em
desarmonia com o que se entende como correto no trato
da coisa pública.”

Verifica-se, portanto, que o v. Acórdão combatido admite a

possibilidade de apontar como improbo ato que não está
previst[o0] em lei, contrariando frontalmente a previsão inserta
no art. 37, 8 4º da Lei Maior, uma vez que, em virtude do
princípio da tipicidade, compete à lei definir qual conduta

5
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configura ilícito civil e a sua correspondente sanção.
Sendo assim, por meio de Recurso Extraordinário,

insurge-se agora o peticionário contra o v. Acórdão de fls., como
única forma de ver reformada decisão que, nitidamente, vai de
encontro ao indigitado dispositivo constitucional.

(..)
Cumpre ressaltar que o Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, pela primeira vez no processo ventilou matéria
constitucional ao afirmar que 'a omissão apontada é relativa a

dispositivo constitucional”. Tal fato dá ensejo a interposição do

recurso extraordinário.

tu O prequestionamento foi exaustivo e nenhum obstáculo

impede a admissão do recurso: o v. acórdão guerreado
expressamente afirmou que não analisaria a questão sob o viés
constitucional” (fl. 1344).

Insurge-se a parte, no mérito, prefacialmente, contra o acórdão do

Superior Tribunal de Justiça, o qual, ao reformar a decisão do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, declarou a nulidade do contrato firmado
entre si e o Município de Itatiba, enquadrando a contratação de escritório
de advocacia por ente público sem a precedência de licitação no conceito
de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput e inciso IL da
Lei nº 8.429/92,

Na peça recursal, discorre o recorrente sobre a impossibilidade de o

us intérprete relacionar o caso concreto à conduta ímproba com base em
óptica objetiva, sob pena de se transpor a ordem constitucional que
estabelece a necessidade da previsão legal da conduta supostamente
violada. Esclarece que a ação de improbidade, à semelhança da norma
penal, exige a tipicidade da conduta e a necessidade de confirmação do

aspecto subjetivo dessa.
Entende a parte que, no caso em análise, não incorreu na prática de

ato de improbidade, na medida em que sua conduta estaria inserta em
permissivo legal, acrescentando que

“[al inexigibilidade de licitação tem amparo em
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acabou por transformar o significado do conceito legal inserto
no art. 13, V, 8 3º c/c art. 25, II, da Lei nº 8.666/93, em preceito
proibitivo, cerceando a profissão dos advogados ao tentar coibi-

los de contratar com pessoas jurídicas de direito público, por
meio de inexigibilidade de licitação e, pior do que isso, atribuiu
a esta conduta permissiva a prática de ato improbo.

(...)
Não há que se falar, portanto, em conteúdo proibitivo

violado pelo recorrente, mostrando-se atípica a sua conduta, de
modo que não se poderia atribuir ao caso a prática de ato

vw improbo, nos termos da Constituição” (fl. 1350).

Ao final, reitera o recorrente que o acórdão do Superior Tribunal de
Justiça teria violado o disposto no art. 37, 8 4º, da Constituição Federal.

Requer o recebimento e o provimento do recurso extraordinário,
com vistas a reformar o acórdão combatido e, em consequência, a ser
isento da penalidade imposta.

O Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça não admitiu o
referido recurso extraordinário, tendo sido interposto o competente
agravo de instrumento contra essa decisão.

Os autos desse agravo de instrumento foram autuados nesta Corte
como Al nº 791.811/SP e distribuídos a minha relatoria.

Ressalte-se que os autos originais da ação civil pública também
foram encaminhados a esta Corte em decorrência da anterior admissão
do recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público Estadual
contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, os quais
foram autuados como RE nº 610.523/SP e também distribuídos a minha
relatoria por prevenção do citado agravo.

Recebidos ambos os feitos em meu gabinete, determinei que os autos
do citado recurso extraordinário fossem apensados aos autos do AI nº
791.811/SP.

Na sequência, promovi a inserção do agravo de instrumento no
Plenário Virtual para que se procedesse ao exame da repercussão geral da
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matéria suscitada nesse feito.
O Plenário desta Corte, em sessão realizada por meio eletrônico,

concluiu pela repercussão geral da matéria, a qual diz respeito ao alcance
das sanções impostas aos que forem condenados pela prática de atos de

improbidade administrativa, consoante dispõe o art. 37, 8 4º, da
Constituição Federal. Segue a ementa da repercussão geral:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
DISCUSSÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO
DE DETERMINADOS SERVIÇOS, COM DISPENSA DE

nl LICITAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS. PRESENÇA DE
REPERCUSSÃO GERAL.”

O assunto corresponde ao Tema nº 309 da Gestão por Temas da
Repercussão Geral do portal do STF na intemet. Segue trecho dos
fundamentos utilizados em minha manifestação sobre a existência da
repercussão geral, os quais balizam as discussões jurídicas no apelo
extremo:

“A matéria suscitada no recurso extraordinário, acerca da
efetiva aplicação das sanções previstas para hipóteses da
prática de atos de improbidade administrativa, é de índole
eminentemente constitucional e, no caso presente, encontra-
se, ademais, conexa com o próprio mérito da questão posta em
debate nos autos.

Isso porque, como a ação civil pública em tela foi julgada
improcedente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
há, ainda, pendente de julgamento, recurso extraordinário
interposto pelo Ministério Público daquele Estado que se volta,
exatamente, contra o reconhecimento de que a celebração do
contrato objeto da demanda não caracteriza ato de improbidade
administrativa, sendo certo que essa parte da decisão regional
não foi reformada pelo acórdão do STJ, ora recorrido.

Ademais, como o referido recurso extraordinário foi
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admitido e como esse também versa matéria consti

grande importância, pertinente à análise do próprio méri

legalidade da contratação em tela, e que deverá ser julgado
conjuntamente com o presente agravo, por cuidar de matéria

conexa, que justificou, inclusive, a distribuição do feito por
prevenção, considero estar presente nos autos mais um
elemento a justificar o reconhecimento da repercussão geral da
matéria aqui versada, para que também sobre o alcance de

outras das disposições do artigo 37 da Constituição Federal

(caput e inciso XXI) venha o Plenário desta Suprema Corte

oportunamente a se manifestar.

ww A questão posta apresenta densidade constitucional e

extrapola os interesses subjetivos das partes, sendo relevante

para todas as esferas da Administração Pública, que podem
deparar-se com situações que demandem a celebração de
contratos de prestação de serviços e que poderão, depois de
estabelecida por este Supremo Tribunal Federal a exata
compreensão dos comandos constitucionais em debate nestes
autos, agir com maior segurança, evitando a celebração de

avenças passíveis de anulação, bem como sujeitas a imposição
de graves sanções para aqueles que tomarem parte em tal tipo
de contratação” (fls. 1680/1681 — grifos nossos).

Após a publicação do acórdão lavrado no AI nº 791.811/SP, que
assentou a repercussão geral da matéria constitucional suscitada nesse
feito, determinei a conversão do agravo de instrumento em recurso
extraordinário, o qual foi reautuado como RE nº 656.558/SP (v. 7, fl. 1743).

Pela decisão acostada à fl. 1750, cujo conteúdo foi reiterado à fl. 1754,

deferi o ingresso do Conselho Federal da OAB na condição de assistente
do recorrente, tendo o Conselho ofertado suas considerações e pedidos às

fls. 2203/2219.
Em 5 de junho de 2012, foi admitido como amicus curiae o Centro

de Estudos das Sociedades de Advogados (CESA), tendo sido, mais à

frente, deferido o pedido de dilação do prazo para que ele apresentasse
manifestação nos autos (fl. 2041).
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reiterou U—

“PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL: I -

INADEQUAÇÃO NA VIA PROCESSUAL DO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. II - QUESTÕES QUE A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL REMETE À LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA: CF, ART.

37, XXI E 8 4º. TRANSMUTAÇÃO DE QUESTÕES DE ÍNDOLE

INFRACONSTITUCIONAL EM QUESTÕES

CONSTITUCIONAIS POR AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÕES

Em petição de fl. 2025, o Ministério Público Federalô

opinativo de fls. 1727 a 1740 — relativo ao RE nº 656.558/SR

recebeu a seguinte ementa:

Y SUFICIENTES PARA A RECUSA DA REPERCUSSÃO GERAL:

CAUTELAS NECESSÁRIAS. II - IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. NOÇÃO CONCEITUAL.

CONTRATAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

PELO PODER PÚBLICO. SINGULAR INTERESSE PÚBLICO E

INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO.
1. O agravo de instrumento não é a via processual

adequada para se decidir acerca da existência, ou não, de

repercussão geral de determinada questão constitucional -

senão quanto à presença do requisito processual exigido pelo
art. 543-A, & 2º, do CPC. A adoção de tal procedimento no

agravo de instrumento torna vazia a norma contida no art. 323

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

w 2. As questões relativas ao alcance das sanções impostas
pelo $ 4º do art. 37 da CF aos agentes públicos por atos de

improbidade administrativa e a questão acerca da inexigência
de licitação para a contratação de serviços de advocacia pelo
Poder Público (CF, art. 37, XXI) são matérias remetidas pela CF

ao legislador ordinário. É do texto constitucional e da

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se extrai tais
conclusões, assim como a de que não se reconhece repercussão
geral em matéria infraconstitucional.

3. A noção conceitual de improbidade administrativa não
se encerra e não se confunde com mera ilegalidade. Traduz,
antes, a ideia de imoralidade e de ilegalidade qualificadas. É o

10
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agir administrativo imoral, ilegal, desonesto e corrupt
destoa dos princípios regentes da administração pública.

4. A inexigibilidade de licitação que autorize a contratação

direta pelo Poder Público somente tem lugar quando o interesse

público seja tão peculiar que não possa ser plenamente
atendido pelos próprios recursos e pessoal de que dispõe a

Administração Pública. Doutrina.
5. A existência de quadro próprio de procuradores no ente

municipal, aliada ao caráter ordinário do serviço advocatício de

atuação perante o Tribunal de Contas estadual em processos de

tomada de contas não dão ensejo, sequer, a se cogitar de

ww inexigibilidade para a contratação direta do serviço advocatício,

vez a desnecessidade da contratação de terceiros para a plena

satisfação do interesse público.
6. Não há falar em ausência de prejuízo ao Erário quando

o agente público, ao invés de se valer dos quadros de

procuradores municipais, contrata com escritório de advocacia
a prestação do serviço público incluído no campo de atuação
ordinária do quadro de advogados públicos municipais. A

conduta do agente viola os deveres de honestidade,

impessoalidade, legalidade e [atenta] contra o patrimônio moral

e ético do Poder Público.
7. O ato de improbidade administrativa praticado

impunha a sanção pertinente ao art. 10, inc. VII da Lei nº

8.429/92 (art. 12, inc. IN). Como é proibida a reformatio in pejus,
somente resta assentar (a contra gosto) a adequação e

razoabilidade da multa civil aplicada em razão da (errônea)

tipificação no art. 11, inc. 1, da Lei nº 8.429/92.

8. Parecer pelo desprovimento do agravo de instrumento”

(fls. 1727/1728).

No tocante ao RE nº 610.523/SP o Ministério Público Federal

manifestou-se por seu não conhecimento, com os seguintes fundamentos:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

INTERPOSICAO SIMULTÂNEA AO RECURSO ESPECIAL.

1
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REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO PARA

PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO CIVIL P :

OCORRÊNCIA DO EFEITO SUBSTITUTIVO: CPC, ART. 512.

PREJUDICIALIDADE DO EXTRAORDINÁRIO.

O recurso especial foi parcialmente provido para,
reformando o acórdão de segundo grau, decretar a nulidade do

contrato de serviços advocatícios em face da ausência das notas

de singularidade e notória especialização (Lei nº 8.666/93, art.

25, II, e 8 1º), que autorizariam a dispensa de licitação, e impor

aos recorridos a aplicação, tão somente, da multa civil pela

prática do ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92,

vw art. 11, caput, e D).

Ocorrência do efeito substitutivo do julgado a que alude o

art. 512 do CPC. Prejudicialidade do RE ante a perda
superveniente do seu objeto.

Parecer pelo não-conhecimento do recurso.”

Seguiram-se as manifestações do Centro de Estudos das Sociedades

de Advogados (fls. 2050/2101), amicus curiae, acompanhadas de parecer.
A União ingressou no feito na condição de amica curiae e trouxe

suas ponderações (fls. 2141/2193), tendo sido admitido seu ingresso (fls.

2195).
O pedido de ingresso como amigo da corte formulado pela

Associação Nacional dos Procuradores Municipais (ANPM) foi

Dad indeferido, em razão de sua intempestividade. Igualmente indeferido foi

o pedido de intervenção de Angelo Roberto Pessini Junior (fls.

2.364/2.369).
Portanto, julgaremos conjuntamente dois recursos extraordinários. O

primeiro, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo

contra acórdão mediante o qual o Tribunal de Justiça daquele estado

manteve a sentença de improcedência da ação civil pública (RE nº

610.523/SP). O segundo, interposto por Antônio Sérgio Baptista
Advogados Associados S/C Ltda., réu na citada ação, contra acórdão com

que o Superior Tribunal de Justiça deu provimento parcial ao recurso
especial para julgar procedente a ação civil pública (RE nº 656.558/SP,

12
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resultado da conversão do AI nº 791.811/SP, no qual foi reco)

repercussão geral do tema ora em análise).
Em 14/6/17, após meu voto, o julgamento foi suspenso, a fim de que

retornasse à apreciação do Plenário, preferencialmente, após a inclusão

em pauta da ADC nº 45.

Após refletir sobre o tema da responsabilidade por atos de

improbidade administrativa, apresento novo voto e submeto o processo

para julgamento no ambiente virtual, avançando na análise da matéria,

contextualizada coma Lei nº 14.320/21.
É o relatório.

13
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Recurso ExrrRAORDINÁRIO 656.558 SÃo PAULO

ANTECIPAÇÃO AO VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

Senhora Presidente, prometo falar apenas 5 minutos se Vossa

Excelência e os eminentes Colegas atenderem a um pedido: quando
retomarmos o julgamento, já que não vamos concluí-lo na data de hoje,

eu poderia retomar o conteúdo mais extenso de meu voto, cuja conclusão

vou sintetizar.
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Então,

Vossa Excelência, faria a leitura do voto, eu indicaria o adiamento do

julgamento, em razão do horário, para retomada em data que,
previamente, agendarei.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

E, aí, como Relator, eu retomaria a palavra já delineando...
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO — Anunciaria, nesta

assentada, apenas a conclusão?
O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

Exatamente.
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Fica

had garantido, da minha parte, que eu darei de volta a palavra a Vossa
Excelência.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

Agradeço a compreensão da eminente Presidente, dos eminentes

Colegas e das partes, do Ministério Público e dos eminentes advogados.
E, desde logo, digo tanto ao Ministério Público quanto aos eminentes

advogados que o voto, na íntegra, estará à disposição no gabinete e

também pedirei para que já seja disponibilizado no sítio eletrônico do

Supremo Tribunal Federal. Em poucos minutos, já estará disponibilizado.

Publicado sem revisão. Art. 95 do RISTF.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

DA INTRODUÇÃO

Os presentes RE nºs 656.558/SP (substituto do AI nº 791.811/SP) e

610.523/SP estão afetados ao Tema nº 309, no qual se debate o alcance das
sanções impostas pelo art. 37, 8 4, da Constituição Federal aos
condenados por improbidade administrativa.

Nos recursos extraordinários, os seguintes pontos foram levantados,
tendo os dois primeiros questionamentos sido apontados em minha

manifestação e reconhecidos por esta Corte no plenário virtual como
sendo de repercussão geral: a) o simples vínculo objetivo entre a conduta
do agente e o resultado ilícito configura a improbidade administrativa,

nos termos do art. 37, 8 4º, da Constituição Federal?; b) é constitucional a

regra inserta no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, que estabelece a

possibilidade de inexigibilidade de licitação para a contratação dos

serviços técnicos enumerados no art. 13 dessa lei, os quais devem ter

natureza singular e serem prestados por profissionais ou empresas de
notória especialização, em especial no que tange à execução de serviços

had de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, a despeito
do que prevê o art. 37, inciso XXL da Constituição Federal?, c) no caso

concreto, o contrato firmado entre as partes importou em ilicitude e na
prática de ato de improbidade administrativa?

Na sessão de 14/6/17, proferi voto dando provimento RE nº
656.558/SP e negando provimento do RE nº 610.523/SP Na ocasião,
sustentei a impossibilidade de se aplicar a tese de responsabilidade
objetiva aos atos de improbidade administrativa.

E consignei que, para a configuração desses atos, seria necessária a

demonstração de dolo no caso dos arts. 9º e 11 da Lei nº 8.429/92 ou de
dolo ou culpa no caso do art. 10 da mesma lei (atos de improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário), em sua redação originária.
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nº 14.230/21, bem como os debates no julgamento do Tema nº 1.199,

evoluo no entendimento. A meu ver, os atos de improbidade
administrativa somente se configuram se presente o dolo, qualquer que
seja a espécie na qual esses atos se enquadram (atos que importam
enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário, atos
decorrentes de concessão ou aplicação indevida de benefício financeiro

ou tributário ou atos que atentam contra os princípios da Administração
Pública). Isso é, a culpa, inclusive quando grave, não é suficiente para que
a conduta de um agente seja enquadrada em ato de improbidade

Na administrativa, qualquer que seja o tipo desse ato.

Esclareço que minha evolução de entendimento tem maiores

reflexos, como se verá, no que diz respeito à configuração dos atos de

improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário (art. 10 da Lei

nº 8.429/92, em sua redação originária).
Feita essa introdução, noticio que o voto possui a seguinte estrutura:

na primeira parte, enfrentarei a discussão sobre a necessidade do dolo

para a configuração dos atos de improbidade administrativa; na segunda
parte, apreciarei a constitucionalidade da inexigibilidade de licitação na

hipótese prevista nos arts. 13, Ve 25, II, da Lei nº 8.666/1993; e, na terceira

parte, adentrarei no exame do caso concreto.

DA PRIMEIRA PARTE

Do BREVE HISTÓRICO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

O combate à improbidade administrativa, como lecionam muitos

doutrinadores, historicamente se conecta com a seara criminal.
Nas ordenações portuguesas vigentes durante o Brasil Colônia, já se

viam algumas normas nessa direção”. As penalidades eram, usualmente,

1 No período pré-colonial, previam-se, nas Ordenações Afonsinas, penas para Os

tesoureiros, almoxarifes, recebedores do Rei que levassem peitas em certas circunstâncias

(Livro II, Título L1), bem como para juízes que recebessem peita por julgar e para a parte que

lhe desse ou prometesse (Livro II, Título CXXVIIE) (Portugal. Ordenações Afonsinas.

Coimbra: Na Real Imprensa da Universidade. 1792. Disponível em:

https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/20280. Acesso em: 11 de out de 2023).
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bastante graves.
Assim, por exemplo, nas ordenações Filipinas, Livro v? (que

antecedeu o Código Criminal do Império), eram previstas sérias penas,

que incluíam a perda do ofício e o pagamento de elevado múltiplo do que
fosse recebido, aos Desembargadores, Julgadores e quaisquer outros
oficiais da justiça ou da Fazenda, entre outros agentes, que recebessem

peitas (Título LXXI). Em algumas situações, eram estabelecidos a perda
de bens e o degredo para o Brasil ou para a África. Em certa hipótese,
ainda se estipulava que o agente, “além do perdimento da fazenda,
morrerá morte natural”.

NE No mesmo livro, previam-se penas severas parecidas com as

mencionadas (perda de ofício para nunca mais o haver, pagamento de

múltiplo da quantia levada, degredo) para os oficiais da justiça ou da

Fazenda, entre outros, que levassem das partes mais do que, por seus

regimentos, lhes era ordenado (Título LXXID. Também eram
estabelecidas penas graves (v.g., perda do ofício e pagamento de nove
vezes mais da valia do que foi furtado ou levado) para os oficiais que
furtassem o Rei ou deixassem perder sua Fazenda por malícia (Título
LXXIV).

As condutas em questão e outras foram, mais tarde, combatidas por
meio do Código Criminal do Império (Lei de 16 de dezembro de 1830).

Em síntese, passaram elas a ser tratadas no âmbito dos crimes de peita
(arts. 130 a 132), concussão (art. 135) e peculato (art. 170 a 172), afora

outras tipificações. Esse código ainda previu o crime de suborno (art.

133), entre outras infrações penais. A grosso modo, essas figuras criminais
continuaram a existir nas legislações penais posteriores, como na

Já no Brasil colonial, nas Ordenações Manuelinas, estabeleceram-se penas, v.g., para os

oficiais do Rei que recebessem peitas e para as partes que lhe dessem ou prometessem (Livro

V, Título LVI) (Portugal. Ordenações Manwelinas. Coimbra: Na Real Imprensa da

Universidade. 1797. Disponível em: hitps://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/17841.

Acesso em: 11 de out de 2023).

2 Portugal. Ordenações Filipinas. Lisboa: no Mosteiro de S. Vicente de Fóra, Camara

Real de Sua Majestade. 1747. Disponível em:

https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/21 800. Acesso em: 11 de out de 2023.
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Consolidação das Leis Penais de 1932 e no Código Penal de 1

entrou em vigor em 1942), embora com algumas alterações”.

Com a evolução do direito, foram, pouco a pouco, previstas normas
mais apartadas da seara criminal.

O Decreto-lei nº 3.240 adveio em 1941, disciplinando o sequestro de
bens de pessoas indiciadas por crimes de que resultava prejuízo para a
fazenda pública. De acordo com o diploma, o sequestro cessaria se a ação
penal não fosse iniciada ou reiniciada no prazo lá previsto ou se, por
sentença transitada em julgado, fosse extinta a ação ou absolvido o réu.

Dispôs ainda aquele decreto-lei que a cessação do sequestro não

NS excluiria, tratando-se de pessoa que exercesse ou tivesse exercido a

função pública, nem a incorporação à fazenda pública dos bens que
foram julgados de aquisição ilegítima nem o direito de a Fazenda Pública

pleitear a reparação do dano de acordo com a lei civil.

O tema ganhou fisionomia constitucional em 1946, quando a

Constituição de então tratou de estipular o seguinte no art. 141, 8 31,

parte final:

“A lei disporá sobre o sequestro e o perdimento de bens,
no caso de enriquecimento ilícito, por influência ou com abuso
de cargo ou função pública ou emprego em entidade
autárquica”.

tu Sob a égide de tal Carta, advieram duas importantes leis tratando da
matéria. A primeira foi a Lei Pitombo Godói Ilha (Lei nº 3.164/57),
oriunda do PL nº 670/1951.

A ideia, pelo projeto de lei, era criar a ficha de declaração de bens do
servidor público e estabelecer que, “constatada a desonestidade
funcional” (grifo nosso), o servidor teria os bens de origem duvidosa,
constantes da ficha financeira, sequestrados. Comprovada a aquisição por

3 Por exemplo, suborno e peita passaram a ser tratados na mesma seção com o Código

Penal de 1890. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil 03/decreto/1851-

1899/d847 htm. Acesso em: 2 de out de 2023.
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influência ou com abuso do cargo ou função, haveria o perdi
bens. Segundo o autor da proposição, a nova lei viria
desonestos, aqueles que procuram o enriquecimento ilícito por influência

ou com abuso do cargo”* (grifo nosso).
Na tramitação do projeto houve modificações. No parecer “do

Relator na Comissão de Constituição e Justiça (CC]) da Câmara dos

Deputados, anotou-se que o art. 141, 8 31, da Constituição Federal de
1946 tinha permitido à legislação ordinária repressão “à desonestidade
administrativa, à advocacia equívoca, ao tráfico de influência e a todo
enriquecimento ilegítimo por influência ou abuso da função pública”

vw (grifo nosso). Na oportunidade, aduziu-se que “já se [estavam] tomando
escandalosos êsses processos de corrupção”. Também o parecer indicou

que a perda de bens prevista naquele dispositivo constitucional poderia
ser aplicada, como previsto naquele Decreto-lei nº 3.240/41, mesmo no
caso de extinção de ação penal ou de absolvição do réu por crimes contra
a Administração Pública (Título XI do Código Penal): “nem sempre a

isenção da responsabilidade criminal exclui a ilicitude do ato, respeitada
(...) a coisa julgada, quanto à existência ou autoria do fato criminoso”. E

complementou o Relator naquele parecer: “pode mesmo suceder que o

enriquecimento ilício resulta de ato que não reúne todos os elementos da
figura delituosa”. A lei, então, em tais condições, deveria tratar da perda
de bens “independentemente da responsabilidade criminal” e dispor que
a extinção da ação penal ou a absolvição do agente “não [excluiriam] a
decretação da perda dos bens ilicitamente adquiridos”.

Eis o que constou do art. 1º da Lei Pitombo Godói Nha:

“Art. 1º São sujeitos a sequestro e à sua perda em favor da
Fazenda Pública os bens adquiridos pelo servidor público, por
influência ou abuso de cargo ou função pública, ou de emprêgo
em entidade autárquica, sem prejuízo da responsabilidade

4 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop.mostrarintegra?
codteor=1221860&-filename-Dossie-PL%20670/1951fpage=39. Acesso em: 11 de out de 2023.

5 Disponível em: https://www.camara leg.br/proposicoesWeb/prop. mostrarintegra?
codteor=1221860&filename-Dossie-PL%20670/1951 fpage=42, Acesso em: 11 de out de 2023.

5

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3C17-F343-12BC-28D3 e senha F390-8048 -4EFF-FDBD



Sepremo Feilunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 28 de 117

RE 656558 / SP

criminal em que tenha aquêle incorrido.
8 2 As medidas prescritas neste artigo serão decre

no juízo civil, observadas as disposições da lei processual.
8 22 O processo será promovido por iniciativa do

Ministério Público ou de qualquer pessoa do povo.
Art. 2º A extinção da ação penal ou a absolvição do réu

incurso nos crimes capitulados no Título XI da Parte Especial
do Código Penal ou em outros crimes funcionais, de que resulte

locupletamento ilícito, não excluirá a incorporação à Fazenda
Pública dos bens de aquisição ilegítima, ressalvado o direito de
terceiros de boa fé”.

A segunda lei editada sob a égide da Carta Federal de 1946 foi a Lei

nº 3.502/58, oriundo do PL nº 505/1955.
O autor da propositura, o Deputado Bilac Pinto, buscava ampliar o

controle considerando, entre outros pontos, as formas de se administrar

por meio de empresas públicas, sociedades de economia mista e outras
entidades. O desígnio era “opor barreiras legais a processos correntes de

corrução, em vários setores do governo”. Na proposta inicial, havia o rol
dos casos de enriquecimento ilícito, as normas relativas ao sequestro e à

perda de bens bem como, em apenas algumas situações, a previsão de

pena de reclusão de um a oito anos para os que enriquecessem
ilicitamente”.

De acordo com o Relator na CCJ da Câmara dos Deputados, eram
medidas importantes “deter e coibir o enriquecimento ilícito, pela
corrupção, enfim, dos dirigentes, detentores de função ou cargo público,
ou dos responsáveis pelos bens e valores do Patrimônio Público”.
Inobstante isso o projeto necessitava de alguns ajustes. Segundo ele,
“todo enriquecimento ilícito, nos termos da definição e classificação do
projeto, [caia] francamente no terreno do ilícito penal”, não sendo
razoável considerar que apenas algumas situações ensejassem “o

6 Disponível em:

https://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCDO4AGO 1955, pdftpage=27. Acesso em: 11

de out de 2023.
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ilícito, assim, ser equiparado “aos crimes contra a administraç

patrimônio público, sujeitando os responsáveis ao processo criminal e a

imposição de pena, na forma das leis penais”, sem criação de novas
penas”.

Após modificações no projeto durante o trâmite nas Casas

legislativa, foi editada a Lei nº 3.502/58. Transcrevo alguns dispositivos
relevantes:

“Art. 1º O servidor público ou o dirigente ou o

empregado de autarquia que, por influência ou abuso de cargo
ou função, se beneficiar de enriquecimento ilícito ficará sujeito
ao sequestro e perda dos respectivos bens ou valores.

(..)
Art. 2º Constituem casos de enriquecimento ilícito, para os

fins desta lei:

a) a incorporação ao patrimônio privado, sem as

formalidades previstas em leis, regulamentos estatutos ou em
normas gerais e sem a indenização correspondente, de bens ou
valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas

no art. 1º e seus parágrafos;
b) a doação de valores ou bens do patrimônio das

entidades mencionadas no art. 1º e seus parágrafos a indivíduos

ou instituições privadas, ainda que de fins assistenciais ou

Da educativos, desde que feita sem publicidade e sem autorização
prévia do órgão que tenha competência expressa para deliberar

a êsse respeito;
(o) o recebimento de dinheiro, de bem móvel ou

imóvel, ou de qualquer outra vantagem econômica, a título de

comissão, percentagem, gratificação ou presente;
d) a percepção de vantagem econômica por meio de

alienação de bem móvel ou imóvel, por valor sensivelmente

superior ao corrente no mercado ou ao seu valor real;

7 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop mostrarintegra?

codteor=1217130&filename=Dossie-PL%20505/19554page=7. Acesso em: 22 de out de 2023.
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e) a obtenção de vantagem econômica por mêt

aquisição de bem móvel ou imóvel por preço sensivelmente
inferior ao corrente no mercado ou ao seu valor real;

£) a utilização em obras ou serviços de natureza privada
de veículos máquinas e materiais de qualquer natureza de

propriedade da União, Estado, Município, entidade autárquica,
sociedade de economia, mista, fundação de direito público,
emprêsa incorporada ao patrimônio da União ou entidade que
receba e aplique contribuições parafiscais e, bem assim, a dos

serviços de servidores públicos, ou de empregados e operários
de qualquer dessas entidades.

Art. 4º O enriquecimento ilícito definido nos têrmos desta
lei; equipara-se aos crimes contra a administração e o

patrimônio público, sujeitando os responsáveis ao processo
criminal e à imposição de penas, na forma das leis penais em
vigor.

Parágrafo único. É igualmente enriquecimento ilícito o que
resultar de:

(”.
Na Constituição Federal de 1967, previu-se, em seu art. 150, 8 11, que

a lei disporia sobre o perdimento de bens por danos causados ao erário

ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de função pública.
Durante o regime militar, o Ato Institucional nº 5/1968 (art. 8º)

estabeleceu a possibilidade de o Presidente da República, após
investigação, decretar confisco de bens de todos quantos tenham
enriquecido, ilicitamente, no exercício de cargo ou função pública,
inclusive de autarquias, empresas públicas e sociedades de economia
mista, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. A atribuição foi

disciplinada nos Decretos-leis nºs 359/68, 457/69, 502/69, no Ato
Complementar nº 42/69 e no Decreto nº 64.203/69. Segundo Maria Sylvia
Zanella Di Pietro, esse confisco, que contrariava disposições
constitucionais, convivia com o sequestro e o perdimento de bens
disciplinados pelas Leis nº 3.164/57 e 3.502/58, os quais só podiam ser

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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decretados judicialmente”.

dispositivo da Carta Federal de 1967 (art. 150, 8 11), estabelecendo que a
lei deveria dispor sobre o perdimento de bens por danos causados ao
erário, ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de cargo, função
ou emprego na Administração Pública, Direta ou Indireta.

Pouco depois, foi editada a Constituição Federal de 1969, mantendo
essa disciplina. Com a EC nº 11/78, a parte final do art. 150, 8 11, passou a
ter a seguinte redação: “lei disporá sobre o perdimento de bens por danos
causados ao erário ou no caso de enriquecimento no exercício de função

ND pública”. Para Di Pietro, com essa emenda constitucional (art. 3º, que
revogou atos institucionais e complementares, no que contrariassem a

Constituição Federal) deixou de existir aquele confisco.

Chegamos, então, à Assembleia Nacional Constituinte de 1987-88.

Como se verá, ao menos duas frentes foram lançadas sobre o assunto.
A primeira frente muito surgiu por conta, dentre outros fatores, de

sugestão de constituinte de inclusão, no texto constitucional, de grupo de
disposições versando sobre a probidade na Administração Pública.
Dentre aquelas, havia a que exigia idoneidade e probidade no trato da
coisa pública e prática de parcimônia e austeridade na aplicação dos
recursos públicos e a que previa que o servidor o qual atentasse contra os
princípios relativos ao tema responderia criminalmente e teria seus bens
confiscados para indenizar os prejuizos causados ao erário”.

O anteprojeto do Relator na Subcomissão dos Direitos dos
Trabalhadores e Servidores Públicos (a qual fazia parte da Comissão da
Ordem Social) e o anteprojeto dessa subcomissão adotaram essas
disciplinas. Contudo, na etapa da Comissão da Ordem Social, elas não

8 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 15. ed. São Paulo: Atlas,
20083, p. 674.

9 Vide sugestão nº 6.285. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/legislacao/Constituicoes Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-

constituinte/sugestoes-dos-constituintes/arquivos/sgco6201-6300fpage=58. Acesso em 4 de

out de 2023.
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foram reproduzidas (vide aprovação da Emenda 00918, Fase E,

suprimiu).
A segunda frente também adveio, dentre outros causas, de sugestões

(vide, v.g., sugestão nº 6.291), as quais foram analisadas no âmbito da
Subcomissão de Garantias da Constituição, Reforma e Emendas

(integrante da Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia
das Instituições). No anteprojeto do Relator daquela subcomissão, previa-
se que o Congresso poderia, por maioria absoluta, decretar “o confisco de
bens de quem tenha enriquecido ilicitamente à custa dos cofres

públicos” (art. 3º. Isso ficou mantido no art. 3º do anteprojeto da

ww subcomissão!!.
Na etapa seguinte, foi apresentada emenda (Emenda nº 00424, fase

E)2 visandoa alterar esse dispositivo, de modo a estabelecer que “os atos
de corrupção administrativa” importariam a suspensão dos direitos
políticos de cinco a dez anos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da
ação penal correspondente. Caberia à Suprema Corte declarar o ato,
mediante representação do Procurador-Geral da República ou de
qualquer cidadão. A medida, consoante a justificativa do proponente,
combateria “[o] abuso do direito individual que resulte em atos de
corrupção administrativa” e zelaria pelo dinheiro do contribuinte.

Essa proposta, com o acréscimo de que deveria ser respeitado o
direito de defesa do acusado, foi incorporada ao substitutivo do Relator
na Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das

10 Disponível em:

https://www.camara.legbr/intemet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

137.pdffpage=26. Acesso em: 11 de out de 2023.

q Disponível em:

https://www.camara leg .br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

140.pdffpage=2. Acesso em: 11 de out de 2023.

12 Disponível em:

hitps://www.camara.leg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

120.pdffpage=104, Acesso em: 11 de out de 2023.

10
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moralizadora no texto”. A disciplina ficou mantida no anteprojeto dessa
comissão.

Em determinado estágio dos trabalhos constituintes, tal regra foi

retirada do projeto (fase N) que ensejaria a Constituição cidadã. Mas foi
ela reincorporada na fase P, segundo substitutivo do Relator na Comissão
de Sistematização, embora com algumas modificações (art. 43, 8 39".

A expressão “corrupção administrativa” foi trocada por
“improbidade administrativa”. Na mesma oportunidade, estabeleceu-se

que a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a

No indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário deveriam
observar a forma e a gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação
penal correspondente. Não mais se previu a norma relacionada com a
competência do Supremo Tribunal Federal para declarar o ato.

É essa, basicamente, a formulação que está presente no art. 37, 8 4º,
da Constituição Federal promulgada:

“Art. 37...
8 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a

suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível”.

Em 1991, o Poder Executivo apresentou o PL nº 1.446/1991, que
culminaria na lei nº 8.429/92.

O projeto dava enfoque ao combate do enriquecimento ilícito. O

13 Vide art. 62 do Substitutivo do Relator na Comissão da Organização Eleitora,
Partidária e Garantia das Instituições. Disponível em:

https://www.camara leg .br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

122.pdffpage=7. Acesso em: 11 de out de 2023.

14 Disponível em:

https://wwrw.camara.leg.br/internet/constituicao20anos/DocumentosAvulsos/vol-

242.pdffpage=39. Acesso em: 11 de out de 2023.

11

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.260-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf. jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3C17-F343-12BC-2803 e senha F390-80948-4EFF-FDBD



Supremo Tribunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 34 de 117

RE 656558 / SP

substitutivo apresentado na CCJ do Senado Federal é que co
mais próximo ao da lei aprovada. O Relator nessa comissão ressaltou

que já havia sido percebido na Câmara dos Deputados: a improbidade
administrativa não deveria se resumir aos casos de enriquecimento ilícito.

Segundo o Relator, improbidade seria conduta que “viola a obrigação de
honestidade, lealdade ou retidão no trato dos assuntos” (grifo nosso). E

lembrou que o conceito de improbidade havia sido sedimentado no

campo das relações trabalhistas. Nesse campo, vale lembrar, a

improbidade do empregado consiste em justa causa para a rescisão do
contrato de trabalho pelo empregador (art. 482, “a, da CLT). O Relator,

Na então, citou lição de Russomano de que configuram essa improbidade
““atos que revelam claramente desonestidade, abuso, fraude ou má-fé'
(Comentários à CLT, art. 482, Ed. Forense)” (grifo no original). No
substitutivo, os atos de improbidade administrativa foram separados em

grupos. Houve outras modificações durante a tramitação do projeto.
Em 1992, foi ele aprovado e, assim, surgiu a Lei nº 8.429/92.

No art. 9º, foram previstos os atos de improbidade administrativa

que importam enriquecimento ilícito; no art. 10 os que causam prejuízo
ao erário; e no art. 11, os que atentam contra os princípios da
administração pública. É relevante destacar que no art. 10 a lei previu de
modo expresso que a improbidade administrativa poderia se dar nas
modalidades dolosa ou culposa. Nos outros dois artigos, a lei foi silente.
A culpa ainda foi mencionada no art. 5º da lei, que versou sobre o
ressarcimento integral do dano, no caso de lesão ao patrimônio público.

Transcrevo o caput desses dispositivos, em suas redações originais:

“Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-
á o integral ressarcimento do dano.

(..)
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa

importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de

vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo,
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades

12
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mencionadas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(..)
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das

entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(..)
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que

atenta contra os princípios da administração pública qualquer
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,

a) imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e

notadamente:
(...)” (grifo nosso).

Por conta da forma como foram redigidos esses artigos, surgiram
questionamentos. Passou-se a discutir se era admissível a

responsabilidade objetiva (independentemente de dolo ou culpa) na
configuração dos atos de improbidade administrativa, se eles somente se

configurariam se presente ao menos a culpa ou se deveria haver sempre o

dolo.
Esses foram, a meu ver, os principais elementos históricos em torno
do combate à improbidade administrativa. Ressalto que alguns

doutrinadores chegam a citar as diversas normas relacionadas com

ur crimes de responsabilidade de determinados agentes públicos, como
Presidente da República e Ministros. Procurei, contudo, não descer a essa
ou a outras particularidades, a fim de deixar o tratamento do assunto
mais objetivo.

Do ROL  EXEMPLIFICATIVO DOS ATOS DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA

Antes de avançar no tópico relativo à necessidade de dolo para a

configuração de qualquer ato de improbidade administrativa, abro

parêntese para versar, brevemente, sob o rol exemplificativo dos atos de

improbidade administrativas previsto na Lei nº 8.429/92 e a necessidade

13
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de se tratar com cautela das hipóteses nela previstas.
Como consignei no voto que proferi anteriormente, é fa

expressão ato de improbidade traz em si um sentido amplo, genérico, o

que dificulta a determinação, a priori, dessa espécie de ato. A Lei nº
8.429/1992, que regulamentou o art. 37, 8 £º, da Constituição Federal,

adotou o critério ratione materiae para classificar e definir os atos de

improbidade administrativa. Aliás, classificou as situações em três
categorias, conforme sedimentado pela doutrina, quais sejam: as

hipóteses de enriquecimento ilícito, previstas no art. 9º, os atos que
causem prejuízo ao erário, especificados no art. 10; e as situações que

tu atentem contra os princípios da Administração Pública, elencadas no art.

11.

Quanto ao fato de o legislador ter optado por estabelecer, na
legislação infraconstitucional, rol exemplificativo das hipóteses de

improbidade administrativa, não vejo inconstitucionalidade, mesmo

porque a última parte do parágrafo 4º do art. 37 da Constituição Federal

deixa bem claro que os atos de improbidade e as sanções deverão ser
“estabelecidas na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação

penal cabível”.
Ao deixar a Constituição de definir de forma detalhada o conteúdo

jurídico do que seja ato de improbidade administrativa, delegando tal

tarefa à legislação infraconstitucional, e ao permitir a Lei nº 8.429/92 que o

intérprete verifique, em cada caso, a ocorrência ou não de improbidade
administrativa, acaba-se, a toda evidência, possibilitando que esse chegue

a conclusões equivocadas, pois a lei possibilita que atos administrativos

ilegais, praticados muitas vezes sem má-fé ou sem prejuízo ao ente ou ao

erário públicos, venham a ser confundidos com os tipos previstos na Lei

de Improbidade Administrativa. Aliás, como adverte Mauro Roberto

Gomes de Mattos,

“a acusação, desatenta, desatrelada de um mínimo de

plausibilidade jurídica, é possibilitada pelo caráter aberto da

norma sub oculis. Tal qual o ato de tipificação penal, era dever

indelegável da Lei nº 8.429/92 identificar com clareza e precisão

14
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os elementos definidores da conduta de imp

administrativa, para, após, fixar os seus tipos. À definição

improbidade administrativa não pode ser um cheque em

branco ou ato de prepotência do membro do Ministério Público,

pois a segurança jurídica que permeiam um Estado

Democrático de Direito como o nosso não permite essa

indefinição jurídica” (O limite da improbidade administrativa.
Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 28).

Nessas situações, o intérprete deve adotar maior cautela na aplicação

do referido dispositivo constitucional e da Lei nº 8.429/92, na medida em

Dn que as sanções aplicadas ao sujeito ativo da improbidade administrativa

são gravíssimas, pois importam a suspensão dos direitos políticos, a

perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento

ao erário, observadas a necessidade e a proporção, o que exige do

hermeneuta a aplicação de técnica de interpretação restritiva, jamais

ampliativa.
Fecho parêntese. Passo a tratar do elemento subjetivo para a

configuração dos atos de improbidade administrativa.

DA NECESSIDADE DE CONDUTA DOLOSA PARA A CONFIGURAÇÃO DOS

ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Adianto, desde logo, que atos de improbidade administrativa só se

configuram se estiver presente o dolo do agente. Isso é, não se admitem a

responsabilidade objetiva nem a simples culpa, ainda que grave, para a

configuração dos atos de improbidade administrativa, qualquer que seja a

categoria na qual eles se enquadrem.
Quanto à responsabilidade objetiva por ato de improbidade

administrativa, vale mencionar, de início, que a Lei nº 8.429/92 não a

previu de maneira expressa em nenhuma ocasião.
Além do mais, é certo que a teoria da responsabilidade objetiva já foi

há muito abandonada pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. Segundo

a orientação prevalecente da Corte Superior que se atinha

exclusivamente à interpretação da Lei nº 8.429/92, na redação anterior à

15
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nos arts. 9ºe 11, era necessário o dolo, não sendo suficiente a culpa; e parã
a configuração dos atos de improbidade previstos no art. 10, era
necessário o dolo ou, ao menos, a culpa”.

Desse modo, como já salientei, a discussão tem maiores

consequências (além de influenciar casos antigos nos quais foi aplicada a

responsabilidade objetiva) no que diz respeito à modalidade culposa dos

atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário,

previstos no art. 10, em sua redação originária.
Pois bem. Como se sabe, não é fácil estabelecer o que seria

improbidade administrativa, em termos jurídicos. Segundo o dicionário
Aulete, improbidade seria “fata de probidade, DESONESTIDADE,

IMORALIDADE” ou “perversidade, maldade, ruindade”. De Plácido e

Silva anota que esse termo revela “a qualidade do homem que não

procede bem, por não ser honesto, que age indignamente, por não ter

bom caráter, que não atua com decência, por ser amoral”**.

Acrescente-se que, em termos históricos, o combate à improbidade
administrativa relaciona-se com a luta contra as condutas que tinham
como motivo a cobiça do agente em enriquecer ilicitamente e eram

previstas como crimes (peita, concussão, peculato, corrupção passiva
etc.). As ideias de desonestidade, deslealdade e má-fé sempre foram,

assim, ínsitas à improbidade administrativa.
Penso que o ato de improbidade administrativa deve ser entendido

como um ato violador do princípio constitucional da probidade

15 Nesse sentido: “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO.

INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS

ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO AR T.

10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1º SEÇÃO. RECURSO PROVIDO (EREsp

nº 479.812/SP, Primeira Seção, Relator o Ministro Teori Zavscki, DJe de 27/9/10 — grifo

nosso). No mesmo sentido: AgRg nos EREsp n. 1.260.963/PR, Primeira Seção, Relator o

Ministro Humberto Martins, DJe de 3/10/12.

16 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 30 ed. Rio de Janeiro; Forense, 2013, p.

720.
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administrativa, ou seja, aquele em que o agente pratica o ato vidka

dever de agir com honestidade. Isso é, o agente ímprobo atua com
desonestidade (ao que se conectam a deslealdade e a má-fé), cuja noção
está estreitamente relacionada com o dolo, como se verá. Atente-se que
não é possível se dizer que um agente, ao ter atuado com negligência,

imprudência ou imperícia, agiu de maneira desonesta.
Trata-se o ato de improbidade administrativa de conduta que vai

além da imoralidade administrativa. Aliás, conforme lição de José Afonso

da Silva:

“A probidade administrativa é uma forma de moralidade
administrativa que mereceu consideração especial pela
Constituição, que pune o ímprobo com a suspensão de direitos

políticos (art. 37, 8 4º). A probidade administrativa consiste no
dever de o “funcionário servir a Administração com
honestidade, procedente no exercício das suas funções, sem
aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em
proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer”. O

desrespeito a esse dever é que carateriza a improbidade
administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa
qualificada” (grifo nosso).

O constitucionalista ainda nos lembra que a imoralidade é causa de

invalidação de atos administrativos. Já a improbidade, segundo ele, é

“tratada com mais rigor, porque entra no ordenamento jurídico como
causa de suspensão de direitos políticos”.

Aristides Junqueira Alvarenga, ex-Procurador-Geral da República,
no estudo Reflexões sobre improbidade administrativa, ressalta que
juristas renomados, como José Afonso da Silva e a professora Weda
Zancaner, vinculam a improbidade administrativa à desonestidade. Esse
é também seu posicionamento. A improbidade administrativa é, nesse

17 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. São Paulo:

Malheiros, 2013. p. 669.

18 Idem.
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na conduta do agente, diz que tal qualificadora aproxima, em se

de ver, a improbidade do conceito de crime.

Ele ainda destaca a possibilidade de existir imoralidade
administrativa sem que o agente público tenha incidido em improbidade
administrativa, pela ausência de comportamento desonesto. E estando
desonestidade relacionada com o dolo, não seria possível desvincular a

improbidade administrativa, a qual depende da desonestidade, do

referido elemento, isso é, o dolo. Por ser esclarecedor, transcrevo trecho

daquele estudo:

“Pode-se, pois, conceituar improbidade administrativa

como espécie do gênero imoralidade administrativa,

qualificada pela desonestidade de conduta do agente público

(.).
É essa qualificadora da imoralidade administrativa que

aproxima a improbidade administrativa do conceito de crime,
não tanto pelo resultado, mas principalmente pela conduta, cuja
índole de desonestidade manifesta a devassidão do agente.

É também de José Afonso da Silva a afirmação de que
“todo ato lesivo ao patrimônio agride a moralidade
administrativa”, mas nem sempre a lesão ao patrimônio público
pode ser caracterizada como ato de improbidade

administrativa, por não estar a conduta do agente,
causador da lesão, marcada pela desonestidade.

Assim, a conduta de um agente público pode ir contra o

princípio da moralidade no seu estrito sentido

jurídicoadministrativo, sem, contudo, ter a pecha de

improbidade, dada a ausência de comportamento desonesto —

atributo, esse, que distingue a espécie (improbidade) do gênero
(imoralidade).

Se assim é, torna-se difícil, se não impossível, excluir o
dolo do conceito de desonestidade e, consequentemente, do
conceito de improbidade, tornando-se inimaginável que alguém

possa ser desonesto por mera culpa, em sentido estrito, já que

18
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ao senso de desonestidade estão jungidas as ideias de má-fé;

de deslealdade, a denotar presente o dolo.
Todavia, a Lei 8.429, de 1992 (LGL11992119), prevê, em

seu art. 10, como sendo ato de improbidade administrativa que
causa lesão ao erário qualquer ação culposa “que enseje perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento [sic] ou

dilapidação dos bens ou haveres de entidades públicas”.

Estando excluída do conceito constitucional de

improbidade administrativa a forma meramente culposa de

conduta dos agentes públicos, a conclusão inarredável é a de

que a expressão “culposa”, inserta no caput do art. 10 da lei em

tu foco, é inconstitucional”.

Como se vê, forte nessa argumentação, Aristides Junqueira entende

ser inconstitucional a improbidade administrativa na modalidade

culposa.
Mauro Roberto Gomes de Matto, também realçando que

improbidade administrativa está intimamente conectada com a

desonestidade ou a devassidão, questiona: “como considerar devasso

aquele agente público que inconscientemente, sem ser desonesto, comete

equívocos”. De sua óptica a devassidão “caracterizadora da

improbidade administrativa, por certo, deverá vir contida na índole da
conduta do agente público, ou na vontade de lesar ao erário”. Ele

esclarece que, “partindo-se do princípio de que o elemento subjetivo da

desonestidade, que deságua na improbidade administrativa, é o dolo,

não há como estender tal princípio para a culpa” (grifo nosso).
De acordo como articulista, é necessária a presença de um mínimo

de má-fé para que um ato seja enquadrado como ato de improbidade
administrativa. E reitera ele que o escopo do art. 37, 8 4º, da Constituição
cidadã é “responsabilizar e punir o administrador desonesto e não o

inábil ou desastrado” (grifo nosso). Ele ainda lança outro

questionamento interessante, focando no art. 10 da Lei de improbidade
administrativa: “ao praticar ato comissivo ou omissivo sema intenção de

causar prejuízo ao erário, estando convicto de que age de conformidade

coma lei, como se falar em improbidade administrativa?”.

19
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agente as ideias de desonestidade, devassidão ou má-fé. Não h:

dizer que ele, estando convicto de que atuava dentro da lei, foi ímprobo.

Bem por isso que Mattos ainda destaca que a boa-fé (segundo ele, a

conduta isenta do dolo) do agente exclui a improbidade.
Corroborando o entendimento, menciono, ainda doutrina de

Edilson Pereira Nobre Júnior. Para ele, que segue a linha de José Afonso

da Silva, também a improbidade seria uma imoralidade administrativa

qualificada. Nessa toada, destaca que o conceito de improbidade é

indissociável da presença de desonestidade. Em suas palavras, “por es[sla

tu razão, é imprescindível a vontade deliberada de malferir a ordem

jurídica, ou seja, o dolo. A culpa grave não bastaria” ”. Ele ainda esclarece

que vão na mesma direção, além dos doutrinadores já citados, Benedicto

Pereira Porto Neto e Pedro Paulo Rezende Porto Filho.

Há, ainda, outra razão que me convence de que só se configuram
atos de improbidade administrativa se presente o dolo. Desenvolvo, aqui,

o princípio da proporcionalidade.
Insta relembrar que o próprio texto constitucional prevê como

consequências desses atos a suspensão dos direitos políticos, a perda da
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário,

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuizo da ação penal cabível.

Todas essas consequências atingem direitos fundamentais do agente

ao qual se imputa o ato de improbidade administrativa.
Como bem se sabe, para se verificar a validade de medidas que

limitam o âmbito de proteção desses direitos, aplica-se o princípio da

proporcionalidade. Isso é essas medidas não podem ser

desproporcionais, sob pena de incidirem em inconstitucionalidade. Há,

aqui, a proibição de excessos, atuando o princípio da proporcionalidade
como limite dos limites, como bem explica Ingo Wolfgang Sarlet:

19 NOBRE JÚNIOR, Edilson Pereira. Improbidade administrativa: alguns aspectos

controvertidos. In: Revista do Tribunal Regional Federal da 5! Região. Número 56 -

Abril/Junho - 2004, p. 320/365.
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por meio da atuação de seus órgãos ou agentes — corre O TÍSCO

de afetar de modo desproporcional outro(s) direito(s)
fundamental(is), inclusive o(s) direito(s) de quem esteja sendo
acusado de violar direitos fundamentais de terceiros. Esta

hipótese corresponde às aplicações correntes do princípio da

proporcionalidade como critério de controle de

constitucionalidade das medidas restritivas de direitos

fundamentais — atuantes, nesta perspectiva, como direitos de

defesa. O princípio da proporcionalidade atua, aqui, no plano
da proibição de excesso, como um dos principais limites às

1520

Para se constatar se uma medida que limita o âmbito de proteção de

direito fundamental observou o princípio da proporcionalidade, é preciso

investigar se ela está em harmonia com a adequação, a necessidade e a

proporcionalidade em sentido estrito.
Como registrei, entendo que ato de improbidade administrativa

somente se configura se presente o dolo. Não estando ele presente,
considero desproporcional tratar eventual conduta do agente, ainda que
esteja presente a culpa grave, como ato de improbidade administrativa.

Nessa toada, é inconstitucional o art. 10 da Lei nº 8.429/92, na parte
em que versou sobre a modalidade culposa dos atos de improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário, ou qualquer interpretação

que enseje a aplicação dos arts. 9º, 10 ou 11 na inexistência de dolo do

agente.
Atentem-se que existem outros mecanismos jurídicos menos graves,

inclusive na seara civil, mas ainda assim muitíssimo eficazes, para
combater a conduta do agente que, não sendo desonesto, atua de maneira

inábil, isso é, age com negligência, imprudência ou imperícia, e, nesse
contexto, v.g., viola o princípio da moralidade (e não da probidade) ou

20 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria dos

direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 10. ed. Porto Alegre: Livraria do

Advogado, 2010, p. 397.
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reparação — como, por exemplo, a invalidação de ato administrativo

violador da moralidade ou da legalidade e/ou a recomposição do

patrimônio público — poderá ser requerida, v.g., por meio de ação

popular ou ação civil pública, nas quais, evidentemente, não se peça O

reconhecimento de ato de improbidade administrativa (o qual, reitere-se,

inexiste na ausência de dolo) nem se condene o agente por ato de

improbidade administrativa. É o que sustenta o referido ex-Procurador-

Geral da República:

“Porque imoralidade administrativa não se confunde com

improbidade administrativa é que há três vias processuais
distintas a perseguir os atos caracterizadores de uma e de outra.

Quando a conduta administrativa lesiva ao patrimônio
público não é marcada por forma qualificada de imoralidade
administrativa a Constituição Federal prevê, como direito e

garantia individual, a ação popular (art. 5º, LXXIII), devendo a

condenação se ater à nulidade do ato ilegal ou imoral, causador

da lesão patrimonial, com a consequente reparação do dano,

nos termos da Lei 4.717, de 29.6.1965 (LGL 11965110).
Do mesmo modo, quando um ato administrativo causa

lesão ao patrimônio público, com ou sem a pecha de

imoralidade administrativa, mas nele ausente o caráter de

improbidade, é constitucionalmente autorizada a ação civil

" pública tendente à reparação do dano quando o patrimônio

público lesado se confunde com um interesse difuso ou
coletivo. É o que se extrai do art. 129, HI da Constituição de

República.
Já, para os atos de improbidade administrativa a ação é

aquela, ordinária, prevista na Lei 8.429, de 2.6.1992 (LGLA

1992119), cujas sanções são determinadas pela própria
Constituição Federal, a saber: suspensão dos direitos políticos,

perda da função pública, indisponibilidade dos bens e

ressarcimento ao erário, na forma e gradação postas na aludida
lei.

(..)
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que se maneje a ação popular, ou a ação civil pública, para a

restauração da legalidade, da moralidade (e não improbidade)
administrativa e do dano ao patrimônio público” (grifo nosso).

Acrescente-se que foi muito por conta do princípio da

proporcionalidade que o Ministro Gilmar Mendes, na ADI nº 6.678/DF,

vislumbrou a inconstitucionalidade da aplicação da penalidade de

suspensão de direitos políticos a agentes que respondessem, na
modalidade culposa, por ato de improbidade administrativa que causam

prejuízo ao erário.
Em suma, reitero que somente se configura ato de improbidade

administrativa, seja ele de qualquer tipo, se presente o dolo do agente
(elemento subjetivo intimamente relacionado com as ideias de

desonestidade, deslealdade ou má-fé), não sendo suficiente sua culpa,
ainda que grave.

Do ADVENTO DA LEI Nº 14.230/21, CORROBORANDO A NECESSIDADE

DO DOLO PARA A CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA

Como se sabe, em 2021 foi editada a Lei nº 14.230/21, alterando

disposições da lei de improbidade administrativa.
A nova lei estabeleceu que, para se configurar ato de improbidade

LA administrativa, é necessária sempre conduta dolosa, mediante ação ou
omissão. Do processo legislativo que ensejou o novo diploma, percebe-se

que o legislador teve a intenção de suprimir as hipóteses de configuração
de ato de improbidade em razão de ação ou omissão culposa,
considerando não só a própria noção do que seria improbidade
administrativa, mas também a severidade das consequências
estabelecidas para quem pratica ato de improbidade administrativa.

Penso eu que essa modificação legislativa somente corrobora o que
sustento no presente voto: a improbidade administrativa sempre
demandou o dolo.

Destaco que o propósito com a modificação em tela não foi,
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propriamente, transformar em lícitas e impuníveis as condutas culposas,

mas apenas retirar essas condutas do regime de improbidade
administrativa. Nessa toada, é importante realçar que os atos culposos

continuam, a depender do caso, sujeitos a outros diplomas, podendo
caracterizar ilícitos administrativos e resultar em punições.

A respeito do assunto, vide trecho da justificativa do PL nº 2.505/21,

que deu origem àquela lei:

“Bastante significativa é a supressão do ato de

improbidade praticado mediante culpa.
De um atento exame do texto, par e passo da observação

da realidade, conclui-se que não é dogmaticamente razoável

compreender como ato de improbidade o equívoco, o erro ou

a omissão decorrente de uma negligência, uma imprudência
ou uma imperícia. Evidentemente tais situações não deixam de

poder se caracterizar como ilícitos administrativos que se

submetem a sanções daquela natureza e, acaso haja danos ao

erário, às consequências da lei civil quanto ao ressarcimento.

O que se compreende neste anteprojeto é que tais atos

desbordam do conceito de improbidade administrativa e não

devem ser fundamento de fato para sanções com base neste

diploma e nem devem se submeter à simbologia da

improbidade, atribuída exclusivamente a atos dolosamente
praticados.

Neste sentido, a estrutura e a abrangência dos artigos 9º e

10º da LIA permanecem em essência inalterados, subtraindo-se

a possibilidade da ocorrência de improbidade administrativa

por atos culposos”?.

Recentemente, no julgamento do Tema nº 1.119, a Corte assentou a

constitucionalidade da nova lei especialmente na parte em que,
modificando a Lei nº 8.429/92, estipulou que os atos de improbidade

2 Disponivel em: https://www.camara.leg br/proposicoesWeb/prop. mostrarintegra?

codteor=1687121 &filename=PL%202505/2021%20(N%C2%BA%20Anterior:%20pl

%2010887/2018). Acesso em: 5 de out de 2023.

24

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.268-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado peto endereço

http://umw. stf. jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento asp sob o código 3C17-F343-12BC-28D3 e senha F390-8048-4EFF-FDBD



Inteiro Teor do Acórdão - Página 47 de 117

RE 656558 / SP

administrativa somente se configuram se presente o dolo.

Antes de avançar para a próxima parte do presente voto, desta

desborda do presente feito eventual discussão a respeito da necessidade

de dolo genérico ou específico para a configuração dos atos de

improbidade administrativa nos termos da nova Lei nº 14.230/21.

Passo a tratar da constitucionalidade dos arts. 13, V, e 25, IH, da Lei nº

8.666/93.

g
!

OS :,

Nessa parte, destaco que mantenho a essência da fundamentação do

voto que proferi em 14/6/17. Após, ta,
*

Pois bem. Uma vez assentada a tese da necessidade do dolo para a

configuração do ato de improbidade administrativa, o que, por si, já seria

suficiente para determinar a reforma do acórdão recorrido, trago ao

enfrentamento desta Corte outro ponto que impõe o provimento integral

deste recurso (RE nº 656.558/SP), cuja tese foi reconhecida como tendo

repercussão geral, inclusive por se tratar de pressuposto lógico para seu

adequado julgamento, na medida em que sustenta a parte recorrente a

higidez da contratação. Também, saliente-se, que o tema foi

prequestionado no RE nº 610.523/SP, admitido pelo tribunal estadual, o

qual coloca em xeque a constitucionalidade do dispositivo
infraconstitucional que autorizaria a contratação de advogado sem se

observar a obrigatoriedade de licitação. Devemos, portanto, analisar O

conteúdo jurídico da norma constitucional que confere ao administrador

público a faculdade de agir em contexto em que o processo licitatório é

inexigível.
Dispõe o art. 37, inciso XXI, o seguinte:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
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qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distr!

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:
(..)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei o qual somente

NE) permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Nesse particular, ganha destaque o disposto na Lei nº 8.666/93, arts.

3º; 13, inciso V; e 25, inciso II:
'

“Art. 3º, A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que
lhes são correlatos.

(...)
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(..)
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

administrativas;
(.)
Art. 25. É imexigível a licitação quando houver

inviabilidade de competição, em especial:
(..)
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H - para a contratação de serviços técnicos enum

no att. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação.”

Como é curial, a inexigibilidade de licitação pública ocorre em

hipóteses nas quais mostra-se inviável a competição, o que, por sua vez,

pode-se manifestar por maneiras distintas.
Como esteio do posicionamento perfilhado, colaciono trecho lapidar

do voto prolatado pelo eminente Ministro Carlos Ayres Britto por ocasião

do julgamento do HC nº 86.198/PR, vejamos:

“Senhor Presidente, tenho uma monografia 'O perfil

constitucional da licitação”, publicada, há muitos anos, pela

editora Znt - aqui, abro um capítulo para falar das

características centrais da licitação enquanto processo, enquanto

procedimento. Não comento, na minha monografia, a Lei nº

8.666, mas exclusivamente o inciso XXI do artigo 37 da

Constituição, para deixar claro, ou tentar fazê-lo, que licitação é

um processo público, de natureza competitiva, de caráter

oneroso, sinalagmático, comutativo e meritório tanto quanto
concurso público. É um processo serviente dos princípios da

legalidade, publicidade, moralidade, igualdade e eficiência

também. Quer dizer, é processo nobre do ponto-de-vista de sua

estrutura constitucional. Abro um pequeno tópico para falar de

dispensa de licitação, porque a Constituição a prevê quando
abre o seu discurso: ressalvados os casos especificados na
licitação, na legislação etc. Eu digo o seguinte, só nesse aspecto:

'1- o processo licitatório é, com certeza, a regra geral

para Administração. Aquilo que deve ser usualmente
observado, pois, afinal, a disputa entre os licitantes é meio

de realização de princípios constitucionais que têm na

função administrativa do Estado a sua própria justificativa

lógica. Como a democracia e o concurso público, a

licitação também tem seus defeitos, mas nenhuma
civilização experimentou algo melhor,
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IL- sem embargo, tal competição pode ser posta de

lado. A Constituição inicia a sua própria legenda com a

locução “ressalvados os casos especificados na legislação”,

de maneira a autorizar o entendimento de que a lei tem o

condão de arrolar hipóteses de escape ao proceder

competitivo dos interessados (...).
€.)

Finalmente, digo o seguinte: tais hipóteses exceptivas

significam que a Administração bem pode entregar ou

adjudicar, diretamente a terceiros, uma daquelas utilidades que,
em princípio, estariam sujeitas a prévio certame entre

vw prestadores em potencial. A Constituição fala “igualdade de

condições a todos os concorrentes”. A palavra concorrentes” já

contém a ideia até mesmo da impossibilidade lógica da

competição quando só houver uma única pessoa capaz de

suprir a concreta necessidade estatal, ou seja, inexistindo

competidores em função do bem jurídico requestado pela

pública Administração, inviabilizada fica a licitação” (HC nº
86.198/PR, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira

Turma, DJ de 29/6/07).

Sabe-se que há serviços de natureza comum cuja prestação exige
conhecimento técnico generalizado, o qual pode perfeitamente ser
comparado objetivamente numa licitação pública. Há, contudo,
determinados serviços que demandam primor técnico diferenciado,
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detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais

imprimem neles características diferenciadas e pessoais.
Trata-se de

Destaque-se, mais uma vez que, diferentemente da inexigibilidade

fundada no reconhecimento de fornecedor exclusivo, nessa hipótese, os

serviços enunciados no inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 podem ser

ar

pel

A propósito, adverte Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Serviços singulares são os que se revestem de análogas
características. De modo geral são singulares todas as

produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente —

por equipe - sempre que o trabalho a ser produzido se defina

pela marca pessoal (ou coletiva), expressada em características

científicas, técnicas ou artísticas importantes para O

preenchimento da necessidade administrativa a ser suprida.
Neste quadro cabem os mais variados serviços, uma
monografia escrita por experiente jurista, uma intervenção

cirúrgica realizada por qualificado cirurgião; uma pesquisa

sociológica empreendida por uma equipe de planejamento
urbano; um ciclo de conferências efetuado por professores; uma
exibição de orquestra sinfônica; uma perícia técnica sobre o

E
estado de coisas ou das

E

de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 2002. p. 482).
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;

(...) Ser singular o

serviço, isso não significa seja ele necessariamente O único.

Outros podem realizá-lo, embora não o possam realizar do

mesmo modo e com o mesmo estilo de um determinado

profissional ou de uma determinada empresa” (Inexigibilidade
de Licitação — serviços técnicos especializados — notória

Dl especialização. RDP 99/70).

Pois bem. Exige-se a licitação pública para se tratar com igualdade os

possíveis interessados nos contratos da Administração Pública, nos

termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Para tratá-los com

igualdade e para que seja possível a licitação pública, é essencial a fixação

de critérios prévios e objetivos para comparar uns e outros. Se o critério

for subjetivo, então, os interessados não serão tratados com igualdade,

uma vez que a disputa se resolverá pela discricionariedade do julgador.
Nesses casos, eventual interessado que venha a ser preterido não terá em

que se amparar para exigir tratamento igualitário, principalmente porque
o critério determinante será a livre vontade do julgador, sem que se possa
cogitar de igualdade, ao menos num plano objetivo.

e

Exatamente por isso a Administração deverá escolher um dos
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ecialistas em detrimento de todos os demais eventualmente exi
esp

A liberdade de escolha, de fato, não é absoluta, mas limitada. À
gr

Dentre os especialistas que preencham esses requisitos objetivos, O

agente administrativo escolherá aquele em que

que devem

identificar-se com o que pretende a Administração. Nesse particular,

adverte Eros Roberto Grau:

“Por certo, pode a Administração depositar “confiança” em

mais de um profissional ou empresa dotado de notória

especialização relativamente à prestação de serviço técnico-

profissional especializado, singular, mesmo porque, detendo

notória especialização, todos eles são virtualmente merecedores

da 'confiança'[;] contudo, não pode ser objetivamente apurada,

de modo que se possa identificar, entre os profissionais ou

empresas nos quais o agente público incumbido de tomar a

decisão referentemente a qual deles ou delas deve ser

contratado, qual o que, sendo contratado, executará o trabalho

essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato. A decisão quanto à escolha desse

profissional ou daquela empresa para à prestação do serviço

não pode, repito, ser demonstrada, ainda que se a possa

justificar. Repito: é escolha discricionária do agente público ou

dos agentes públicos competentes para contratá-lo” (Licitação e

Contrato Administrativo — estudos sobre a interpretação da
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lei. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 74-75).

Aliás, não foi outro o posicionamento do jurista, na condição de

Ministro desta Corte, no julgamento do RE nº 466.705, de que foi Relator

o Ministro Sepúlveda Pertence. Na oportunidade, ele se manifestou da

seguinte forma quanto à legalidade da inexigibilidade de licitação,

inclusive pelo aspecto subjetivo que envolve a questão:

“Trata-se da contratação de serviços de advogado,
definidos pela lei como serviços técnicos profissionais

especializados, isto é, serviços que a Administração deve

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em
última instância, com o grau de confiança que ela própria,
Administração, deposite na especialização desse contratado. É

isso, exatamente isso, o que diz o direito positivo.
Vale dizer: nesses casos, o requisito da confiança da

Administração em quem deseje contratar é subjetivo; logo, a

realização de procedimento licitatório para a contratação de tais

serviços --- procedimento regido, entre outros, pelo princípio
do julgamento objetivo —- é incompatível coma atribuição de
exercício de subjetividade que o direito positivo confere à

Administração para a escolha do trabalho essencial e

indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato (cf. o parágrafo 1º do artigo 25 da Lei n. 8.666/93).

NS) Ademais, a licitação desatenderia ao interesse público na
medida em que sujeitaria a Administração a contratar com

quem, embora vencedor na licitação, segundo a ponderação de
critérios objetivos , dela não merecesse o mais elevado grau de

confiança” (grifo do autor).

Saliento, inclusive, as lições de Joel de Menezes Niebuhr (Dispensa e

Inexigibilidade de Licitação Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p.
169):

“LA] expressão notória especialização costuma ser
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interpretada de molde a exigir alguém bastante conh

seu meio, afamado, que goze, como O próprio nome indica,

notoriedade. Ressalva-se, contudo, ser equivocado apurar à

notória especialização pela notoriedade da pessoa. O sujeito

pode ser em tudo conhecido, mas não necessariamente por seus

méritos profissionais. A notoriedade é da especialização do

profissional e não do profissional em si. Qutrossim, a notória

especialização deve ser apreciada no meio que atua O

profissional. De um jeito ou de outro, o termo notoriedade

induz conceito indeterminado, isto é, variável em grau maior

ou menor, em decorrência do que se afere discricionariedade

tu em sua apreciação. A determinação do grau mínimo de

notoriedade necessária para dar suporte à inexigibilidade não é

precisa” (destaque).

Portanto, na apreciação desses conceitos, afigura-se um juízo de

certeza positiva e outro de certeza negativa. Há profissionais que são

conhecidos em todo país, cujos estudos são tomados como referência

pelos demais que militam na área. Não há dúvida alguma de que esses

agregam notória especialização. Ocorre que, em sentido diametralmente

oposto, existem profissionais que não são nem remotamente conhecidos;

recém-formados, sem experiência alguma, sendo igualmente estreme de

dúvida que esses não detêm notória especialização.
Ocorre que, entre um grupo e outro, haverá um terceiro, composto

por profissionais nem tão conhecidos quanto os primeiros nem tão

desconhecidos quanto os segundos. Trata-se, é certo, da maioria, aqueles

que ocupam posição mediana: estão no mercado; possuem alguma

experiência, já realizaram alguns estudos, de certa forma são até mesmo

conhecidos, mas, igualmente, não podem ser reputados detentores de

notória especialização. ?

Nesse ponto, reside a chamada zona de incerteza, em que já não é

possível distinguir com exatidão quem detém e quem não detém notória

especialização. Aí vige a competência discricionária atribuída ao agente
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administrativo, que avalia a experiência dos profissionais com marge
de liberdade, pelo que é essencial a confiança depositada no contratado.

A questão, então, no caso em julgamento, passa também pela análise,

no âmbito territorial, da apuração concreta da reputação profissional da

contratada, de modo a qualificá-la, ou não, como portadora de notória

especialização. Como adverte Joel de Menezes Niebuhr (op. cit., p. 172):

“[Hlá profissionais cujos trabalhos são conhecidos em
todo país, outros no Estado a que pertencem, e outros apenas
no Município. A abrangência territorial da contratação deve ser
vista com certa parcimônia, adaptável ao objeto e ao lugar da

contratação: por vezes, torna-se conveniente a seleção de um
profissional de trato próximo, mais acessível. Isso deve ser
fitado com parcimônia, porque o que realmente importa são os

estudos feitos pelo profissional, a experiência anterior dele, os
resultados obtidos. O lugar onde o profissional é conhecido

deve ser posto em segundo plano, sem que este prevaleça sobre

as efetivas realizações dele.”

Ademais, na minha concepção, respeitando aquela dos que têm

entendimento distinto, no caso especial da advocacia, dada a série de

empecilhos impostos pela essência da profissão, norteada pela ética

profissional, torna-se latente a dificuldade de se proceder ao

procedimento licitatório para a contratação desses serviços.
Aliás, dispõe o art. 34, IV, do Estatuto dos Advogados, a Lei nº

8.906/94, que constitui infração disciplinar “angariar ou captar causas,
com ou sem intervenção de terceiros”.

A vedação de condutas tendentes à captação de clientela também
está contida expressamente no art. 7º do Código de Ética e Disciplina da
OAB:

“Art. 7º. É vedado o oferecimento de serviços profissionais

que impliquem, direta ou indiretamente, angariar ou captar
clientela.”

34

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.260-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3C17-F343-128C-28D3 e senha F390-8048-4EFF-FDBQ



Sapromo Trilumal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 57 de 117

RE 656558 / SP

Considero, ainda ser de todo incompatível com as limitações éti

legais a disputa pelo preço. Nesse sentido, o seguinte precedente desta

Suprema Corte:

“AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO

EMERGENCIAL DE ADVOGADOS FACE AO CAOS

ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO

NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS

hn PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS

AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO

POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese dos

autos não é de dispensa de licitação, eis que não caracterizado o

requisito da emergência. Caracterização de situação na qual há

inviabilidade d tição e, logo, inexigibilidade de licitação.

confiança da Administração em quem deseje contratar é

subjetivo. Daí a realização de procedimento licitatóri ra

a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre

outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível

com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito

positivo confere à Administração para a escolha do “trabalho

essencial e indiscutivelmente mais adeguado à plena satisfação

do objeto do contrato” (cf. o 8 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). 0)
que à norma extraída do texto legal exige é a notória

ecialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há

no caso concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de

rofissionai

contratados possuem notória especialização, comprovada nos

35

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.290-2/2001 de 24/08/2061. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www. stf.jus .br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3C17-F343-12BC-28D3 e senha F390-8948-4EFF-FDBD



Sapremo Tritunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 58 de 117

RE 656558 / SP

autos além de desfrutarem da confiança da Admini

Ação Penal que se julga improcedente” (AP nº 348/SC, Tribunal

Pleno, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 3/8/07 — destaque

nosso).

Embora seja constitucional a regra inserta no inciso II do art. 25 da

Lei nº 8.666/93, que estabelece a possibilidade de inexigibilidade de

licitação para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13

desse diploma - de natureza singular e prestados por profissionais ou

empresas de notória especialização -, a contratação somente será

possível se preenchidos os requisitos da lei e desde que não haja

impedimento específico para a contratação desses serviços. Explico.

No âmbito municipal, em respeito ao objeto do presente recurso

extraordinário, alguns aspectos devem ser considerados, não obstante a

tese proposta, correspondente à compatibilidade do art. 25, IL, da Lei n.

8.666/93, devido ao seu caráter geral, seja aplicável a todos os entes

federativos.
Pois bem, a propósito dos serviços advocatícios, não se vislumbra, na

Constituição Federal, primo ictu oculi, a obrigatoriedade de que, em todo

município, seja criada uma procuradoria municipal para à representação

judicial, extrajudicial, ou para a atividade de consultoria jurídica, embora

tal desiderato fosse o ideal,
Da mesma forma, não vejo impedimento para que determinada

municipalidade, vislumbrando a existência de procuradores municipais

aptos para o pleno exercício da representação do município, de seus

órgãos ou dos entes da administração direta, ou até mesmo indireta, e

para o cumprimento, com eficiência, das atividades de consultoria, possa
editar norma a impedir a contratação de advogados privados para O

exercício dessas atividades.
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mos concluir que
CT ;

vw Portanto, para que haja uma melhor definição da tese de repercussão

geral, me parece prudente anotar que a contratação de serviços

advocatícios, com inexigibilidade de prévia licitação, só terá validade se

não houver norma impeditiva — no caso, municipal.
No âmbito da União, Estados e Distrito Federal, conquanto não

tenha havido, no caso concreto, o devido aprofundamento das

discussões, devem-se observar os mesmos critérios, ora fixados sob a

sistemática da repercussão geral.
Reiterada a fundamentação que lancei em 14/6/17 sobre a

inexigibilidade de licitação na hipótese versada nos arts. passo a tratar do

ajuste para acompanhar a tese proposta pelo Ministro Roberto Barroso

no julgamento da ADC nº 45.

DO AJUSTE PARA ACOMPANHAR A TESE PROPOSTA PELO MINISTRO

ROBERTO BARROSO NA ADC Nº 45

Na ADC nº 45/DF discute-se a constitucionalidade do art. 13, V, bem

como do art. 25, IL da Lei nº. 8.666/93. A interpretação desse último

dispositivo igualmente é questionada no presente tema de repercussão

geral, com especial atenção às hipóteses de contratação de serviços

advocatícios, tendo em vista o caso concreto subjacente ao recurso
extraordinário.

O Relator da referida ação direta, Ministro Roberto Barroso, votou

(sessão virtual de 16/10/2020 a 23/10/2020) por sua parcial procedência,
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conferindo aos citados dispositivos interpretação conforme à &

Federal para que se entenda que a contratação direta de

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de licitação,

além dos critérios já previstos expressamente — notória especialização

profissional, natureza singular do serviço e necessidade de procedimento

administrativo formal -, deve observar: (i) a inadequação da prestação do

serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço

compatível com o praticado pelo mercado.
A respeito dessas duas últimas condicionantes, vale mencionar

trecho da ementa do voto de Sua Excelência:

“7. Inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do

Poder Público. A disciplina constitucional da advocacia

pública (arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra, a

assessoria jurídica das entidades federativas, tanto na vertente

consultiva como na defesa em juízo, caiba aos advogados

públicos. Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados

privados, desde que plenamente configurada a impossibilidade

ou relevante inconveniência de que a atribuição seja exercida

pelos membros da advocacia pública.
8. Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a

contratação direta envolva atuações de maior complexidade e

responsabilidade, é necessário que a Administração Pública

demonstre que os honorários ajustados encontram-se dentro de

uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado,

observadas as características próprias do serviço singular e o

grau de especialização profissional. Essa justificativa do preço
deve ser lastreada em elementos que confiram objetividade à

análise (e.g. comparação da proposta apresentada pelo

profissional que se pretende contratar com os preços praticados

em outros contratos cujo objeto seja análogo)”.

Na mesma ocasião, registrei em voto vogal o seguinte:

“O voto que apresentei como relator da repercussão
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geral converge com a proposta de voto do Ministro

Barroso nesta ação declaratória, visto que, tal como faz sua

excelência neste processo, afirmo a constitucionalidade da

contratação pelo poder público, com inexigibilidade de

licitação, de empresas e profissionais de consultoria,

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas,

embora eu o faça sob outro enfoque nos REs, dados os

peculiares limites nos quais a questão foi posta ali.

Não terei de dificuldade de, na continuidade do

julgamento dos REs, eventualmente ajustar o dispositivo do

meu voto para deixá-lo perfeitamente alinhado à proposta do

uY Ministro Roberto Barroso nessa ação.

Sua excelência examinou de forma minuciosa a questão

apresentada nesta ação declaratória, tixando critérios claros e

objetivos a partir dos quais a contratação direta, pela

administração pública de serviços advocatícios, será

considerada compatível com a Constituição de 1988, o que
confere segurança jurídica e previsibilidade à interpretação

dos arts. 13, inc. V e 25, inc. IL da Lei nº. 8.666, de 21 de junho

de 1993.

Pelo expostoacompanho o relator, para julgar

parcialmente procedente a ação declaratória e aderir à tese

proposta por sua excelência”.

vw Nessa toada, proponho que a tese anteriormente por mim sugerida

para a respeito da inexigibilidade de licitação no caso dos arts. 13, Ve25,
1, da Lei nº 8.666/93 passe a ter a mesma redação da tese proposta pelo

Ministro Roberto Barroso no voto em referência.

DA TERCEIRA PARTE

Do RE Nº 656.558/SP, INTERPOSTO POR ANTONIO SERGIO BAPTISTA

ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA CONTRA ACÓRDÃO DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Na origem, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou
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ação civil pública (eDoc nº 14) pleiteando, em resumo, a de

nulidade da contratação de escritório de advocacia, m

inexigibilidade de licitação, pelo Município de Itatiba/SP, com as

consequências daí decorrentes mencionadas na petição inicial, bem como

a condenação dos envolvidos nas sanções por ato de improbidade

administrativa (art. 12, ou II, da Lei nº 8.429/92, em sua redação

original).
A sentença foi pela improcedência dos pedidos (eDoc nº 16, STI-SJD

fl. 659/665). Apelou o parquet (eDocnº 16, STJ-SJD fl. 668).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao

apelo (eDoc nº 17, STJ-SJD fl. 828/840). Opostos embargos de declaração,

não foram conhecidos.
Interpôs o Ministério Público do Estado de São Paulo recurso

extraordinário (eDoc nº 17, STJ-SJD fl. 890, o qual foi autuado como RE rê

610.523/SP) e recurso especial (eDoc nº 17, STI-SJD fl. 925, o qual foi

autuado como REsp nº 488.842/SP).

O Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao referido

recurso especial, em julgado assim ementado (eDoc nº 18, STJ-SJD fl.

1218/1243):

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE

Dna LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI

8.666/93, ARTS. 3º, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI

8429/92, ART. 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO.

APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO. 1. A

contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei 8.666/93 sem

licitação pressupõe que sejam de natureza singular, com

profissionais de notória especialização. 2. A contratação de

escritório de advocacia quando ausente a singularidade do

objeto contatado e a notória especialização do prestador
configura patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de

improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput, e
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inciso L, que independe de dano ao erário ou de dolv-ew-euipa

do agente. 3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória,

é perfeitamente compatível com os atos de improbidade
tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios

administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo

ou culpa do agente. 4. Patente a ilegalidade da contratação,

impõe-se a nulidade do contrato celebrado, e, em razão da
ausência de dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços

de advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa
civil, reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato,

atualizado desde a assinatura). 5. Recurso especial provido em

parte” (REsp nº 488.842/SP, Segunda Turma, Relator para o

acórdão o Ministro Castro Meira, DJe de 5/12/08).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (eDoc 19, STJ-SJD

fl. 1283/1290).
Na sequência, Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados S/C

Ltda manejou embargos de divergência (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1298) e o

presente recurso extraordinário (RE nº 656.558/SP, eDoc 19, STJ-SJD fl.

1337/1353).
Quanto aos embargos de divergência, foram eles liminarmente

indeferidos (eDoc 19, STJ-SJD fl. 1366). Após, o recorrente reiterou O

recurso extraordinário contra o acórdão da Segunda Turma (eDoc 19,

STJSJD fl. 1371).
É o caso de se dar provimento ao RE nº 656.558/SP, interposto contra

o citado acórdão da Segunda Turma da Corte Superior. Como se nota, o

Superior Tribunal de Justiça adotou, no acórdão em questão, a teoria da

responsabilidade objetiva em sede de ato de improbidade administrativa,

o que não se harmoniza com o presente voto.

Repito que somente se configuram atos de improbidade
administrativa, qualquer que seja sua categoria, se presente O dolo.

Isso já seria o suficiente para dar provimento ao apelo extremo. Mas

vou além, para também afastar a nulidade do contrato questionado nos

autos.
No caso em exame, os serviços prestados pela parte recorrente
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poderiam ter sido efetivamente contratados sob o m

inexigibilidade de licitação, diante, em especial, das questões fáti

consideradas expressamente pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, conforme se extrai de trecho do voto do eminente Relator, o então

Desembargador Sidnei Beneti, que também honrou o Superior Tribunal

de Justiça:

“Quanto à especialidade, o que vem mal em detrimento

do caso é a generalidade da contratação para acompanhamento

e sustentação administrativa no Tribunal de Contas, o que,
naturalmente, no geral, poderia ser feito por Advogado interno

da Prefeitura, ou por outro funcionário, reservando-se eventual

contratação específica para o caso de surgimento de alguma

questão concreta, a exigir largo conhecimento e experiência.
Mas nas circunstâncias do caso, em que, à época, em tantos

Municípios a diretriz administrativa trilhou esse caminho da

contratação externa para O seguimento administrativo, não se
deve tomar o pormenor como causa de nulificação do contrato

(0).
Quanto à notória especialização, é ela corolário da questão

anterior. A especialização exigida é a da atividade profissional

em causa, nada tendo que ver com titulação acadêmica ou

posição nos meios científicos do Direito (...)” (v. 4, fls. 835 a

837).

Ao contrário do que se sublinhou no acórdão atacado do Superior
Tribunal de Justiça, a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo também foi no sentido de que existia singularidade na atividade

buscada por meio da contratação, tendo observado aquele tribunal que

“lo] escritório contratado evidenciava-se como

especializado no tipo de atividade e prestava serviço a ela. O

tipo de atividade não é correntio entre os profissionais gerais da

Advocacia. É o que basta para reconhecimento do requisito da

notória especialização, para a contratação em causa, realizada

42

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento. asp sob o código 3C17-F343-12BC-28D3 e senha F396 -8048-4EFF-FDBO



Sapremo Tritunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 65 de 117

RE 656558 /SP

por Município do Interior do Estado.
Como se vê, a questão coloca-se em níveis em

disposto no art. Inexigibilidade 25, I, da Lei nº 8.666/93 é um
dos vetores que norteiam a legalidade da contratação

independentemente de licitação, mas não o único. Os demais,

no caso de dispensa, vêm dos requisitos normais dos atos

administrativos, exigíveis da Administração em geral,

enunciados, principalmente, pela Constituição Federal (CF, art.

37, inciso XXD” (v. 4, p. 837 e 838).

Esse acórdão acompanhou a conclusão do nobre magistrado

ve sentenciante, que bem anotou que, na hipótese dos autos, há de se

entender o objeto do contrato como sendo de natureza singular,
“falfinal, deriva ele de produção intelectual dos advogados contratados

e o trabalho se definle] pela marca pessoal desses mesmos

causídicos”(ct. v. 3, p. 662). Não é outra a conclusão da boa doutrina a

respeito do assunto, no sentido de que a singularidade do serviço decorre

do interesse público a ser satisfeito e também da natureza singular

subjetiva, pois se baseia nas virtudes e características pessoais do

causídico”).
Não bastasse isso, pelo que se extrai dos autos, ressalto que outros

contratos de mesma natureza firmados pelo mesmo escritório de

advocacia - ora recorrente - com outros municípios foram submetidos ao

ND) crivo do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que os julgou

regulares, como se verifica na decisão do Processo nº TC-1118/007/98

acórdão publicado no DOE de 9/12/03, referente aos serviços profissionais
contratados pela Prefeitura Municipal de Paraibuna para patrocínio de

causas administrativas perante o Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo (cf. v. 3, p. 624 a 627 e sítio eletrônico do TCE/SP) -, bem como na

22 Vide. JUSTEN Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos. São Paulo: Dialética, 2010. p. 368 e MARQUES, Floriano Peixoto de

Azevedo. A singularidade da advocacia e as ameaças às prerrogativas processuais.

Disponível no sítio eletrônico da Sociedade Brasileira de Direito Público (SBDP). Acesso em

10/10/14.
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seguinte ementa do acórdão do TCE/SP:

“Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri.
Contratada: Antônio Sérgio Baptista Advogados

Associados S/C Ltda.
Objeto: Contratação de serviços técnicos profissionais por

empresa de notória especialização, para patrocínio perante o

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em processos de

prestação de contas e análise de licitações e contrato, de

interesse da Prefeitura, inclusive suas Autarquias, Fundações e

Sociedades de Economia Mista, bem como assessoria jurídica

Na compreendendo todos os processos licitatórios, desde a sua
abertura até a contratação.

Em Julgamento: Contrato celebrado em 04-01-99.

Licitação.
- exigível (artigo 13,V e 25,11, da Lei 8.666/93, atualizada

pela Lei 8.883/94) (...)

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, em sessão de 18 de dezembro de 2001,

pelo voto dos Conselheiros Renato Martins Costa, Relator,
Antônio Roque Citadini, Presidente, e Fulvio Julião Biazzi, na
conformidade das correspondentes notas taquigráficas, julgar

regulares a inexigibilidade de licitação e o contrato em exame”.

Inexistindo nulidade no contrato debatido nos autos e não tendo
sido comprovada dolo dos envolvidos, a configurar qualquer ato de

improbidade administrativa, é o caso de se dar provimento ao recurso
extraordinário interposto Antônio Sérgio Baptista Advogados Associados

S/C Ltda para restabelecer a sentença.

Do RE Nº 610.523/SP, INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SÃO PAULO

Verifica-se que o recurso extraordinário interposto pelo Ministério
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Público contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sã

está prejudicado.
Como visto, o Tribunal local, assentando a legalidade do contrato

debatido nos autos, firmado sob o manto da inexigibilidade de licitação,

manteve a sentença pela improcedência dos pedidos iniciais. Contra esse

acórdão o parquet manejou o presente apelo extremo (RE nº 610.523/5P) e

o REsp nº 488.842/SP, ao qual o Superior Tribunal de Justiça deu parcial

provimento, nos termos da ementa transcrita alhures. Operou, assim, a

substituição do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, ficando prejudicado o citado apelo extremo.

tu Na mesma direção, transcrevo trecho do parecer do Ministério

Público Federal, acostado no eDoc nº 30, fl. 1393/1395, nos autos do RE nº
610.523/SP:

“Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo
Ministério Público do Estado de São Paulo, com fundamento no
art. 102, HI, a, da Constituição Federal, contra o acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça daquela Estado (fls. 819-830),

assim ementado:
(..)
O Superior Tribunal de Justiça deu parcial provimento ao

recurso especial, interposto simultaneamente ao extraordinário,

para, reconhecendo a necessidade de licitação para a

tu contratação do escritório de advocacia pelo Município para
prestação de serviço não qualificados pela nota de

singularidade e de notória especialização, concluir pela
ocorrência do ato de improbidade administrativa (Lei nº
8.429/92, art. 11, caput e 1) e impor aos recorridos, em razão da
ausência de dano ao erário, apenas a multa civil, no patamar de
10% do valor do contrato atualizado desde a assinatura.

Ressalte-se que os pedidos formulados na ação civil

pública não são autônomos, haja vista depender a

caracterização do ato de improbidade administrativa e a

aplicação das sanções do art. 12, Il e II, da Lei nº 8.429/92, da

exigibilidade ou inexigibilidade de licitação para a contratação
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(art. 25, IL e $ 1º, da Lei nº 8.666/93): natureza singular dó

e notória especialização.
Reformado o acórdão recorrido pelo Superior Tribunal de

Justiça — para julgar parcialmente procedente os pedidos
formulados na ação civil pública — operou-se o efeito

substitutivo do julgado a que alude o art. 512 do CPC. Assim,

prejudicada a apreciação do RE pela perda superveniente do

objeto.
(...)
Diante do exposto, opina o Ministério Público Federal

a) pelo não-conhecimento do recurso extraordinário”.

É o caso, portanto, de se julgar prejudicado o RE nº 610.523/SP, por
perda superveniente de objeto.

Do DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo prejudicado o RE 610.523/SP e voto pelo

provimento do RE nº 656.558/SP, a fim de se restabelecer a decisão em que
se julgou improcedente a ação.

Proponho a fixação das seguintes teses para o Tema nº 309:

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato
de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10

da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.
b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, IN, da Lei nº

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a
contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória especialização profissional;
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado;
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E como voto.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR):

No voto que proferi, sugeri, no item b) da tese de repercussão geral,

fixar a compreensão de que são constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da

Lei nº 8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública,

por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos

NS expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;

notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve

observar: (i) inadequação da prestação do serviç pelos integrantes do

Poder Público; e (ii) , at um

Julgo ser conveniente fazer algumas considerações a respeito desse

subitem (ii).

administrativos estão sujeitos a exigências e regras específicas (como

cláusulas exorbitantes) e, nesse contexto, existe a possibilidade de o

advogado, v.g., ter de indenizar o poder público ou o ente contratante

caso cometa algum erro.
Em segundo lugar, esclareço que

Eis Creio que essa referência seja segura o suficiente

para homenagear os interesses dos escritórios de advocacia contratados e

os do poder público.
Ademais, entendo que exigir que o preço cobrado fosse compatível

com o praticado pela base total de escritórios de advocacia existentes no
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e

Ante o exposto, proponho a fixação da seguinte tese, com ligeira

modificação no item b), subitem (ii), para melhor refletir as

considerações acima:

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato

de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da Constituição

Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa
de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5ºe 10

da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.
b) São constitucionais os arts. 13, V e 25, W, da Lei nº

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória especialização profissional;

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

ê

Mantenho, no mais, o voto já proferido.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE.(S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (0040606/DF)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
INTDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO

das ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP)
INTDO. (B/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
ADV. (A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

(138019/SP)
INTDO. (A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI

ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CFOAB
ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF)
ADV. (A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR (16275/DF) E

OUTRO(A/S)
AM, CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV. (A/S) : RUBENS NAVES (19379/5P) E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da

q" Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, 04.02.2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
vavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso,
o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário,
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória
de Constitucionalidade nº 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso,
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente.
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho
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N
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr E
Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. presidência da Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 14.6.2017.

Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presentes à

sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio,
Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto
Barroso, Edson Fachin e Alexandre de Moraes.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de

Barros.
p/Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário
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EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR : MI
RECTE. (S)
ADV. (A/S)
ADV.(A/S) :

ADV.(A/S) :

ADV.(A/S) :

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :

RECDO. (A/S)ad PROC. (A/S5) (E
PAULO
RECDO. (A/S)
ADV. (A/S)
RECDO. (A/S)
ADV.(A/S) :

(138019/SP)
PROC. (A/8) (E
RECDO. (A/S)
ADV. (A/S)
ASSIST.(S)
CFOAB
ADV. (A/5)
ADV. (A/S)
2525/PI, 463
ADV.(A/S) :

ADV. (A/5)

tu ADV. (A/S)
57700/DF)
ADV. (A/S5)
ADV.(A/S)
ADV.(A/S) :

ADV.(A/S) :

AM. CURIAE.
ADV. (A/S)
AM. CURIAE.
PROC. (A/5) (E

Decisão:
Ministro Ri
Presidência.

Decisão:

N. DIAS TOFFOLI
ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP)
ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP)
JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP)
MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/8P)
- MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

S) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

ADILSON FRANCO PENTEADO
JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/SP)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

S) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
CELSO APARECIDO CARBONI

CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP)
CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL —

CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG)
MARCUS VINICIUS FURTADO COÉÊLHO (18958/DF, 167075/MG,
101/SP)
RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF)
OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DP)
FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS NUNES (6086B/AL,

LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DF)
ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF)
MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DF)
BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF)

CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

RUBENS NAVES (19379/SP) E OUTRO(A/S)
UNIÃO

S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Adiado por indicação do Relator. Presidência do
cardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da
Plenário, 06.08.2014.

O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Meilo e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
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Lewandowski. Plenário, 04.02. 2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso,
o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário,
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória
de Constitucionalidade nº 45. Ausentes O Ministro Roberto Barroso,
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente.
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio

ho Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 14.6.2017.

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após
o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava prejudicado
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE nº 656.558/SP, a fim de se
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação,
propondo a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão
geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer
ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de

ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da
Lei nº 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais
os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que

to interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível
com o praticado pelo mercado”, pediu vista dos autos o Ministro
Luís Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr.
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda
Marinela; e, pelo amicus curiae CESA -— Centro de Estudos das
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva.
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),
Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin,
alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
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Assessora-Chefe do Plenário
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

VOTO-VISTA:

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO (PRESIDENTE):

Ementa: DireiTO CONSTITUCIONAL E

ADMINISTRATIVO. RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS POR INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. PARCIAL PROVIMENTO.

T. CASO EM EXAME

1. Recurso extraordinário, com

repercussão geral reconhecida, contra

acórdão em que o STJ: (i) declarou a

nulidade de contrato de prestação de

serviços advocatícios celebrado pelo

Município de Itatiba, com inexigibilidade de

licitação; e (ii) aplicou multa civil
equivalente a 10% do valor do contrato, por
entender caracterizado ato de improbidade
administrativa.
IE. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Discute-se: (i) se os entes públicos

podem — e em que condições — contratar

serviços advocatícios com inexigibilidade
de licitação; e (ii) caso as contratações
efetivadas sejam consideradas ilícitas, se

estará caracterizado ato improbidade
administrativa.
III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O contrato analisado tem por objeto
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Administração Pública. Além disso, não Se

demonstrou a impossibilidade ou a

relevante inconveniência de que fossem

executadas pelos advogados públicos que

integravam o quadro de pessoal do

Município de Itatiba. Logo, deve-se declarar

sua nulidade. De toda sorte, tendo sido o

serviço adequadamente prestado, não éo
Na caso de determinar a devolução aos cofres

públicos dos valores pagos à sociedade de

advogados.
4. Com a redação atual da Lei nº
8.429/1992, dada pela Lei nº 14.230/2021,

exige-se a presença de dolo para a

caracterização de qualquer ato de

improbidade administrativa. O Supremo
Tribunal Federal reforçou essa tese ao

validar a alteração legislativa que extinguiu
a modalidade culposa e determinar sua

aplicação aos atos praticados sob a vigência
da lei anterior e aos processos em curso em

que não houvesse decisão transitada em

julgado. A aplicação desse raciocínio ao caso

concreto resulta na inexistência de ato

ímprobo.
5. Isso não significa, contudo, que o

dolo seja necessário para a caracterização de

ato de improbidade administrativa em

qualquer hipótese. Esta Corte manteve

hígidas as condenações definitivas por atos

ímprobos culposos anteriores à Lei nº
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14.230/2021. Além disso, o tipo

pode eventualmente ser restabelecido, já

que sua inexistência atual decorre de opção

legislativa legitima, mas não de imposição
feita pelo art. 37, 8 4º, da Constituição.
6. Presentes os requisitos que autorizam
a contratação de serviços de advocacia por
inexigibilidade de licitação — exatamente

por ser impossível a competição entre

potenciais interessados na execução do

ND objeto — lei editada por ente subnacional

não pode demandar que o certame seja

realizado. Nessa hipótese, lei que vedasse a

contratação direta representaria invasão da

competência privativa da União para
estabelecer normas gerais sobre licitações e

contratos, além de interferência indevida do

Poder Legislativo em ato de gestão a cargo
do Poder Executivo, em violação ao

princípio da separação dos poderes.
IV. DISPOSITIVO

7. RE 610.523 prejudicado. RE 656.558

parcialmente provido, para excluir a

caracterização de ato de improbidade
administrativa e a multa civil aplicada pelo
STJ.
8. Tese de julgamento: “1. Com a

redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada
pela Lei nº 14.230/2021, o dolo é necessário

para a configuração de qualquer ato de

improbidade administrativa (art. 37, 84º, da
Constituição Federal). Esse entendimento
deve ser aplicado também aos atos

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www. stf. jus .br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 656F-DC3A-7F74-1B0E e senha 9096-1154-5D3F-3A79



Sapremo Teitunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 79 de 117

RE 656558 / SP

praticados sob a vigência da
originária da Lei nº 8.429/1992, desde
não haja condenação transitada em julgado.
2. São constitucionais os arts. 13, V e 25, 1,
da Lei nº 8.666/1993, desde de que
interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios

pela Administração Pública, por
inexigibilidade de licitação, além dos
critérios já previstos expressamente

NU (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória
especialização profissional, natureza
singular do serviço), deve observar: (i)

inadequação da prestação do serviço pelos
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança
de preço compatível com o praticado pelo
mercado”.

Atos normativos citados: Constituição
Federal, art. 22, XXVII, 37, XXI; 37, 84º, 131 e

132; Lei nº 8.666/1993, arts. 13, V, 25, 26; Lei

nº 8.429/1992, arts. 9º, 10e 11;

Jurisprudência citada: ARE 843.989 (2022),
Rel. Min. Alexandre de Moraes; ADI 3.594

(2020), Rel?. Min?. Cármen Lúcia; ADI 4.658

(2019), Rel. Min. Edson Fachin; ADI 4.348

(2018), Rel. Min. Ricardo Lewandowski;
ADI 3.735 (2016), Rel. Min Teori Zavascki;
ADI 3.670 (2007), Rel. Min. Sepúlveda
Pertence; ADI 342 (2003), Rel. Min. Sydney
Sanches.
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1. Trata-se, na origem, de ação civil pública proposta p
Ministério Público do Estado de São Paulo em face de Antônio Sérgio

Baptista Advogados Associados S/C Ltda. Adilson Franco Penteado,
Celso Aparecido Carboni e Município de Itatiba. Pretende-se a declaração

da nulidade de contrato celebrado entre o ente público municipal e a

sociedade de advogados, bem como a condenação dos réus à devolução

dos valores contratados, além da imposição de sanções por ato de

improbidade administrativa.

2. O juízo de primeira instância julgou improcedente o

mu pedido, por considerar lícita a contratação da sociedade de advogados

por inexigibilidade de licitação. O Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, por unanimidade, manteve a sentença, em acórdão com a seguinte
ementa:

LICITAÇÃO - Contratação de advogado - Licitação

inexigível - Requisitos de legalidade e moralidade que devem

ser atendidos - Inexistência de nulidade, no caso - Ação Civil

Pública julgada improcedente - Apelação improvida.

3. Esse acórdão foi impugnado por recursos especial e

extraordinário (autuado como RE 610.253). O Superior Tribunal de Justiça
“deu parcial provimento ao recurso especial, por entender que “a

Y contratação de escritório de advocacia quando ausente a singularidade do

objeto contratado e a notória especialização do prestador configura

patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de improbidade
administrativa, nos termos do art. 11, caput e inciso L, que independe de

dano ao erário ou de dolo ou culpa do agente” (REsp 488.842, Red. p/
Acórdão Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05.12.2008). Assim,
anulou o contrato, mas considerou que não seria necessária a restituição
dos valores pagos, já que o serviço foi efetivamente prestado. Aplicou,
ainda, multa civil equivalente a 10% do valor do contrato atualizado.

4, Diante disso, os réus interpuseram novo recurso
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extraordinário, inadmitido no STJ e, posteriormente,
instrumento (AI 791.811, posteriormente reautuado como RE 656.558).

Alegam: (i) que o STJ teria aplicado multa civil em conduta não

enquadrada na Lei nº 8.429/1992, em afronta ao art. 37, 8 4º, da

Constituição; e (ii) que a Constituição dá amparo às hipóteses de

inexigibilidade de licitação, razão pela qual o acórdão teria cerceado o

exercício legítimo da advocacia.

5. Encaminhados os autos ao STF, o Tribunal Pleno, por
maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão

mw constitucional suscitada, nos termos da seguinte ementa:

Repercussão geral: Direito constitucional e administrativo.
Ação civil pública. Improbidade administrativa. Discussão

sobre a possibilidade de contratação de determinados serviços,

com dispensa de licitação. Consequências. Presença de

repercussão geral.

6. A Advocacia-Geral da União se manifestou pelo

desprovimento do recurso extraordinário. A Procuradoria-Geral da

República apresentou parecer pelo desprovimento do agravo de

instrumento e pelo não conhecimento do recurso extraordinário. Foram

admitidos no feito o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do

Dad Brasil, na qualidade de assistente, e do Centro de Estudos das Sociedades

de Advogados - CESA, como amicus curine. As duas entidades se

manifestaram pelo provimento do recurso.

7. Iniciado o julgamento em ambiente virtual, o Min. Dias

Toffoli, relator, proferiu voto em que julgou prejudicado o RE 610.523 e

deu provimento ao RE 656.558, propondo a fixação da seguinte tese de

julgamento:

a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato
de improbidade administrativa (art. 37, & 4º, da Constituição
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Federal), de modo que é inconstitucional a moqáli

de ato de improbidade administrativa prevista
da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, W, da Lei nº

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória especialização profissional;
natureza singular do serviço), deve observar: (1) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

wa cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.

8. Em seguida, pedi vista dos autos para melhor examinar a

questão, trazendo-os agora para continuidade do julgamento. Adianto

que acompanharei o relator parcialmente, sobretudo porque os

parâmetros para a validade das contratações de serviços advocatícios com

inexigibilidade de licitação fixados por S. Exa. reproduzem os que fixei no
voto que proferi na ADC 45, sob minha relatoria:

(1) Necessidade de procedimento administrativo formal (art. 26

da Lei nº 8.666/1993).
(ii) Notória especialização do profissional a ser contratado (art.

13, V da Lei nº 8.666/1993). A escolha deve recair sobre

tu profissional dotado de especialização incontroversa, com
qualificação diferenciada, aferida por elementos objetivos,
reconhecidos pelo mercado (eg. formação acadêmica e

profissional do contratado e de sua equipe, autoria de

publicações pertinentes ao objeto da contratação, experiência
bem-sucedida em atuações pretéritas semelhantes).

(iii) Natureza singular do serviço (art. 25, IL da Lei nº
8.666/1993). O objeto do contrato deve dizer respeito a serviço

que escape à rotina do órgão ou entidade contratante e da

própria estrutura de advocacia pública que o atende.
(iv) Inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio do

Poder Público. A disciplina constitucional da advocacia pública

7
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(arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em regra,
jurídica das entidades federativas, tanto na vertente consultiva

como na defesa em juízo, caiba aos advogados públicos.

Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados privados,
desde que plenamente configurada a impossibilidade ou relevante

inconveniência de que a atribuição seja exercida pelos membros

da advocacia pública.
(v) Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a

contratação direta envolva atuações de maior complexidade e

responsabilidade, é necessário que a Administração Pública
demonstre que os honorários ajustados se encontram dentro de

ww uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado.

9, Peço vênia ao relator, contudo, para apresentar divergência

quanto a três pontos específicos: (i) a validade do contrato administrativo
celebrado; (ii) a necessidade de dolo para a configuração de atos de

improbidade administrativa; e (iii) a possibilidade de que norma editada

por ente subnacional impeça a contratação de serviços advocatícios por
inexigibilidade de licitação.

10. O primeiro ponto de divergência diz respeito à validade

do contrato discutido. No caso em análise, o objeto do contrato era

composto dos seguintes serviços: (i) atuação perante o Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo, em processos de prestação de contas e referentes
à licitações; asssessoria jurídica em contratações públicas; (ii) análise de

todos os processos licitatórios; (iii) respostas a consultas; (iv) elaboração
de justificativas de preço das contratações; e (v) acompanhamento da
execução orçamentária do exercício de 1997.

11. Essas atividades são rotineiramente realizadas pelos
órgãos de assessoramento jurídico. Além disso, não se demonstrou, no
caso concreto, a impossibilidade ou a relevante inconveniência de que
fossem executadas pelos advogados públicos que integravam o quadro de

pessoal do Município de Itatiba. Assim, por não estarem preenchidos os
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requisitos da natureza singular do serviço e da inadequação
do serviço pelo quadro próprio do Poder Público, entendo que deve ser

declarada a nulidade do contrato. De toda sorte, tal qual assentou o STJ,

tendo sido o serviço adequadamente prestado, não há dano ao erário.

Desse modo, não é o caso de determinar a devolução aos cofres públicos

dos valores pagos à sociedade de advogados.

12. O segundo ponto de divergência diz respeito à

possibilidade de condutas culposas serem enquadradas como atos de

improbidade administrativa. A Lei nº 8.429/1992, que regulamenta o art.

NE) 37, 8 4º, da Constituição, define os casos de improbidade administrativa e

a respectiva gradação das sanções. O gênero improbidade administrativa

foi dividido em três categorias distintas: (i) a que importe em

enriquecimento ilícito (art. 9º); (ii) a que importe em prejuízo ao erário

(art. 10); e (iii) a que importe em atentado contra os princípios da

Administração Pública (art. 11).

13. Com a edição da Lei nº 14.230/2021, que alterou a Lei nº
8.429/1992, ocorreu a primeira grande modificação no regime jurídico das

improbidades administrativas no Brasil. Dentre as principais inovações,

passou-se a exigir dolo para caracterização de ato ímprobo em todos os

casos, extinguindo-se a modalidade culposa, que constava da redação

originária do art. 10 da Lei nº 8.429/19922. A questão relativa à

“(ir)retroatividade das disposições da Lei 14.230/2021, em especial, em

relação à necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a

configuração do ato de improbidade administrativa, inclusive no artigo
10 da LIA” foi analisada por esta Corte no ARE 843.989 (Rel. Min.

Alexandre de Moraes, j. em 18.08.2022), paradigma do Tema 1.199 da

repercussão geral. Foi fixada a tese a seguir transcrita na parte de

interesse:

1) É necessária a comprovação de responsabilidade
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º 10€e 11 da LIA-a

9
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presença do elemento subjetivo- DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é

IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de

execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de

improbidade administrativa culposos praticados na vigência do

texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em

julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior,

ww devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do

agente;
[.]

14, Diante desse quadro, não há qualquer dúvida de que, com

a redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela Lei nº 14.230/2021, exige-se

a presença de dolo para a caracterização de qualquer ato de improbidade
administrativa. O Supremo Tribunal Federal reforçou essa tese ao validar

a alteração legislativa que extinguiu a modalidade culposa e determinar

sua aplicação aos atos praticados sob a vigência da lei anterior e aos

processos em curso em que não havia decisão transitada em julgado. Esse

raciocínio deve ser aplicado ao caso concreto em análise: como a

condenação ainda não se tomou definitiva e não se comprovou a

presença de dolo, a norma benéfica prevista na Lei nº 14.230/2021 deve

incidir, o que exclui a caracterização de ato de improbidade
administrativa. Deve ser afastada, portanto, a multa civil aplicada pelo
STJ.

15. Esso não significa, contudo, que o dolo seja necessário para
a caracterização de ato de improbidade administrativa em qualquer
hipótese. Como se viu, a tese fixada por esta Corte mantém hígidas as

condenações definitivas por atos ímprobos culposos anteriores à edição
da Lei nº 14.230/2021. Além disso, o Supremo Tribunal Federal não
afirmou que o legislador está impedido de editar norma que restabeleça a

10
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punição por atos de improbidade administrativa praticados
Essa questão não foi objeto de exame no julgamento do Tema 1.199

9

da

repercussão geral. Em tal ocasião, esta Corte se limitou a afirmar que a

alteração feita pela Lei nº 14.230/2021, que conduziu à necessidade de que

o elemento subjetivo doloso esteja presente para a caracterização de

qualquer ato ímprobo, é compatível com a Constituição. E nem poderia

ser diferente, já que a inexistência do tipo culposo para atos de

improbidade administrativa decorre de opção legislativa, não de uma

imposição feita pelo art. 37, 8 4º, da Constituição.

ww 16. O terceiro ponto de divergência tem relação com O

argumento, exposto no voto do relator, de que a contratação de serviços

advocatícios “só terá validade se não houver norma impetitiva - no caso,

municipal”. Discordo respeitosamente dessa premissa, por entender que

a inexigibilidade de licitação constitui situação fática em que a realização

do procedimento competitivo simplesmente não é viável. Refere-se,

portanto, à contratação de serviços extremamente especializados, a ponto
de não haver diversos prestadores no mercado que possam executá-lo

satisfatoriamente. Por esse motivo, tanto o art. 25 da Lei nº 8.666/1993,

atualmente revogado, quanto o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, em vigor,

não contêm um rol exaustivo das hipóteses em que a licitação é

inexigível. Os dispositivos se limitam a reconhecer que essa situação se

faz presente sempre que houver “inviabilidade de competição”.

17. Assim, se estão presentes os requisitos que autorizam a

contratação de serviços de advocacia por inexigibilidade de licitação —

exatamente por ser impossível a competição entre potenciais interessados

na execução do objeto -, lei editada por ente subnacional não pode
demandar que o certame seja realizado. Nessa hipótese, previsão legal

que vedasse a contratação direta representaria, ainda, interferência

indevida do Poder Legislativo em ato de gestão a cargo do Poder

Executivo. Não por acaso, “a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos

1
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ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorizagãe
prévia ou ratificação da Assembleia Legislativa fere o princípio da

independência e harmonia dos poderes” (ADI 342, Rel. Min. Sydney
Sanches, j. em 06.02.2003). Veja-se, no mesmo sentido: ADI 4.348, Rel.

Min. Ricardo Lewandowski, j. em 10.10.2018.

18. Além disso, de acordo com o art. 22, XXVIL da
Constituição, é competência privativa da União legislar sobre “normas

gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

mu Estados, Distrito Federal e Municípios”. Como decorrência direta dessa

previsão, cabe aos entes subnacionais suplementar a legislação federal de
modo a apta-la às suas realidades, sem, evidentemente, contrariá-la.
Diversos precedentes desta Corte reforçam essa ideia [1]. Assim, lei

editada por ente subnacional não pode vedar a contratação por
inexigibilidade de licitação em hipótese expressamente permitida pela Lei

nº 14.133/2021, que constitui norma geral sobre o tema.

19. Diante do exposto, julgo prejudicado o RE 610.523 e
dou parcial provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de
nulidade do contrato, mas afastando a caracterização de ato de
improbidade de administrativa e a multa civil aplicada pelo STJ.

Proponho, ainda, seja alterado o item “a” da tese de julgamento proposta
pelo relator, para que tenha a seguinte redação:

a) Coma redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela Lei
nº 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de
qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da
Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado
também aos atos praticados sob a vigência da redação
originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não haja
condenação transitada em julgado.

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº
8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

12
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20.
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contratação direta de serviços advocatícios pe

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos tritérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento

administrativo formal; notória especialização profissional,

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.

E como voto.

[1] ADI 3.670, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 02.04.2007; ADI

3.735, Rel. Min Teori Zavascki, j. em 08.09.2016; ADI 4.658, Rel. Min.

Edson Fachin, j. em 25.10.2019; ADI 3.594, Rel?. Min. Cármen Lúcia, j. em

19.06.2020.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI

RECTE.(S) “ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV.(A/S) «RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA

ADV.(A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA

ADV.(A/S) :JULIANA ARANHA FONTES

ADV.(A/S) -MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO E

cd OUTRO(A/S)

ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI

RECDO.(A/S) + MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

Proc.(A/s)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

SÃO PAULO

RECDO.(A/S) * ADILSON FRANCO PENTEADO

ADV.(A/S) :JosÉ GERALDO SIMIONI

RECDO.(A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

ADV.(A/S) «NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS

ALVES -

PRrOC.(A/s)(ES) « PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

RECDO.(A/s) : CELSO APARECIDO CARBONI

ADV.(A/S) :CELSO APARECIDO CARBONI

ASSIST.(S) «CONSELHO FEDERAL - DA ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB

ADV.(A/S) * EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA

ADV.(A/S) :CLAUDIA PAIVA CARVALHO

ADV.(A/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÉLHO

ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO

ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR

ADV.(A/S) 'FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS

NUNES

ADV.(A/S) :LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE

ADV.(A/S) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE

ADV.(A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA

ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA

AM. CURIAE. * CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE
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ADVOGADOS

ADV.(A/S) : RUBENS NAVES

AM, CURIAE. “UNIÃO

PROoc.(A/S)(ES) + ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

voTOo

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Acolho o bem lançado

relatório proferido pelo e. Ministro Relator Dias Toffoli e o saúdo pelo

exame pormenorizado do caso concreto, que traz à tona tema sensível.

tu Peço vênia ao e. Relator para divergir parcialmente.
Os e. Ministros Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso julgaram

prejudicado o RE 610.523 por perda superveniente de objeto, decisão a

qual adiro.
No mérito do RE 656.558, acompanho a divergência inaugurada

pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, para dar parcial provimento ao

recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do contrato,

com afastamento da caracterização de ato de improbidade administrativa

e da multa civil aplicada no julgamento do REsp pelo Superior Tribunal

de Justiça.
Além disso, acompanho a proposta do e. Ministro Luís Roberto

Barroso no que tange ao item “a” da tese do Tema 309 da Repercussão

Geral, cujo trecho ficou assim descrito:
“a) Com a redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela

Lei nº 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da

Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado

também aos atos praticados sob a vigência da redação

originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não haja condenação

transitada em julgado”.

De último, filio-me ao entendimento do e. Ministro Relator com

relação ao item “b” apresentado no aditamento ao voto. Cito a redação

dessa proposta:
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“b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lê

8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração

Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento

administrativo formal; notória especialização profissional;

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

cobrança de preço compatível com a responsabilidade

profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor

médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em

Dad situações similares anteriores”. (grifei).

E como voto.
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EXTRATODE ATA

PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR : MIN. DIAS TOFFOLI
RECTE. (S) ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV. (A/S) RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP)
ADV.(A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP)
ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP)
ADV.(A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

OUTRO(A/S)
ADV. (A/S) BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO

PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
RECDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO

ADV.(A/S) JOSÉ GERALDO SIMIONI (00062280/5P)
RECDO. (A/S) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

ADV.(A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

(138019/SP)
PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA

RECDO. (A/S) CELSO APARECIDO CARBONI

ADV.(A/S) CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP)
ASSIST.(S) CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CFOAB
ADV.(A/S) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA (73476/DE)
ADV. (A/S) : CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG)
ADV. (A/S) MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG,

2525/PI, 259423/RJ, 463101/SP)
ADV.(A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DE)

vw ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DE)
ADV.(A/S) : FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS (6086B/AL, 57700/DF)
ADV. (A/S) : LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DE)
ADV. (A/S) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DE)
ADV. (A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DE)
ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV. (A/5) RUBENS NAVES (19379/5P)
AM. CURIAE. UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do

Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da

Presidência.
Decisão:

Plenário, 06.08.2014.

O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Mello Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
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Lewandowski. Plenário, 04.02. 2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso,
o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário,
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória
de Constitucionalidade nº 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso,
neste julgamento, e O Ministro Gilmar Mendes, justificadamente.
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio
Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 14.6.2017.

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após

o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava prejudicado
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE nº 656.558/SP, a fim de se
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação,
propondo a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão
geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer
ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de

ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da

Lei nº 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais
os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que

Y interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve
observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos
integrantes do Poder público; e (ii) cobrança de preço compatível
com o praticado pelo mercado", pediu vista dos autos o Ministro
Luís Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr.
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda
Marinela; e, pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva.
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3.2024,

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após
o voto-vista do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que
acompanhava o Relator parcialmente, julgando prejudicado o RE

610.523 e aderindo ao item b da tese por ele proposta no RE
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656.558, e, divergindo do Relator, dava parcial provim
recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do

contrato, mas afastando a caracterização de ato de improbidade
administrativa e a multa civil aplicada pelo STJ, propondo, ainda,
seja alterado o item “a” dessa tese, para que tenha a seguinte
redação (tema 309 da repercussão geral): "a) Com a redação atual
da Lei nº 8.429/1992, dada pela Lei nº 14.230/2021, o dolo é

necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição Federal). Esse
entendimento deve ser aplicado também aos atos praticados sob a

vigência da redação originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não

haja condenação transitada em julgado”; do voto do Ministro Edson

Fachin, que divergia parcialmente do Relator, aderindo ao prejuízo
do RE 610.523, mas acompanhava a divergência inaugurada pelo
Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) e dava parcial
provimento ao RE 656.558, mantendo a declaração de nulidade do

contrato, com afastamento da caracterização de ato de improbidade
administrativa e da multa civil aplicada no julgamento do REsp

pelo Superior Tribunal de Justiça, além de acompanhar a proposta
do Ministro Luís Roberto Barroso no que tange ao item "a" da tese
do Tema 309 da Repercussão Geral, filiando-se, contudo, ao
entendimento do Relator em relação ao item "b" da tese; e dos

votos dos Ministros Flávio Dino, Alexandre de Moraes e Cristiano
Zanin, que acompanhavam o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator),
pediu vista dos autos O Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão
virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),
ur Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin,

Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
Zanin e Flávio Dino.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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28/10/2024

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558 SÃO PAULO

VOTO-VISTA

O SENHOR MINISTRO ANDRÉ MENDONÇA:

1. Em vista da reunião dos REs nº 656.558-RG/SP e nº 610.523/SP

para julgamento conjunto com a ADC nº 45/DF, e não havendoa prolação

de voto do eminente Ministro.Marco Aurélio naqueles recursos, passo a

tecer minhas considerações sobre a temática aqui tratada, não sem antes

me referir ao exauriente relatório produzido pelo eminente Ministro

Relator Dias Toffoli, para adotá-lo em sua integralidade.

2. Apenas para melhor situar o caso específico dos recursos

extraordinários, ressalto que ambos são extraídos de ação civil pública

proposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, apresentada

para impugnar contratação direta do escritório Antônio Sérgio Baptista -

Advogados Associados pelo Município de Itatiba/SP, para assessoria em

licitações a serem realizadas no exercício de 1997, cujos serviços seriam,

por exemplo, de “prestações de contas”, de “análise de licitações e

contratos”, de “acompanhamento de instruções processuais”, de “análise

ha de todos os procedimentos licitatórios”, de “elaboração (...) da
justificativa a que se refere o artigo 5%, in fine, da lei 8666/93", de

“acompanhamento e execução orçamentária de 1997” (e-doc. 14, p. 150).

O contrato público previa a remuneração de R$ 64.800,00, em valores

históricos (e-doc. 14, p. 151).

3. O RE nº 610.523/SP foi primeiro interposto pelo Parquet de São

Paulo, contra acórdão do Tribunal bandeirante, que, em manutenção da

sentença de 1º Grau, decidiu pela legalidade da contratação discutida.

4. Por sua vez, o RE nº 656.558-RG/SP foi interposto pela banca de

advogados Antônio Sérgio Baptista (e-doc. 19, p. 93-110), após a parcial
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reforma operada por decisão do Superior Tribunal d

entendeu pela prática de ato de improbidade ad

contratação direta do escritório pelo Município de Itatiba/SP, de mõd

incorrer na previsão do art. 11 da Lein? 8.429, de 1992.

41. O acórdão recorrido, contra o qual se insurgiu O escritório de

advocacia, julgou o Recurso Especial nº 488.842/SP para determinar a

“irregularidade da dispensa da licitação”, em “ato de improbidade
administrativa”. Confira-se a redação da ementa:

vw “ADMINISPRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

IMPROBIDADE - |, ADMINISTRATIVA. SERVIÇO DE

ADVOCACIA. CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE

LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES (LEI

8.666/93, ARTS. 3º, 13 E 25) E À LEI DE IMPROBIDADE (LEI

“8429/92, ART 11). EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

CONTRATADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO.

APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO.

1. A contratação dos serviços descritos no art. 13 da Lei

8.666/93 sem licitação pressupõe que sejam de natureza
singular, com profissionais de notória especialização.

2. A contratação de escritório de advocacia quando
ausente a singularidade do objeto contatado e a notória

especialização do prestador configura patente ilegalidade,
enquadrando-se no conceito de improbidade administrativa,
nos termos do art. 11, caput, e inciso I, que independe de dano

ao erário ou de dolo ou culpa do agente.
3. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória, é

perfeitamente compatível com os atos de improbidade
tipificados no art. Il da Lei 8.429/92 (lesão aos princípios
administrativos), independentemente de dano ao erário, dolo

ou culpa do agente.
4. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a

nulidade do contrato celebrado, e, em razão da ausência de

dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços de

advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa civil,

2
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reduzida a patamar minimo (10% do valor

atualizado desde a assinatura).
5. Recurso especial provido em parte.”

5. Logo, o tema da repercussão geral afetada sob o nº 309, fixado nos

aludidos recursos extraordinários, alinha-se ao que se discutia na ADC nº

45/DF, na medida em que visa dirimir sobre a (i) constitucionalidade de

regra inserta na Lei nº 8.666, de 1993, que trata da inexigibilidade de

licitação para a contratação de advogado particular por entidade pública,

e a (ii) incidência das sanções por improbidade administrativa previstas

no art. 37, 8 4º, da Constituiçãosãa República.

6. Pontuo, ainda, que, na ADC nê A5/DF, o e. Ministro Relator Luis

Roberto Barroso havia se manifestado pela aplicação de interpretação

conforme à Constituição quanto aos mencionados dispositivos da Lei nº

8.666, de 1993, “para que se entenda que a contratação direta de serviços

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, além dos critérios já previstos expressamente notória.

especialização profissional, natureza singular do serviço e necessidade.

de procedimento administrativo formal, deve observar: (i) a inadequação,

da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado”.

a 6.1. A manifestação de Sua Excelência foi assim ementada:

“Direito constitucional e administrativo. Ação declaratória

de constitucionalidade. Arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993.

Contratação direta de serviços advocatícios pela Administração

Pública, por inexigibilidade de licitação.
1. Ação declaratória de constitucionalidade dos arts. 13, V,

e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, que trata da qualificação dos

serviços técnicos profissionais especializados e das hipóteses de

inexigibilidade de licitação. Alegação de que tais normas dão

ensejo a controvérsias judiciais nos casos de contratação direta
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de serviços advocatícios.

8.666/1993: disciplina legal da matéria que regulamenta com

critérios razoáveis o art. 37, XXI, da CF.

3. Necessidade de conferir segurança jurídica à

interpretação e aplicação dos dispositivos legais objeto da

presente ação, mediante o estabelecimento de critérios e

parâmetros dentro dos quais a contratação direta de serviços

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, estará em consonância com os princípios

constitucionais da matéria, especialmente a moralidade, a

wu impessoalidade eia eficiência. Precedentes: Inquérito 3.074, j. em

26.08.2014; MS 31.718, j. em 16.05.2018.

4. Necessidade de procedimento administrativo formal

(art. 26 da Lei nº 8.666/1993). Como todos os contratos

celebrados mediante inexigibilidade de licitação, também a

contratação direta de serviços advocatícios sob esse

fundamento deve observar, no que couber, as exigências

formais e de publicidade contidas na legislação de regência,

especialmente o dever de motivação expressa, a fim de permitir
a verificação de eventuais irregularidades pelos órgãos de

controle e pela própria sociedade.
5. Notória especialização do profissional a ser contratado

(art. 13, V, da Lei nº 8.666/1993). A escolha deve recair sobre

profissional dotado de especialização incontroversa, com

qualificação diferenciada, aferida por elementos objetivos,
reconhecidos: pelo mercado (eg. formação acadêmica e

profissional do contratado e de sua equipe, autoria de

publicações pertinentes ao objeto da contratação, experiência
bem-sucedida em atuações pretéritas semelhantes).

6. Natureza singular do serviço (art. 25, IL da Lei nº

8.666/1993). O objeto do contrato deve dizer respeito a serviço

que escape à rotina do órgão ou entidade contratante e da

própria estrutura de advocacia pública que o atende.
Inviabilidade de contratar profissional de notória especialização

para serviço trivial ou rotineiro, exigindo-se que a atividade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.208-2/2601 de 24/08/2091. O documento pode ser acessado pelo endereço

http://www. stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B163-CEDO-7936-8D9B e senha 9BCO-395B-2442-F252



Hfremo ribunal Federal
Inteiro Teor do Acórdão - Página 99 de 117

RE 656558 / SP

envolva complexidades que tornem necessária a

expertise. Existência de característica própria do serviço que

justifique a contratação de um profissional específico, dotado

de determinadas qualidades, em detrimento de outros

potenciais candidatos. Precedente: AP 348, j. em 15.12.2006.

7. Inadequação da prestação do serviço pelo quadro

próprio do Poder Público. A disciplina constitucional da

advocacia pública (arts. 131 e 132, da CF) impõe que, em tegra,

a assessoria jurídica das entidades federativas, tanto na vertente

consultiva como na defesa em juízo, caiba aos advogados

públicos. Excepcionalmente, caberá a contratação de advogados

ww privados, desde que plenamente configurada a impossibilidade

ou relevante incónveniência de que a atribuição seja exercida

pelos membros da advocacia pública.
8. Contratação pelo preço de mercado. Mesmo que a

contratação direta envolva atuações de maior complexidade e

responsabilidade, é necessário que a Administração Pública

demonstre que os honorários ajustados se encontram dentro de

uma faixa de razoabilidade, segundo os padrões do mercado,

observadas as características próprias do serviço singular e o

grau de especialização profissional. Essa justificativa do preço
deve ser lastreada em elementos que confiram objetividade à

análise (e.g. comparação da proposta apresentada pelo

profissional que se pretende contratar com os preços praticados

em outros contratos cujo objeto seja análogo).
9. Parcial procedência do pedido, conferindo-se

interpretação conforme a Constituição aos arts. 13, V, e 25, , da

Lei nº 8.666/1993, com a fixação da seguinte tese: “São

constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde de

que interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços

advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de

procedimento administrativo formal; notória especialização

profissional, natureza singular do serviço), deve observar: (i) a

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder

Público; e (ii) a cobrança de preço compatível com o praticado pelo
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mercado.” (destaques acrescidos).

7. Em que pese a recém-decretada prejudicialidade da ADC nº

45/DE, ante a revogação da Lei nº 8.666, de 1993, pela entrada em vigor,

em 30/12/2023, da Lei nº 14.133, de 2021, remanesce a valiosíssima

compreensão exarada pelo e. Presidente, o Ministro Luís Roberto Barroso,

bem como a celeuma enfrentada nos processos relativos ao presente Tema

nº 309 do ementário da Repercussão Geral.

8. Aqui nos recursos extraordinários, o voto proferido pelo Relator,

tas” e. Ministro Dias Toffoli, foi Hr sentido do não provimento do RE nº

610.523/SP (interposto pelo Ministério Público de São Paulo) e do

provimento do RE nº 656.558-RG/SP (interposto por Antônio Sérgio

Baptista Advogados).

9. Estabeleceu o e. Ministro Dias Toffoli, originariamente, as

seguintes teses de repercussão geral para o Tema nº 309:

“a) É constitucional a regra inserta no inciso H do art. 25

da Lei nº 8.666/93, que estabelece ser inexigível a licitação para a

contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 dessa

lei, desde que i) preenchidos os requisitos nela estabelecidos,

tu ii) não haja norma impeditiva à contratação nesses termos e

iii) eles tenham natureza singular e sejam prestados por
profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive

no que tange à execução de serviços de consultoria, patrocínio

ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

b) Para a configuração da improbidade administrativa,
prevista no art. 37, 8 4, da Constituição Federal, faz-se

necessária a presença de dolo ou culpa, caracterizados por
ação ou omissão do agente, razão pela qual, não havendo prova
do elemento subjetivo, não se configura o ato de improbidade
administrativa, em qualquer uma das modalidades previstas na
Lei nº 8.429/92 — Lei de Improbidade Administrativa.” (grifos

6
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acrescidos).

10. Após pedido de vista, o e. Ministro Luís Roberto Barroso

apresentou voto parcialmente divergente, para censurar O item ii da

alínea “a” da tese apresentada pelo e. Relator, quanto à viabilidade de a

norma municipal impedir a contratação direta e também para, de certa

forma, amoldar a tese àquilo que ficou consignado no Tema RG nº 1.199,

no tocante ao pressuposto do dolo para a caracterização da improbidade
administrativa.

E 11. Foi então que o e. Mifiistro Dias Toffoli apresentou aditamento à

sua tese, que passou a ostentar a seguinte redação:

“a) O dolo:é necessário para a configuração de qualquer
ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4% da

Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a

modalidade sa de ato de improbidade administrativa

prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 8.429/92, em sua redação

originária.
b) São constitucionais os arts. 13, Ve 25, II, da Lei nº

8.666/1993; desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela
Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além

dos critérios já previstos expressamente (necessidade de

procedimento administrativo formal; notória especialização

profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i)

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do

Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a

responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado,
também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia

contratado em situações similares anteriores.” (destaques
acrescidos).

12. Em retorno dos autos ao ambiente virtual, após tais modificações,

acompanhou o entendimento do e. Relator, conquanto tenha apresentado
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voto parcialmente divergente para acolher a proposta de
als

Ministro Luís Roberto Barroso quanto ao item “a”, que ficaridoa

disposto:

“a) Com a redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela

Lei nº 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da

Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado

também aos atos praticados sob a vigência da redação

originária da Lei nº 8.429/1992 desde que não haja condenação

transitada em julgado.” (destaques acrescidos).

13. Para melhor compreender a hipótese dos autos e sopesar as teses

sugeridas, pedi vista de ambos os recursos extraordinários.

14. Adianto minha convergência à posição do ilustre Presidente,

Ministro Luís Roberto Barroso, mas não deixo de apresentar voto, com

considerações a respeito do tema e, principalmente, do caso concreto.

L Constitucionalidade dos arts. 13, inc. V, e 25, inc. II, da Lei nº 8.666, de

1993

15. Conquanto estejamos a discutir os arts. 13, inc. V, e 25, inc. II, da

Lei nº 8.666, de 1993, hoje, revogada pelo exaurimento do biênio de

vacatio legis previsto na Lei nº 14.133, de 2021 (“Nova Lei de Licitações”),

estendido pela superveniência da Medida Provisória nº 1.167 até

30/12/2023, cumpre reiterar a atualidade do debate pela reprodução

similar daqueles dispositivos na nova lei. Para melhor cotejo, transcrevo

os textos normativos, a seguir:

“Art13. (L. 8.666) Para os fins desta Lei, consideram-se

serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)

V-patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
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Art. 25. (L. 8.666) É inexigível a licitação quando

inviabilidade de competição, em especial:

(..)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art.

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação.” (grifos acrescidos).

“Art. 74. (L. 14,133) É inexigível a licitação quando inviável a

o, competição, em especial nos casos de:

(..) “HI - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializadosde natureza predominantemente intelectual com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(..)
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

(...)
.

$ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior. estudos, experiência, publicações, organização, .

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. ”

(grifos acrescidos).

16. Perfilho-me ao entendimento quanto à constitucionalidade de

ambos os diplomas sobre a inexigibilidade de licitação pública para
contratação de advogados particulares, o que, entretanto, deve ocorrer em

situações excepcionalissimas.

17. Quero ressaltar que o problema não se aloca nos domínios legais

impostos para a contratação direta, quais sejam, (i) a imprescindibilidade

9
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de procedimento administrativo formal, (ii) a notória

profissional e (iii) a natureza singular dos serviços. A fim de conferir

interpretação conforme aos artigos específicos da Lei nº 8.666, ainda,

propôs o e. Ministro Luís Roberto Barroso a necessária verificação da (iv)

inadequação dos serviços jurídicos prestados por integrantes do Poder

Público e (v) da existência de preço compatível com a responsabilidade

profissional exigida no ato de contratação. A maior dificuldade está no

julgamento das situações concretas, isto é, na aplicação desses mesmos

requisitos.

to 18. Em breve apontamêênto, é certo que a terminologia da

“inexigibilidade” da licitação não diz com uma opção do legislador, que,

em determinadas atividades, visou eximir o administrador de realizar o

procedimento de licitação. º

18.1. Assim o fosse, estaria o legislador infraconstitucional a ofender

diretamente o art. 37, inc. XXL da CREB, assim como todos os postulados
constitucionais que orientam a licitação pública. Relembro, então, que a

licitação é (e deve ser) a regra, sendo a sua dispensa ou inexigibilidade

hipótese — necessariamente — excepcional.

182. Neste esteio, a inexigibilidade de licitação é mais um fato do que

uma opção propriamente dita. É, pois, caso em que o procedimento
administrativo é inviável porque, dadas as circunstâncias concretas, não

tem lugar a competição.

19. Sob esse prisma, vejo que a inexigibilidade da licitação demanda

procedimento que somente é deflagrado em situação de dupla
excepcionalidade. A primeira é a que diz com a ausência de advogados

concursados capazes de assumir a demanda pelo serviço superveniente.

Outra, e sucessiva à primeira, é a exceção quanto à contratação de um
advogado sem que possível a abertura da competição pública.
Confirmadas as exceções, somente, temos enfim por inexigível a licitação.

10
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20. A Lei de Licitações, então, trouxe elementos indiciários dessa

situação excepcional os quais, se efetivamente constatados, justificam, em

princípio, a contratação do advogado de forma direta.

21. A lei, então, condiciona a inexigibilidade de licitação sob a

invocação de características fáticas como “serviços técnicos (...) de natureza

singular” a serem executados por profissionais de “notória especialização”.

22. Essas expressões convivem no texto da “antiga” Lei de Licitações

NS) (Lei nº 8.666, de 1993) e apontam a necessária coexistência de um
requisito objetivo, da singularidade do objeto contratado, e subjetivo, da
notória especialidade do profissional executor do serviço jurídico.

23. A par das extensas discussões doutrinárias, parece-me natural

que, numa situação específica de incapacidade do corpo de advogados
interno ao ente federativo, e na ausência de mais de um profissional apto
a atender à demanda pelo serviço, restar-nos-ia, necessariamente, um
advogado com notória especialização.

23.1. O aprofundamento do estudo da norma em comento nos ensina

que, se o serviço não for singular para aquele ente público,
desnecessária seria a contratação de um especialista. E, caso o

contratado não apresente especialidade o suficiente, também é sinal de

que não estamos diante de uma situação peculiar — que, repito,
somente poderia ser solucionada por um determinado profissional, com

aptidões específicas.

23.2. Ainda, apesar de não expressamente referida na nova legislação
(art. 74, inc. II, 8 3º, da Lei nº 14.133, de 2021), a singularidade do serviço é

requisito já sedimentado na práxis administrativa, tão pacífico que
cristalizado na Súmula do Tribunal de Contas da União, no verbete nº 39,

coma seguinte redação:

nú
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“A inexigibilidade de licitação para a contratação de

serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória

especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de

natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de

confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido

pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de

licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993.”

23.3. Nesse sentido, aindapdestaco:

“(.) a notória especialização, que serviu para que
determinado contratante fosse selecionado com escudo e o

manto da inexigibilidade da licitação, seja em si um dado
essencial para a satisfação do interesse público a ser atendido.
Se o serviço é daqueles em que a notória especialização é

absolutamente acidental, apenas uma moldura que enfeita o

prestador de serviços, mas não integra a essência da

realização, tal como desejada, do objeto contratual, nesse caso

sua invocação será viciosa e viciada, e, portanto, atacável
através de todas as figuras de vício do ato administrativo, com
a consequente apenação do administrador.”

(FIGUEIREDO, Lúcia Valle e FERRAZ, Sérgio. Dispensa e

Inexigibilidade de Licitação. 3º, ed. São Paulo: Malheiros, 1997.p.

46; grifos acrescidos).

23.4. Afasto, portanto, e com o devido respeito, as teses no sentido
de que a singularidade e a notória especialização sejam requisitos
apriorísticos, como se inerentes a qualquer categoria profissional da
advocacia. Neste ponto, é assente a doutrina a respeito da existência de

traços bem demarcados da situação singular ou “especialíssima” aqui
perquirida. Cabe destacar o escólio de Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Evidentemente, o que entra em causa, para o tema da

12
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licitação, é a singularidade relevante, ou seja: cumbecmpeio—
fatores singularizadores de um dado serviço apresente
realce para a satisfação da necessidade administrativa. Em

suma: que as diferenças advindas da singularidade de cada

qual repercutam de maneira a autorizar a presunção de que o

serviço de um é mais indicado do que o serviço de outro.”

(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito

administrativo. 33º ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 563; grifos

acrescidos).

24. Vejo com extrema valia os nossos esforços, notadamente do e.
sé

Ad Ministro Luís Roberto Barroso, na relatoria da ADC nº 45/DF, e do e.

Ministro Dias Toffoli, nos presentes feitos.

25. Este Pretório Excelso traz, agora, elementos (ou requisitos) de

ordem prática a apontarem, não só para situação ípso facto da

inexigibilidade, mas também para a garantia de uma contratação

legítima, isto é, aquela que busque a devida eficiência da Administração

pública, sem deixar de garantir a necessária impessoalidade neste

procedimento de dispensa.

26. Esforços tais que não apontam nema dispensa nema contratação
mediante licitação como boas ou ruins. Mas — e o que é primordial —

que a Administração contrate com verdadeira eficiência, de modo que
atinja os objetivos com menor custo possível. Em obra sobre o tema da
inexigibilidade, cito passagem sobre esta valoração:

“Processo de contratação pública é o conjunto de fases,

etapas e atos estruturado de maneira lógica para permitir que a

Administração, a partir da identificação de sua necessidade,

planeje com precisão a solução adequada (o Encargo),
dimensionando e minimizando riscos, e selecione de modo
eficiente, por meio de licitação, dispensa ou inexigibilidade, a

pessoa capaz de satisfazer plenamente sua necessidade pela
melhor relação benefício-preço.

13
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(.)
A igualdade processual entre os interessados é um valor

importante, mas não o mais importante, por uma razão simples:

assegurar igualdade na licitação é garantir um meio, e não

assegurar um fim. O meio deve ser eficiente sob pena de não

viabilizar o pretendido fim. O fim da contratação pública não é

garantir igualdade processual a todos os agentes econômicos,

mas sim assegurar que a necessidade da Administração, que
motivou o processo, seja plenamente satisfeita por meio da

melhor relação benefício-preço. Vale aqui a máxima: é o fim que
deve determinar o meio, e não o contrário.”

wa (MENDES, Renato Geraldo; MOREIRA, Egon Bockmann.

Inexigibilidade de "licitação. Repensando a contratação pública e o

dever de licitar. 2? ed. Curitiba: Zênite, 2023, p. 93-96).

27. Nesta linha, entendo recomendável a composição por Estados e

Municípios de seu quadro próprio de advogados públicos.

28. A realização do, toncurso público garante, como em qualquer
outro cargo, a capacidade e a confiança no profissional que, de maneira

isenta a qualquer preleção política, foi selecionado de forma impessoal a

exercer uma função pública, tal-como prevê o art. 37, inc. II, da CRFB.

29. Gustavo Binenbojm bem descreve as vicissitudes que o advogado
público pode enfrentar quando despido da estabilidade na função
pública:

“De fato, servidores comissionados, ocupantes de cargos
de livre nomeação e de livre exoneração, tornam-se vulneráveis
a seus superiores hierárquicos, de quem dependem para se

manterem no exercício da função. Como se sabe, os cargos em
comissão são preenchidos por pessoas que mantêm um
vínculo de confiança com aqueles que os nomeiam. Desta
forma, oc desempenho da função pública pode ficar

14
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fortes incentivos de atuação parcial no exame da juridi
dos atos da Administração Pública e na promoção do interesse

público.”
(BINENBOJM, Gustavo. Parecer no PLC nº205, de 2012.

https://wwrw.conjur.com.br/dl/parecer-gustavo-binenbojm-
projeto.pdf. Acesso em 1º/05/2023; grifos acrescidos).

30. Posto isso, também não entendo viável a condescendência do

Judiciário com a gestão de Municípios que tardam em criar seus órgãos

de representação jurídica, espeçialmente, para atividades corriqueiras.

31. É nesses moldes ique, a exemplo do voto divergente do e.

Ministro Luís Roberto Barroso, faço minhas críticas à extirpada passagem
do item ii da tese quanto à opção dada ao Município de legislar sobre o

impedimento, ou não, da contratação direta. A uma, porque não ficaria ao

talante do Município contrariar a Lei federal de licitações; e a duas, pela

impossibilidade de se “predispor o que é ou não um profissional de

notória especialização ou o que é um serviço de natureza singular, sem

tratar de uma hipótese factual a esse respeito.

32. Dessarte, adiro à redação da tese sugerida pelo e. Ministro Luís

Roberto Barroso, distinta somente na sua parte final quanto à cobrança de

tw preço compatível com o mercado, e não com relação ao preço médio

informado pelo próprio escritório contratado, a fim de garantir a

eficiência e objetividade na relação Administração-contratante e

jurisdicionado-contratado.

33. De posse desses fundamentos, bem assim do requisitos apostos

na tese, compreendo que o recurso interposto neste leading case pela banca

de advocacia Antônio Sérgio Baptista não merece prosperar, haja vista a

contratação não ter sido justificada para prestação de serviços

particularmente especiais, misteres que, ao invés, se referem ao labor

típico da procuradoria pública sem qualquer singularidade (por

15
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processuais e de procedimentos administrativos de licitações — ç

p- 71-72). Igualmente, e em razão do provimento do recurso especial do

Parquet, fica prejudicado o RE nº 610.523/SP, do Ministério Público do

Estado de São Paulo.

II - Do dolo necessário para incidência do art. 37, 8 4º, da CRFB

34. Quanto ao segundo ponto a ser dirimido neste tema, ressalto a

tese proferida por esta Excelsa Corte no julgamento do ARE nº 843.989-

Na RG/PR (Tema RG nº 1.199), assiht consolidada:

“1) É necessária a comprovação de responsabilidade

subjetiva para à tipificação dos atos de improbidade
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a

presença do elemento subjetivo - DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é

IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da

Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de

execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de

improbidade administrativa culposos praticados na vigência
do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em

julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior;
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte
do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021

é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a
partir da publicação da lei.”

(ARE nº 843.989-RG/PR, Tema RG nº 1.199, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j. 18/08/2022, p.
12/12/2022; grifos acrescidos).
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35. Na oportunidade, salientei em meu voto a necessida

investigar a existência de conduta dolosa para que incidam as

previstas na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 1992), o

que ficou ainda mais patente com a sobrevinda da Lei nº 14.230, de 2021,

que retroage para atingir fatos pretéritos ainda não transitados em

julgado.

36. Peço vênia para reiterar meu entendimento:

“(...) 45. Conforme se verifica do caput dos arts. 9º e 11,

tanto em relação”tbs atos de improbidade administrativa que
importam em enriquecimento ilícito, quanto em relação aos
atos que atentam contra os princípios da Administração
Pública, o Legislador ordinário sempre exigiu a presença do
dolo como elemento subjetivo exclusivo para caracterização da
conduta como ímproba, para fins de responsabilização
específica, em concretização ao comando constitucional de
defesa da probidade, insculpido no art. 37, 8 4º, da Constituição
da República.

(..)
49. Ante a plêiade de dispositivos incluídos, destinados

diretamente a estabelecer novos contornos ao elemento anímico
do ato de improbidade, resplandece com clareza solar a
intenção do legislador reformista em extirpar qualquer

tu possibilidade de subsunção de condutas praticadas de forma

culposa à figura da improbidade administrativa.
50. Em tal contexto, com as devidas vênias à douta

Procuradoria-Geral da República, não reputo adequado cogitar
cenário de “continuidade normativo-sancionadora das novas figuras
típicas”. Respeitando as opiniões em contrário, não há como
equiparar a ideia da “culpa grave”, anteriormente capaz de

ensejar a aplicação do art. 10 da LIA, ao dolo exigido pelos
novos contornos estabelecidos através da Lei nº 14.230, de
2021.” (grifos acrescidos).
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pressupôs a existência do dolo, de modo que a Constituição jamais visou

punir o erro.

38. É bem de ver que na definição do dolo para efeito da

improbidade administrativa considera-se o chamado dolo específico,

conforme a dicção expressa contida na redação atual do art. 1º, 882e3º,
da Lei de Improbidade, in verbis:

“8 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de

alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta

Lei, não bastando a voluritariedade do agente.
$ 3º O mero exercício da função ou desempenho de

competências públicas, sem comprovação de ato doloso com
fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade
administrativa.” (destaques acrescidos).

39. Nada obstante, nos termos do Tema RG nº 1.199, e em

consideração do tempo pelo qual vigeu a interpretação pela modalidade
culposa na imputação da improbidade, opto pela alternativa redacional

sugerida pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, em que se evidencia não
só a figura do dolo necessário a partir da Lei nº 14.230, de 2021, como,

ww também, não deixa de salvaguardar a retroação do novel diploma a casos
ainda não transitados em julgado.

40. É com fundamento nesta diferença que o recurso extraordinário

interposto pela banca de advogados (RE nº 656.558/SP) deixa de ser
integralmente desprovido, para ser parcialmente provido, afastando-se a

caracterização da improbidade à falta de demonstração do dolo

específico.

41. Ante o exposto, com todas as vênias ao eminente Relator,

acompanho integralmente a divergência aberta pelo e. Ministro Luís

18
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Roberto Barroso quanto à solução do caso concreto, par
prejudicado o RE nº 656.558/SP do Ministério Público, nos termos do

art. 1.031, & 1º, parte final, do Código de Processo Civil, e dar parcial
provimento ao RE nº 656.558/SP, para refutar o ato de improbidade
administrativa, remanescente, porém, o decreto de nulidade da

contratação direta. Igualmente, acompanho a redação das teses como

esposadas pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, que ostentam a

seguinte dicção:

“a) Com a redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela
Lei nº 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de

qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 8 4º, da
Constituição Federal). Esse entendimento deve ser aplicado
também aos atos praticados sob a vigência da redação
originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não haja condenação
transitada em julgado.

b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, 1, da Lei nº
8.666/1993, desde de que interpretados no sentido de que a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração
Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já

previstos expressamente (necessidade de procedimento
administrativo formal; notória especialização profissional;
natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii)

Dad cobrança de preço compatível com o praticado pelo mercado.”

E como voto.

Ministro ANDRÉ MENDONÇA

19
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 656.558
PROCED. : SÃO PAULO

RELATOR
: MIN. DIAS TOFFOLI

RECTE. (S) : ANTÔNIO SÉRGIO BAPTISTA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LTDA

ADV. (4/8) . RODRIGO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (469918/SP)
ADV. (A/S) : ANTONIO SERGIO BAPTISTA (17111/SP)
ADV.(A/S) : JULIANA ARANHA FONTES (326807/SP)
ADV. (A/S) : MARIA FERNANDA PESSATTI DE TOLEDO (228078/SP) E

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : BRUNA SILVEIRA SAHADI (40606/DF, 353130/SP)
RECDO. (A/S) : MINISTERIO PUBLICO“DO ESTADO DE SAO PAULO

tu" PROC. (A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO
:

RECDO. (A/S) : ADILSON FRANCO PENTEADO
ADV.(A/S) : JOSÉ GERALDO. SIMIONI..(00062280/5P)
RECDO. (A/S) : PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
ADV. (A/S) : NATALINA APARECIDA DELFORNO DOS SANTOS ALVES

(138019/SP)
PROC. (A/5) (E : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITATIBA
RECDO. (A/S) “cêLso APARECIDO CARBONI
ADV.(A/S) : CELSO APARECIDO CARBONI (95530/SP)
ASSIST.(S) : CONSELHO FEDERAL, DA: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
CFOAB
ADV.(A/S) : EGON RAFAEL DOS SANTOS OLIVEIRA (73476/DF)
ADV. (A/S) : CLAUDIA PAIVA CARVALHO (129382/MG)
ADV. (B/S) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG,
2525/PI, 259423/RJ, 463101/SP)
ADV. (A/S) : RAFAEL BARBOSA DE CASTILHO (19979/DF)

tu” ADV. (A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR (16275/DF)
ADV. (A/S) : FERNANDA MARINELA DE SOUSA SANTOS (6086B/AL, 57700/DF)

)

)

jo
ADV. (A/S) : LIZANDRA NASCIMENTO VICENTE (39992/DP)

) .

)

ADV.(A/S ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF)
ADV. (A/S) : MANUELA ELIAS BATISTA (55415/DEF)
ADV.(A/S) : BRUNA SANTOS COSTA (44884/DF)
AM. CURIAE. : CESA - CENTRO DE ESTUDOS DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS

ADV. (A/S) : RUBENS NAVES (19379/SP)
AM. CURIAE. : UNIÃO
PROC. (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Presidência do
Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da
Presidência. Plenário, 06.08.2014,

Decisão: O Tribunal, apreciando pedido formulado, adiou o

julgamento do feito. Ausentes, nesta assentada, os Ministros Celso
de Mello e Roberto Barroso. Presidência do Ministro Ricardo
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Lewandowski. Plenário, 04.02.2015.

Decisão: Adiado por indicação do Relator. Ausentes, nesta
assentada, os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Teori
zavascki. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário,
17.08.2016.

Decisão: Após o voto do Relator, dando provimento ao recurso,
o julgamento foi suspenso, retornando à apreciação do Plenário,
preferencialmente, após a inclusão em pauta da Ação Declaratória
de Constitucionalidade nº 45. Ausentes o Ministro Roberto Barroso,
neste julgamento, e o Ministro Gilmar Mendes, justificadamente.
Impedido o Ministro Ricardo Lewandowski. Falaram: pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados “do Brasil - CFOAB, o Dr. Sérgio

"' Ferraz; pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das Sociedades
de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim; e, pela Procuradoria-Geral
da República, o Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, Procurador-
Geral da República. Presidência da Ministra Cármen Lúcia.
Plenário, 14.6.2017.

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após
o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que julgava prejudicado
o RE 610.523/SP e dava provimento ao RE nº 656.558/SP, a fim de se
restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação,
propondo a fixação das seguintes teses (tema 309 da repercussão
geral): "a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer
ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição
Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de
ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da
Lei nº 8.429/92, em sua redação originária; b) São constitucionais
os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que

NS? interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços
advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de

licitação, além dos critérios já previstos expressamente
(necessidade de procedimento administrativo formal; notória
especialização profissional; natureza singular do serviço), deve
observar: (1) inadequação da prestação do serviço pelos
integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível
com o praticado pelo mercado", pediu vista dos autos o Ministro
Luís Roberto Barroso (Presidente). Falaram: pelo recorrente, o Dr.
Antonio Sergio Baptista; pelo assistente, a Dra. Fernanda
Marinela; e, pelo amicus curiae CESA - Centro de Estudos das
Sociedades de Advogados, o Dr. Guilherme Amorim Campos da Silva.
Plenário, Sessão Virtual de 23.2.2024 a 1.3,2024,

Decisão: (Julgamento conjunto dos REs 610.523 e 656.558) Após
o voto-vista do Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente), que
acompanhava o Relator parcialmente, julgando prejudicado o RE

610.523 e aderindo ao item b da tese por ele proposta no RE
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656.558, e, divergindo do Relator, dava parcial proviment
recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade
contrato, mas afastando a caracterização de ato de improbidade
administrativa e a multa civil aplicada pelo STJ, propondo, ainda,
seja alterado o item "a" dessa tese, para que tenha a seguinte
redação (tema 309 da repercussão geral): "a) Com a redação atual
da Lei nº 8.429/1992, dada pela Lei nº 14.230/2021, o dolo é

necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade
administrativa (art. 37, S 4º, da Constituição Federal). Esse
entendimento deve ser aplicado também aos atos praticados sob a

vigência da redação originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não
haja condenação transitada em julgado”; do voto do Ministro Edson
Fachin, que divergia parcialmente do Relator, aderindo ao prejuízo
do RE 610.523, mas acompanhav& a divergência inaugurada pelo

dd Ministro Luís Roberto Barroso (Presidente) e dava parcial
provimento ao RE 656.558, .mantendo a declaração de nulidade do

contrato, com afastamento da caracterizaçãode ato de improbidade
administrativa e da multa civil. aplicada no julgamento do REsp

pelo Superior Tribunal de Justiça, além de acompanhar a proposta
do Ministro Luís Roberto Barroso no que tange ao item "a" da tese
do Tema 309 da Repercussão Geral, filiando-se, contudo, ao
entendimento do Relator em relação ao item "b”" da tese; e dos
votos dos Ministros Flávio Dino, Alexandre de Moraes e Cristiano
Zanin, que acompanhavam o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator),
pediu vista dos autos o Ministro André Mendonça. Plenário, Sessão
virtual de 21.6.2024 a 28.6.2024:.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicado o RE

610.523/SP. Por maioria, apreciando o tema 309 da repercussão
tu” geral, deu provimento ao RÊ nº 656.558/SP, a fim de se

restabelecer a decisão em que se julgou improcedente a ação, e
fixou a seguinte tese: "a) O dolo é necessário para a configuração
de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, S 4º, da
Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade
culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º
e 10 da Lei nº 8.429/92, em. sua redação originária. b) São
constitucionais os arts. 13, V,. e 25, II, da Lei nº 8.666/1993,
desde que interpretados no sentido de que a contratação direta de

serviços advocatícios pela Administração Pública, por
inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos
expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal;
notória especialização profissional; natureza singular do

serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação do serviço
pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço
compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso,
observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de
advocacia contratado em situações similares anteriores." Tudo nos
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termos do voto ora aditado do Relator, vencidos parcialmen
Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Edson Fachin, Andfêé

Mendonça e Cármen Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 18.10.2024 a

25.10.2024.

Composição: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente),
Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Edson Fachin,
Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça, Cristiano
zanin e Flávio Dino.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Dn Assessora-Chefe do Plenário
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)SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Aglnt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.842 - MG (2011/01096780
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
R.PACÓRDÃO : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AGRAVANTE : ATAÍDE VILEIA E OUTROS
ADVOGADO : ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG0634881-
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAE

EMENTA

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP. ACP
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE
ADVOCACIA PELO ENTÃO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSOS MG PARA
AUXÍLIO JURÍDICO EM PERÍODO DE ASSUNÇÃO DE MANDATO. PRETENSÃO
JULGADA IMPROCEDENTE PELA CORTE DE ORIGEM ACÓRDÃO
REFORMADO NESTA CORTE SUPERIOR POR DECISÃO MONOCRÁTICA,

PARA CONDENAR OS DEMANDÍÍDOS ÀS SANÇÕES DA LEI 8.429/1992.
PRETENSÃO, NESTE AGRAVO INTERNO, SE RESTABELEÇA O ACÓRDÃO
DAS ALTEROSAS. DE FATO, O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM ESTEIO NO
QUADRO EMPÍRICO REPRESADO.NO CADERNO PROCESSUAL, ATESTOU
A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E A SINGULARIDADE DO
SERVIÇO, RAZÃO PELA QUAL A CONTRATAÇÃO SE ENCARTA EM
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONDUTA ÍMPROBA INEXISTENTE. AGRAVO

INTERNO DAS PARTES DEMANDADAS PROVIDO PARA DESPROVER O
APELO RARO DO AUTOR DA AÇÃO.

1 Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de
improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento de licitação,

para assessoramento jurídico de. Prefeito, que estava a assumir mandato.

2. De início, é de se registrar o art 50. do Código de Ética da
nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015, do Conselho Federal OAB),
segundo o qual o exercício da Advocacia é incompatível com qualquer
procedimento de mercantilização.

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço
advocatício a procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica
a questões que, erxergadas sob a ótica do mercado, perdem o seu valor. Sobre
esse tema, vale conferir a tese do Professor MICHAEL SANDEL na obra O que o
dinheiro não compra (Rio de Jareiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas
situações, quando encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se
subvertem, isto é, no caso do serviço advocatício, o elemento confiança, que
integra o conceito de melhor técnica, se perde quando se busca um profissional
pelo menor preço a partir da licitação. Consequentemente, não se alcarça a
chamada proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que nem
sempre é a mais em conta.

4. Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes em
que o Administrador Público convoca diretamente um Advogado para um serviço
específico, a singularidade estã automaticamente vertida na relação, uma vez que
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a confiança, por ser elemento integrativo fundamental entre Parte e
toma, porsi só, única a contratação.

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa;
Corte Superior tem a diretriz de que a contratação direta de serviços
Advocacia deve estar vinculada à notória especialização do prestador do serviço
e à singularidade do objeto contratado (hipóteses incomuns e anômalos),
caracterizando a inviabilidade de competição (Lei 8.666/93- arts. 25, Il e 13, V),
avaliada por um juízo de razoabilidade (AgRg no AgRg no REsp. 1.288.585 RJ,
Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 09.03.2016).

6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao analisar os
elementos factuais e probatórios que se represaram no cademo processual,
atestou que os profissionais tinham notória especialização (fls. 1.219) e
desempenharam serviço Sour Sião de govemo), razão pela qual a
contratação estava dentro das exig previstas na Lei 8.666/1998.

7. Há, no acórdãodas Alterosas, informações suficientes a
que esta Corte Superior mantenha . o decreto absolutório, pois, constatada a
notória especialização do Advogado é a singularidade dos serviços, não se pode
concluir que a declaração de inexigibilidade de processo licitatório seja causa
material de ato iímprobo. A decisão agravada merece reproche.

8. - Agravo. Intemodas partes implicadas provido para
desprovero Apelo Raro do autorda ação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relatora
(Presidente) e Gurgel de Faria, dar provimento ao Agravo Intemo para negar
provimento ao Recurso Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, que lavrará o ACÓRDÃO.

Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho os Srs.
Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina.

Brasilia/DF, 07 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Aglnt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.842 - MG
(2011/0109678-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE |: ATAÍDE VILELA E OUTROS
ADVOGADO : ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA

COSTA (Relatora):
Trata-se de Agravo Interno interposto por ATAÍDE VILELA e

JOSÉ DONIZETT! GONÇALVES contra a decisão que, nos termos do art.

557, 81º e $1ºA, do Código de processo Civil de 1973, revogou decisão

proferida anteriormente, dando provimento ao Recurso Especial do Ministério

Público do Estado de Minas Gérais, fundamentada na ausência de

singularidade do serviço de advocacia, . para efeito da inexigibilidade de

licitação prevista no art. 25, !I, da Lei n. 8666/93, no caso ora analisado.

Sustentam os Agravântés, em síntese, que: |) a decisão

agravada seria nula por revogar julgado anterior sem, contudo, apresentar

motivação adequada; ii) deveria ter. sido mantida a aplicação do óbice

processual previsto na Súmula'n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; ii) o

caso descrito nos autos não teria similitude com os precedentes invocados,

pois "cuidou-se de contratação episódica, para um momento específico, a

saber, a transição govemamental, momento em que muitos temas de alta

complexidade surgem e se faz necessária a atuação de um especialista

para que não haja prejuízo na continuidade da prestação dos serviços

públicos" (fl. 1.411e); iv) o recurso não poderia ter sido decidido

monocraticamente pois não haveria jurisprudência dominante sobre o tema

no Superior Tribunal de Justiça.
Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fis. 1.421/1.424e.

É o relatório.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Aglnt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.842 - MG
(2011/0109678-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ATAÍDE VILELA E OUTROS
ADVOGADO : ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

voTOo

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA

COSTA (Relatora):
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte

na sessão realizada em 09.03.2016; o regime recursal será determinado

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão aos Agravantes.
A motivação exposta na decisão agravada foi suficiente para

elucidar as razões pelas quais o julgado monocrático anterior foi equivocado.

É cediço que a jurisprudência desta Corte supera o óbice processual

previsto na Súmula n. 7/STJ nos casos de mera revaloração jurídica dos

fatos sobre os quais não há controvérsia acerca de sua ocorrência, da forma

como definidos pelos tribunais de origem.

No caso, para que se analise a violação ao art. 25, |l, da Lei n.

8.666/93, não é necessário o reexame de provas, porquanto o tribunal a quo
definiu com clareza os fatos submetidos à sua apreciação, afirmando haver

singularidade do serviço contratado em razão de possível urgência e da

confiança que o prefeito precisa ter no advogado (fl. 1.219e).

Não se reexaminou. nem se reformou as premissas fáticas
estabelecidas pelo acórdão que julgou a apelação; apenas deu-se nova

interpretação jurídica, considerando que a possível urgência e a confiança
mencionadas não atestam a singularidade do serviço para efeito da

inexigibilidade de licitação prevista no art. 25, Il, da Lei n. 8.666/93, porquanto
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esta exige conhecimento especializado e notório. t
Ademais, os precedentes invocados demonstra ofentendimento mais recente de ambas as Turmas que compõem a Primeira

Seção desta Corte em situações análogas à debatida nestes autos, razão

pela qual foram mencionados na decisão agravada, autorizando o

julgamento monocrático do recurso.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada, porquanto

o acórdão proferido pelo tribunal de origem está em confronto com

orientação desta Corte, segundê” a qual a prestação de serviços

advocatícios, para se revestir da cajacterística de singularidade prevista no

art. 25, II, da Lei n. 8.666/093, exige conhecimento especializado e notório,

diverso da ordinária atuação de advogados e assessores jurídicos.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE
VIOLAÇÃO. “IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ADVOCACIA COM
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE
SINGULARIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.
CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 11, | DA LIA). MULTA
CÍVEL QUE DEVE SER REDUZIDA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO AO ERÁRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO, DIVERGINDO DO MINISTRO
RELATOR, NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO.
(REsp 1571078/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 03/06/2016,
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO
RECORRIDO. PUBLICAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DO
NOVO CPC. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL '- DEMONSTRADA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE
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SERVIÇO DE ADVOCACIA PELO MUNICÍPIO. AUSÉ|
DE PREJUÍZO NO CASO CONCRETO. VIOLAÇÃO Di

ARTS. 3º, 13E 25 DA LEI DE 8.66693 E 11 DA LEI D)

8.429/92. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS.
APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL EM PATAMAR MÍNIMO.

Publicação do acórdão recorrido anteriormente à vigência do
novo CPC
1. No caso, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os
requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele
código de ritos, com as interpretações dadas, até então,
pela jurisprudência do STJ, conforme o Enunciado
Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal
de Justiça em 9.3.2016.
Desnecessidade de sobrestamento do feito apesar de
reconhecida a existêfítia de repercussão geral sobre a
matéria
2. À repercussão geral: “da matéria versada no Recurso
Especial em exame: “foi reconhecida, nos autos do
Recurso Extraordinário 656.558, cuja origem é o Agravo de
Instrumento 791.811/SP.
3. Contudo, o pedido de sobrestamento do processo em
decorrência da admissão de Recurso Extraordinário sob o
regime da Repercussão Geral não deve ser acolhido. Isso
porque, até a presente data, o relator do referido Recurso
Extraordinário não proferiu decisão determinando a
suspensão de todos os processos que tratam do mesmo
assunto, nos termos do art. 1.035, $ 5º, do CPC/2015.
4. Portanto, deve ser observada a jurisprudência desta
Corte Superior, segundo a qual o reconhecimento da
repercussão gera! pelo STF não impõe, em regra, o
sobrestamento dos Recursos Especiais pertinentes. Nesse
sentido: EDcl no AgRg no REsp 1468858/SP, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
9.6.2016, DJe 17.6.2016, Agint no AREsp 880.709PR, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 9.6.2016, DJe 17.6.2016 Síntese da demanda 5.
Trata-se na origem de Ação de Improbidade
Administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais contra Sociedade de Advogados, tendo em
vista a contratação desta, sem licitação, para fazer o
acompanhamento de defesas do Município perante os
Tribunais de Justiça e de Contas, além de atividade
consultiva nas áreas de licitação e finanças públicas, no
período de 2001 a 2004 pela quantia total de R$ 136.723,84
(cento e trinta e seis mil, setecentos e vinte e quatro reais e
oitenta e quatro centavos), válidos para o referido período.
6 Em primeiro e segundo graus o pedido foi julgado
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improcedente.
7. No Recurso Especial, o Ministério Público Mineiro &

violação dos arts. 13, V,e 25, Il, 8 1º, da Lei 8.666/1993 e
1, da Lei 8.429/1992.
Condições legais para a inexigibilidade de licitação:
possibilidade de contratação de serviços advocatícios sem
licitação
8. Nos termos do art. 13 Vcicart 25, | S 1º, da Lei
8.666/1993 é possível a contratação de serviços relativos ao
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas
sem procedimento licitatório. Contudo, para tanto, deve
haver a notória especialização do prestador de serviço e a
singularidade deste. A inexigibilidade é medida de exceção
que deve ser interpretada restritivamente.
9. A singularidade envolve casos incomuns e anômalos que
demandam mais quêa especialização, pois apresentam
complexidades que impedem sua resolução por qualquer
profissional, ainda que especializado.
Contratação direta deserviços não singulares - violação dos
arts. 13 e 25 da Lei 8.66693 e 11 da Lei 8429/92 -

improbidade administrativa caracterizada - afronta aos
princípios administrativos
10. Na demanda em análise, a municipalidade, a pretexto
da singularidade dos serviços de advocacia, terceirizou em
bloco, entre os anos de 2001 e 2004, com dispêndio de
cerca de R$ 136.723,84 (cento e trinta e seis mil, setecentos
e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos, válidos para
o referido período), atividades que são próprias e bem
poderiam ter sido executadas pelos advogados que integram,
com vínculo público, a Prefeitura de Visconde do Rio
Branco-MG.

,

11. A leitura dos autos indica que o objeto dos sucessivos
contratos (ao todo foram 04) era absolutamente genérico,
pois consistente na prestação de serviços
técnico-especializado de assessoria e consultora e
patrocínio judicial e administrativo e congêneres.
12. Tais tarefas não podem ser consideradas como
singulares no âmbito da atividade jurídica de um Município.
Os procedimentos que correm nos respectivos Tribunais de
Contas, de maneira ' geral, versam sobre assuntos
cotidianos da esfera de interesse das municipalidades.
E mais, assuntos de licitação e de assessoria em temas
financeiros não exigem conhecimentos demasiadamente
aprofundados, tampouco envolvem dificuldades
superiores às cofriqueiramente enfrentadas por
advogados e escritórios de advocacia atuantes na área
da Administração Pública e pelo assessoria jurídica do
município. Ilegalidade. Serviços não singulares.
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quando não caracterizada situação de inexigibilidade, viola
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade
eficiência e os deveres de legalidade e imparcialidade e
configura improbidade administrativa. Ausente o prejuizo ao
erário no caso concreto, a sitsação amolda-se ao conceito
de improbidade administrativa, nos termos do art. 11, caput,
e inciso |, da Lei 8429/1992. Nesse sentido: REsp
1.038.736/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 452010, DJe 28.04.2011; REsp
1.444.874/MG, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
322015, DJe 31.3.2015, e REsp 1.210.756MG, Rel.
Ministro Mauro Campbell! Marques, Segunda Turma, julgado
em 2.12.2010, DJe 14.12.2010.
Art. 11 da Lei 8.429/988fblo genérico
14. A jurisprudência do. STJ se firmou no sentido de que o
art. 11 da Lei 8429/1992 dispensa a comprovação de
intenção específica: 'de violar princípios administrativos,
sendo suficiente o dolo genérico.
No caso, é indiscutível a intenção do ex-Prefeito de contratar
sem licitação e a aceitação do encargo por parte da
Sociedade de Advogados. Ou seja, indubitável a vontade
fivre e consciente das partes em efetivar a contratação direta.
Divergência jurisprudericia! demonstrada
15. No julgamento do REsp 488842/SP, esta Corte entendeu
que, “Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a
nulidade do contrato celebrado, e, em razão da ausência de
dano ao erário com a efetiva prestação dos serviços de
advocacia contratados, deve ser aplicada apenas a multa
civil, reduzida a patamar mínimo (10% do valor do contrato,
atualizado desde a assinatura)”.
16. A apontada divergência jurisprudencial realmente ocorre,
porque naquela oportunidade o STJ apreciou situação bastante
assemelhada.
Os serviços eram de mesma natureza (primordialmente o
acompanhamento dé processos no TCE/SP).
17. A decisão neste Recurso Especial deve seguir as linhas
adotadas no citado paradigma (REsp 488842/SP), por conta
da profundidade dos debates ali travados, com dois pedidos
de vista e principalmente em razão da similitude entre os
casos confrontados.
18. A multa civil, que não ostenta feição indenizatória, é
perfeitamente compatível com os atos de improbidade
listados nos autos e tipificados no art. 11 da Lei 8.429/92.
19. Patente a ilegalidade da contratação, impõe-se a
nulidade do contrato celebrado, e em razão das
circunstâncias específicas e peculiares dos fatos narrados
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nos autos, deve ser aplicada apenas a multa civil a cada
dos agentes envolvidos, em patamar mínimo (10% do va
total das contratações, atualizados desde a assinatura do
primeiro pacto).
20. As conclusões acima são praticamente as mesmas a
que chegou a Segunda Turma ao julgar o REsp 488842/SP
(Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05/12/2008).
Considerando a similitude fática e jurídica entre os casos,
seguem-se aqui as orientações ali firmadas, a fim de
resguardar a isonomia entre as situações.
Conclusão
21. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1505356/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016,
destaque meu). ad

No caso, segundo 0: acórdão recorrido, a singularidade do

serviço de advocacia decorreria da necessidade de o Prefeito dispor de

profissional de sua confiança e credibilidade reconhecida, durante o período

de transição entre governos (fl. 1.219e).

Nesse contexto, não se vislumbra, na situação examinada,

diante das especificidades acima delineadas, a presença dos requisitos

legais para a inexigibilidade de licitação, nos moldes do art. 25, inciso II, da

Lei n. 8.666/93, razão pela qual não poderia ter havido a contratação direta

pelo Município de Passos, na esteira dos precedentes anteriormente

mencionados.
,

Por fim, observo que, não tendo ocorrido insurgência do

Recorrido por ocasião da interposição do recurso de apelação, nem,

tampouco, nas contrarrazões do recurso especial, quanto às sanções
aplicadas, de rigor o restabelecimento da sentença em sua integralidade.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, 8 4º, do Código de

Processo Civil de 2015, a orientação desta. Corte é no sentido de que o mero

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa,

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
t Trata-se de Agravo Regimental ou intemo, interposto
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
H. De acordo com o art. 546,1, do CPC/73, os Embargos
de Divergência somente são admissíveis quando os
acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de
cognição, ou seja, amibos no juízo de admissibilidade ou no
juízo de mérito, o que-não ocorre, no caso. Incidência da
Súmula 315/STJ.

,

HW. Nos termos da- jurisprudência desta Corte, "se o
acórdão embargado decidiu com base na Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade,
é dizer, discrepância entre julgadosa respeito da mesma
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,
qualificando como questão de fato uma questão de direito, o
equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de embargos
de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso
especial" (STJ, AgRg . nos EREsp 1.439.639/RS, Rel.
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do
TRF/1º Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel.
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel.
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe
de 15/12/2015; ERESP 737.33WRS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de
09/11/2015.
Iv. O mero inconformismo com a decisão agravada nãoensejaa necessária imposição da multa, prevista no $ 4º do
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(Aglnt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe
27/09/2016, destaque meu).

Documento: 1853417 - Inteiro Teor do Acórdão - Site ceriíficado - Dde: Página 10 de 5



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSU;
CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTUL
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021,8
1 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
APRECIADOS p.| LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA

DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO
$ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art.cê 021, 8 1º, do CPC/2015, merece ser
conhecido o agravo, intemo tão somente em relação aos
capítulos impugnados:gia decisão agravada.
2 Não fica caracigrizada a divergência jurisprudencial
entre acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e
outro que decide omérito da controvérsia.
3. A aplicação da muita prevista no & 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera
decorrência lógica do não. provimento do agravo intemo em
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto,
em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo intemo
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na
hipótese examinada.

|

4. Agravo intemo parcialmente conhecido e, nessa
extensão, improvido.
(Agint nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM" MANDADO DE SEGURANÇA.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO.
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO.
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR JMVIA DE
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO.
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.
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IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINoDA  FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDENSIA
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARATER D)

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na
forma do art. 105, inciso Il, alinea "b', da Constituição da
República. '

2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a
competência do Tribunal local apenas por via de apelação,
o acórdão respectivo-desafia recurso especial, conforme o
disposto no art. 105, inciso Ill, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar
do recurso especial COfistitui erro grosseiro e descaracteriza a
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo intemo que.se volta contra essa compreensão
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, 88 4.º e 5.º, do CPC/2015, não
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de
improcedência, mas apenas em situações que se revelam
qualificadas como, de manifesta inviabilidade de conhecimento
do agravo intemo ou de impossibilidade de acolhimento das
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo inteno não provido, com a condenação do
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento
do caráter de manifesta improcedência, a interposição de
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito
prévio do valor da multa.
(Agint no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe
03/04/2017, destaque meu).

Dessarte, não obstante o não provimento do Agravo Intemo,

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de

impor a apontada multa.
“o

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1853477 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: Página 12 de 5
19/12/2017



Agint no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.842 - MG (2011/0108
RELATOR
AGRAVANTE
ADVOGADO
AGRAVADO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
: ATAÍDE VILELA E OUTROS
: ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488
: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

VOTO

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO EM RESP.
ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PELO ENTÃO PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE PASSOS/MG PARA AUXÍLIO JURÍDICO EM

PERÍODO DE ASSUNÇÃO DE MANDATO. PRETENSÃO JULGADA
IMPROCEDENTE PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO

REFORMADO  NESTHK: CORTE SUPERIOR POR DECISÃO
MONOCRÁTICA, PARA CONDENAR OS DEMANDADOS ÀS

SANÇÕES DA LEI 8.429/1992. PRETENSÃO, NESTE AGRAVO
INTERNO, SE RESTABELEÇA O ACÓRDÃO DAS ALTEROSAS. DE

FATO, O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM ESTEIO NO QUADRO
EMPÍRICO REPRESADO NO CADERNO PROCESSUAL, ATESTOU A

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E A

SINGULARIDADE .DO. SERVIÇO, RAZÃO PELA QUAL A

CONTRATAÇÃO SE... ENCARTA EM INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO. CONDUTA ÍMPROBA INEXISTENTE. AGRAVO
INTERNO DAS PARTES DEMANDADAS PROVIDO PARA
DESPROVER O APELO RARO DO AUTOR DA AÇÃO.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato
de improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento
de licitação, para assessoramento jurídico de Prefeito, que estava a
assumir mandato.

2. De início, é de se registrar o art. 50. do Código de
Ética da nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015 do
Conselho Federal/OAB), segundo o qual o exercício da Advocacia é
incompatível com qualquer procedimento de mercantilização.

3. Efetivamente, submeter a contratação do serviço
advocatício a procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço
e de técnica a questões que, enxergadas sob a ótica do mercado,
perdem o seu valor. Sobre esse tema, vale conferir a tese do
Professor MICHAEL SANDEL ha obra O que o dinheiro não compra
(Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas situações,
quando encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se
subvertem, isto é, no caso do serviço advocatício, o elemento
confiança, que integra o conceito de melhor técnica, se perde quando
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se busca um profissional pelo menor preço a partir da li

Consequentemente, não se alcança a chamada propost
vantajosa para a Administração Pública, que nem sempre é a mais.ei
conta.

4. Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes
em que o Administrador Público convoca diretamente um Advogado
para um serviço específico, a singularidade está automaticamente
vertida na relação, uma vez que a confiança, por ser elemento
integrativo fundamental entre Parte e Advogado, torna, por si só, única
a contratação.

5. Mesmo que não se adote essa linha interpretativa,
esta Corte Superior tem a diretriz de que a contratação direta de
serviços de Advocaciaitiêve estar vinculada à notória especialização
do prestador do serviço e à singularidade do objeto contratado
(hipóteses incomuns 2anômalos), caracterizando a inviabilidade de
competição (Lei 8.666/93 - arts. 25, Ile 13, V), avaliada por um juízo
de razoabilidade (AgRg no AgRg no REsp. 1.288.585/RJ, Rel. Min.

OLINDO MENEZES, DJe 09:03.2016).

6. Na presente demanda, o Tribunal de origem, ao
analisar os elementos factuais e probatórios que se represaram no
caderno prócessual, atestou que os profissionais tinham notória
especialização (fls. 1.219) e desempenharam serviço singular
(transição de governo), razão pela qual a contratação estava dentro
das exigências previstas na Lei 8.666/1998.

7. Há, no acórdão das Alterosas, informações
suficientes a que esta Corte Superior mantenha o decreto absolutório,
pois, constatada a notória especialização do Advogado e a
singularidade dos serviços, não se pode concluir que a declaração de
inexigibilidade de processo licitatório seja causa material de ato
ímprobo. A decisão agravada merece reproche.

8. Agravo Interno das partes implicadas provido para
desprover o Apelo Rarodo autor da ação.

É

L Trata-se de Agravo Intemo interposto por ATAÍDE VILEIA E

OUTROS contra decisão monocrática da eminente Ministra REGINA HELENA

COSTA, a quem foi distribuído o Recurso Especial, que deu provimento ao Apelo

Raro do Órgão Acusador e, reformando o aresto do Tribunal de Justiça do Estado
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de Minas Gerais, restabeleceu a sehtença que havia condenado os agrav:

então Prefeito do Município de PassosMG e Advogado, às iras da Lei 8.429/1992.

2. Nas razões da insurgência dirigida ao Colegiado, os

acionados argumentam que os julgados precedentes que sustentaram a decisão

agravada não se amoldariam à espécie, uma vez que, na espécie, a contratação

de Advogado pelo Municipio era episódica, momento em que temas de alta

complexidade surgem e demandam a atuação de especialistas, para que não

houvesse solução de continuidade na prestação de serviços públicos. Pedem a
reforma da decisão unipessoal, em ordem a que seja restabelecido o acórdão

absolutório do TJMG. *

3. A parte agravada apresentou razões de contrariedade às fls.

1421/1424.

4. Em síntese, é o relatório.

5. Cinge-se a controvérsia em saber se resulta em ato de

improbidade administrativa a contratação, sem prévio procedimento de licitação,

para assessoramento jurídico de Prefeito, que estava a assumir mandato.

6. Prefacialmente, é crucial demarcar que a Lei 8.666/1993 —

édito legal que estabeleceu os axiomas das licitações e dos contratos

administrativos no País em sede da nova ordem constitucional de 1988 —

destina-se a preservar o princípio da isonomia, por meio da escolha da proposta

mais vantajosa à Administração.

7. Sem embargo da referida principiologia, a lei previu também

hipóteses em que, por inviabilidade de competição, a licitação se toma inexigível,

dispondo para tanto nos seguintes termos:

Art. 25. - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade

de competição, em especial:

Il - para a contratação de serviços técnicos enumerados no
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art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou e
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para servi

publicidade e divulgação;

& 10 - Considera-se de notória especialização o profissional
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

+ + 4
E .Art. 13. - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

lil - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias; -

8. Regra geral, os contratos para a prestação de serviços

técnicos profissionais especializados, conforme aduz o citado art. 13 da Lei de

Licitações, deverão ser celebradosmediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou rermmeração.

9. Ressalvam-se, no entanto, justamente os casos de

inexigibilidade de licitação, efetiva conjugação dos arts. 13 e 25, IL da Lei em
comento.

10. Exige-se, para os fins do reconhecimento de inviabilidade de

competição, que o contratado tenha notória especialização na seara em que atua,
de modo a evidenciarque o seu labor é o mais adequado para a satisfação do

objeto contratado, além de se tratar de convocação do contratante para um
trabalho coma característica da singularidade.

11. O eminente Professor MARÇAL JUSTEN FILHO apresenta o

magistério segundo o qual a natureza singular se caracteriza como a situação
anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por qualquer
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solução a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que especializado)

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo, RT,

2014, p. 498).

12. Emse tratando de serviços advocatícios, o debate toma outra

proporção.

13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos

serviços de assessoria jurídica, fincagos, principalmente, na relação de confiança,

entende-se ser lícito ao Administrador, desde que movido pelo interesse público,

utilizar da discricionariedade que he foi conferida pela lei, para a escolha do

melhor profissional. “o
14. Por isso é que estatui o art. 13, 8 30., da Lei de Licitações e

Contratos que a empresa de prestação de serviços técnicos especializados que

apresente relação de integrantes de seu corpo técnico ficará obrigada a garantir

que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do

contrato, pois, em termos lógicos, referenda-se a qualificação pessoal e a
confiança como fundamentos desse tipo de contratação.

15. Sobre o: assunto, cumpre destacar as lições do ilustre

Professor MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

(...) O advogado desempenha um trabalho singular, onde a
sua criação intelectual retira do administrador público a necessidade
de promover o certame licitatório para, através do menor preço,
escolher qual seria a melhor opção para o serviço público contratar: A

singularidade dessa prestação de serviços está fincada nos
conhecimentos individuais de cada profissional da advocacia,
impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plena, pois
não se licitam coisas desiguais, só se licitam coisas homogêneas. (...)
Vamos mais além por entender que a singularidade do advogado está
obviamente interligada à sua capacitação profissional, o que de certa
forma inviabiliza o certame licitatório pelo fato de não ser aferido o
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melhor serviço pelo preço ofertado. Ou, em outras pal

profissionais que se destacam nos vários ramos do direito ge
não competem em processo licitatório por ser totalmente inviável Isua-—

cotação de honorários em face de outras formalizadas por jovens
advogados em início de carreira. Não vai nessa afirmação nenhum
demérito aos jovens advogados, pois, como sabiamente afirmado por
Calamandrei, a juventude nunca é melancólica porque tem o futuro
diante dela.

A singularidade (capacidade intelectual) da prestação do
serviço do advogado, por si só, justifica a ausência de competição,
bem como da pré-qualificação. também, pois o preço da contratação
não é fator crucial que direciona a melhor contratação para o ente
público. aee

Contratando diretamente o advogado, não estará a
autoridade administrativa cometendo infrações e nem agindo no vácuo
da lei, visto que a Lei 8.666/93 não impede a aludida tomada de
posição, devendo apenas o administrador justificar a escolha dentro
de uma razoabilidade.

(J).

Por outra vertente, como já enaltecido, o art. 25 da Lei

8.666/93, ao enumerar os casos de inexigibilidade, pela inviabilidade
de competição, deixou assente que os trabalhos intelectuais, como o
declinado no presente caso, ficam fora da regra geral de competição,
sendo lícito ao administrador agir movido pela discricionariedade,
visando, única e exclusivamente, ao interesse público (O Limite da
Improbidade Administrativa. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 91/92).

16. Este egrégio Superior Tribunal de Justiçajá se manifestou em
sufrágio à referida compreensão:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, Il, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/STF. “CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE
ADVOCACIA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO
LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do
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CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art.
inciso Ill, alínea a, da CF. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A contratação de serviços de advogado por
inexigibilidade de licitação está expressamente prevista na Lei

8.666/93, art. 25, Ilcico art. 13, V.

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu
da análise de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório dos
autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido da
ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de
advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice
das Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes.

ME

4. Recurso especial não conhecido (REsp. 1.285.378MG,
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 28.3.2012).

17. Ademais, é de'se registrar o art. 5o. do Código de Ética da
nobre profissão de Advogado (Resolução 2/2015, do Conselho Federal OAB),

segundo o qual o exercício-“da Advocacia é incompatível com qualquer

procedimento de mercantilização.

18. Efetivamente, submeter a contratação do serviço advocatício a
procedimento licitatório é estabelecer a lógica de preço e de técnica a questões

que, enxergadas sob a ótica do mercado, perdem o seu valor. Sobre esse tema,
vale conferir a tese do Professor MICHAEL SANDEL na obra O que o dinheiro não

compra (Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2012). Certas situações, quando
encaradas sob a perspectiva de compra e venda, se subvertem, isto é, no caso do

serviço advocatício, o elemento confiança, que integra o conceito de melhor

técnica, se perde quando se busca um profissional pelo menor preço a partir da

licitação. Consequentemente, não se alcança a chamada proposta mais vantajosa

para a Administração, que nem sempre é a mais em conta.

19 Por consequência, pode-se dizer que todas as vezes em que

o Administrador Público convoca diretamente um Advogado para um serviço
específico, a singularidade está automaticamente vertida na relação, uma vez que
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O
a confiança, por ser elemento integrativo fundamental entre Parte e ddegaço

20. Na situação vertida nos autos, os demandados, então Prefeito

e Advogado, foram condenados às sanções da Lei 8.429/1992, por terem

entabulado, sem prévia licitação, a contratação de Escritório de Advocacia que

toma, porsi só, única a contratação.

viria a assessorar o Alcaide do Município de Passos MG, que estava a assumir o

mandato em 2005.

21. Como se sabe, a improbidade é ilegalidade tipificada e

qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por isso mesmo, a
jurisprudência dominante desta Corte Superior considera indispensável, para a
caracterização de improbidade, qi. a conduta do agente seja dolosa, para a
tipificação das condutas descritas nos artigos 90. e 11 da Lei 8.429/1992, ou pelo

menos culposa, nas do artigo 10.

22. Essas limitações servem à finalidade de escoimar da prática

administrativa a banalização das' imputações vazias e para revelar a gravidade

dessas mesmas imputações, que devem ser combatidas e intoleradas.

23. Se assim não fosse, terminara a atividade sancionadora

aplicando o mesmo tratamento repressivo aos atos tão somente ilegais e aos que
revestissem a qualidade de maliciosos, de má-fé ou mesmo eivados de culpa

grave; essa uniformidade já foi rejeitada por este STJ:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92.
RESSARCIMENTO DE DANO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE.
CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM CONCURSO PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO E DE MÁ-FÉ (DOLO). APLICAÇÃO
DAS PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA,

1. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é aplicável aos
agentes públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de
honestidade, imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e
notadamente: a) importem em enriquecimento ilícito (art. 9%); b)
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tópico a lesão à moralidade administrativa.

2. A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei

8.429/92, considerada a gravidade das sanções e restrições impostas
ao agente público, deve se realizada cum granu salis, máxime porque
uma interpretação ampliativa poderá acoimar de ífmprobas condutas
meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa, posto
ausente a má-fé do administrador público, preservada a moralidade
administrativa e, a fortiori, ir além de que o legislador pretendeu.

3. A má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e
ímprobo e a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a
conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração
Pública coadjuvados pela má-intenção do administrador.

4. À luz de abalizada doutrina: "A probidade
administrativa é uma forma de moralidade administrativa que mereceu
consideração especial da Constituição, que pune o ímprobo com a
suspensão de direitos políticos (art. 37, S40.). A probidade
administrativa - consiste no dever de o funcionário servir a
Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas
funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes
em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer. O

desrespeito a esse dever é que caracteriza a improbidade
administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa qualificada.
A improbidade administrativa é uma imoralidade qualificada pelo dano
ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a outrem(...). in

José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 24a.
ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, p-669.

5. O elemento subjetivo é essencial à caracterização da
improbidade administrativa, in casu, inexistente, por isso que a
ausência de dano ao patrimônio público e de enriquecimento ilícito
dos demandados, tendo em vista a efetiva prestação dos serviços,
consoante assentado pelo Tribunal local à luz do contexto fático
encartado nos autos, revelam a desproporcionalidade da sanção
imposta à parte, ora recorrente, máxime porque não restou assentada
a má-fé do agente público, ora Recorrente, consoante se conclui do
voto condutor do acórdão recorrido: Baliza-se o presente recurso no
exame da condenação do Apelante em primeiro grau por ato de
improbidade, em razão da contração de servidores sem a realização

Documento: 1653417 - Inteiro Teor do Acónião - Site ceriíficado - De: 19/12/2017 Página 21 de 5



causado prejuízo ao erário (..).

6. Consectariamente, o Tribunal local incidiu em error in

judicando ao analisar o ilícito somente sob o ângulo objetivo.

(..).

13. Recurso Especial provido. (REsp. 909.446RN, Rel.
Min. LUIZ FUX, DJe 22.4.2010).

24. A partir desse exercício teórico e em que pesem os louváveis

alicerces da decisão monocrática, agravada que restabeleceu a sentença
condenatória, entende-se que a solução do caso concreto deve seguir outro

caminho. Eis os motivos. V

25. Primeiramente, como. já adiantado, a declaração de

inexigibilidade de licitação para a contratação administrativa de Sociedades de

Advogados tem assento legal. Não é preciso maiores elucubrações jurídicas para
se dessumir que a singularidade do Advogado está interligada à sua capacitação

profissional e ao aspecto confiança;o que irviabiliza o certame licitatório, ante o
fato de não ser aferívelo melhor serviço pelo preço ofertado.

26. Mesmo que assim não se entenda, note-se que o Tribunal de

origem, ao analisar os elementos factuais e probatórios que se represaram no

cademo processual, atestou que os profissionais tinham notória especialização e

desempenharam serviço singular, razão pela qual a contratação estava dentro

das exigências previstas na Lei 8.666/1993, inexistindo causa material para as
alegadas improbidades:

Com relação aos requisitos legais para a inexigibilidade da
licitação, entendo que não deixam margem a dúvidas, tendo em vista
os documentos de f. 413/4683, a atestarem a participação do advogado
José Donizetti Gonçalves, especialista em Direito Publico, em
inúmeros seminários, palestras, encontros, congressos e simpósios de
Direito Administrativo e Direito Municipal, seja na condição de
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participante, seja na de conferencista, o que lhe basta a
notória especialização exigida por lei.

Quanto à singularidade exigida pelo art. 25, inc. | da Lei

8666/93, cabe apenas consignar que, em se tratando de ação por

improbidade administrativa, não se pode olvidar da confiança e

credibilidade depositadas no profissional contratado pelo

administrador público, "mormente na hipótese de transição entre

governos, quadra em que são comuns as “surpresas” deixadas pela

administração anterior (fls. 1.219).

97. Efetivamente, transição governamental é serviço singular,

sem dívida alguma, contrariamente ao que entendeu a decisão unipessoal

condenatória. Ademais, O Poder Judiciário não pode aquilatar se era necessária,

ou não, a contratação de Advogado nesse momento político, porque seria

intervenção indevida nas escolhas dês Administradores Públicos.

28. Ademais, não tem lógica alguma que, durante um período

transicional da passagem do cetro de Prefeito, momento específico, fugídio,

rapidamente transcorido, se exigisse ao novo Prefeito a realização de

procedimento licitatório para contratação de Advogado.

29. Portanto, o Tábunal das Alterosas, com esteio nos fatos e

provas dos autos, chegoua solução que está bem sintonizada ao estado da arte

da compreensão científica acerca da. improbidade administrativa, ao verificar a

legalidade da conduta da contratação naquele momento de passagem política.

30. Por consequência, nota-se que há, no acórdão, informações

suficientes a que esta Corte Superior mantenha o decreto absolutório, pois,

constatada a notória especialização do Advogado e a singularidade dos serviços,

não se pode concluir que a declaração de inexigibilidade de processo licitatório

seja causa material de ato ímprobo. A decisão agravada merece reproche.

31. Ante o exposto, conhece-se do Agravo Intemo das partes

acionadas e a ele se dá provimento, em ordem a desprover o Recurso Especial

do MP MG, mantendo incólume o aresto absolutório do Tribunal Mineiro.
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32. Écomo voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

Aglnt no AgRg no
Número Registro: 2011/0109678-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.330.842 /

MG

Números Origem: 10479061189573003 11895731720068130479

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relatora
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

gue
Relator para Acórdão

,

Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES;MAIA FILHO

Presidente da Sessão “
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA, COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária .Bela. BARBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ATAÍDE VILELA E OUTROS
ADVOGADO : ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATAÍDE VILELA E OUTROS
ADVOGADO : ALDO GURIAN JUNIOR E OUTRO(S) - MG063488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epigrafe na
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relatora (Presidente) e Gurgel de
Faria, deu provimento ao agravo interno para negar provimento ao recurso especial, nos termos do
voto do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que lavrará o acórdão.

Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho os Srs. Ministros Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.378 - MG (2011/0174902-5)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA qnente de
RECORRENTE : MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERA “Cj

RECORRIDO : ACÁCIO MENDES DE ANDRADE Folha Nº
ADVOGADO : CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO *
RECORRIDO : CHEIB ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : RONALDO MAURÍLIO CHEIB E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO
PROCURADOR : MANOEL DE ALMEIDA POROCA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, Il, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA
284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ

1. Alegações genéricas quanto'à- violação do artigo 535 do CPC não bastam à
abertura da via especial, com base no.art. 105, inciso TII, alínea "a", da CF. Incidência da
Súmula 284/STF. ' "

2. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está
expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25,.II c/c a art. 13, V.

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão
recursal, no sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de
advocacia por meio da inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
Precedentes.

4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman
Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 13 de março de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.285.378 - MG (2011/0174902-5)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERA
RECORRIDO : ACÁCIO MENDES DE ANDRADE
ADVOGADO : CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO
RECORRIDO : CHEIB ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : RONALDO MAURÍLIO CHEIB E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO
PROCURADOR | : MANOEL DE ALMEIDA POROCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso especial fundado

na alínea "a" do permissivo constitucional foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO: SERVIÇOSDE ADVOCACIA. PREJUÍZO AO ERÁRIO. INOCORRÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1 - A contratação direta de escritório de advogados com
notória especialização pelo Município, em decorrência de inexigibilidade de licitação, não
caracteriza per si irregularidade. II - Não demonstrado a ocorrência de prejuízo ao erário,
não se cogita da prática"de Ato ímprobo. Precedentes desta Corte de Justiça (e-STJ fl.
207).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 232-238).
O recorrente aponta violação dos arts. 535, incisos 1 e II, do Código de Processo Civil e 25,

N, $ 1º da Lei nº 8.666/93. Sustenta, de início, negativa de prestação jurisdicional, na medida em que o
Tribunal de Origem não analisou as questões suscitadas nos embargos de declaração opostos.

Aduz que, para a contratação prevista no artigo 25, II, $ 1º, da Lei nº 8.666/93, é

imprescindível que se trate de serviço de natureza singular, que o contratado possua notória

especialização e que haja inviabilidade de competição, requisitos não observados na espécie dos autos,
até por não se tratar de causa que exija relevância ou complexidade.

Pugna pela decretação de nulidade do contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de
Passa Quatro e Cheib, Vasconcellos e Teodoro Advogados Associados S/A, cujo objeto é a revisão e o
acompanhamento de precatórios, a defesa dos interesses municipais junto ao Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, Tribunal Regional do Trabalho e aos tribunais superiores.

Assevera, ademais, que "como se depreende da leitura do contrato, do próprio exame que
se operou acerca do seu objeto, quando dá análise em primeiro grau de jurisdição, trata-se de
contratação genérico, indeterminada e continuada. Em outras palavras, não se trata de contratação
singular, para a prestação de serviços especificos" (e-STJ fl. 258)

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 313-325.
Inadmitido o recurso especial na origem (e-STJ fls. 342-344), subiram os autos por força
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de decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 743735/MG.

Em parecer da lavra do ilustre Subprocurador-Geral da República Dr. Moac
Morais Filho, o Ministério Público Federal opina pelo provimento do apelo (e-STJ fls. 398-405).

É o relatório.
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- EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, , DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA
284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ

1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do CPC não bastam à
abertura da via especial, com base no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF. Incidência da
Súmula 284/STF.

2. A contratação de serviços de. advogado por inexigibilidade de licitação está
expressamente prevista na Lei 8.666/93, art. 25, Il c/c o art. 13, V.

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório.dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão
recursal, no sentido da ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de
advocacia por meio da inexigibilidade de. licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
Precedentes.

4. Recurso especial não conhecido.

: VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Na origem, foi proposta
ação civil pública pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da qual postula a

anulação Contrato nº 74/07 firmado por inexigibilidade de licitação, na forma do art. 25, inciso HJ, c/c o
art. 13, inciso HI, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93, entre o Município de Passa Quatro, representado
pelo Prefeito Municipal Acácio Mendes de Andrade, e Cheib, Vasconcellos e Teodoro Advogados
Associados, para revisão e acompanhamento de precatórios, defesa dos interesses municipais junto ao
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, Tribunal Regional do Trabalho e aos tribunais

superiores, podendo requerer, ainda, o ressarcimento ao erário.

Argumenta o recorrente, em suma, que os serviços contratados não seriam de natureza
singular, nem o contratado possuiria o requisito da notória especialização, a teor do prescrito na norma
de regência para se inexigir a licitação. .

De início, verifica-se que o recorrente se furtou a demonstrar, de maneira analítica, como
teria ocorrido a omissão e porque a Corte Estadual estava obrigada a pronunciar-se sobre o assunto,
limitando-se a indicar os artigos tidos por não prequestionados.

Nesse contexto, registre-se que alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao artigo
535 do CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art. 105, inciso II, alínea "a", da CF.
É o que dispõe a Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
Documento: 1128802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2012 Página 4 de 4



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

V- patrocínio ou defegagie causas judiciais ou administrativas;

Ainda que a faculdade conferida:;nos referidos artigos se trate de exceção à regra do

procedimento licitatório para a contratação de;serviços, inclusive os de natureza jurídica, verifica-se que
o voto condutor do acórdão concluiu estarem Satisfeitos os requisitos legalmente exigidos, ao enfatizar:

A licitação tém como “escopo a eleição da melhor proposta aos cômodos da
Administração, assegurando, outrossim, aos administrados a mesma oportunidade de
contratação com o Poder Público, em consonância com o princípio daisonomia.

Nesse sentido, consigna o art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93, que "a licitação
destina-se a garantir a observância do princípio constitucional daisonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo é dos que lhes são correlatos".

Todavia, quando da contratação de serviços de advocacia de natureza singular,
em que inviável a competição em decorrência da notória especialização do contratado,
afigura-se inexigível o certame, nos termos do art. art. 13, inciso V c/c o art. 25, inciso II,
ambos da Lei Federal nº. 8.666/93, verbis:

[..]
Denota-se que não se exige para a configuração da singularidade que o

profissional seja único, e sim que o serviço seja prestado segundo características próprias
do executor, residindo, portanto, a singularidade no bojo da notória especialização.

[...]
Com relação à contratação direta de serviços de advocacia, impende, aqui,

registrar que o Tribunal de Contas da União posicionou-se no sentido de que "...as
contratações de advogado por inexigibilidade não serão necessariamente ilegais, desde que,
para serviços específicos, de natureza não continuada, com características singulares e
complexas, que evidenciem a impossibilidade de serem prestados por profissionais do
próprio quadro" (TC 019893/93; Decisão 464/94, DOU de 15/08/94).

No caso presente, bem se vê a singularidade na prestação dos serviços, visto que
não a contratação não se limita ao mero acompanhamento processual pela empresa CHEIB
VASCONCELLOS E TEODORO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C., afigurando-se
indispensável à execução do contrato à atuação pessoal do Dr. Ronaldo Maurílio Cheib,
senão veja o parágrafo 2º da cláusuia primeira:

"Cláusula Primeira: (...)
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82º - O Contratado receberá substabelecimento da Proc

Contratante, a quem se reportará quanto ao andamento dos prodes
Q FosegLesrsos,

xar páa25»
tlduer

dos advogados componentes de seu escritório de advocacia, porém, 6208se
acompanhamento dos precatórios impõe-se, obrigatoriamente, a atuação do Dr.

Ronaldo Maurílio Cheib, representante do Contratado" (fls. 41) (g.n.).

Com efeito, verifica-se que a escolha da Municipalidade assentou-se na atuação
do Dr. Ronaldo Maurílio Cheib, responsável "... pela coordenação de todos os precatórios
estaduais, com sucesso perante o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios do Tribunal
Regional do Trabalho da Terceira Região e a CEPREC - Central de Conciliação de

Precatórios do Tribunal de Justiça de Minas Gerais...", como se vê do parágrafo único da
cláusula oitava do contrato nº. 074/07 às fls. 42.

De fato, a empresa CHEIB VASCONCELLOS E TEODORO ADVOGADOS
ASSOCIADOS S/C., devidamente registrada na Secional de Minas Gerais da Ordem dos
Advogados do Brasil (fls. 30amgbza de notória especialização, desfrutando, ainda, de

prestígio e reconhecimento na área jurídica, sendo inegável a qualificação técnica do Dr.
Ronaldo Maurílio Cheib- curricglum vitae acostadoàs fls. 34/40.

Por outro lado, não logrou o autor-apelante demonstrar ocorrência de prejuízo,
afigurando-se-me razoável o importe de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) pela
contratação dos serviços, face-a seu volume e extensão. Mormente, na espécie, em que
parcelado o pagamento, como se constata da cláusula quarta do contrato nº. 074/07 (fls.
42), devendo ser resgatada mensalmente cada parcela na medida, portanto, em que
executados os trabalhos.

Ademais, atendidas as formelidades legais nos termos do art. 26 da Lei nº.

8.666/932, tendo sido a contratação precedida de regular procedimento em que justificada a
escolha do escritório de advocacia (fls. 128/129), restando, ainda, instruído o
procedimento com os documentos relativos à regularidade fiscal da empresa (fls. 131/133),
prova de inscrição na OAB-MG (fls. 139) e aqueles pertinentes à sua constituição (fls.
134/138).

Dessa forma, enquadrada a contratação na hipótese de inexigibilidade de licitação
de acordo com as exigências 'do permissivo legal, não tendo sido evidenciado ato de
improbidade administrativa, sequer prejuízo ao erário municipal, tenho que não merecem
prosperar as razões do inconformismo, conforme reiterada jurisprudência desta Corte de

Justiça: [...] (e-STJ fls. 209- 217).

A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas contratuais e
do conjunto fático-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido da
ausência dos requisitos exigidos para a contratação de escritório de advocacia por meio da
inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. . AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de licitação está
expressamente prevista na Lei 8.666/93, arts. 25, Il e 13, V.

2. Para concluir-se de forma diversa do entendimento do Tribunal a quo - "A
excepcionalidade, a extraordinariedade, a relevância do serviço justificam a contratação
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especial, independentemente de licitação" -, seria necessário o reexame fátic:

dos autos, inviável na via manejada, a teor da Súmula 7 do STJ.
3. Recurso especial não conhecido (REsp 726175/SP, de minha relatoria,

Segunda Turma, julgado em 22/02/2011, DJe 15/03/2011);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. CONTRATAÇÃO DE

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA SEM LICITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. A inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição (art. 25, da Lei n.º

8.666/93), assentada pela Corte a quo, reclama a incursão em matéria de cunho fático

probatório, interditada em sede de recurso especial, consoante a ratio da Súmula 07/STJ.
2. Ação Civil Pública objetivando o ressarcimento dos danos causados ao

patrimônio do Município de Nhandeara, decorrentes da contratação do Escritório de

Advocacia, sem prévio certame licitatório, para a prestação de serviços de consultoria

jurídica, visando a defesa dos aim. praticados pela ex-Prefeita do mencionado município.
3. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam o

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice erigido pela
Súmula 07/STJ. e4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1052231/SP, Rel. Min. Luiz Fux,
Primeira Turma, julgado em 04/08/2009, DJe 02/09/2009);

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. LICITAÇÃO.
INEXIGIBILIDADE. RECURSO" ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO
CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM SUBSTRATO
FÁTICO-PROBATÓRIO. REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
INCIDÊNCIA. '

I- A questão de direito fulcra-se na necessidade ou não de licitação para a

contratação do serviços especializados de advocacia. O julgador, em análise dos autos e
fundamentando suficientemente seu proceder, entendeu que a hipótese era mesmo de

inexigibilidade de licitação. Atuando como fez, não agiu aquele Sodalício com error in
procedendo, visto que lastreou o julgado com razões jurídicas pertinentes, estando assim
afastada a alegada violação aos artigos 458 e 535, II, do CPC.

II - A singularidade dos serviços e a notória especialização da contratada foram
reconhecidos expressamente pelo Tribunal a quo, valendo-se, para tanto, de circunstâncias
fáticas e probatórias.

III - Este Superior Tribunal de Justiça já externou entendimento no sentido de que
“A averiguação de enquadramento da empresa recorrente em algum dos casos de

inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição (art. 25 da Lei nº 8.666/93)
demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é defeso a esta Corte Superior, a teor
do verbete sumular nº 07/STI" (REsp nº 408.219/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de
14.10.2002). Assim sendo, inviável a reforma do acórdão recorrido nesta estreita via do
recurso especial.

EV - Confira-se, ainda, caso em tudo semelhante ao presente o REsp nº
785.540/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 03.03.2008, p. 1.

V - Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido (REsp
764956/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 15/04/2008, DJe
07/05/2008).

Daí exsurge a impossibilidade de analisar-se, na via do recurso especial, o espectro de
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atuação dos patronos contratados pela rmunicipalidade, inclusive porque a Corte de origem considerou a
legislação de regência, aplicando-a conforme a especificidade que entendeu presente no caso dos

autos.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

Número Registro: 2011/0174902-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.285.378/MG

Números Origem: 10476070053113 10476070053113004

PAUTA: 13/03/2012 JULGADO: 13/03/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
.Bela. VALERIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ACÁCIO MENDES DE ANDRADE
ADVOGADO : CARLA IRANIZA POROCA AZEVEDO
RECORRIDO : CHEIB ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : RONALDO MAURÍLIO CHEIB E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PASSA QUATRO
PROCURADOR : MANOEL DE ALMEIDA POROCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco.”

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbeil
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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CONSULTA Nº 1533/2021 — TCE/IMA

CONSULENTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO MARANHÃO (ALEMA)



TRIBUNAL DE CONTAS

Processo nº 1$33/2621-TCE

Natureza: Consulta

Entidade: Assembleia Legistativa do Estado do Maranhão - ALEMA

Consulente: Deputado Othetino Nova Alves Neto, Presidente, CPF nº 585 725.383-72, residente e dumicitiado a Reu das Cegonhas, nº t6. Olho D'Água,
São EuisMA, CEP nº 65065-100,

Ministério Público de Contas: Procurador Punto Henrique Araújo dos Rei

Relator: Conselheiro Edmar Serra Cotrim

Consulta, Consulente, Assembleia Legislativa do Estado de Maranhão, Questionamentos div
Legitimidade, Prejulgamento da tese e não fato ou caso concreio. Resp Note
Arquivamento dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado

sobre licitações. Exame de mérito; Conhecimento,
o ao consulente pra que lote ciência desta decisão,

DECISÃO PL-TCE/MA Nº 80/2024

Vistos. relazados e discutidos estes autos, que tratam de análise e apreciação da consulta formulada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente di Assembleia
Legislativa do Estado do Maranhão, Deputado Othelino Nova Alves Neto. que diante de competência constitugional e legal indagou ao Tribunal de
Contas do Estado sobre u contratação de serviços advocatícios, com incxigibitidade de !icitação. quando ficar comprovadas notória especialização ca
singularidade de objeto, onde recentemente foi aprovada a Lei nº [4,039/2020, es Conselheisas do Tribunal de Contas do Extida-do Maranhão, no uso
das atribuições que lhes conferem os atts, [º, inciso XXT, e 59 da Lei nº %,358/2005, em se: plenária ordinária. por unanimidade, nos termos da
relatório e voto do Relator, acolhido q Parecer nº 1964/202 VGPROCHPHAR ún Ministério Público de Contas, decidem,

B conhecer da consulta formulada peio Excelentissimo Senhor Presidente Assembleia Legislativa do do do Maranhão, Deputado Othelino Nova
Alves Neto, ante a sua legitimidade conforme prevista no art-39, inciso F da Lei nº 8258/2005, cic e am. 269. 8 2º, do Regimento Interno do TCEMA:

1B responder ao consulente, conforme fundamentações jurídicas a seguir elencadas:

“Ar Considerando e ar, 3º-A da Lei nº 6.006/1994, incluido pela Lei nº [4,0392020 e ainda o art, 13 da Lei nº 8066/1993, pergunta-se; 08 sesviços de
assessaria e/ou consultorias jurídicas são singulares pela própria natureza?

Como bem ressalvou pelo consulente, a Lei nº 14,039/2020, atterou a Lei nº 8.906/1994 (istatato da Ordem cus Advogados do Brasil), acrescentando &

esta o art 3º-A, cujo teor se destaca à seguir:

“Art IA. Os serviços profissionais de advogado são, pr tua natureza, lécnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos
termos da lei.

Parágrato único, Considera-se notária especialização o profissional va a sociedade de ulvagados cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior. estudos. experiências. publicações, ecganização. aparelhameno, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados
cont suas ajvidades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutiveimento o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

De eleito, cat assentar, desde Jogo. que não se rejeita a incidência de adágio latino in claris ce
que, 3 nosse ver, todo texto normativo acima não exipe a devida interpretação jurídica,

f interpretutio (a clareza afasta à mltrpretação), certo

Do referido dispositivo, de antemão, derota-se que apénas quando comprovada a notória especialização dos serviços profissionais oferecidos pelu
advogado é que se estará diante ce um serviço considerado técnivo e gitgular, Nessa senda, o parágrafo único do artigo qualifica a notória especiatização
como status do advogado em seu campa de aluação. à qual pride sec tetratado pele sua experiência. vida aéudêmica, hem coma dos meios que dispõe
para atender seu cliente

Desse modo, da norma ora comentada, infere-se que, em seu estado puro, es serviços advocatícios não pedem ser considerados come singulares sem gue
haja um elemento que revele a especialização do advogado que 0 presta. Tal conclasão vai ao encontro do entendimento sedumentado no Plena do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB.

Após julgamento da Proposição nº 49,0000.2012.002933-6/COP, o Lenselho Pleno editou a Súmula nº DA201YC OP, cotucionada segui
Contratação, Administração Pública. Inexigibilidade de Licitação, Alendidos os requisitos da inciso [1 do art, 25 da Lei nt B.466/1993, é inexigivel
procedimento licitatório para contratação de serviços advocatívios pela Administração Pública, duda a singularidade da atividade, u notória
especialização e à inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie o disposto no art, 89 tin tntun) do referido diploma legal"

“Advogado.

Perfithando a mesma trilha, o Conselho Fedetal da OAB se manifestou acerca do velo apresentado peio Presidente da República em face du art. 3%A,
inserido no Projeto de Lei nº 4.489/2019, que alteraria o Estatuto da Ordem, associando a aatureza singular de serviço com a notória especialização,
como se vê dos trechos a seguir, reticados das razões para a dertubada do Veto

Além disso, a Lei nº [3.303/2016, mais atual,já reconheceu a umbilical relação ente cs conceitos de natureza singular e notória especialização. nptando
pela comprovação du notória especialização do contratado, Com isso, resolveu-se a questão da insegurança jurídica causada pelo conceito de natureza
singular, que ainda persiste na Lei nº 8.666/1993, são bem abordado.no Parecer a” 167/2019 da Contissão de Constitui do, Justiça e Cidadania (CCIC) do
Senado Federut [:..]. A Constituição Federal de 1988 estabelece que.a ficit ção só há de ocorrer nos casos em que seja garantida igualdade de condições 4
tudos 0x concorrentes. No caso da contratação de serviços advocatícios e de contadures, há inviabilidade de competição em condições de igualdade entre
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as partes, justamente pela impossibilidade da adoção de critérios abjetivos de seleção, uma vez que tuís serviços são (1) singulares c (it) realizados com
basenz confiança de que p profissional exercerá sua atividade de forma adeguada, Os serviços singulares são realizados com "traço eminentemente
subjetivo”, uma vez que cada advogado “advoga do seu jeito” e cada contador detém 6 seu “método de trabalho”, Tais questõesjá oram objeto de
análise no Egrégio Supremo Tribunal Federal

O emendimento que parece ser o ituis razoável a ser adotado por este Tribunal de Contas é à de que a comprovação da notória especialização já
comprova também a singularidade do serviço, pasto que, caso contario, estar-se-ia possibilitando a elabotação de estendimentos de caráter subjetivo
sabre o tera, afastando à objetividade expressa na fei, Fxplica-se,

O art. 3-A do Estamto da OAB, já manifesta através de critérios estritantente objetives, « que se poderia considerar como serviço de natureza ideniva e
singular. destacando a qualificação técnica e estrutura propiciada pelo advogado, elementos que obrigatoriamente devem ser comprovados no
procedimento de inexigibilidade da licitag

Conclui-se que 6 incremento de qualquer outra condicionante para o reconhecimento da singularidade da atividade advocatícia imporiaria em ânus
insuportável sobre os profissionais da área, dos quais já estão sendo exigidos muitos requisitos para tanto,

s é aferição da singuisridade c especiatização do advogado. Cenfurme entendimento de Superior Tribunal de
STJ, há enorme dificuldade em se avaliar qual advogado é o majliire para ser contratado pela impossibilidade de se estabelecer eritérios

ivos paca essa avaliação,já que se trata de serviço cuja intelectualidade lhe é imanente.

Destava-se 0 teor da ementa à seguir transcrita:

Ementa: Administrativoe Processual Civil. Improbidade Adminisuativa, Con serviços advotalícios com dispensad ação, Art 17 da Lei
de Improbidade Agmimistativa (LIA), Ar. 295. inciso V. do Código de Processo Civil (CPC). Art. V78 do Código Civil (CC) de 2016. Ausência de
prequestionamento. Stimutas nº 282 e 356 do STF. Arts, 13 € 25 da Lei nº 8.666/1993, Requisitos da inexigibilidade de licitação. Sinpulnridade do
serviço, Inviabilidade Pribunal de Contas do Estado do Tocantins Gabinete da |" Relatoria de Competição; Notória especialização. Discricionariedade do
admimstrador na escolha do melhor profissional, desde que presente o interesse público e inocorrente o desvio de poder. afilhadismo ou compadrio,
Recurso Especial Provido, |, Quanto à alegada violação ao art, 7, 45 7º, 8º. 9º e 10 da Lei nº 8492/1992, am, 295, inciso V, do CPC Emei 178,8 9º

inciso Y, b, do CC/I6, constata-se que tal matéria não restou debatida no acônião recorrido, carecendo de prequestionamente, requisito indispensável ao
acesso às instâncias excepeiunais, Aplicáveis, assim, as Súmulas nº 282 e 356 da STF. 2, Em que pese a natureza da ordem pública das questões
suscitadas, a Corte Especial deste Tribuna! já firmou entendimento de que a!é mesmo as matérias de ordem pública devem estar preguestionadas.

Precedentes: AgRg nos ERBsp 1,253.389/SP, Rel. Min, Humberto Martins, DJe 02/05/2013: AgRg nos EAg |.330:146/RJ, Rei. Min. Eliana Calmon De
204020013: AgRg nos EREsp 947.231/8€. Rel, Min. João Otávio de Noronha. Dle 10/05/22, 3. Depieende-se da leitura dos uns. 13 e 25 da Lei nº
B.666/1994 que, para à contratação de serviços técnicos enumeridos no am, [3, com inexigibilidade de licitação, imprescindivel a presença dos requisitos

de natureza singulardo serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 4. É impossíve! aferir. mediante procedimento licitatório,
9 trubulho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços de ratureza personalíssima e singular, mostrando-se patente « inviabilidade de
competição, 5. A singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste vm seus conhecimentos individuais, estando tigada à sua capacitação
profissional, sendo. dessa forma, inviável escolher a melhor profissional, paca prestar serviço de amtureza intelectual, por meio de ticilação, pois tal

mensuração não se funda em critérios abjetivos (como o menur preço), 6, Diante da natureza intelectuu! e singular dos serviços de assessoria jurídica.
tincados, principalmente, ta relação ce confiança. é lícito au administrador, desde que movido pela interesse público, utilizar da discricionariedade, que
fhe Foi conferida pela les, pura a escolha do melhor profissional, 7..Recurso Especial a que se dá provimento pára julgar improcedentes os pedídos da

inictul, em razão du inexistência de improbidade administruiva, (REsp 119233YRS. Rel, Ministro Napoleão Nones Maia Filho, Primeifs Turma, julgado
em 12/11/2033),

O mesmo raciocínio toi adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP que, nas razões da Recomendação nº 36/2016. considerou-o
como intor determinante para recomendar aos membros do Ministério Público que demonstrassem :Jegalidades sa contratação de advogados, tendo ens
vista que o procedimento de inexigibilidade, por si sé, 139 seria tonsiderado uto fmprobo, ipsis titteris:

Considerando que q Superior Tribunal de Justiça no REsp? 1.192, 3A2/RS (2010/0080667-3), julgado em 1271 21 3 entendeu que é impossível aferir,
mediante processo licitatório, o trabalho intelectuais do advogado, pais trata-se de prestação de serviços de nitureza personalíssima e siagutar, mustrando-

se patente a inviabilidade de competição: e que a singularidade dos serviços prestados pelo advigado consiste em sous conhecimentos individuais.
estando liguda à sta capacitação prafissimnal, sendo, dessa forma, insiável escolher v melhor profissional. para prestar serviço de natureza intelecital,
por meio de ficitação, quis tal mensuração não xe funda em ccitérios objutivos tcome o menor preço); E...)

Art. 1º A contratação diretade advogado ou eseritório de advecacia por ente público. por inexigibilidade de licitação,por si só. não constituiato ilícito
ou improbo, peto que recomenda aos membros do Ministério Púbtico que. caro entenda irregular a concratação. descreva na evemual ação a ser proposo
o descuniprimento dos cequisitos da Lei de Licitação.

Ademais, deve-se levar em consideração que as suluções fornecidas pelo advogado, ou pela sociedude de advogados. também representam u nubmreza
singular da atividade, tendo em vista que cada operador do direito poderá apresentar um diagnóstico e um prognóstico, do ponto de vista jurídico. para o
caso apresentado. de modo que a singularidade dos serviços técnicos decorre da comprovação do caráter singular dos profissionais contratados, e não das
causas judicial ou adminisuativa pawocinadas.

Currobontnda com esse entendimento, seguem os ensinamentos de Cetso Antônio Bandeira de Mello:

E...) Fim suma: a singularidade é relevante é um serviço deve ser havido comi singutar quando nele tem de interterir, vomo reguisilo de satistatório
emendimento da necessidade administrativa, um componente viativo de seu autor, envolvendo o estilo, 0 traço, 4 engenhosidade, 4 especial habifidade, a
contribuição intelectual, artística, ou a argúcia de quem à executa, aleibutos estes, que são precisamente os que à administração reputa convenientes e
necessita para a satisfação do interesse pilhiico em causa, Emboia ouros, Inlvez até muitos, pudessem desempenhar à mesma atividade cientifica, técnica

a, cada quad » faria à suz moda, de acordo com: os próprios critérios, sensibilidude, juízos, interpretações e conclusões, parciais vu finais. e tuis
Fatores individualizados repercutrão necessariamente quanto à maior Gu inenos salistação da interesse público, Bem por isto. não é indiferente que sejam
prestados pelo sujeito “A” ou pelo sujeito “Bº vu “Cº, ainda que todos estes Jossem pe: de excelente repuução, (,..) Foi aliás, v que Lúcia Valle
Figueicedo, eminente Desembargadora Fedetat aposentada do Tribunal Regional Federal (TRF) dz 3º*Região apontou com proprisitades: “se há dois, au
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mais, altamente capucitados, mas com qualidades peculiares. lícito. é à administração, exercer seu critério discricionário para centizar a ESCATBa TRAS
compativel com seus desideratos (Direito dos Licitantes. 4º ed., San Pauio, Mulheiras, 1993, p, 32),

A

estritamen!
io comu “comum” ou “coniqueito”. do passo quê-se trata de atividade

eto e a resposta mais cfotiva sos probleinas do ente público.

im, não se pode, de forma descuidada. considerar o serviço advocal
intelectual, a qual demanda a atenciosa avaliação de vala caso conto

Mara Sylvia Zanella Di Pietro, aduz tunbém que u complexidade e a relevância do serviço, bem como ox intere;
lide, fazent eram que o serviço xe torne peculiar, Eis o entendimento da autora sobre o tema

s públicos que gravitam em torno da

Quanto À menção, no disposi » à natureza singular do serviço, é evidente que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta tratar-
se de um dos serviços previstos no artigo | 3; é necesfário qué à complexidade, a relevância, os interesses públicos em jogo (orem o serviço singular. de
modo a exigir a contratação com profissiqual notoriamente especializado, não é gualquer projeto. qualquer perícia, qualquer parecer que torna inexigivel
a licitação,

iugularidade dos serviços de assessor!
o prestado,

Pace evidente que o critério da notória especialização de advogado reforça à e consultoria jurídicas, que são de
mutureza intetectusl, sob pena de sc obstar qualquer mensuração acerca du sing

Esta Corte de Contas através do Colegiada Maior (Plenário) em aprecigjdo do Processo nº 8829/20] 4-TCK, de relatoria do Eminente Conselheiro Álvaro
Césarde França Ferreira, emitiu o seguinte Prejulgado (DECISÃO PE-TEE Nº 82020):

a) conhecer da Consulta, nos tenmos do art; 39, 53º, da Lei Estadaal nº 8258/2008, etc o an, 269, ini O |, dn Regirtiento Internos

b) manifestar-se no mesma sentido proposto pelo Retatário de Instrução (RD nº 1,1892020 UDERANUFISE. nos seguintes termos:

E. com base no art. [º, inciso XXL da Lei nº 8258/2008, responiles 49 consulente que:

É.) A contratação de serviços advocatícios deverá sor realizada mediante procedimento ticitatório farmal e pocterá ser leita por inexigibilidade quando o
serviço for de natureza singular e reafizado por profissional qu empresa de notória especialização, nos termos do art. 25, inciso Il, da Lei nº 8.666/1903;

foco)

Poroportuno, cumpre destacar, que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/20211, recentemente sancionada é em plenu vigência, trouxe significativas
alterações normativas e conceituais estabelecidas tanto no inciso IL, quanto no 43º do art, 74, à saber: 3) a exigência damatureza singular para a

caraclerização dos serviços técnicos especializados fui substituído pela necessidade de natureza predominantemente intelectual; e b) enguanto na Leia”
8.066/1994 a comprovação da notéria especialização tem como objetivo permitir inferir que o seu trabalho é essencial e indisculivelmente v mais
adequado à pleau satisfação do objeio do contrato. por sua vez a Lei 9º14.133/202) visa permitir inferir que o seu trabalho é essencial e
teconhevidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, comlunado-se com a mudança de entendimento da matéria.

Destarte, à natureza singutar dos serviços de assessoria e consultoria jurídicas se vevela pelu notória especialização, definida no parágrado único do ar.3º-A do Estauno dy OAB, ens face das necessidades do ente público, que terá a prerrogativa de optar, de forma discricionária, pelo prestador de serviço
que the seja conveniente a partir da comprovação da exparidade técnica c eporacional do contratado com hase em critérios ohjetivamente expticiados,
tevando em considerução, atuações pretéritas, êxito em demandas judiciuis e administrativas, qualificação acadêmica e profissional, independente se o

objeto da contratação se tratar da atividade de assessoria jurídica ordinária da rotina administrativa do ente público ou se determinada cansá especítica:

we) fito do ente público ter:
jutíica”

sessor(es) em seu quadro e/ou Procuradoria Jurídica é fator impeditivo para contratação. de consultoria e/ou assessoria

Quanto 40 segundo ponto levantado na consulta, há entendimento pacífico de que 4 existência de membros do quades da Procuradoria jurídica dos entes
públicos não obsia à contratação de serviços de consultoria e assessoria Aurídica, seja por meio de procedimento licitatório ou por nicia-de contrataçã
direta, desde que atendidos os requisitos legais,

Neste particular o Supremo Tribunal Fedora! - STF, em controle concentrado. no julgamento da Ação Direta de Consiiivctonalidade - ADC 4 F,
fixou entendimento que € possível conteitução de excritóriode advocacia pelu Administração mesma quando exista quadro permanente de advogados
públicos, como se lê em trecho do Eminente Ministro Laís Roberto Barroso,

"Todavia. à fato de à entidade pública contar com quadro própeiv de procuradores, por si só. não obsta à contratação de advogado particular pára a
prestação de um serviço específico sário, contado, que fique configurada a impossibilidade ou relevante incônveniência de que à atribuição seja

ia pelos membros du advocacia pública. e.g . em razão da especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da estrutura estaial, Pense-se.
por exemplo, auma demands ou situação que exija atuação de advogado no exterior,” (Trecho do voto da Ministro Luís Roberto Barroso na ADC 45),

Complementa-se com muiso julgado do STF oriundo da Recurso Extraordinário nº 1.:56. 106 » SP, Primeira Tutina, Rel, Min. Luiz Fux, sobre adesnecessidade de que o ente público constitua órgão próprio de procuradoria.

uam sido confirmado de forma reiterada em julgados Jo Supremo Tribunal Federal, que já decidiu, por exemplo, gue os municípios
institeição da figuca da advocacia pública (RE YTUMG, Relator para acórdão Min. Dias Taltoli, j. 24/2/201 t, Pleno). porquenão há na Constitui o que os obrigue a essa instituição” (RE no 690,765/M€, Rel. Mia. Ricardo| exvandowsk!, À 05/08/2019), tanto

que “quando 4 Constituição Federal quis submeter o legistador municipal à Constituição Estadual previu tais hipóteses expressamente, a exemplo do
dispasto no art. 29, incisos VI, IX e X, da Constituição Federal” (Ag Rg no Recurso Extraordinário nº 883,445/SP, Rel, Min, Robeilo Barroso): No
mesma sentido: AgReg no RE nº 892. 694/SE, Rel. Min, Celso de Meito, j 21/10/2016)"

iq estão abrigados

io de
vê

Portanto, xo ver, é possível a contrata
quadro próprio de advogados públic:

io de advocacia para realiza
endo este um óbice para conqrata:

ão de consultoria e assessoria jurídica mesnio quando o eme possua
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cede Considerando 4 natureza intelectual do serviço a ser prestado e 4 necessidade ca Administração Pública, a contratação de serviços de consultoria efou
assessoria jurídica poderá se dar para além dos processos cscepeionais e/ou específicos?

A Lei dx Licitação. ao dispor sobre os serviços técnicos profissionais, cita os trabalhos relativos v pareceres, assessorias, consullorias, patrocínios ou
detesas em causas judiciais e administrativas, atividades estas que só podem ser excreidas por advogados, sem limitar textualmente a atuação de causas
específicas on excepcionais,

Averca di contratação de udvogados por parte de munivípios, o jurista Joxé da Afonso da Silva, em parecer profecide nos autos da ADO nº 48/2016, neem
um caso, de sua experiência própria, em que o procurador de determinado atunicípio, so atuar em processo onde a prefeitura foi condenada a pager
vultosa importância ao autor da ação, decidiu que não recorreria da decisão. O prefeito, ciente do case, contratou escritório de advocacia que recerreu do
decisório é reduziu consideravelmente o valor da decisão;

O caso narrado pelo ilustre jurista, demonstra que a análise de “provessos exceprionais e específicos” oculizado de maneira restrita, pois um
processo, aparentemente simples, pode ter repercussão completamente diversa de acordo com a atuação do profissional.da advocacia. Assim, conclui que
a atuação da advocacia consiste em tm menus, baja vista que sempre existe debate v divergência xobre as assuntos discutidos,

rencia os ubjeios juríticos de outros nbjerws profissionais é gigas segundos, como us objetos da medicina-da bivingia, da engenharia etc.
aão regidos e conhecidos por ciências exatas, enquanto os prineirus São cegidos e conhecidos por uma ciência cultural, ciência vatbrativa, ciência

vos, pois em tomo de um objeto jurídico há sempre dois du mais advogados-em peleja”,interpretativa: por isso, são dinféuicos, cont!

Cemo se sabe, dentro da Adminisiração Pública há valiosa Zlividade jurídica, so passo que os ent
e quadro pessoal para lidar com esse Labalho, 0 qual envolve atividades de complexidade diversa.

sobretudo municípios, possuem diferentes esteviuras

A jurisprudência dos Tribunais de Justiça, cientes das dificuldades que ussolans os municípios brasileiros, tem reconhecido » legalidade de contratação de
advogados para realizar assessoria e consultoria, aínda que não sejam exclusivamente para o patrocíhio de casos excepeinhais e especificos, Denire eles,
destacamos decisão recente do Tribunal de Goiás que considerou legal a contratação de advogados que tenham notória especialização no ramo do Direito

Púbtico, vejamos:

Agravo de Instritmento, Ação Civil Pública; Contratação direta de assessoria juríaica do município. Escolha baseada na confiança, Precedentes STJ e
STJ. |; Possível a contratação direta de advogado, pela Administração Pública, ama esz que à escolha de representantes jurídicos é bascada aa confiança,
huja vista que a compeiição tatre escritórios envolve elementos subjetivas, 2, Em pequenos municípios a inexigibilidade de licitação permite a
contratação de advogudos que não são exatamente expoentes altamente titulados, mas possuem coshecimentos e são dolados de algumia experiência em
matéria de direi público em nível superior nos que militam normalmente na advocacia cível, criminal ou trabalhista na região, o que permite obter
orientações razoáveis por uma remmunera: correspondente. Agravo de instrumento cunhecido e provido, (TICO — AT: (63249 32N2080900U0,
Retator: Destat. Norival Santome, data de julgamento: 20/07/2020, 6* Câmara Cível, data de publicação; DJ de 20/07/2020).

Coma bem colorado no Relatório de instrução, a defesa dos.entes públicos em juízo cabe 205 advogados públicos, os quais tem a inissão de detendero
eme nas ações rotineitas, contudo, não exclui a possibilidade da Adminisiração Pública de contestar profissionais cam notória especialização pafa alva
em conjunto com 0 quadro técnico do ente, Não se pode estabelecer o conceito de que seria trabalhos excepcionais e especílicos, 40 passo que até as
demandas juridicas que possam parecer simples podem ter desdobramentos complexos, e que legitinta a contratação de assessoria jurídica constante <
rotineira an eme público

O gritério na avaliação sobre a necessidade de contratação de assessoria jurídica especializada decorre da discricionaritdade do gestor pública.
independentemente da natureza do ubje se para Uma causa especifica ou pura o acompanhamento das demandas rotineiras de aministração -, tendo
em vista que v objetivo maior é resguardar a própria legalidade dos atos administrativos, na medida que a contratação também atende a ym firm
consultivo e preventivo, garantindo maior debate jurídico sobre a tntina do ente púbtico e redução de fiscos nas decisões do órgão,

Este tato é ainda nais relevante em se traindo da renlidade prática da grande mioria dos Municípios do Brasil, devido à deficiência da estrutuia estatal,
bem como a ilemenda jurídica excessiva, iecompativel.com a volume de serviços possível de ser excontado por servidores ou empregados do quadro
própria.

Assim sendo, entendemos que a contratação de assessoria e consuloria juíídica por entes públicos não deve ristrínginse hs “intituladas” situações
“excepvionais e específicas”, sob o risco de deixar us entes públicos sem stporte técnico jurídico, ovusipnando prejuízos imensuráveis, bem como pela
natureza da atividade jurídica que presume que cada caso concreto possus aspectos únicos e relevantes;

“4 Considerando que cuda processo tem sua particularidade e que deve ser analisado com o devido zelo pela advogado, senda que inclusive órgãos de
controle conta o Tribunal de Contas da União (TCU) tem posicionamento de responsabilização de parecerista LAcórdão n * 1333/2011 - Plénirioe
Acórdão nº 8291/2013 — 1º Câmara). pode-se dizer que os serviços de consultoria e/ou assessoria jurídica não são rotinciras, ou seja, são singulares?

A possibilidade de responsabilização de atvogarto pareceristr é matéria a ser analisada com elevada cautela, em atenção à liberdade do exercício da
profissão, que merece proteção por um tado, e ao cuidado com às interesses públicos, que também demandam amparo.

Em case que vorsava sabre a matéria ora questionada. o Supremo Tribunal Federal - STF, no jutgumente do Mandado de Segurança nº 35 96/DF, de
Relatoria do Ministro Luiz Fux (Presidente da Corte), fixou rígidos parâmetros rem ubscrvados pura responsabitização de pareceristas perante
Tribunais de Contas, destacando-se que várias podem ser as interpretações jurídicas de pm mesmo Fato. Eis a ementa da julgado:

Ententa: Agravo Intesro em Mendadu de Segurança, Avórdio Tribunal de Contas Ja Uoigo, Tomada de Contas Especial, Responsabitidade, Parecer
Técnico - Jurídico, Art. 38, parágrafo único, da Lei nº 8666/1903, Ausência de comprovação de dolo, erro grave inescusável ou culpa em sentido amplo;
Agravo regimental desprovido. E O advogado é passível de responsabilização pelos atos que. no exercício profissional, praticar com doto nu culpa,

consoante os artigos 133 da Constituição Federal e o artigo 32 da Lei nº 8,9067494, que estabelece os limites à inviolabilidade iincional. 2, O erro grav
ou grosseiro do parecerista público deline a extensão da responsabilidade. porquanto ema interpretação ampliativa desses conceitos pode gerarindevidamente a responsabilidade selidária do profissional pelas decisões gerencinis ou políticas do administrador público. 3, A responsabilidade do
parecerista deve ser proporcional ao seu efetiva poder de decisão ha tirmação do ato administrativo, porquanto a assessoria jurídica da Administração,
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em razão do carater eminentemente tévaivo- jurídico da Função, dispõe dus minutas (ão somente vo foniato que lhes são demandadas peló adontataa sr,
4, A diligência exigível do parecerista no enquadramento da teariada imprevisto, para fins de revisão contratust, pressupõe à configuração da

imprevisibilidade da causa ou dos efeitos, assim como da excepcional onerasidade para a execução do ajustado, vez que o amigo 65, inciso TT. dl, da Lei
nº 8,666/1992 autoriza a revisão do conteato quando houverrisca econômico anormal, tal qual aqueie decorrente de fatis previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, 5. Os preços, posto variáveis, podem cascjar a revisão contratual in concreto, na hipótese de serei inevitáveis, exeepeionsis

e não precificadas no contrato. aínda que haja cláusula de reajuste motivada por inflação ou outro ínilice, razão pela qual não sé configura a
responsabilização do parecerista Lão somente por não ter feito referência expressa à cláusula contratual, 6. A diversidade de interpretações possíveis
diante de um mesmo quadro fundamento a garantia constitucional da inviolabilidade do advogado, que assegurt ao parecerista a liberdade de se
Ianifestar com base gi outras fontes e argumentos jurídicos, ainda que prevaleça no âmbio do órgão de controle entendimento diverso. 21h casu,
decisão proferida pelo Tribinal de Contas da União, tastreando-se em mer interpretação distinta dos fatos, deixou de comprovar o erro incacusável pelo
agravado para sustentar a irregularidade do aditivo, que somente restaria configurado caso houvesse expressa previsão contratual do fato ensgjador da
revisão, na extensão devida, à atustar à imprevisão inerente à álea extraordinária. 8, O agravado no enso suh examine -ctetivamente justificou s adeguação
Jurídica do aditivo contratual à nora aplicável, ao assentar que o equilíbrio econômica da mencionada obra civil foi afetado por distorções dos preços
dos serviços e aos insumos básicos, logo após explicitar que se tratava de hipóteses motivadas por fatos supervenieates, de ordem naturas, legal ou
econômica « de trazer referências doutrinárias específicas de ates imprevisíveis ou oscilação dos preços da economia. 9, Agravo interio a que nego
provimento por munitesta improcedência. (STF - AGR MS: 35196 DF - Distrito Federal 001049 1-84,2017,1,00,0000, Relator: Min, Luiz Fux, duta de
julgamento: 12/11/2019, Primzira Turma, data de publicações Pje-022 98-42-2020)

Ene

Pode-se dizer que à possibilidade de vesponsabilização do advogado parecerista não influencia na singularidade do serviço. mas à fadamento da
excepcionalidade dessa tesponsabitização. em razãa da diversidade de entendimentos possíveis cutse diferentes profissional

Dessa fomua, os serviços prestados por advogado, a priori não podem ser considerados como rolineiros,já que cada vaso possuí suas especificidades.
ensejando o strgimento de uma variedade incontável de interprntaçõe

5, Quais ns critérios objetivos que a Admisistração Pública pode utilizar para inferir que os advogados à serêm contestados por process
inexigibitidade detém notória especinlização, além dos critérios já previatos, de modo exemplificativo, na iegislação (art-25, 81%, da Lei nº 8 666/1993 e

aMICA. capat o parágento único, ca Lei nº 3.906/199477

A contratação par inexigibilidade de ticitação, exige que o serviço advocatício seja prestado por advogado com notória especialização, isto é, o
profissional deve ser reconhecido, apresentando histórico de prática e experiência na árca,

Observa-se que à própria legislação, arts 25, 81º. du Lei nº 8,6667993 e arm. 3º-A, caput e pargrafo único, da Lei nº 8906/1994, uponta que consideta-
se serviço de notória especialização o profissional ou empresa que detêm experiência, estudo, publicações. aparethamento, equipe téciuica, dentre outras
contições. que permitum à aferir a essencialidade do seu trabalho, bem como sua aptidão para satisfazero objeto do contrato,

A maix alta Cone de Justiça Brasileira - STE, 40 analisar matéria, recenheceu a dificuidade em fealizue hicitação em serviços advocwícios, inclusive no
que se refere a airibuição de parâmetros legais à especialização do profissional. O Supremo Tribanal Federal, nos autos-do lsquério nº 2.074 - SC4,
Relator: Ministro Roberto Barroso, enfrentou o tema nos temas a seguir:

Cuimo se percebe, o que a morna cxige é que a escolha recaia sobre profissional dotado de especialização notória, ou seja, incuntroversa. Não basta,
portanto, que go70 da confiança pessoal do gestor público, sendo necessário que a sua qualificação diférenciada seja aferida por elementos objetivos,
reconhecidos pelo mercado, É o caso. e,g;. da formação acudêmica e profissional do contratado e de sua equipe, da autoria de publicações pertinentes ao
objeto da contratação, da experiência em atuações pretéritas semelhantes.

É certo que esses indicadores continuam pennitindo certa margem de discricionaricdade na anátise do que seja "profissional capacitado a prestar o
serviço muts adequado ao interesse público”, Eles parecem suficientes, contudo, para delimitar una faixa de opções aceitáveis, excltindo a jegitimmidade
de avaliações puramente pessoais dos administradores pibticos. O que a lei permite, compreensivelmente, não é à contratação de talentos ventos e sim

e prestadores que já são reconhecidos pela mercado como referências nas suas tespeclivas áreas,

Porquamo, a competência e adequação do profissional contratado deve indisculivelmente ser afi
ma legislação pátria, Assim, a aplicação da norma faz surgit uma série de elementos
tais como, a experiência pretérii do prafissionai cm causas c demandas de natarcza similar ao serviço contratada, conclusão de cursos e tóulação no
Ambito de pós-graduação, à participação em orgatiimos voltados a atividade especializada, à autoria de obras, obtenção de fuceas é prêmios.
organização de equipe técnica, dentre os outros fateres.

a poi elementos objetivos « notáveis, comojá previsto
sbjetivos capazes de-comprovur a dita especialização do profissional,

Por tado exposto, infere-se que as disposiçõesjá existentes na legislação pátria, em conjunto da confiança da Administração na técnica do profiss
são suficicates pasa a aferição da notória especialização dos profissionais da advocacia:

al,

6-Quais 95 erilérios mais adequados para justificar o preço na contratação dos serviços técnicos jurídicos por inexigibitidade?

Quanto nos erítérios para justificativa do preço au contratação dos serviços jurídicos. vê-se que a comparação dos valores praticados no mercado é umadas mais robastas medidas de valoração do serviço prestado, sendo comprovado que os valores praticados não são exorbitantes se comparados a de
outros advogados ou sociedades advocatícias.

Nesse sentido. é recomendável que seja (eita comparação entre ox preços cobrados pelo prestador de serviço para outros entes públicas. servindo comoparâmetro para justificativa do valor, conforme entendimento adotado por diversox Trifmenais de Contas:

Ementa: Denúncia, Prefeitura Municipal, Contratação direta de serviços advocalicios. inexigibilidade de citação. Singularidade. Notória vspevialização,Razão de escolha do executante, Iustificativa do preço. Procedência. Aplicação de muita, Recomendações; 1 No imuito de glencder so requisito da
singularidade. as contratação direta de profissional os serviços a serem exexutados devem se mosirar únicos e específicos. 2, Com q objetivo de

comprovar a notória especialização do contratado, € inaêmissível que o gestor abuse de seu poder discricionário com interpretação própria do requisito.3. À justificativa do preço da contratação importa em comparação do preço normalmente executado peio profissional, com aquele cobrado do
contratante. Conesponde também ao cumprimento do princípio da publicidade por parte do gestór, tendo em vista a maior dificuldade de fiscalização em
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unta contratação direta. 4. A razão da escolha do executunte deve se dar objetivamente, com argumentos concretos e que possibifitem a assimilação dos
reais motivos da contratação. Representa, também, ctmmprimento dos princípios da publicidade e da motivação, na medida em que informa aos
asimenistrados a justificativa de se contratar determinado grpfissional, e a ordem iggica dos itos realizados pela Administração até a contraifiçãa; Segunda

Câmara 1Y Sessão Ordinária - 02/05/2019. (TCE-MG - DEN: 1031476. Relator: Cóms, Wanidedey Ávila, data «e julgamento: 02/05/2019, data de
publicação: 24/05/2015)

ificativa de preço ausência de documento termo de
o reguluridude, A justificativa de preço.em

ado com aqueles praticados pelo contratado,
salva ro procedimento de inexigibilidade pela

Ementa - Procedimento de inexigibilidade de licitação prestação de sefuços assessoria pedagógica j

referência cu projeto hásico regularidade com ressalva Recomendação contrato sdminisirativo formaliza
contratação decorrente de inexigibilidade de licitação pode ses eita mediunte a comparação do valar of
junto à outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o ntessão abjeto ou simitas, Cabe ri

faita do decumento dencininado Termo de Referência ou Projeto Básico, ao ser verificado que o assunto que seria tratado no termo foi ebjeto de
adequação € caracterização por corpo docente nomeado exclusivainente para tal fim, suprindo o conteúdo do documento, é que evidencia impropriedade
de natureza formal, e enseja 4 recomendação ao atual pestor para prevenir a ocor a futura de impropricdades semelhantes, A formalização do
contrato administrativo é deciarada repulãr ao verificar consonância com os dispositivos legais pertinentes. Acórdão: Vista, relatada e discutida a nunéria
dos autos, na 19º Sessão Ordinária da Primeira Câmara, de 20 de agosto de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheicas na conformidade da ata de
julgamento. pos unanimidade c nos termos do voto do Relator, cm dectaras a regularidade, com a ressalva do Procedimento de Inexigibilidade de
Licitação nº 1/2077, realizado pela Administração do Municipio de Tergngs, a regularidade do Contrato Administulivo nº 1/2017, finitundo entre u
Município de Terenos e a Empresa Editora Positivo Ltda,, e recomendiilidom fundamento na regra do art 59, 8 1, inciso fl: da Lei Coimplententar
festadnal) nº th, de 2012, so atual Preteito Municipal de Terenos. ay a quem vier a sucedé-lo no cargo, que faça comprir-as prescrições da Resolução
TCEIMS nº 88. de 2 de outabra de 2018. que obrigam a remessa a este Tribunal de cópias dos documentos nela enimerados vais precisamente u projeto
básico au termo de referência, de modo à prevenir 4 ncomência futúra de impropriedades semelhanes ou assemelhadas, Campo Grande, 20 de agosto de
2019, Conselheiro Flávio Espaib Rayat Relator, (TCE/MS — Inexigibilidade * Dispensa e-Contrato Administrativo: 54932017 MS 1799091, Relator:
Flávio Kayatt, data de publicação: Diário Oficial do TCE/MS nº 2224 de 30/09/2019).

Nesse ponto, os critérios mais adequados para justificar o preço na contratação dos serviços iéenicos jurídicos pur inexigibilidade é à análise de
relerência de outros preços praticados pelo contratado em outros entes públicos, ou por outros profissionais que executem serviços similares em entes
públicos, conforme estabelecido ne E 4º do art, 22 da Leine 14,133/2021, É o mais adequado para justificar o.preçã. na medida que não existe no Estudo
do Maranhão tima tabela de preço fixo pura tais serviços, Lembrando, porém, não ser possível e justo exacerbar valores ao contrato que podem produzir
resultado lesiva ao patrimônio público, soh pena de sesponsabilização do ente contratante e do contratado, Assim, devem ser respeitados os princípios Je
razoabilidade é proporcionalidade:

7:Eim contratação pará causas específicas, que se buseu 0 proveito econômico para o ente público contratante -cons
quantia, possível firma contrato de êxito? Em caso positivo, era até qual percentual?

stente em deixar de pagar ou receber

Sobre o questionamento a respeito da po:
inclusive por ser benéfico à Administração Pública. tendo em vista que.o pai

ibilidade de firmamento de contraio de êxmo por ser ços jurídicos técnicos se plesamente possivel.
mento fica condicionado à obtenção de gutho financeiro pelo ente público.

Neste diapasão, a TCB/MG entende pela possibilidade trato da remuneração através de contrato de êxito, bem como pela possibilidade de
xigibilidade de licitação, amparade no amigo 25, inciso EL, da Lei nº 8.646/1993, lineris:

“1 — contratação de honorários por êxit possível esse tipo ce ajuste, fixada em percentual sobre o valor auferido com a prestação de serviço. hem
cumo por tisco puro, mediante remuneração do alvogado exclusivameote por meio dos honvrários de sucumbência, devendo constar do contrato O valor
estimado « à dotação orçamentária própria de serviços de terceiros. O pagamento deve estar condicionado ap exaurimento-do serviço, com 6
cumprimento da decisão judicial ou ingresso efetivo dos recursos as cofres públicos, não se podendo considerar, para esse Em, a mera obtenção de
medida liminaroe a simples conclusão de fase ou etapa do serviço conforme entendimento assentado no parecer da Consulta a” 873919, de 1070471

“2 contratação de advogado por inexigibilidade de licita possibilidade. desde que comprovada a singularidade do serviço eu notória especialização
do profissional, conforme entendimento assentado vo jutganieato dos Processos Adininistrativos nº 743.539, de 24/08 736,255. de UZ2/0B;A9LGAL,
de MV100?, 687.88, de 21/03/06 e de Relatário de Inspeção — Licitação nº 489.457, de 18/09/07, e no enunciado de Súmula nº 106, publicada anDO. de 0505.
No tocante ae percentual a ser fixado, dependerá do bens desempenha da atividade, assim como da dificuldadedo case em exame. É o que preccitus o
Código de Ética da OAB:

Art. 36. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos s etementos seguintes: | — à relevância, p vulto, 4 complexidade e àdificuldade das questôes versadas, IL o trabalho e 4 tempo necessários; LT — & possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos,ou de se desavir com ouros rtientes ou terceiros; TV = o valor da causa, a condição econômica do ciente e à proveito para ele resultante do serviço
Profissional: V — o caráter da intervenção. conforme se trate de serviço a cliente avulso, habitual ou permanente; VI - 0 Jugarda prestação dos serviços.fora ou nãe du domicílio do advogado, VIE = competência e o renome do profissional, VIH — a praxe do foro sobre trabalhos análogos.

À jurisprudência sebre a tema converge nesse sentido, iu verbis:

“Honorários Advecantvios - Contrato com à cláusuta "Quo rasaslos v prestações — Agréscimos da sucumbência e custeio da
causa — Imogde: Deve à advogado, ainda que na contratação "ad exitum”, levar em vunia 0 tradulho 4 ser efetuado, a sua complexidade, o temponecessário, a possibitidade de atuar em outras ações, razão peta qual, no caso da consutta, torna-se imoderado o percentual de 40% a S0%, mais À
siteumbência e 0 custeio da causa, esta à ser suportada peto profissional no casm da cláusula “quota litis“ q Pror, E-ZR41/02 = viu, em FITAS do
parever « ementa da Rel, Dr. José Roberto Bottino e votos cosvergentes dus Dis, Osmar de Paula Cunveição Júnier'e Roseli Príncipe Thomé - Rev, Dr,Jairo Haber -. Presidente Dr, Robison Baroni),

Ademais. em resposta a consulta acerca du mesma temática. este Egrégio Tribunal de Contas TCEIMA, do Prejuigudo (Decisão PL-TCEMA q87/2013), nos autos da Processo nº 10019/2013-TCE, de Relatoria do Eminenie Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnicr, assim seposicionou: a) o municípis pode connatar empresa especializado, mediante, processo licitatório, especializado à execução de serviços de levantamento
documental da dívida tributária municipal dos contribuintes, uma vez gu= é possível o cometimenta à pessoa jurídica de direito privado de encargo ou da
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fenção de arrecadar mibutos, conforme inteligência do & 3º do artigo 7 da Lei Federal nº 5,1 72, de 25.14,1966 (Código Tributário Nacional); b) o
municipio pode contratar empresa especializada para prestar scrviços relacionados com a implantação de sistema de controle e geronciamento e com o
desempenho de atividades de operacionalização da arrecadação, clássico à recuperação de créditos tributários de forma mais eficiente, nos moldes do $
3º do antigo 7º da Lei Federal nº 5,172. de 25.10.1906 (Código Tributário Nacional), icrceirização esta se encontraria em perfeita liarmonia com »
princípio da indelegabiliduce da competência tributária, consagrado no capul do attigo 7º da Lei Federal nº 5,172, de.25.10,:966 (Código Tributário
Nacional); v) quanto à espécie contras), pode o município ficmar conteale de risco puro. onde não haja qualquer dispêndio de vaior com a contratação e
desde que q ente estatal contratante calcule o valor máximo a scr pago, aplicando-se o incidente percentual sobre a Intalidade dos créditos recuperados
pela emprexa contratada, exigindo-se do município, pretendendo « contratação nesses moldes. prevendo o controle dos créditos a receber, de modo que
possibilite unia avaliação prévia du custo-benefício do contrato, além da vbrigatoriedade da previsão dessas condições em regras expressas no edital da
licitação correspondente, conforme estabelecido no artigo 40 da Lei Pedera! nº 8.665, de 2! 16. 1093 (Lei de Licitações » Contratações): ed) finalmente,

a celebração do contate nos moldes impõe à Administração Pública à eslação de mecanismos de controle intemo pani fins de verificação do
cumprimento do objeto contratado, consoante artigo 58, inciso [H, c/c o artigo 67. caput e seu & 1º, ambos da Lei Federal 1º 8.666. de 21:06.1993 (Lei
d ituções e Contratações),

Com gases fundamentos, adato, com ressalvas, o posicianamento da Unidade Técnica desta Corte de Conia no Relatório de Instrução nº 1036/2025, no
sentido de ser possível o pagamento, pela Administração Pública, de honorários contratuais com basc em clóusulia ae exintm, fixado em.percenta! sabre

& vator auferido com a prestação du serviço ou por risco puro, devendo constar no contrato o valor estimado dos honorários e a dotação orçamentária
própria para o pagamento de setviços de Lerceiros. Ressalvando que o WMBEiniximo percentual deve observância au disposto no art, 36 do Código de

Ética da OAB ( ei nº 8906/1994):

8: Preenchidos os Fêguisitos para contratação pot inexigibilidade, à eonfiznça na capacidade técnica-intetectual, em última instância. pode ser adotada
como critério no processo de escolha do contratado?

Em Verdade, à confiança e pessoulidade entre o advogado « seu clieite é camcierística inereme à profissão, como dem explicitiido pelo Catedrático
Professor José Afonso da Silva, em prrecer jurídico proferido na Ação Deciaratúria de Constitucionalidade — ADC nº 45/20 16. proposta pelo Consetho
Federa! da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, em trâmite do STE. que já tem maioria formada de 7 (sete) votos, pela procedência da ação e pela
declaração de canstitucionalidade na norma, objeto da prescate ação, senão vejamos.

A peculiaridade mass saliente dos serviços advocatícios é que eles assentar no princípio da confiança, que repugna o certame licitatório, mas essa
confiança que é subjetiva sim, mas com singularidades que afastam critérios puramente pessogis, Primeiro, porque decorre da natureza volarativa do
vbjelo jurídico que. por se prender. a circunstâncias especiais que o liga Jo Litalur, revela singularidade específica, depois porque as pessoas que precisans
de um advogado, contiani em que o seu vai resolver o seu problema,

ResDe antemão, não estur-se-á a defender que a princípio da contiança autovizaá escolhas asbitrárias, pois é imprescindível a vhservância dos requisitos
para contratação por inexigibilidade, isto é, o serviço técnico singular e de notória especialização,

À questão ua confiança retere-se à critério subjetivo que considera o próprio prau de coutiança da Administração com o conteatado. Nesse interim,
oportuna cotacionar o julgado do Supremo Tribuna: Pederal STF, nos autos da Ação Penal 2º 348-8€, de Relaloria de Ministro Eros Grau. julgamento
reatizado ma Sessão de 15/12/2006 — Plenário, DI de 3-8-2007. Vejamos;

Contratação emergencial de advogados fare ao caos administrativo herdado da administração municipal sucedida. (...) A hipótese dos autos não é de
dispersa de tivitação, eis que não caracterizado 0 requisito du emergência, Caruserização de situação na qual há inviabilidade de competição e, togo,
inexigibilidade de licitação, 'Serviços técnicos profissionais especiatizados” são serviços que u Administração deve contratar sem licitação, escolhendo

o contratado de acordo, ema última instância, com o grau de ennfiança que.ela própria, Administração. deposite na espevialização desse contratado.

Nesses casos, à requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Dai que a realização de procedimento licitatório para à
contratação de tais serviçes — procedimento regido, entre-outros. pelo princípio do julgamento objetivo —é incorapatível-com a atribuição de exercício de
subjetividade que v diseito positivo confere à Administração pura a escolha du “trabalho essencial e indisculivelrmente mais udeguadu'à plenas salisfição
do objeto do contrato! (cfo & |? do am, 25 da Lei nº 8,666/1993).

O que u norma extraída do texto legul exige é 4 notória especialização. associada «o elemento subjetivo confiança, Há, no casocancreto. feguisitos
suficientes para v seu enquadremento em situação na guatnão incide o.dover de leitor, au seja, do inexigibilidade do licitação: as profissionais

vontáitados possuem volótia especialização, comprovada nos autos, além de deslratavem da confiança da Administração.

Com supedâneo no precedente supracitado, os requisitos previstas nú legislação devem ser aliados o elemento subjetivo da confiança, de mado que
além de nolória especialização, os advogados devem desfrutar da confiança da Administração, tendo em vista O caráter personalíssimo gue rodeia a
prestação de um serviço advocatício, de modo que o ente público não está autorizado à contratar por inexigibilidade de licitação escritório de advocacia
pelo mero arbítrio da confiança pessoal, mas sim peto binômio de notória especialização e confiança na técnica do profissiona! contratado:

9: Por fim, considerando a natureza do serviço público pode-se dizer que os seiviços de consultoria e/ou assessoria jurídica são considerados serviços
continuos?

As utividades da Administra
quais exigem a att

Públi a na esferas municipal, estadual ou federal, está restritamente relacionada a questões jurídicas complexas, asa le profissionais qualificados e aptos para oferecer a melhor solução técnica a fim de salvaguardar o interesse público,

Deve-se considerar ainda que os municípios apresemam reatidades diversas, de modo que enquênto alguns possuem quadro de procuradores e
profissionais habilitados park realizar atividades rotineicas, outros não contom com a mesma estrutura. Sobre q aspect, destaca-se erevho da resposta 4
consulta nos autos do Processo nº 7601/2077-TCLTO Tribunal de Contas so Estado do Tocantins): No que diz respeito à contrasação de assessoria
jurídica, importa salientar que, diante de situações concretas e ventidades distintas existentes entre os municípios, niguns não prssaem Procuradoria
própria ou, nos quadros da Administração, cargos suficientes para atender as demandas de suas localidades, ficando, por esse motivo, carentes de
serviços de consultoria, assessoria e patrocínio judicial,

Em alguns casos, a ceulização de concueso público para a contratação de serviços advecatícios é urviável economicanente para o município, no sentido
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de que ainpliar o quadro de profissionais ensejaria um curso elevado ao ente público. No entanto, tal situação é considerada excepcional, sob pena de.
tornando-se regra, em razão de suposta economicidade, a município deixe de prestar serviços cficientes, indo de encontro ao disposto no supradito art.

37. cepnt, da Constituição Federal de 1988,

À atividade jurídica está presente so dia a dia da Administração Pública. seja através das proce:
que demandam « apresentação de parecer jurídico, da amúlise téunivi € minuciosa de advogados para que 0 alo all

* judiciais, seja através de decisões do poder executivo
ja à finulidade pública desejada.

Tais serviços jurídicos, em sita nmivria, precisam ser reafizados em curto tempo, Isto é. u apresentação de defesas, recursos, pareceres jurídicos. exigem o
trabalho sápico e preciso do profissional, celeridade esta que aão se coaduna com a burocrácia dos procedimentos licitatórios, Sobre o tema, v celebre
Parecer do Jurista e Protessor José Afonso da Silva, nos abtos da Ação Declaratória ae Constitucionalidade ADX nº 45-DF, ajuizada pelo Conselho
Federat ds Ordem dos Advogados do Beasil - CFOAB:

Ai está um fator que é típico da atividade advocaticia: ou seja a angústia dos prazos (vamos chamar esse fator, sem preocupação técnica, de princípio da
premêncid). Princípio este que é incompatível com o princípio da licitação, incompatibilidade que toria inviável 6 processo licitatório, Estou atento à

observação de que aqui só estamos no campo do patrocínio e da defesa de causas judiciais, referidos como serviços técnicos especiatizados no inciso V
do art 13 da Le! nº 8.665/:993. De fato, não preciso insistir no serviço de consullocia, porque gue dá pareceres jurídicos são juristas de notória
especialização cum insofismável inexigibilidade de licitação nos precisos termos du art. 25, inciso TT, daguela lei. Logo, não há necessidade de quebrar
lanças em favor de questão rexolvida por decisão expressa da própria teide licitação.

Nesse sentido, o suporte técnico, através de consultoria e assessória jurídica, enquanto serviço contínuo, apresenta-se como compatível com os priseípios
do interesse público e da eficiência da administração pública, tendo em vista a presumida necessidade desse auxílio, cuja gusência poderá ocasionar
prejuízos irreparáveis para o ente e, em última instência, para a sociedade,

Não obstante, a contratação desses serviços de forma continuada, sobretudo considerando o vulto de trabalho jurídico inerente a administração pública,
prestigia o princípio da economia, pois evita à realização de contratos conforme 9 surgimento das demandas. Porquanto, ns serviços de
assessoriá/consulioria, considerando ax atividades exercidas dentro da administração púbtica, são considerados serviços de natureza contínua:

Nf) encaminhar ao Excetentissino Senhor Presidente Assembleia Legisintiva do Estado do Maranhão, Deputado Othelino Nova Alves Neto, cópia do
Relatório da Unidade Técnica, do Parecor do Ministério Público de Coxtas, da Relatório e Voto deste Relator, bem como desta decisão:

TV) deternvinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para que produza seus efeitos
legais:

V) determiner o arquivamento dos presentes autos no Núcico de Fiscalização = Lider de Fiscalização IM (LIDER3). para tedos os fins de direito.

Presentes à Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lugo Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira,
João Jorge Jinkings Pavão, Edimar Serca Cutrim (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e foaguim Washington Luiz de Oliveira, vs Consciheiros
Substitutos Antônio Btecante Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimardes.e q Procurador Paulo Hesrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Páblica de Contas.

Publique-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Fstado do Maranhito, em São Luís, 28 de abril de 2021,

Conselheiro Raimundo Nonato de Curvalho Lapo Júnior

Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrina

Rejator

Pauto Henrigue Aruújo dos Reis

Procurador de Conias

Assinado eletrônicamente por:

Raimundo Nonato de Carvalho Lago fúnior
Presidente

GdbdBBcrcONBOaborF3 30le0DS6c634h

Edmar Serra Cotrim
Relator
UI39 LdOVOECSIGIBC Badd 31955934 1
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Pauio Henrique Araújo do Reis
Procurador de Contas
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Contratos — FPM

Monteiro e Monteiro
Advogados Associados



Sumário Folha Nº

+
1 —- ACAJUTIBA/BA

. 2—- AGUDO/RS

. 3- BONITO/PA

. 4-— BREJO GRANDE DO ARAGUAIA/PA

« 5 — CRUZEIRO DO SUL/AC

. 6— IBATEGUARA/AL

. 7 — IATAGUAÇU DA BAHIA/BA

. 8 - MARECHAL THAUMATURGO/AC

. 9- SANTA CLARA D'OESTE/SP "|

. 10 — VERTENTE DO LÉRIO - PE





ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAJUTIBA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0112-202

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
ESPECIALIZADO DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA QUE, ENTRE SI, FAZEM

O MUNICÍPIO DE ACAJUTIBA E MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente contrato de Prestação de Serviços Técnicos especializado, O MUNICÍPIO DE
ACAJUTIBA, ESTADO DA BAHIA, inscrito no CNPJ nº. 13.696.521/0001-77, situada à Praça
Aquinoe! Borges, nº 54, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor
Alexsandro Menezes de Freitas, brasileirápiRG nº. 09.494.612-45, CPF nº. 012.859.855-75,
residente e domiciliado à Avenida Satumino de Menezes, s/n, Centro, nesta Cidade de
Acajutiba — Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MONTI EIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90, sociedade de
advogados, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife — PE, CEP:
52.061-022, neste ato representado pelo sócio Bruno Romero Pedrosa Monteiro, brasileiro,
casado, advogado, inscrito na OABÍ/PE sob o nº 11.338, portador da cédula de identidade nº
2.377 431-SSP-PE e CPF: 377.377.244-00, doravante denominado CONTRATADO, resoivem
de comum acordo celebrar o presenta CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, conforme Processo de Inexigibilidade nº 006-
2022, com arrimo nos arts. 13, Il, Ile Ve 25, !I, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada
pela Lei Federal nº 8.883/94 e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base em processo de
inexigibilidade de licitação, em razão da notória especialização da empresa contratada e
inviabilidade de competição na área jurídica, em decorrência da singularidade do serviço,
conforme previsto no Art. 25, Il, cc Art.13, 1, ll e V ambos da Lei Federal 8.666/93 e alterações
dadas pela Lei 8.883/94, Lei 9.032/95 e Lei 9.648/98,

CLÁUSULA SEGUNDA — DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Integram o presente Contrato o Processo Administrativo nº 108/2022, Inexigibilidade de
Licitação nº 0068-2022, com a proposta da CONTRATADA, bem como o parecer que reconh
a inexigibilidade da licitação, conforme o disposto no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93. l

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COM NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICO ESPECIALIZADO COM

O ESCOPO DE PROMOVER E ACOMPANHAR AÇÃO JUDICIAL COMPETENTE NO
SENTIDO DE PLEITEAR A RECUPERAÇÃO DOS VALORES NÃO REPASSADOS PELA
UNIÃO FEDERAL DOS ÚLTIMOS 5 (CINCO) ANOS, REFERENTE AS DIFERENÇAS DE
REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM, ALÉM DE REQUERER
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POR LIMINAR A IMEDIATA CORREÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO FPM, PARA O
MUNICÍPIO DE ACAJUTIBA- BA;

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO
Caberá ao CONTRATADO a defesa dos interesses do CONTRATANTE nas esferas
administrativa e judicial, em todas as instancias e tribunais, até o transito em julgado dos
processos, elaborando peças processuais, defesas, recursos, pareceres, presença em
audiências, diligências, e o necessário para a defesa e manutenção dos interesses do
Contratante com relação ao objetivo deste termo;

CLÁUSULA QUINTA- DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE
5.10 CONTRATANTE deverá providenciar todas as informações necessárias e facilitar o

acesso aos documentos indispensáveis paga a elaboração das ações e defesas, garantindo
ao CONTRATADO completa autonomia dê trabalho, com acesso a todos os documentos
que se relacionem direta ou indiretamente ao objeto do presente termo;

5.2 Deverá providenciar imediatamente quando solicitado pelo CONTRATADO, os documentos
que o processo, em seu curso, exigir,

5.3 Deverá informar ao CONTRATADO, num prazo não maior a 48 (quarenta e oito) horas, de
toda e qualquer ocorrência que venha a ser do seu conhecimento e que interfira no
andamento processual objeto deste instrumento, responsabilizando-se integralmente pelas
consequências da omissão deste fato; -

5.40 CONTRATANTE se responsabiliza, integralmente, pela veracidade das informações
outorgadas ao CONTRATADO, ao quai não cabe a verificação de sua autenticidade;

5.5 É dever do CONTRATANTE realizar a dotação orçamentária própria para o pagamento de
terceiros, sobre o valor estimado do crédito correspondente, para se fazer cumprir todos os
direitos e obrigações deste contrato;

CLÁUSULA SEXTA- DAS DESPESAS E CUSTAS
As despesas com custas processuais, junta comercial, perícias, taxas governamentais deverão
ser suportado pelo CONTRATANTE; E)
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROCURAÇÃO
Para permitir que o CONTRATADO execute,os serviços ora pactuados, o CONTRATANTE se
compromete a fornecer toda a documentação necessária, inclusive Procurações com poderes
especiais aos profissionais designados, podendo estes substabelecerem, com ou sem reserva
de poderes a outros profissionais que atuarão em conjunto nos atos necessários ao
cumprimento do presente;
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CLÁUSULA OITAVA — DA VERIFICAÇÃO CONTÁBIL
O CONTRATANTE autoriza, desde já, a verificação, com livre acesso, em qualquer tempo,
dentro ou fora do período contratado vigente, os livros de lançamentos e contabilização
pertinentes, a fim de possibilitar a correta apuração dos valores a título de honorários de êxito;

CLÁUSULA NONA - DO SIGILO PROFISSIONAL
O CONTRATADO obriga-se a guardar absoluto sigito sobre dados, informações e negócios do
CONTRATANTE, que no transcorrer dos trabalhos venham a ser do seu conhecimento;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RECISÃO CONTRATUAL OU CASSAÇÃO DA PROCURAÇÃO
Os honorários sobre o êxito nos processos propostos ou defendidos pelo CONTRATADO serão
devidos independentemente de rescisão contratual, revogação, cassação ou
substabelecimento das procurações; mt

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 Por se tratar de contrato com previsão de pagamento ad exitum na forma do art. 22, 8

4º da Lei 8.906/94, o presente contrato não terá sua vigência vinculada à dotação
orçamentária específica, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, pelo que sua vigência

se dá desde a assinatura até a execução integral do objeto do contrato.
11.2 A despesa decorrente deste contrato caso não seja possível o pagamento dos

honorários de êxito mediante destaque judicial decorrerá por conta da seguinte dotação
orçamentária:

UG: 05 - Secretariade Administração
Atividade: 2006 - Manutenção da Secretariade Administração e Finanças
Fonte: 00 no
Elemento Desp.: 3390.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica

11.3 A partir do “coeficiente do Município de Esplanada - BA” foi realizado um levantamento
da estimativa de recuperação do credito do FPM dos últimos 5 (cinco) anos, que
atualmente estima-se em um montantede R$ 2.446.781,46 (dois milhões, quatrocentos
e quarenta e seis mil, setecentos e oitenta e um reais e quarenta e seis centavos).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1 Os serviços aqui propostos serão objeto de Contrato de Prestação de Serviços e os

honorários serão devidos conforme abaixo:

a) A titulo de honorários de êxito o percentual de 18% (dezoito por cento) sobre os
valores que forem restituídos ão Município a título de parcelas vencidas ao fi

do processo e quandodo efetivo recebimento:
b) Perfazendo o valor global estimado de R$ 489.356,29 (quatrocentos e oitenta e

nove mil, trezentos e cinquenta e seis reais e vinte e nove centavos), que
somente será pago sobre Ds valores que forem efetivamente restituídos ao
Município, a título de honorários de êxito corresponde a R$ 0,20 (vinte centavos)
para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos cofres do Município.
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O pagamento dos honorários sobre o êxito poderá se dar preferencialmente imedia

destaque autorizado por decisão judicial, na forma do art. 22, parágrafo 4º da Lei

Federai 8.906/94, quando da expedição do competente precatório judicial. Desde já a
CONTRATANTE autoriza a juntada aos autos de cópia do presente instrumento
contratual, viabilizando o destaquedo percentuat referente aos honorários advocatícios
contratuais, para recebimento diretamente por repartição do precatório;

Por se tratar de obrigação cujo adimplemento poderá se dar preferencialmente
mediante destaque judicial, com o produto de recuperação de receita extraordinária e
extra orçamentaria, em percentual definido no “item 12.1”, alinea “a”, sendo
desnecessário neste momento a indicação de dotação orçamentaria por parte da
CONTRATANTE.

Caso não seja possível o pagamento dos honorários de êxito mediante destaque
judicial, estes serão pagos por meio de verba ordinária cuja dotação orçamentária se
encontra descrita na Cláusula Décima Primeira do presente contrato.

Os valores fixados a titulo “do honorários de sucumbência pertencerão ao
CONTRATADO, de acordo com o estabelecidona Lei 8.908/84, em seus artigos22 é
23;

Os honorários pagos após a data ajustada acarretarão à CONTRATANTE o acréscimo
de muita de 2% (dois por cento), stm prejuízo de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês ou fração, mais atualização tnonetária;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PRAZO
13.1

13.2

13.3

134

13.5

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contada a partir de sua assinatura
deste, podendo ser prorrogado por iguais períodos automaticamente, enquanto perdurar
o objeto da ação judicial.

O prazo de execução dos serviços será contado a partir da assinatura do contrato até
perdurar o objeto da ação judicial.

A demanda objeto do contratovisa à recuperaçãode créditos a título de FPM atravésde
ação judicial, cujos honorários finais estarão atrelados ao xito. Por isso, estamos diante
de um contrato de demanda contenciosa que a sua duração dependerá do trâmite junto
ao Poder Judiciário, concluindo assim tratar-se de um contrato denominado por
escopo/objeto.

O contrato por escopo impõe a parte o dever de realizar uma conduta específica
definida pelo seu objeto, por isso não se extingue pelo mero esgotamento do prazo,
a sua vigência temporal acaba tomando uma relevância secundária. [á:4
A partir de uma consulta realizada junto ao setor jurídico da Contratante foi constatado,
através de pesquisas de demandas judiciais com objetos idênticos, que essas ações
possuem prazos de duração superior a 60 (sessenta) meses, por isso ficou
caracterizado que estamos diante de um contrato por escopo/objeto.
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13.6 A título de exceção, na hipóteseda demanda judicial objeto do contrato se postergar por
mais de 60 (sessenta) meses fica prorrogada a sua duração à conclusão definitiva da
ação judicial proposta pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO
O foro para qualquer ação oriunda deste contrato é a comarca de Esplanada - Ba,
renunciando-se qualquer outro pôr mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados [asginam o presente em 02 (duas) vias para um só
efeito e de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Acajutiba - BA, 12 de julho de 2022.

ÚNICÍPIO DE ACAJUTIBA
EXSANDRO MENEZES DE FREITAS

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

MONTEIRO E EIROSar] DOS ASSOChsCNPJ: 35.542.61 1-90
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:
e

.RG. Ju. 433: 500-45 (a
Nome:
RG. ogt. $84- PIS 4d.
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MuUnNiciPIiO DE AGUDO

AGUDO, inscrito no CNPJ/MF 87.531.976/0001-79, neste ato representado pelo seu Prefeito Munteipa
LUÍS HENRIQUE KITTEL doravante simplesmente denominado de CONTRATANTE e de outro lado a
Empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob nº
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 47, Bairro Casa Forte, Cep: 52.061-022,
Município de Recife/PE, fone (81)2121-6444, (81)2121-6472, e-mail: monteiro Qmonteiro.adv.br, neste ato
representada pelo seu Sócio, Sr. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, OAB/PE 11.338, RG: x.377.xxx
SSP/PE, CPF: xxx.377.244-xx, e-mail: bruno monteiromonteiro .adv.br , denominada CONTRATADA, têm entre
si certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
O presente Contrato, oriundo do Processo nº 7/2024 - Inexigibilidade de Licitação, com base no Artigo

74, HI, "c” e “e”, bem como $ 3º, da Lei Federal nº 14. 3/2021, de 01 de abril de 2021 e posteriores alterações,
compromete-se a prestar serviços advocatícios especializados em recuperação judicial de repasses diminuídos pela
União, especificamente no que se refere ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

1.1. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Contratação e - serviços
advocatícios especializados em |.

R$ 1.024.806,73 orecuperação judicial de repasses [q

01 Serviço | diminuídos pela União, R$ 5.124.033,66 “equivalente a R$ 0,20 E
especificamente no que se refere ão de cada R$ 1,00 do e
Fundo de Participação dos. valor recuperado” $
Municípios (FPM). :

É
Au

. àCLÁUSULA SEGUNDA- DOS HONORÁRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 2
us2.1. Em contra prestação aos seus serviços, à CONTRATADA fará jus ao pagamento de honoráriosé

contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado &
ao Erário Municipal, sendo o valor total apurado no procedimento de Cumprimento de Sentença.

2.2. O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres
Municipais.

2.3. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 5.124.033,66 (cinco5
milhões e cento e vinte e quatro mil e trinte e três reais e sessenta e seis centavos), representando os honorários 2,
contratuais o montante estimado de R$ 1.024.806,73 (hum milhão e vinte e quatro mil e oitocentos e seis reais ex

OM

HL
e

BRUNO

setenta e três centavos). E
2.4. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua fixação final a .5

partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. É
2.5. Entende-se por benefício ao CONTRATANTE o acréscimo de créditos tributários ao ente federativo Ea

mediante devolução, ressarcimento, restituição, estorno, compensação, composição, acordo judicial/extrajudicial, e)
parcelamento, confissão de débito ou qualquer outra modalidade que venha a acrescer nos recursos do ente&
federativo. E

2.6. Na hipótese de revogação, sem justa causa, do mandato outorgado para a prestação dos serviços objeto Edeste contrato, terá a CONTRATADA direito ao recebimento integral do percentual estipulado nesta cláusula,;
independentemente da contratação de outro profissional) para a obtenção do mesmo benefício.

E)

CLÁUSULA TERCEIRA — DO REAJUSTE DOS PREÇOS
O preço fixado na Cláusula Segunda do presente Contrato não sofrerá reajustes.

cuabinstegagudore.gov be
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MUNICÍPIO DE AGUDO

4.1. A Gestão do Contrato será efetuada pelo Prefeito Municipal, Sr. Luís Henrique Kittel.
4.2, A fiscalização e o recebimento dos serviços será realizada pelo Servidor Sr. Gabriel da Silta

processo e contrato, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de O

dias.
4.4. A fiscalização será exercida no interesseda Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1. Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância, efetivando, todas

as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas as condições aqui
assumidas; eo

5.2. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, patrocinar o interesse deste em outro(s) processo(s), até o
número máximo de 3 (três), que trate(m) do mesmo objeto e cujo(s) resultado(s) possa(m) afetar ou influenciar na
ação objeto da presente contratação;

5.3. Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativo ao CONTRATANTE;
5.4. Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação legal

específica e sob sua exclusiva responsabilidade,.. :
'

5.5. Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que vieram a ser
proferidas;

5.6. Remeter, trimestralmente, ou a requerimento “do CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado
das medidas interpostas e providências realizadas;

8.7. Arcar com despesas de viagem, hospedagem, deslocamentos, diárias, alimentação e outras despesas
que sejam necessárias ao cumprimento do objeto do prêsente contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
6.1. Fornecer ao CONTRATADO todos os documentos necessários e informações solicitadas por esta, 5

indispensáveis para a execução dos serviços, bem como, no ato da assinatura deste contrato, outorgar instrumento &
de mandato com os poderes ad judicia et extra, habilitando os advogados da CONTRATADAa representá.
juízo;

PEDROSA

MONTEIRO

MER:

IN jo) ”E) OI

6.2. Permitir o acesso do CONTRATADO eim' suas instalações para realização de levantamentos e/ou
estudos para subsidiar as demandas judiciais e/ou administrativas;

6.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADO, dos serviços efetivamente prestados, ao final do processo
judicial,

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS
As penalidades a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas são aquelas elencadas nos

dispositivos dos Arts. 155 a 163, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1. O presente contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das cláusulas

elencadas neste instrumento ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas na Lei n.º 14.133/2021.
8.2. Caberá, ainda, a rescisão do presente instrumento, quando:
8.2.1. O CONTRATADO não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte+

inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para alegar o que entender de direito;
8.2.2. O CONTRATADO transferir o presente" contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e

expressa autorização do contratante;

Para

verificar

a

validade

das

assinaturas,

acesse

htips://agudo.

idoc.com.briverificacao/C

13A-5F6A-A17C-3F4D

e

informe

o

código

C13A-5F6A-A17C-3F4D

Assinado

por

3

pessoas:

LUÍS

HENRIQUE

KITTEL,

GABRIEL

PUHL

e

BRUNO

R

tosniinetegagudo:rigondr
Vósaasstrés:

Wine aguases govde

aventtr Tivadaniaa, 1423
Bairro Castro = CER SES4O00S
Agudo, Rio Grande doSut |



próprio.

CLÁUSULA NONA — DOS ENCARGOS

as despesas resultantes de tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre a atividade da emphegá

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Contrato.
10.2, As partes Contratantes declaram ainda estarem cientes e conformes com todas as disposições e regras

atinentes a Contratos, contidas na Lei 14.133/2021 com, suas alterações, bem como com todas aquelas contidas no
Processo de Inexigibilidade de Licitação, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS
A despesa decorrente do presente processo correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

Gabinete do Prefeito

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do objeto contratual, com

possibilidade de prorrogação, na forma do Artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, até a finalização de prestação
jurisdicional. o .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO ..Elege-se o Foro da Comarca de Agudo para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato,
renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

E por assim estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em vias de igual teor e
forma e uma só finalidade, após ter sido o contrato lido e conferido e estando de acordo com o estipulado.

Agudo, 05 de dezembro de 2024.

LUIS HENRIQUE KITTEL - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
Prefeito municipal Monteiro e Monteiro Advogados Associados

Contratante na Contratada

GABRIEL DA SILVA PUHL
Oficial de Gabinete

Testemunha e Fiscal do Contrato

aventêa Ticadáitas, 1625
Saitoo Centre - GER P$SSD:HOU
Aguda; Rio Grande do Sul

Qgubiomagaçudars god:
Dos aesria:
Dem agindo Pagueme
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ESTADO DO PARÁ

y “ ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
CNPJ: 05.149.083/0001-07

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20220129
PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE Nº 004/2022
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação
de Serviços de Advocacia celebrado de um lado pelo MUNICÍPIO DE BONITO -
PA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob
o Nº 05.149.083/0001-07, com sede na Avenida Charles Assad, nº 399, Centro,
Bonito, Estado do Pará, CEP 68.645-000, neste: ato representado pelo(a)
Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) MICHEL ASSAD,
CONTRATANTE, e do outro a.saciedade advocatícia
ADVOGADOS ASSOCIADOS, “dei lamente -:

35.542.612/0001-90, com sede"na Rua Eng. Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte,
Recife/PE, CEP ' “52.061:020, com” endereço * eletrônico em
monteiro(Dmonteiro.adv.br, neste ato representado pelo seu sócio BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
inscrito na OAB/PE sob o Nº'11.338, doravante denomin CONTRATADA,
conforme as cláusutasercondições: à seguir elsnicadas:O» SAL

TEIRO E MONTEIRO
a no GNPJ sob o Nº

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à
Contratações realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da
CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021. BRUNO RG

ROMERO, Assradode tormaçiç
é

.

VCTOR asno cetoma, MONTEIRO:37737 MONTEROST 737724400

FELIPE dera porco 724400 VASOS 0300rcLORDSLEEM Jato,MARINHO trai iso CASO ROCHA teraves
orarbreve[tiAv Charles Assad, S/N - Ceniro.- Bonito — Estado do Pará — CEP: 68.645-000 SOUZA
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: Y ESTADO DO PARÁ

w PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO
14 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

CNPJ: 05.149,083/0001-07

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO CONTRATUAL

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou
administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios —

EPM.em razão de seu repasse erspatamares inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL,

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através do
Procedimento de Inexigibilidade,em estrita conformidade com o prescrito no Art.
74, Mt, c, 8 3º, da Lei Nº 14,.133/2021

de honorários contratuais em montante coriéspondente a R$ 0,20 (vinte centavos)
para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ão Erário Municipal. * -

$1º- O pagam
de valores aos Cofras:!

$ 2º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no
art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

g8 3º - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os

Assinadode forma digitalmesmos.
. BRUNO ROMERO

* porBRUND ROMERO

PEDROSA

|.

MONTBRO:37737724002uontanos77s7724600 (ai1730236700

VICTOR FELIPE peerrota
RORDSLEEM MARINHO Mondo

Cedo MRAGAO UIAAS IT
Av Charles Assad, S/N — Centro - Bonito — Estado do Pará — CEP: 68.645-000 CELSOROGHA ares ermeios

BARBOSA SOUZA ensaiar



ESTADO DO PARÁ

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
CNPJ: 05,149.083/0001-07

CLÁUSULA QUINTA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE

Obriga-se a CONTRANTE a:

1 — Fomecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a
execução do objeto descrito na CRÁUSULA SEGUNDA.

2 — Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento
contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia.

CLÁUSULA SEXTA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA

Obriga-se a CONTRATADA a:
.

1 — Realizar os serviços previstos neste Instrumente: Contratual, acompanhando-
os até final instância, efetivando todas as- providêi jas processuais e/ou
administrativas previstas no ordenamento jurídico.

2 — Manter sigilo em face de todas as
s

informações e dados que tiver acesso
relativos à CONTRATANTE.

'

3 — Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que
exijam habilitação legal especifica esob sua e xclu iva ns bilidade.

4 — Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das
decisões que venham a ser proferidas.

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas.

6 — Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.
BRUNO ROMERO Assinado deforma

aipor BRUNO
PEDROSA “rogo PEDROSA

MONTEIRO:3773 Mourao 57737734400

7724400 o [reta
VICTOR FELIPE foduudodetcors ira
LORDSLEEM ARO,
MARINHO Dado RR (MA

Av Charles Assad, S/N— Centro - Bonito— Estado do Pará— CEP: 68.645-000
CELSO ROCHA tc sita got

BARBOSA [rito
SOUZA [rr



ESTADODO PARÁ

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
CNPJ: 05.149.083/0001-07

CLÁUSULA SÉTIMA- DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte
da CONTRATADA.

“agis

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de
qualquer de suas cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 104
da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze)
meses contados de sua assinatura e possibilidade: prorrogação mediante termos
aditivos, extinguindo-se, tão semente, com a conclusão objeto e ingresso dos
Recursos no Erário Municipal. so

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato: obriga: ditetardente-as partes asidiftdidore, aos quais
serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos
dos Arts. 781 e 784, inciso il do Código de Processo Civil, obriga as partes e
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

BRUNO ROMERO. Arado do tora
VICTOR FELIPE gpa TOR PEDROSA
LORDSLEEM* RREODSEM MONTEIRO:3773 erra rrama

É Dadór 2220629
MARINHO Dados: 2022.06.29 7724400 173052-0300neo -asop

Av Chares Assad, S/N — Centro - Bonito -- Estado do Pará — CEP: 68.645-000 caso “=ssiiante
SARIGA SOUZA forame



ESTADO DO PARÁ

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
CNPJ: 05.149.083/0001-07

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Brasília/DF, como o competente para
dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em
virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro

por mais privilegiado que se configure.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este iristrumento em 02
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos
legais e administrativos.

'

.

* Bonito - PA 29 de junho de 2022.

MICHEL: “Assinado de
forma digitalASSAD:ERA MICHEL

7514615 AssaD:5751

253.0 4615253
:

MUNICÍPIO. DE BONITO EA

«MICHEL ASSAD

Assi ado d forma di ita r
BRUNO ROMERO PEDROSAsuo roNçãoe

MONTEIRO EERES SOS JOS À: s
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

TESTEMUNHAS:

IC Assinadoche forma digital por

Nome: LOROSLEEM Pere Nome: ceLSO ROCHA  ;juasctosetor agir
MARINHO id BARBOSA SOUZA Disnsinoci ácaros

CPF: CPF:

Av Charles Assad; S/N — Centro - Bonito — Estado do Pará — CEP: 68.645-000





IO MUNICIPAL - 2021/2024ONEBREJO GRANDE DO ARAGUAIAvivendo um Novo Tempo

CONTRATO Nº 202300128
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6.2023-12 PMB

CONTRATO Nº 202300128, ORIUNDO DA LICITAÇÃO NA

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE SOB O Nº 6.2023-12
PMBGA, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BREJO
GRANDE DO ARAGUAIA, POR INTERMÉDIO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO GRANDE DO

ARAGUAIA E A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento de contrato de Prestação de Serviços
advocatícios, de um lado o Município de BREJO GRANDE DO ARAGUAIA,

através da PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO GRANDE DO ARAGUAIA, CNPUJ-

MF, Nº 22.938.773/0001-56; - “deêrominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado nesteato “pelo Sr. JESUALDO NUNES GOMES,

PREFEITO MUNICIPAL, portador "do: CPF nº 752.062.422-68, residente na
Travessa Governador Valadares,s/n, e do outro lado MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, -CNPJ 35.542.612/0001-90, com sede na
Rua Engenheiro Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte, Recife-PE, CEP

52061-022, endereço eletrônico: 'monteiroêmonteiro.adv.br, de agora
em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo(a) Sr.
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado,
devidamente inscrito na OAB/PE sob o nº 11.338 e CPF nº 377.377.244-
00, residente na Rua Apipucos, nº 317, Apto. 901, Apipucos, Recife-
PE, CEP 52071-000. Conforme as cláusulas e condições a seguir
elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços
jurídicos pela CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão
judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de
Participação dos Municípios -— FPM em razão de seu repasse em

patamares inferiores aos legalmenté cabíveis.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Avenida 13 de Maio, 272, Centro, CEP: 68.521-000 - Brejo Grande do Araguaia — Pará
CNPJ: 22.938.773/0001-56
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BREJO GRANDE DO ARAGUAIAvivendo um Novo Tempo

2.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art.
13, inciso III da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas
posteriores alterações e na Resolução/TCM-PA nº 11.495/14.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

3.1 -—- O presente instrumento contratual foi autorizado pelo
competente Processo Licitatório, instaurado na modalidade de
Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito
no Art. 25, inciso II, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações posteriores.
CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS

4.1 - Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao
pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a R$

0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado
ao Erário Municipal. E
4.2 -— O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva
recuperação de valores aos Cofres Municipais.

4.3 -— Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais
na hipótese de recebimento de valores através de Precatório e/ou
RPV, na forma prescrita no art. 22, S 4º, da Lei Nº 8.906/1994,

4.4 - Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à
CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os
mesmos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 — A CONTRATADA obriga-se a:

a) Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual,
acompanhando-os até final instância, efetivando todas as
providências processuais e/ou administrativas previstas no
ordenamento jurídico.

Avenida 13 de Maio, 272, Centro, CEP: 68.521-000 - Brejo Grande do Araguaia — Pará
CNP!: 22.938.773/0001-56
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b) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver
acesso relativos à CONTRATANTE.;

c) Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de
serviço que exijam habilitação legal específica e sob sua
exclusiva responsabilidade;

d) Informar todos os procedimentos necessários para a
implementação das decisões que venham a ser proferidas;

e) Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório
detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências
realizadas

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do
contrato.;

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 - Obriga-se a CONTRATANTE:..
6.1.1 -— Fornecer à CONTRATÁDA. os documentos e informações

necessários para a execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA;

6.1.2 - Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente
instrumento contratual, do instrumento de mandato com os poderes da
cláusula ad judicia.
CLÁUSULA SÉTIMA - CLÁUSULA SÉTIMA - EXCLUSIVIDADE

7.1 - Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de
serviços por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO

8.1 —- O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja
descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste
instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos
Artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, com as modificações
posteriores.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

Avenida 13 de Maio, 272, Centro, CEP: €8.521-000 - Brejo Grande do Araguaia — Pará
CNP): 22.938.773/0001-56
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9.9 - O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo por igual
período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a
conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - O presente contrato obriga diretamente as partes e seus
sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações
ora estipulados. N

10.2 - O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou
aditado, através de documento escrito, devidamente subscrito pelas
partes contratantes.

10.3 - O presente contrats, “eóm. natureza de título executivo
extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso II do Código
de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores
eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação
específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de
direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito
privado. o
11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de SÃO JOÃO DO ARAGUAIA-PA, como
o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso
não sejam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si,
ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias
de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

BREJO GRANDE DO ARAGUAIA-PA, 18 DE OUTUBRO DE 2023.

ns

Avenida 13 de Maio, 272, Centro, CEP: 68.521-000 - Brejo Grande do Araguaia — Pará
CNE): 22.938.773/0001-56
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TESTEMUNHAS :
FABIANA —

JESUALDO NUNES Assinado de forma digital
* por JESUALDO NUNES

GOMES:75206242 'G0MES:75206242268
é Pãdós: 2023.10.18 14:14:00268 “o 0300!

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO GRANDE DO ARAGUAIA
CNPJ(MF) 22.938.773/0001-56

JESUALDO NUNES GOMES

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

BRUNO ROMERO 4 Assinado de forma digital por
RUNO ROMERO PEDROSA

PEDROSA
MONTEIRO:37737724400

MONTEIRO:37737724400 Dados: 2023.10.19 09:45:58 -03'00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ 35.542.612/0001-90

BRUNO ROMÊÉRO -“PEDROSA MONTEIRO

CONTRATADA

digital por FABIANA
ERREIRA DOS SANTOSFERREIRA

Dados: 2023.10.19DOS SANTOS Osrásioa -0300'1.
CRF

ROBERTO WEBSTER Assinado de forma digital por
ROBERTO WEBSTER

BARBALHO: 052507 "BARBALHO:05250701418

2. 01418 é Dados, 2023.10.19 09:48:39

CPF

Avenida 13 de Maio, 272, Centro, CEP: 68.521-000 - Brejo Grande do Araguaia — Pará
CNP): 22.938.773/0001-56





ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

Secretaria Municipak-de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 455/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.743/2024

TERMO CONTRATUAL QUE ENTRE SÍ CELEBRAM

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

ESTRATÉGICA, ORÇAMENTO E FINANÇAS DE

CRUZEIRO DO SUL/ACRE E A EMPRESA

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços e, na melhor forma de

direito, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE GESTÃO ESTRATÉGICA, ORÇAMENTO E FINANÇAS, pessoa jurídica de direito

público interno, com sede administrativa na “Rua Madre Adelgundes Becker, nº 222, Miritizal,

Cruzeiro do Sul — Ac, CEP: 69980-000, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 04.012.548/0001-02,

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal o Sr.

MATHEUS LIMA DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade nº 11099755 SSP/AC e CPF nº

006.672.592-52, e do outro a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira,

nº 47, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-020, neste ato representada pelo Sr BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO, portador do CPF nº 377.377.244-00, doravante denominada CONTRATADA,

conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Inexigibilidade, em estrita conformidade com o prescrito no Art. 74, WI, c, e, 8 3º, da Lei Nº

14.133/2021.

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas

pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na

Lei Nº 14.133/2021.

, ,

SEÇRETARIA MUNICIPALDE GESTÃO "4h, CRUZEIRO
ESTRATÉGICA, ORÇAMENTO E FINANÇAS "DO SUL

1 Murilizad, Elansearo dos FODO, ema: toathecksse



ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO CONTRATUAL

Este contrato tem por objeto a Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria e

assessoria jurídica visando a análise e posterior propositura de demandas judiciais e/ou

administrativas, buscando compelir a Uniãaa efetuar o correto repasse da quota parte do Fundo

de Participação dos Municípios — FPM, considerando todos os ingressos oriundos do Imposto

sobre Produtos Industrializados - IPi e do Imposto de Renda — IR, e não apenas determinadas

parcelas, bem como a devolução da quantia não repassada nos últimos 05 (cinco) anos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E

Valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (Vinte Centavos de Real) para cada R$ 1,00

(Um Real) efetivamente recuperado ao Erário Municipal.

CLÁUSULA QUARTA- DO PAGAMENTO --- É

Em contraprestação aos seus serviços, à CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários

contratuais em montante correspondente-a R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um

real) recuperado ao Erário Municipal, conforme descriminado na cláusula terceira deste.

O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação de valores aos Cofres

Municipais.

Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese de recebimento de

valores através de Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

Os honorários de sucumbência eventual arbitrados são devidos à CONTRATADA, não havendo

qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os mesmos.

CLÁUSULA QUINTA —- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no município, e que

deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Em caso de êxito na consecução do objeto,;a despesa decorrente da futura contratação será

atendida pela seguinte dotação:

x .
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO "4h CR

ESTRATÉGICA, ORÇAMENTOE FINANÇAS ss.
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Órgão/Unidade: 19.01 — Gabinete de Gestão de Orçamento e Finanças

Projeto Atividade: 04.123.0003.2.082 — Atividades de Gestão Estratégica e Finanças

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações específicas da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

d) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Locador;

e) efetuar o pagamento a Contratada do velor correspondente ao cumprimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos neste-Termo de Referência;

f) fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas as

informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos de que trata este

Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações específicas da Contratada:

a) considerar as decisões ou sugestões da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC, sempre que

as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos e agilidade dos

mesmos;
,

b) arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de veículos,

combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras;

c) fornece mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus currículos, e

cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível superior ter

registro nos respectivos órgãos de classe;

d) arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução das

atividades externas próprias;

esse ensenceção| dh CRUZEIRO

Es DO SUL
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e) prestar os esclarecimentos que forem- solicitados pela Contratante, cujas

orientações se obriga a atender prontamente;

f) disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente com

autorização da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC;

g) assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas

com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos,

alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual

e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros,

autenticações do contrato, etc., e ficando, aigida, para todos os efeitos legais, declarada pela

contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou

prepostos e a contratante;
|

h) responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a ser

firmado;

i) não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem prévia e

expressa autorização da contratante;

i) exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar sempre

dentro dos prazos estabelecidos;

k) submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao comportamento,

discrição e urbanidade na relação interpessoal;

1) executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência com

os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;

m) manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo

processo, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que

solicitado.

CLÁUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO

Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será designado representante da

Administração para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO god! RI | (9)
ESTRATI ORÇAMENTO E FINANÇAS - U
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todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for nêce

regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº

14.133, de 2021.

É direito da fiscalização rejeitar qualquer serviço quando entender que se encontra fora das

especificações do Termo Contratual. aa
À fiscalização compete, dentre outras atribuições:

a) encaminhar à Administração o documento. que relacione as ocorrências que impliquem em

multas ou outras penalidades a serem aplicadas à Contratada;

b) solicitar à Contratada e seus prepostos, owobter da Administração, tempestivamente, todas as

providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

c) zelar para que o objeto do Contrato seja fielmente executado conforme o pactuado;

CLÁUSULA NONA — DO REAJUSTE

Durante o período de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas

cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento Contratual terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por

igual período, atendendo necessidades das partes envolvidas, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei

Federal nº 14.133, de 2021.

Independentemente de prorrogação, as obrigações assumidas pelas partes estendem-se até o

destinde da(s) causa(s) e o consequente recebimento dos créditos pelo município.

,esmjssoea emcnmonceto | psi CRUZEIROss SU
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato. mos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Não existe vinculação da Contratada quanto/a6 focal de realização dos serviços, visto que estes

poderão ser realizados no município de Cruzeiro do Sul/AC e em Brasília/DF, ou ainda em qualquer

localidade do País que se faça necessário. e
No caso da Contratada se servir das dependências e da estrutura da Contratante para tal

finalidade, a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC deverá disponibilizar as condições

necessárias para o desenvolvimento das atividades.

Eventuais despesas administrativas geradas externamente, com locomoção, alimentação e estadia

dos advogados da Contratada, ainda que em atendimento ao objeto contratado, não serão

suportadas pela Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul/AC.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito,

devidamente subscrito pelas partes contratantes.
O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e

784, inciso Il do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em

todas as obrigações aqui assumidas.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO

Será designado, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da contratação, o Foro da Comarca

de Cruzeiro do Sul/AC, nos termos da legislação de regência.

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, na

presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos.

Cruzeiro do Sul - AC, 27 de junho de 2024.
apo

MATHEUS LIMA DE SOUZA
Secretário Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Finanças

Responsável lêgal da CONTRATANTE

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
ESTRATÉGICA, ORÇAMENTO E FINANÇAS





CONTRATO Nº 09150003-1/2023

INSTRUMENTO DE CONTRATO  ADMINISTRA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA, QUE
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE IBATEGUAR
OUTRO A EMPRESA MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de
Advocacia que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE IBATEGUARA, inscrito noCNPJ/MF sob o nº 12,332.961/0001-82, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede
na Rua Coronel João Bezerra nº 67, Centro, Ibateguara, Estado de Alagoas, CEP: 57.890-
000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Exma, Sra.
Prefeita Lucina Laurentino Félix da Silva, brasileira, casada, portadora do CPF sob o nº
894.334.324-87 e RG nº 1192875 - SESP/AL, residente e domiciliada na cidade de
ibateguara/Al. e do outro-a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, estabelecida na Rua Eng. Oscar Ferreira, nº 47, Casa Forte, CEP: 52.061.
022, Recife'PE, inscrita no. .CNPUMF sob o nm 35.542.612/0001-90, e-mail:
monteiroG)monteiro.adv.br, através de sau representante legal Bruno Romero Potirosa
Monteiro, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na OAB/PE sob orº 11.338,
OABI/AL 3.726-A, OAB/RN 184-A, OAB/BA 840-A, OAB/PB 11.338:A, OAB/RJ 2483-A,OAB/SP 161.899-A e inserito no CPF/MF.sob o nº. 377.377.244-00, doravante denominado
CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL

O presente ajuste encontra sucedaneo lagai nas disposições insertas na Lei nº 8.666/93 (Leide Licitações e Contratos Administraiivos), com as alterações ulteriores, e pelas convençõesestabelecidas neste Contrato. ,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços
jurídicos especializados visando à contratação de empresa para prestação de serviçosadvocatícios para recuperação de valores devidos e não repassados a esta Municipalidade
a título do FPM, considerando que 0 repasse da União não contempla em sua base, todos
os valores recolhidos a titulo de IR e IPI, dentre outros.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório,instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade aoprescrito no Art. 25, inciso |l, da Lei nº 8.686, de 21 de junho de 1993 e suas altóraçõesposteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS

Em contraprestação aos seus serviços, 4 CONTRATADA perceberá remuneração honoráriafixa e ireajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um reai)do montante recuperado aos Cofres Municipais, sendo o valor total apurado noprocedimento de Cumprimento de Sentença.
Rua Cel, João Bezerra nº 67 — Centro, CEP: 57890-000 - Toateguara/AL. |
E-mail: prefeitura. ibateguara(egmnail.com — CNPJnº 12.332.961/0001-82:



O referido valor será pago com verba própria e/ou sem vinculação específica, nos

Jurisprudência assentada sobre a matéria, não se permitindo sua dedução dos é

Município (estes adstritos à educação básica, por vinculação constitucional). O

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até final instância,
efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no
ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas,

,

b) Manter sigilo em face de todas as informações e dadós que tiver acesso relativos à
CONTRATANTE;

c) Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a réalização de serviços que exijam
habilitação legal específica e sob) gua exclusiva responsabilidade,

d), Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das
decisões que vieram a ser proferidas;

e) Remeter, trimestralmente, a raquerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado a
atualizado das medidas :intérpostas e providências realizadas.

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato;

CLÁUSULA SEXTA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Ao fomecimento, à CONTRATADA, dé, todos os documentos necessários e informações
solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços;

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento
de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para
representá-la em juízo.

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da
CONTRATADA.

:
CLÁUSULA OITAVA- RESCISÃO

|

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das
cláusulas elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas
nos Artigos77, 18e 7º. daLeinº.8.668/93, com as modificações posteriores.

CLAÚSULA NONA — DA VIGÊNCIA —

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
mediante termo aditivo. por igual período, tendo, contudo, a sua extirição operada somente
com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. BRUNO NOVERO suesteaa Opaig

PEDROSA — oe enMentes rsrs meme ga
Rua Cel. João Bezerra nº 67 - Centro, CEP: 57.890-000 - Ibateguara/AL. 2
E-mail: prefeitura, ibateguaraQigmail.com — CNPJ nº 12.332:961/0001-82.



escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781
e 784, Inciso Il do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores
eletivos om todas as obrigações aqui assumidas.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA —- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarcade São José da Lage, Estado de Alagoas, como o
competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a
ocorrer em virtude do cumprimento do, presente contrato, em detrimento de qualquer outro
por mais privilegiado que se configure.

E por estaram assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos: legais e
administrativos.

reg

Ibateguara/AL, 27 de setembro de 2023.

JA

A UA
MUNICÍPIO IBATEGUARA

Lucinéa Layrehitino Félix da Silva

- Prefeita
“CONTRATANTE

BRUNO ROMERO PEDROSA ROMERO PEDROSA MONTEIRO 17737724400

MONTEIRO:3773 7724400,é" Dádos: 2023.09.28 09:03:23 0300"

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Bruno Romero Pedrosa Monteiro

Representante Legal
CONTRATADA

eEa

TESTEMUNHAS:

Nome: coma” dE muÃg aomtndaCPFIMF:403 .34%4-024-1€

Nome: Fido Z:7m É SubaCPEME: sf 2517774 pp

Rua Cel. João Bezerra nº 67 — Centro, CEP: 57890-000 - Ibateguara/AL. 3
E-mail: prefeitura. ibateguaraQO gmail.com — CNPJnº 12.332.961/0001-82.





Prefeitura Municipai de Itaguaçu da Bahia
Praça José Alves de Carvalho, nºt5 - Centro

Itaguaçu da Bahia CEP 47440-000

CNPJ (MF) 16445.843/0001-%1 - Fone: (74) 3644 1056/1015

CONTRATO ADMINISTRA
AD EXITUM Nº 081/2022, KR

ENTRE SI CELEBRA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAGUAÇU DA BAHIA E A
EMPRESA MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU DA BAHIA, Estado da Bahia, ente de

nº 919.074.205-25, di do, outro lado como
CONTRATADOS(A), ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrito «com sede na Rua Engenheiro
Oscar Ferreira, nº 47, Baitto “Casa | orte, CEP 52.061:022, Recife:- PE, neste ato

representada pelo: Sr. Bruno Romero Pedrosa Monteiro, inscrito na OAB/ PE sob o nº

a partir da data de sua” endo: ser prorrogado de acordo com a
necessidade do município.

22 O prazo máximo para propositura da ação é de 60 (sessenta) dias úteis, contados da

entrega de toda a documentação necessária do município CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORÁRIOS E DAS CONDIÇÕES DO BARBOSA

PAGAMENTO: SOUZA

3.1 CONTRATADA perceberá os honorários contratuais um valor fixa e irreajustável, SOUZA

correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) do valor Tesage os0o'

BRUNO ROMERO testado deturmadiata

PEDROSA  Pomnsamowrao
MONTEIRO Dedo: 20220328
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Prefeitura Municipal-de Itaguaçu da Bahia
Praça José Alves de Carvalho, nº15 - Centro

ltaguaçu da Bahia “CEP 47440-000

CNPJ (MP) 16445.843/0001-31 - Fone: (74) 38441058/1015

efetivamente recuperado aos cofres mugicipais, sendo O valor total apurado no

procedimento de Cumprimento de Sentença.

Para efeitos de informações juntos aos órgãos de controle dá-se presente contrato o valor

de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), em face da impossibilidade de precisar, com

exatidão, os valores a serem percebidos pela edilidade municipal;

3.20 valor dos honorários contratuais previsto no Item 3.1 serão calculados sobre o valor

total da condenação, independente de eventuais débitos lguidos e certos do ente

CONTRATANTE com a FAZENDA . PÚBLICA, devendo eventual compensação,

prevista no art. 100, 5 9, da!CR/88, o destaque dos honorários

contratuais; e

3.3 Os honorários su serão exclusivamente

do CONTRATADO e ados no Item 4.1;

34 Caso o CONTRATANTE outorgie poderes para patrocínio de outro escritório e/ou

nos autos da demanda do objeto deste contrato, sem
do suas obrigações OU. dado causa a rescisã

cumprir os termos dos itens anteriores (3.1, 3.2,33 e 3.4) em su

sujeito as culminações administrativas, cíveis e criminais;

obrigações áctuadas, o
j contratualem razão

CLÁUSULA QUARTA - L! DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;

41 Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça Federal, SA
em face a UNIÃO, correndo todos os eventuais custos, a exemplo dos relativos a ed
passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas são dera

necessárias à plena execução dos serviços às expensas do escritório CONTRATADO, Auta
inclusive nos casos de atuação junto aos Tribunais superiores, situados em Brasília/DF. eoe BRUNO ROMERO Anicetode ROS
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PEDROSA PERSA MONTERO

MONTEIRO
* Dados: 2022.03.28

.
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Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia

Praça José Alves de Carvalho, nº15 - Centro

Itaguaçu da Bania -GEP 47440-000

CNPJ (MF) 16445.843/0001-31 - Fone: (74) 38441056/1015

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta das segui

dotações inseridas no orçamento vigente:

ÓRGÃO: 03.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO;

UNIDADE: 03.03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO;

PROJETO/ ATIVIDADE: 2.005 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA

DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO;

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35.00.00.00.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA;

FONTE DE RECURSOS: 182.

CLÁUSULA SEXTA - RESPO!

6.1 Executar dentrô
do objeto deste contr

Proposta, com os ré&

contratuais,

Referência e de sua
ento das cláusulas

6.4 Utilizar profissic
executados, di

lhistas, sociais, previdenciárias,
já:

degislação específica, cuja

6.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir à utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei;

68 Não transmitir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer serviço a que está obrigada;

ADAO ALVES SEsstanEae o a Assinadoca forma digital

ES

Re rm é BRUNO ROMERO

DE CARVALHORAE 2 as PEDROSA ESROSA MONTEIRO

FILHO: Senterransranis NE MONTEIRO Di91907420525 Essmmsso=  Haguaçu daBahia
Romero dent E a veto:01

CELSO
ROCHA
BARBOSA

SOUZA
Assinado dê
forma digital por
CELSO ROCHA

BARBOSA SOUZA

Dados: 2022.04.41
VE4930 0300



Prefeitura Municipai de Itaguaçu da Bahia
Praça Jusé Aives de Carvalho, nº15 - Centro

Itaguaçu da Bahia -CEP 47440-000

CNPJ (MF) 18445.843/0001-31 - Fone: 174) 36441056/1015 E6.9 os profissionais empregados pelo CONTATADO, na execução do objeto do contrato,

não terá nenhuma vinculação empregatícia com O CONTRATANTE, descabendo,

portanto, imputação de qualquer obrigação social a esta;

6.10 Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto

às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais

questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o CONTRATANTE

comunique previamente o CONTRATADO as notificações recebidas, com antecedência

mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do pra final para apresentação da defesa.

Ea ”
ato N

CLÁUSULA SÉTIMA:- OBRIGAÇ

71 Outorgar instrui judicia, habilitando a

CONTRATADA para
objeto do presente contr

72A CONTRATANTE não poderá sutorgar poderes para patro:

e/ou advogado, nos autos da demânda objeto deste contrato,
tenha descumpridosuas obrigações ôurdado causa a rescisão co!

é

se assim proceder

deste Contrato; .

74 Exigiro,

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente pára as providências cabíveis;

7.6 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.7 Notificar à CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade, nos

termos da Cláusula Oitava - Penalidades, deste Contrato;
CELSO

á í BRUNO ROMERO festadodetrmostl ROCHA
PEDROSA PEDROSA MONTEIRO BARBOS

ADAO ALVES EEEEEEES
MONTERO emmseno ASQUZA

pm s mm na
:

E. DE CARVALHOSESESn acao ig idARA ge FILHO: CRdg AVES CARALHO PRO
.

a Ersis RR teEF" 91907420525 RnEiism Raguaça da Bahiar iões
Wargrç

Governo do Povo
MOMO 0300



Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia
Praça Jasé Alves de Carvalho, nº15 - Centro

Itaguaçu da Bahia -CEP 47440-000

CNPJ (MF) 16445.843/0001-31 - Fone: (74) 36441056/1015

7.8 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, CRS
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas para sua contatação.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES:

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantia a

prévia defesa, aplicar aa CONTRATADO as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal

nº 14.133/2021;

processo administrativo, sendo8.2 Nenhuma sanção será
à apliçadaÉ

Cinco) dias úteis contados dafacultada a apresentação d
data da intimação

8.3 As sanções soment tâncias excepcionais,
e só serão aceitas justificati Tito, dentro do prazo legal,
fundamentada em fatos reaisé comprováveis, a critério: do gestor;do contrato ou da

autoridade superior do CONTRATANTE.

CIAUEULA Na - DA RESCISÃO:

consequências

o disposto nos

sanções prévistas
mantendo inalterada:
serviços realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:

10.1 Este contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência. ADA

A

BARBOSA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS: SOUZA

.
Assinadode forma

. .
digitaf por CELSO

11.1 Os casos omissos ao presente deverão ser resolvidos de comum acordo entre as ROCHA BAROSA

partes, caso não se chegue ao consenso, será encaminhado ao Foro competente para — Dados20220411

resolvê-lo. BRUNO sinmdodnçoma
"OSMAR

pese encore ROMERO “rouio porosa

mom
ADAO ALVES ERES E PEDROSA organização

vero Ee DE CARVALHO anta E 4 MONTEIRO Tessieosos

Cc E FILHO send ue AEo BEST  91907420525 EsEssstdca



Prefeitura Municipal de Itaguaçu da Bahia
Praça José Alves de Carvalho, nº15 - Centro

Haguaçu fa Bahia -CEP 47440-000
CNPJ (MF) 16445.843/0001-31 - Fone: (74) 36441058/1015

“
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO:

12.10 CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo do presente contrato na
imprensa oficial do Município, nos termos do parágrafo único do art. 176, da Lei nº
14,133/2021, correndo às suas expensas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO:

13.1 Fica o presente contrato vinculado a Inexigibilidade de Licitação Nº 073/2022, e
respectivos anexos.

CLÁUSULA DÉ

14.1 Fica nomeado comô
e Planejamento, Sr.

acompanhamento e a fiscalização do fiel.| câmprimento dos termos acordados, conforme
dispõe o

artigo 67 da Lei Federal n28S66)93. :

CLÁUSULA

A

DÉCIMA QUINTA - Do. FORO:

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca deXique-Xiq
que possam surgir na interprei :

possa ser.

o Filh
BRUNO ROMERO Aesmado deforma gta por eo

ROMERO PEDROSA MONTEIRO
PEDROSA MONTEIRO. Datos: 2022.03.28 16:15:52-03%00'

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90

TESTEMUNHAS:
Diga dgnoé by VICTOR CELSO ROCHA Assinada de fora diga

VICTOR FELIPÉ LOROSLEEM MARINHO -

PER ER — BARBOSA. FãCPF hORDSLEEM Remo:em Do aubor ati CFPHZA onto aire.
MARINHO o agucs masesco

Eis

Káguaçã dEBahia
Govemodo Povo
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ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 500/2023
INEXIGIBILIDADE Nº 011/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2023

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE S!
CELEBRAM, PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARECHAL THAUMATURGO E A
PESSOA JURÍDICA MONTEIRO Ea MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
na forma abaixo:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO, pessoa jurídica de
Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 84.306.463/0001-76, localizada na
Rua Raimundo Margarida Sn Bairro,:-São Francisco, na cidade de Marechal
Thaumaturgo, Estado do Acre, neste ato representado pelo Sr. VALDÉLIO JOSE DO
NASCIMENTO FURTADO, Prefeito Municipal, portador da cédula de identidade 384961
SJSP/AC e CPF 703.049.552-72, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS: “ASSOCIADOS, inscrita pelo CNPJ/MF
35.542.612/0001-90, com endereço Rua' Engenheiro Oscar Ferreira nº 47, casa forte,
Recife-PE, doravante denominado de CONTRATADO, celebram o presente Contrato,
proveniente da Inexigibilidade de. Licitação nº 011/2023, Processo Administrativo:
123/2023, com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, Inciso Il, alíneas “Cc”, e “e”
mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO eeCLÁUSULA PRIMEIRA - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA PARA ESTUDO, LEVANTAMENTO E
PROPOSITURA DE DEMANDAS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVAS PARA O
CORRETO REPASSE AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE TODAS
AS PARCELAS RECEBIDAS PELA UNIÃO FEDERAL COM O IMPOSTO DE RENDA E
O IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

CLÁUSULA SEGUNDA - A presente contratação é objeto de INEXIGIBILIDADE, de
acordo com o disposto no art. 74, Inciso HI, alínea “e” e “e” da Lei Federal nº
14.133/2021, decorrente do Processo Administrativo nº 123/2023.

DA FORMA DE PAGAMENTOCLÁUSULA.QUARTA — A remuneração honorária a ser
paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o benefício proporcionado à

BRUNO ROMERO despir 1
PEDROSA Aeserea

Rua Raimundo Margarida, Bairro São Francisco— S/N— Marechal Thaumaturgo— Acre
CEP 69983-000— CNPJ 84.306.463/0001-76
Fone/fax: (0"“68) 3325-1092
httos:/Avww marechalthaumaturgo.ac.gov.br/



ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, na proporção e
condicionado a que isso venha a ocorrer.

4.1. Para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários o valor

máximo de até R$ 0,20 (vinte centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) sobre o

benefício alcançado em decisão judicial, após o trânsito em julgado.

s»
4.2. O pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será através de

dotação orçamentária, independentemente do recebimento dos honorários de
sucumbência.

4.3. Em caso de insuficiência de recursos para realização do pagamento, a
CONTRATANTE autoriza que os honorários contratuais sejam pagos diretamente da

parcela desvinculada do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, mediante débito

junto ao Banco do Brasil, independentemente do recebimento dos honorários de
sucumbência.

4.4. Durante o período de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste.

DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATADA receberá remuneração honorária equivalente a
R$ 0,20 (vinte centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos
Cofres Municipais, valor este a ser. apurado através do devido procedimento de
liquidação de título judicial, seja por artigos ou mediante cálculos aritméticos e recebidos
através de precatório expedido ou Dotação Orçamentária, após o trânsito em julgado e
condicionado a que isso venha a ocorrer.

5.1. Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou através de Juros
de Mora decorrentes da expedição de Precatório, eis que, conforme entendimento do
STF nos autos da ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do
crédito principal do FPM. :

is BRUNO ROMERO, pioPEDROSA Í PEDROSA

MONTEIRO: :3778
À

Arad AO )ào23.1239TIRO é assar aro

Rua Raimundo Margarida, Bairro São Francisco — S/N — Marechai Thaumaturgo — Acre aCEP 69983-000 —- CNPJ 84.306.463/0001-76 9)Foneifax: (0**68) 3325-1092
https://www. marechalthaumaturgo ac.gov.br/



ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

5.2. Com isso, o pagamento dos honorários contratuais da CONTRATADA será de verba
própria do Município ou através de Juros de Mora decorrentes da expedição de
Precatório, independentemente do recebimento dos honorários de sucumbência.

5.3. A remuneração está condicionada estritamente ao fato de o benefício decorrente de
decisão judicial efetivamente vir a ocorrer.

CLÁUSULA SEXTA - As despesas decaizentes deste Contrato correrão à conta
da seguinte Dotação Orçamentária: À

Entidade: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

Recurso: 0500 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Detalhamento: O - Sem detalhamento das destinações de recursos
Órgão 06 SECRETARIA MUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMETO

Unidade 01 Departamento de Administração e Planejamento
Funcional 04.122. 0001.2.010 o
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINITRAÇÃO E PLANEJAMENTO

26 3.3.90.39.00.00.00.00
0500 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

DO CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA
CLÁUSULA SETIMA - A vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, obedecendo o limite de
60 meses.

7.1. O contrato será por escopo, sendo que a sua extinção somente será operada com a
conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração, conforme o entendimento
do Tribunal de Contas da União (Acórdão 1674/2014-Plenário, TC 033.123/2010-1,
relator Ministro José Múcio Monteiro, 25.6.201.).

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
CLAUSULA OITAVA — As obrigações do contratado são aquelas previstas no Termo de
Referência, parte integrante deste instrumento contratual.

BRUNO ; Assradode forma

ROMERO E rMERS PEDROSA

PEDROSA 4 VontBnos77377 3
ONTEIRO:7 SMMONTEIRO? budoa: 20211220

737724400 rasa oro
Rua Raimundo Margarida, Bairro São Francisco — S/N - Marecha! Thaumaturgo — Acre ECEP 69983-000 — CNPJ 84.306.463/0001-76 2)Fone/fax: (0**68) 3325-1092
https:/Ayww, marechalthaumaturgo.ac.gov.br/



ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA NONA - As obrigações do contratante são aquelas previstas no Termo de
Referência, parte integrante deste instrumento contratual.

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA - O Contratado obriga - se a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, de acordo com o art. 125 da Fêi nº. 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os
limites estabelecidos em Lei, salvo, as supressões resultantes de acordo celebrados
entre os contratantes. n

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS +:
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O Contratado estará sujeito as infrações e sanções
administrativas de acordo coma lei nº 14:133/2021.

DA NULIDADE DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — A iriaxecução total ou parciai do Contrato ensejará
sua nulidade, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos
147 a 150, da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - Cónsideram - se partes integrantes do presente
contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) A proposta apresentada pela CONTRATADA, o Termo de Referência ou Projeto
Básico deste processo Administrativo.

DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA DECIMA QUINTA - A Contratante providenciará a publicação do extrato
deste Contrato, no Diário Oficial do Estado ou nosite oficial da Prefeitura Municipal de
Marechal Thaumaturgo.

DO FORO
CLÁUSUL DECIMA SEXTA- Fica eleito a comarca de Marechal Thaumaturgo/Ac — com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Contrato.

Rua Raimundo Margarida, Bairro São Francisco — S/N -- Marechal Thaumaturgo - Acre
CEP 69983-000 — CNPJ 84.306.463/0001-76
Foneifax: (0**68) 3325-1092
https:/Avww marechalthaumaturgo.ac.gov.br!



ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL THAUMATURGO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

E assim, por estarem às partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente
termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das
testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Marechal Thaumaturgo — Acre, 27 de dezembro de 2023.
VALDELIO JOSE DO sz... : Assinado de forma digital por

é. VALDELIO JOSE DO NASCIMENTONASCIMENTO * FURTADO:70304955272
FURTADO:70304955272 Dados: 2024.01.23 10:44:33 -05/00'

VALDELIO JOSE DO NASCIMENTO FURTADO
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

BRUNO ROMERO Sh Assinado de forma digital por
+: BRUMO ROMERO PEDROSAPEDROSA  MONTEIRO:37737724400

MONTEIRO:37737724400 “Dados 2023.1229 145607 0300"

MONTEIRO E MONTEIRO:ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ/MF 35.542.612/0001-90

CONTRATADO

Testemunhas: a1- 2-
CPE: o CPF:

5

Rua Raimundo Margarida, Bairro São Francisco — S/N — Marechal Thaumaturgo — Acre amCEP 69983-000 — CNPJ 84.306.463/0001-76 Ds)
Fone/fax: (0"“68) 3325-1092
https:/Avww marechaltraumaturgo.ac.gov.br/





PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CLARA D'OESTEopCNPJ 45.135.944/0001-04
Av, Giocondo Giovani Gazotto nº 214 Fone/Fax (17) 3663.8700

CEP 15.785.000- Estado de São Paulo
e-mail:aadministracao (Osantaciaradoeste. s!sp.gov. br

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
.

PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDAD
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADM
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍ

tu Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação
de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE
SANTA CLARA D OESTE - SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o Nº 45.135.944/0001-04, com sede na Av. Giocondo Giovani
Gazoto, 214 - Centro - Santa Clara D Oeste/SP - CEP 15785000, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a).
Prefeito(a) JOSE BASILIO- DE: FARIA, e do outro a MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSÓCIADOS, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, Nº 47, Casa Forte,
Recife/PE, CEP 52.061-020, com endereço eletrônico em
monteiro(dmonteiro.adv.br, neste ato representado pelo seu sócio BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado, advogado, devidamente
inscrito na OAB/PE sob o Nº 11.338, doravante denominada CONTRATADA,
conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

ts CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à
Contratações realizadas pela Adrninistração Pública, especialmente o art. 37 da
CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO CONTRATUAL

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE visando a revisão judicial e/ou
administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação dos Municípios —

FPM em razão de set repasse empatamares inferiores aos legalmente cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL



Av. Giocondo Giovani Garotto nº 214 Fone/Fax (17) 3663.8700
CEP 15.785.000- Estado de São Paulo

e-mail: administracao Osantaclaradoeste.sp.qov.

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado atiavés d
j

Procedimento de Inexigibilidade, em estrita conformidade como prescrit pen74, 111, 0,8 3º, da Lei Nº 14.133/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CLARA D“

VACNPJ 45.135.944/0001-04

CLÁUSULA QUARTA — DO PAGAMENTO E HONORÁRIOS CONTRATUAIS

Em contraprestação aos seus serviços, a CONTRATADA fará jus ao pagamento
de honorários contratuais em montante correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos
de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal.

$ 1º - O pagamento dos honorários se dará na hipótese de efetiva recuperação
de valores aos Cofres Municipais?

8 2º - Autoriza-se, desde já, o destaque dos honorários contratuais na hipótese
de recebimento de valores atravésde Precatório e/ou RPV, na forma prescrita no
art. 22, 8 4º, da Lei Nº 8.906/1994.

$ 3º - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de
R$ 2.651.151,83 (dois milhões seiscentos e cinquenta e um mil cento e cinquenta
e um reais e oitenta e três centavos), representando os honorários contratuais o
montante estimado de R$ 530.230,37 (quinhentos e trinta mil duzentos e trinta
reais e trinta e sete centavos).

$ 4º- Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos,
restando sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença.

$ 5º - Os honorários de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à
du CONTRATADA, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre os

mesmos.

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Obriga-se a CONTRATANTE a:

1 — Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a
execução do objeto descrito na CLÁUSULA SEGUNDA.

2 - Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento
contratual, do instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judícia.

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



CNE) 45.135.944/0001-04
Av. Giocondo Giovani Gazotto nº 214 Fone/Fax (17) 3663.8700

CEP 15.785.000 - Estado de São Paulo
e-mail: administracao Qsantaciaradoeste.sp.gov.br planejament

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CLARA D'OE"ee
Obriga-se a CONTRATADA a:

os até final instância, efetivando todas as providências processuais
administrativas previstas no orderiamento jurídico.

2 — Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso
relativos à CONTRATANTE.

3 — Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que
exijam habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade.

4 — Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das
decisões que venham a ser proferidas.

5 — Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas.

6 — Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXCLUSIVIDADE

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte
da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO

as O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de
qualquer de suas cláusulas, bem como

O

diante das hipóteses previstas no Art. 104
da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de 12 (doze)
meses contados de sua assinatura e possibilidade prorrogação mediante termos
aditivos, extinguindo-se, tão someénite, com' a conclusão do objeto e ingresso dos
Recursos no Erário Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Contrato obriga diretamente às partes é seus sucessores, aos quais



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CLARA D'OE:

CNP) 45.135.944/0001-04
Av. Giocondo Giovani Gazotto nº 214 Fone/Fax (17) 3663.8700

CEP 15. 785. 000- Estado de São Paulo

serão transferidos os direitos e obrigag:

O presente Contrato poderá ser modificado, aiterado ou aditado, através
documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos
dos Arts. 781 e 784, inciso ll do Código de Processo Civil, obriga as partes e
também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

virtude do cumprimento do ppcontrato, em detrimento de qualquer outro

j | por mais privilegiado que se configure. ,

$ E por estarem assim justas é acordes; Es

(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos
legais e administrativos. toda no '

SANTA CLARA D OESTE --SP,15 deimaio de 2024.

MUNICÍPIO DE SANTA CLARA D OESTE-SP
- JOSE BASLIGDE FARIA

Sarahagr gate oe

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

eyes

TESTEMUNHAS: FE
Nome: : Nome:

CPF: CPF:
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MUNICÍPIO DE VERTENTE DO LÉRIO — PE
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

GABINETE DO PREFEITO

INEXIGIBILIDADE Nº 1N00003/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009/2023
CONTRATO Nº: 021/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S! CELEBRAM A R

MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO E MONTEIRO E MGÉ

ADVOGADOS ASSOCIADOS, PARA EXECUÇÃO DE SERASE
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Vertente do Lério - Praça
Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - Vertente do Lério - PE, CNPJ nº 40.893.646/0001-60, neste ato
representada pelo Prefeito Renato Lima de Sales, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na
Av, Capitão de Frariça, 196 - Casa - Centro - Vertente do Lério - PE, CPE nº 285,204.954-B7, Carteira da
Identidade nº 2412902 SSP/PE, doravante simpl e CONTRATANTE, e do outro lado MONTEIRO E
MONTEIRO. ADVOGADOS ASSOCIADOS - R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 - CASA FORTE -
RECIFE - PE, CNPJ nº 35.542.612/0001-90, neste ato representado por Bruno Romero Pedrosa Monteiro,
Brasileiro, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Rua de Apipucos, 317, Apto 901 - CPF nº
377.377,244-00, Carteira de Identidade nº OAB/PE 11.338, doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar O presente fotitrato, o-qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DOS FUNDAMENTOS: ...

Este contrato decorre da inexigibilidade de Licitação nº 1N00003/2023, processada nos termos Art 74, inciso
IH, c da Lei Feral nº 14.133/2021; e legislação pertinente, consideradas às alterações posteriores das
referidas normas, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto: Prastação de serviços jurídicos pela contratada em favor da contratante
visando a revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao fundo de participação dos Municípios-
FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente cabíveis.
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação nº
|N00003/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes Integrantes do
presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, à base do preço proposto, 6 de R$ 495.495,86 (QUATROCENTOS E NOVENTA
E CINCO MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS).

cóDico DISCRIMINAÇÃO . UNIDADE QUANTIDADE P UNITÁRIO P. TOTAL
1 Prestação de serviços jurídicos pela contratada Serviço 1 495.495,86495.495,86

-em favor da contratante visando a revisão judicial
e/ou administrativa dos valores devidos ao fundo
de participação dos Municípios-FPM em razão
de seu repasse ém patamares inferiores aos
legalmente cabíveis

. Total:495.495,86
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: Ane

M

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. (1) [E
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: tó »

Ea
= 38 Cury

nuON
A
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EaMUNICÍPIO DE VERYENTE DO LÉRIO- PE
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LÉRIO

GABINETE DO PREFEITO

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de Vertente do Lério:
20.000 PODER EXECUTIVO
Unidade: 20.400—- SECRETARIA DE FINANÇAS
04.123.0401.2018.0000 - GESTÃO ADMINISTRATIVADA SECRETARIA DE FINANÇAS

3390.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

Em razão dos serviços descritos. na CLAÚSULA SEGUNDA, serão pagos ao contratado honorários
advocatícios na proporção de R$0,20(vinte centavos de real) para cada R$ 1,00(um real) recuperado aos
cofres Municipais.

Estima-se que o valor total de recuperação em, javor do Município é de 2.477.479,30. (dois milhões
mm quatrocentos e setenta e sete mil quatrocentos e senta e nove reais e trinta centavos ), representando os

Dl honorários contratuais o montante estimado de R$ 495.495,86 (quatrocentos e noventa e cinco mil
quatrocentos e noventa e cinco reais e oitenta e seis centavos).

Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua fixação final a partir
da fase de liquidação/cumprimento de sentença. E
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução de conclusão do objeto ora contratado, que admitem
prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 107, da Lei 14,133/2021, estão abaixo indicados e
serão considerados da assinatura do Contrato:

a - início: 4 ( quatro ) dias;
b- Concliisão: 48 (quarenta e oito) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 48 (quarenta e oito ) meses, considerada da data de sua
ura, podendo ser prorrogada por iguais e +

megianio acordo entre as pares e
ervadas as características do objeto contratado, confarme q:

2

no Art, 107, da Lei 14 1342021.

“-, CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
:

cd
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço ofetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do présente-contrato;
bi; Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários pará a fiel execução do serviço contratado;
«= Notificar o Contratado. sobre qualquer irregularidade encontrada quarto à qualidade do-sendço, exertondo
e seamela o

compidta fscaticação,
6 uso ão aa rita e rompidoa! IS,

d- Designer representantes com atribuições do Gostor e Fidafi nio-es

ospocialmento Para acompanhar « fecaliar a sua emução |
típueiros para assistêricia esubsídio de.ir

Executar ns atividades em confennidado om dêsisito jo jssenip Tennio-de Fiilgrência com: os mais

sivados parírãos de competência, integridade profissional e-ótica:



órgãos de classe;

Aicar com as despesas de execução dos 'fabalhos
4

pinpabe, Goto Jocáção dêveiculos,nd a ;

pci
Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro:
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERTENTE DO

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pot
abriga a atender prontamente;

: soda end is ij
. ;

es -com
O

pessoal, deslocamentos. de fdeuioa, tao é Seiviçoe, Neénças em ff
:

tango, ainda, para todos de-efetos legáis, de

;

empregatício entre seus empregados efou propside
a

apta as partos, nos cale previstos nz Jet:
137, todos da tibi B.666/09.

“Contratado fica obrigádo icelior, nos
“e fizerem nos sorviços,até o respectivo qsbpressão poderá exceder o imite-estabe sao:
os contratantes,

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executadoo presente contrato e observadas-gs:gore do amami es crgnços pets
mentos e prazos pera receber o seu objeto pelo e; obedecerão ds disposições do Art, 440

a Lei 14.133/2021. Ni

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - cas me as nas ianvAS:

tomba, por gado 0 de So na enecução de corra: MU da 1 (um por car isiação iopedidadontrato,por cada dia de-atrasoinj na «sontrato não a
Poderia asa o O

Correto o aplicar a carr ppt previa mo ato 198 9 187 da aiFederal. nº 14.133/2021. :

Em caso da inaxecução leal o parcial do cotéraio:
—a) Advertência;

b) Múlta-de 30% sobre o-valor total do contrato:



aplicou a penalidade, “que será concedida sempré- e-0A

resultantes é após decorrido o prezo da sanção aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA! compEliSAÇãO: ANANCEIRA:

Nos casos -de eventuais atrasos-de pagamento .nos
tenta concordo da alguma forma pero « rama, sedata Iimite fixada para o pagamento lá a Haia

a
moentórios

êLÂUSULA DÉCIMA SEXTA - DOFORO:
* amd ir as questã

. a E ja! a xiii di

por estaram-de pleno acordo, foi lavrado à

' pros e por ones tentem.

cio,
em



Pernambuco, 21 de Setembro de 2023. + Diário Ofzial'doé Municípios do Extádo de Periinibica * ANOXIVINº34;

Publicadopor:
Jost Fernandesda Rocha Neto

Código Identificador: BEFD6SCS

GABINETE DO PREFEITO o
EXTRATODE CONTRATO.

Contato Nº: 021/1023. Processo Nº. 09/2023. CPA Inexiglvel Nº
1N003/2023. Serviço. Prestação de serviços jurídicos pelá contratada

em favor da contratante visando a revisão judicial e/ou administrativa
dos valores devidos ao findo de participação dos Municipids-FPM
em razão de seu repasse em patamares inferiores sos legalmente
cabíveis. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Municipio de Vertente
do Lério: 20.000- PODER EXECUTIVO Unidade: 20.400 —

SECRETARIA DE FINANÇAS 04.123.0401.2018.0000 -- GESTÃO
ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE FINANÇAS 3390,39 —

Outros Serviços de Terceiros -- Pessoa Jurídica . Contratado: Monteiro
e Monteiro Advogados Associados. CNPJ: 35.542,6127/0001-90.
Valor R$495.495,86. Vigência: de 1909/2023 3 19/09/2027.

Vertente do Lério, 19/09/2023,

RENATO LIMA DE SALES.
Prefeito. (*X*)

Publicado por;

tu mm, José Fernandes da Rocha Neto
Código Identificador :363EABBC.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
RESULTADO DE LICITAÇÃO - FASE DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 67/2823

O municipio de Vicência/PE, através da Comissão Permanenie. de
Licitações, upós Parecer Técnico do Setor de Engenharia, tomã
público o RESULTADO DE LICITAÇÃOFASE . DE
HABILITAÇÃO, do Proc. Lieitatório nº. 49/2023 - Tomada de
Preços nº 07/2023, a qual tem como objeto a Contratação de empresa
de engenharia para execução da obra de requalificação da Praçã da
Rodoviária e Reforma da Passarela (CONCLUSÃO) - conforme
Contrato de Repasse 8502432017 - Operação 1043929-72 « com
recursos do MDR (Ministério do Desenvolvimento Regiunsl) é
financiamento da Caixa Econômica Federal, além de recursos
próprios.

stores habilitadas:

du COESA COMERCIO E ENGENHARIA LTDA — CNP! - 09
926.17 1/0001-10
RR ENGENHARIA E CONSULTORIAS LTDA —

S1.343,89 10001-160
enPI -

Decorrido o prazo legal e não havendo manifestação quanto à
interposição de recurso, fica designado o dia 28 de setembro de 2023,
às 09h, na Sala da CPL, na Prefeitura Manicipal de Vicência, situada
na Rua Dr. Manoel Borbá, 48 — Centro — Vicâricia/PE, pata a Sessão
de Abertura 6 Julgamento das Propostas.

Vicência/PE, 20 de setembro de 2023.

MARIA SABRINA FERREIRA SABINO
Presidente da CPL

Publicado por:
Maria Sabrina Ferreira Sabino

Código Identificador:A I96ADI4

COMISS O PERMANENTE DE LICITAÇÃO - crL
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº, 85/2023 - TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2023

ú

OBJETO: Contrataçãode Siprese di cagentaria
da pavimentação do Alte-do Cruutiro, no
no município de Vicência; conforine Projeto Básico. |O

Valor Tout RS 117.385,08 (cento e dezenscteanil, irentndá

« ANO eaiS ca -navenia. e-oiio-crniavos). Emto-s iocui-de
Abornira:09/10/2024, ds 09%, na Sala da-CPL, situada na Rúa DE

Manoel Borba, 48— Centro.— VicênciaPE. Edital, anexos c outras
informações podem ser obtidos no. mesmo endereço da sessão de
abertura, no horário de 08hás th, de segunda a sexta-feira c através
de solicitação por e-mail: cpijvicencia pepovbr. Informações pelo
telefone: 81 3299,7056.

Vicência/PE, 20 de setembro de 2023.

MARIA SABRINA FERREIRA SABINO
Presidente da CPL,

Publicado por:
Maria Sabrina Ferreira Sabino

Código Identificador:07284BA71

ESTADO DE PERNAMBUCOMUNICÍPIODE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL /
GABINETE DA SECRETÁRIA
EDITAL Nº 601/2023 - CHDPD

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO
DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE
Civil DO CONSELHO MUNICIPAL DOS

, - DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DA
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO - PERNAMBUCO

EBITAL-Nº 091/2023

Estabelece a abertura do processo de escolha dos representantes
da sociedade civil para à cormposição do CMBPD - Conselho
Municipal Dos Direitos das Pessoas com Deficiência,
considerando o disposto ma Lei Municipal 4.312/2018 e no
Regimento do CMDPD, e Convoca as Organizações da Sociedade
Civil - OSC.

ART. 1. A Presidente do Conselho Municipal dos direitos da pessoa
tom deficiência da Vitória de Santo Antão, Estado de Pernambuco, no
tiso de suas atribuições legais, pelo presente edital, convoca todas as
Organizações da Sociedade Civil, que direia cu indiretamente visem à
defesa, proteção e promoção dos direitos da pessoa com deficiência
com atuação no Municipio, para Assembleia de escolha dos
representantes da Sociedade Civil, a ser realizada no dia 05 de outubro
de 2023, com início às 09h etérmino às 1 Ih, na Casa dos Conselhos,
situada na Rus Conselheiro Severino Francisco Alves. nº. 57,
Livramento, Vitória de Santo Antão - PE.

ART. 2. A COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICÊNCIA- CMDPD, devidamente constituída para tal fim,
providenciará a imediata publicação deste Edital na Imprensa Oficial,
através de publicação no Diário Oficial da AMUPE, Site da Prefeitura
Municipal da Vitória e mediante afixação na sede da Prefeitura. sede
da Casa dos Conselhos. Procedendo à cleição em fórum especifico
segundo as regras contidas no Regulamento constante no anexo deste
editat, devendo, ao final, encaminhar os nomes dos representantcs
escolhidos e respectivos suplentes, por ondem de votação, so Chefe do
Poder Executivo deste Município.

ART. 3. Este Edital entra em vigor na data de dus DISCia TANARVitória de Santo Antão, 14 de setembro 2023. EA
.

W
ADELMA JOSÉ DA SILVA
Presidente

ANEXO ÚNICO
açs/
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